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HISTÓRIA DA ACÇÃO PORTUGUESA 

Foram os Portugueses os primeiros europeus a des- 
cobnr a costa africana para sul do Bojador, a iniciar a 
sua ocupação territorial e a organizar nela em larga 
escala o comércio. As origens de tal descobrimento e 
acçao são múltiplas e complexas: políticas, religiosas 
económicas, sociais, etc. 

Desde o Bojador, ultrapassado em 1434 por Gil 
Eanes, até ao Cabo de Santa Catarina, já ao sul do 
Equador, o descobrimento da costa @ dos arquipélagos 
vizinhos levou cerca de quarenta anos a fazer-se: 1436, 
Rio do Ouro (Gonçalves Baldaia); 1441, Cabo Branco 
(Nuno Tristão); 1448, Ilha de Arguim (Nuno Tristão); 
1444,^ Cabo Verde (Dinias Dias); 1446, Niumi (Nuno 
Tristão), Rio Gâmbia (Estêvão Afonso) e enseada de 
Varela (Álvaro Fernandes); em 1456, Diogo Gomes e Ca- 
damosto exploraram o Gâmbia e o Rio Grande; por 
volta de 1460, Serra Leoa (Pedro de Cintra); 1470-71, 
Shama, na Costa da Mina (João de Santarém e Pedro 
de Escobar); finalmente/entre 1471 e 1475, foi desca¬ 
beria a costa e ilhas até ao Cabo de Santa Catarina, em 
condições ignoradas, sob o arrendamento de Femão 
Gomes ( 22S ), 

Procura-se igualmente penetrar no interior, aprovei¬ 
tando os rios ou em viagens por terra. No primeiro 
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caso utilizou-se o Senegal, por onde se ia até cerca de 
60 léguas da foz ( 23(1 ) e o Gâmbia {até ao limite nave¬ 
gável, Cantor), sobretudo. E ainda os cursos menores, 
invadidos pelas marés, das rias desde o Salum ao Cabo 
do Monte (Salum, Casamansa, Cacbeu, Geba, Rio 
Grande de Buba, Serra Leoa, etc.); esta penetração, nos 
casos mais favoráveis, não se podia fazer além de uns 
150 quilómetros da costa. Ainda no tempo do Infante 
D. Henrique se intentaram explorações, por terra, como 
a de João Fernandes no Saará Ocidental, mas é sobre¬ 
tudo com D. João II que elas tomam um carácter metó¬ 
dico e muito amplo. Infelizmente perderam-se os por¬ 
menores da maneira como se realizaram, e apenas, 
sobretudo através de BARROS ( m ), nos chegaram umas 
resumidas indicações. Assim, sabe-se que Pero de Évora 
e Gonçalo Eanes estiveram no Tucurol (Tekrur), e eles 
e outros portugueses entraram em contacto com o céle¬ 
bre Temalá, «Rei dos Fulos», de que atrás se falou (Coli 
Tenguelá), e já nessa altura devia dominar no Tekrur. 
Também se chegou ao «rei de Tungubutu» (Tombuctu). 
Rodrigo Raheb, Pero Reinei e João Colaço foram numa 
embaixada ao Mandi Mansa (Alto Niger), só conse¬ 
guindo regressar Pero Reinei; outro emissário, partindo 
do castelo da Mina, também chegou até à mesma região 
(«Rei de Songo»). Ainda D. Mo II mandou um abe¬ 
xim, Lucas, via Jerusalém, ao «Rei dos Moses», que 
andava em guerra com o Mandi Mansa-, o que indica 
tratar-se do importante povo Mo-ssi, vizinho oriental de 
Mâli. Já em 1584, João de Barros mandou outro emis¬ 
sário, Pero Fernandes, ao Mandi Mansa, tendo chegado 
ao destino. Estas viagens e explorações são tanto mais 
de salientar quanto á certo que, à parte o caso do Tekrur 
(onde os franceses chegaram no século XVII), só no 
século XIX outros europeus as conseguiram repetir. É 
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provável que cora elas esteja relacionada a desenvolvida 
descrição dos Mandingas recolhida por Valentim Fer¬ 
nandes ( m ). É na realidade pena que nada mais tenha 
chegado até hoje acerca dos resultados de tais viagens; 
provavelmente Barros, na perdida «Geografia», alguma 
coisa devia dizer. Posteriormente a D. João II, o conhe¬ 
cimento do interior deve ter decaído, como o revela o 


facto de, no tempo de D. Sebastião (1565), um Diogo 
Carreiro ter tentado, não se sabe com que resultado, 
chegar a Tombuctu. Há indicação de que vários lança¬ 
dos, europeus e caboverdianos, andaram muito pelo in¬ 
terior, mas das suas deslocações não resultou proveito 
para o progresso do conhecimento geográfico. 

A história dos Portugueses na África ocidental, pelo 
menos na sua fase inicial, tem de ser encarada em con¬ 


junto. Por todos os meios os reis portugueses procura¬ 
ram assegurar-se do monopólio da ocupação e comércio 
da região, baseando-se na prioridade de descobrimento, 
nas despesas e esforços que tal custou e nas bulas 
papais. Os outros estados europeus não o reconheceram, 
pelo que se desenrolou uma activa rivalidade que veio 
a resultar, nos fins do século XVI, na perda efectiva 
de tal monopólio, É a luta nesse período, com o conse¬ 
quente isolamento dos três núcleos que nos restam (Cabo 
, „ . * . a nvwwí\ «no as nmeurara esboçar em 


linhas muito gerais ( S83 ). no r0 . 

Para levar a cabe es seus objectivos, os reispoita 
gaeses promoveram e povoamento 
sistema de donatários) e criaram posiçoes fortificadas 
em lugares especialmeiite importantes da costa afncm 
Ae norte, Arguim (cujas defesas foram condoídas 
«oh D João II), era 'o entreposto principal para o 
com o Saará ocidental, adquirindo-se i 


11 






caravanas que vinham do sul, da «terra dos negros», 
No tempo do mesmo rei foi estabelecida uma feitoria 
para o interior, a 60 léguas da costa, em Uádem, aban¬ 
donada pouco depois. 

Em 1488, aproveitando as lutas internas dos Jalofos, 
houve uma tentativa, fracassada, de construção de um 
folie na foz do Senegal. 

O povoamento do arquipélago de Cabo Verde ini- 
dou-se pela ilha de Santiago, com os donatários Antó¬ 
nio de Noli e Diogo Afonso. Em 1466 eram dadas aos 
habitantes do arquipélago grandes facilidades para 
comerciar na costa fronteira do continente; é o começo 
da profunda ligação que se manteve pelos séculos fora 
entre as ilhas e o território da actual Guiné Portu¬ 
guesa. O comércio naquela região, que se chamou «Rios 
do Guiné do Cabo Verde», constava de produtos varia¬ 
dos: ouro, malagueta, marfim, coiros, papagaios, algália 
c, também, escravos, A zona de acção dos cabo-verdianos 
ia cio Rio Senegal à Serra Leoa, Nesta foi construída 
uma fortaleza por D, João II, arrasada poucos anos 
depois. 

Daí para sul seguia-se a Costa da Malagueta, assim 
chamada por ser este o principal produto comerciado, 
até ao Cabo das Palmas. Na região que se continuava 
para leste, onde viviam os ferozes «Beiçudos», pouco se 
traficava; mais tarde, quando as condições mudaram, 
passou a ser a Costa do Marfim. Após ela entrava-se 
na Mina, a Costa do Ouro de hoje, onde se encontrava 
a principal fortaleza portuguesa da África Negra, o 
Castelo de S. Jorge da Mina, mandado edificar por 
D. João II em 1182, que deu à povoação que se for¬ 
mou à sua volta os privilégios de cidade, em 1486. 

S. Jorge da Mina dominava a região desde o Cabo das 
Palmas ao Rio da Volta, com outros fortes ou posições 


fortificadas estabelecidas posteriormente (Axeiii, 1.508; 
Sama, 1526; Acera, antes de 1576). A orientação assu¬ 
mida pelos Portugueses em S. Jorge tomou um carácter 
muito especial e francamente diferente do que até então 
se usara, sobretudo nos «Rios de Guiné», Facilitou-se 
a formação de uma povoação indígena, com uma hierar¬ 
quia de chefes e magistrados nativos, os cabeceim c os 
bmços, dispondo de amplos poderes. O governador do 
castelo tinha ordens para não se imiscuir demasiado na 
** vicia dos «Negros da Mina» (nome que surge frequen¬ 

temente nas descrições de estrangeiros, que também lhes 
chamavam a «Comunidade da Mina»), que os reis por¬ 
tugueses queriam ver tratados como os seus súbditos 
metropolitanos. Os «Negros da Mina» eram independen¬ 
tes das tribos vizinhas e formavam uma milícia que 
muito ajudou os Portugueses contra os assaltos de nati¬ 
vos e estrangeiros; quando os Holandeses- se apodera¬ 
ram do forte, tiveram cie lhes deixar amplas liberdades. 
Com largas influências portuguesas, os «Negros da 
Mina» contribuíram decisivamente para a irradiação da 
cultura lusitana pelas costas do- golfo da Guiné, mesmo 
muito depois de perdermos o poder político aí ( m ), 
Para leste ida Mina, no fundo do golfo da Guiné, a 
região mais interessante era a de Benim, onde se encon- 
t trou uma comunidade florescente, exercendo-se uma 

tentativa de cristianização, que não resultou mas deixou 
influências portuguesas na região-, traduzidas nomeada- 
mente na arte. A partir de 1486 houve uma feitoria em 
Guato, tratando- sobretudo da aquisição de escravos (em 
parta vendidos aos comerciantes nativos da Mina) e de 
pimenta. Esta zona e a que se seguia para sul até além 
do Gabão estava sob a influência cie S. Tomé, cujos ha¬ 
bitantes (à semelhança do que se dera com Cabo Verde) 
dispunham de licenças reais para aí traficarem. A colo- 
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nízação de S. Tomé iniciou-se com o grande D. João II, 
formando-se uma colónia característica de plantação, fa¬ 
cilitada pela fertilidade do solo e grandes possibilidades 
de aquisição de eacravaria no litoral fronteiro. A cultura 
da cana do açúcar tomou extraordinário' incremento, cons- 
tituindo-se unja sociedade escravocrata e patriarcal do 
tipo que depois floresceria no Brasil. O sistema da «Casa 
grande e senzala», ligado ao ciclo económico do açúcar 
(aliás já com os precedentes da Madeira e Santiago) 
desenvolveu-se em S. Tomé de forma característica, 
sendo depois transplantado para o Brasil, sobretudo na 
segunda metade do século XVI, quando os ataques de 
corsários, as revoltas de escravos e a atracção do novo 
mundo levaram muitos senhores a emigrar 1 com os seus 
escravos para terras de mais vastos horizontes e maior 
tranquilidade ( 236 ). 

Os Portugueses conseguiram, por cerca de século e 
meio, manter intactas as suas posições e reservar para 
si, melhor ou pior, o monopólio do comércio na África 
Ocidental. A perda da independência veio, porém, apres¬ 
sar uma decadência que já de há muito se iniciara. 
Seria, porém, errado supor, ao contrário do que muitos 
julgam, que durante esse período se viveu em relativa 
tranquilidade, assente em superioridade técnica na na¬ 
vegação ou por ausência de esforços de outros países. 
Pelo contrário, o monopólio teve de ser ferozmente de¬ 
fendido, logo desde o princípio, pelos mais variados 
métodos: superioridade marítima, fortificações, arma¬ 
das de escolta e de defesa da costa, vasta e constante 
actividade diplomática, espionagem e suborno, etc. 

Os primeiros rivais foram os espanhóis, Data de 
1454 a primeira referência à sua ida à Guiné, com 
uma frota armada por comerciantes da Andaluzia, sendo 
um . dos navios capturado pelos portugueses no regresso. 
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Os marinheiros andaluzes revelaram-se desde cedo muito 
hábeis e conhecedores da navegação para as novas ter¬ 
ras, como também, nesse período da expansão portu¬ 
guesa, os melhores pilotos entre nós eram os algarvios. 
A guerra de 1475-1480 entre Portugal e Castela forne¬ 
ceu um excelente pretexto para os espanhóis intensifi¬ 
carem as suas expedições, tanto mais que agora havia 
o importante atractivo do ouro da Mina. Em 1476 uma 
expedição saqueou Santiago. Os Reis Católicos procla¬ 
maram o seu direito à posse da Guiné e organizaram a 
sua exploração comercial. Há indícios de que numerosos 
navios espanhóis traficaram então por toda a Guiné. 
Em 1479 uma frota de trinta e cinco navios espanhóis, 
de regresso da Mina com importante carregamento de 
ouro, foi inteiramente capturada por uma armada por¬ 
tuguesa, comandada por Jorge Correia e Mem Palha. 
Em 1480 o tratado de Alcáçovas acabou com a guerra, 
sendo reconhecido a Portugal o direito à Guiné e à Es¬ 
panha o das Canárias. A ameaça espanhola era assim 
afastada; no século XVI só há indicação de poucos na¬ 
vios que tivessem ido à Guiné (pilotados por renegados 
portugueses). Durante o domínio filipi.no os espanhóis 
aparecem novamente, principalmente com o fim de 
transportarem escravos para a América. Após a Restau¬ 
ração o perigo foi de novo afastado, apesar de uma re¬ 
volta em Cacheu, originada nos interesses dos habitan¬ 
tes em ligação com os dos espanhóis. 

No mesmo ano de 1480 D. João II clava ordem para 
deitar ao mar as tripulações de todos os navios estran¬ 
geiros que fossem apanhados nos mares da Guiné. Du¬ 
rante meio século, até 1580, nenhuma potência apareceu 
a reclamar direitos ao comércio da Guiné, embora de 
vez em quando alguns navios estrangeiros se aventu¬ 
rassem aos riscos e navegassem para sul das Canárias 
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ou intentassem fazè-ío (Flamengos e Ingleses), Esse pé* 
tíoclo foi aproveitado para reforçar as defesas territo¬ 
riais na costa 4o continente e intensificar o povoamento 
nas ilhas. 

0 período de 1530 a 1553 caracterizou-se por uma 
forte acção dos Franceses. Piratas e corsários gauleses 
já de há muito que activamente atacavam a navegação 
portuguesa no regresso do Ultramar; de 1500 a 1531 
capturaram assim 300 navios. A sua acção foi-se esten¬ 
dendo progressivamente para sul, sobretudo por inicia¬ 
tiva do afamado Jean Àngo, e, além do corso, passaram 
também a dedicar-se ao comércio directo 1 com os indí¬ 
genas, mostrando de início especial interesse pela mala¬ 
gueta, D, João III exerceu uma considerável actividade 
diplomática junto da Corte francesa e alargou a rede 
de espionagem e suborno, mas, apesar dos resultados 
colhidos., não pôde evitar que a navegação francesa se 
intensificasse. Em 1532 e 1540 houve duas tentativas, 
goradas, de estabelecer um forte português na Costa da 
Malagueta. Periodicamente (pelo menos nalguns anos), 
armadas portuguesas pairavam nesta região e na Mina 
para dar caça aos navios estrangeiros; de acordo com 
Carlos V forças navais portuguesas e espanholas asso- 
ciaram-se para comboiar as frotas que regressavam de 
África e da América. Tudo isto não impediu que os 
Franceses comerciassem na África Ocidental e nos cau¬ 
sassem grandes danos. A sua influência entre os indí¬ 
genas no Senegal e Cabo Verde foi-se alargando 1 , e no 
fim do século XVI era já sólida, como revela Álvares 
de Almada, o que explica que por esta região se tenha 
iniciado a ocupação francesa em África. 

Os Ingleses aparecem por volta de 1530, em expedi¬ 
ções mandadas por William Hawkins à Serra Leoa. Mas 
é a partir de 1553 que actuam em maior escala, com a 
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viagem de Wyndham a Benim (sob a pilotagem do raie- 
gado português Penteado, que fora anta o comandante 
de uma armada da defesa da Mina). Apesar das diligên¬ 
cias diplomáticas portuguesa^ de vários combates navais 
, apreciável mímero de prisionáros franceses e in¬ 
gleses se leram acumulado no castelo da Mina, os nossos 
inimigos nao desistem. A questão complica-se ainda mais 
com as rivalidades religiosas entre os protestante (mui¬ 
tos dos corsários e aventureiros franceses eram hu- 
guffliofa) e católicos. Com o afamado John Hawkins 
maugurm-se ente ingleses as viagens triangulares 
urota-Africa-Amenca a base do tráfico dos negros. 
Em lo, 0 os bens ingleses em Portugal foram confis¬ 
cados e houve ameaça de guerra entre os dois países. 
Os Ingleses viram-se forçados a interromper ou abran¬ 
dar as suas viagens à Guiné. Em 1578 Portuga] à ev- 
eopçao de Acera (fortificação arrasada pelos indígenas) 
nao havia perdido nenhuma das suas posições; na Afrira 
cidenfad, continuava a comerciar activamente por toda 

“ oa “ «> A* 

"... ( dlSPlmha de “PsnoíMade naval que lhe per¬ 
mitia toputar asperamente com franceses e ingleses o 
» d,»to. O d«te do Alcácer-Quibir e a pLdl da 
ndependencia vieram mudar a face das coisas e apres- 
.ar uma decademaa, que, se era inevitável, talv® sem 
esses factos se tivesse continuado e estabilizado em con- 

lif Tr dlf “'® tes das 9l,e oewaram. As medidas de Fi- 
f 1 c “ tra °s holandeses, com quem até então mantí¬ 
nhamos um apertado intercâmbio comercial na Europa 
raram fazer aparecer o mais terrível adversário que 
tivemos no ultramar e que sistematicamente quase tudo 
nos foi brando. Em 1617 os holand«es tomavam posse 
da ilha da Gorea (junto do Cabo Verde) e, após a *. 
conquista portuguesa, novamente se apoderavam dela 



era 1629; em 1687 tomavam S. Jorge da Mina, depois de 
anteriores tentativas; em 1638 caiu Arguim; as ilhas de 
Cabo Verde e S. Tomé foram teatro de vários saque®, e, 
além das posições portuguesas tomadas na costa, outras 
novas foram estabelecidas, a data da Restauração o mo¬ 
nopólio português desfizera-se por completo e pouco mais 
nos restava além das ilhas. Daqui para diante passamos 
a ocupar-nos apenas dos «Rios dè Guiné do Cabo Verde». 

Uma das causas da decadência portuguesa foram cer¬ 
tamente os defeitos da organização da exploração econó¬ 
mica, com a excessiva interferência dos reis e a tendên¬ 
cia dos particulares para traficarem sem peias. Não só 
o comércio de certos produtos constituía exclusivo da 
Coroa, como um regime muito apertado criava embara¬ 
ços aos particulares. É certo que a Coroa necessitava de 
meios para assegurar a defesa militar da Guiné, e é tam¬ 
bém verdade que se impunha uma certa regulamentação 
no comércio para impedir que uma exagerada concorrên¬ 
cia provocasse o aviltamento do valor dos produtos que 
se levavam da Europa e o encarecimento dos dos indíge¬ 
nas («danarem-se os tratos», como na época se dizia). 
Desde cedo as directivas reais começaram assim a ser 
largamente desrespeitadas por muitos portugueses, si¬ 
tuação que se tornou permanente e levou a novas medi¬ 
das da Coroa, o que, no conjunto, se traduziu por efeitos 
que contribuiram decisivamente para diminuir a efi¬ 
cácia da ocupação portuguesa no continente africano. 
No fundo, um sistema arcaico de organização da socie¬ 
dade, com fortes traços feudais e patriarcais e parasi- 
tismo económico de largas camadas da nação. Assim, 
apesar de tantos monopólios, o tesouro régio estava sem¬ 
pre vasio e o rei endividado, enquanto a livre concorrên¬ 
cia e o capitalismo floresciam nos países além Pirinéus. 
O grande drama dos países ibéricos, que descobriram e 
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conquistaram meio mundo, mas não souberam enriquecer 
e fortalecer-se internamente... 

No que respeita aos «Rios de Guiné do Cabo Verde» 
os reis arrendavam normalmente o seu trato a um ou 
mais particulares. Nesta zona, porém, também estavam 
autorizados a comerciar os habitantes do arquipélago 
de Cabo Verde. Se se atender ainda a que alguns por¬ 
tugueses, os hnçaâos, se começaram cedo a fixar no con¬ 
tinente, vivendo no meio dos indígenas e recolhendo os 
produtos entre eles para depois os venderem a quem me¬ 
lhor pagasse (português ou estrangeiro), facilmente se 
compreende que a Coroa, por sua vez interessada em 
colher os maiores proveitos, tivesse com frequência de 
estabelecer disposições, por vezes umas em contrário das 
outras. Tal oposição de interesses e consequente fal¬ 
ta de unidade ide esforços não podiam deixar de facilitar 
a acção dos rivais estrangeiros e obstar ao progresso do 
povoamento português na África Ocidental. A atracção 
por outras zonas mais ricas do Ultramar, nomeadamente 
o Oriente, contrariava também a fixação de portugueses 
na Guiné; aliás as condições «climáticas» constituíam um 
forte obstáculo ao povoamento', para não falar já da 
oposição dos nativos. No entanto houve quem defendesse 
a primazia do interesse em ocupar a Guiné, como o re¬ 
vela Barros, nos meados do século XVI. O célebre his¬ 
toriador, que também parece inclinar-se para tal opinião, 
não deixa porém de anotar: «mas parece que por nossos 
pecados ou por algum juízo de Deus, oculto a nós, nas 
entradas desta grande Etiópia que nós navegamos', pôs 
um anjo percuciente com uma espada de fogo de mortais 
febres, que nos impede não poder penetrar ao interior 
das fontes deste hôrto» ( 23e ). O que outros povos depois 
também experimentaram; quando os ingleses iniciaram, 
em fins do século XVIII, o povoamento ida Serra Leoa, 
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a mortalidade foi tal que esta parte de África se passou 
a chamar «cemitério dos brancos» e as esquadras que 
andavam na costa «esquadras dos ataúdes». O povoa¬ 
mento europeu da África tropical, em grande escala, é 
uma conquista da moderna medicina. Os portugueses, 
dotados aliás de especiais; faculdades de adaptação ao 
clima (o que já os estrangeiros nas épocas antigas re¬ 
conheciam) ( 237 ), recorreram a um meio de defesa, que 
nos tempos modernos (pelo menos até há pouco) se tor¬ 
nou moda denegrir: o mestiçamento. Foi o cruzamento 
com os nativos que permitiu atenuar as insuficiências 
demográficas da nação para a vasta obra a realizar no 
ultramar e suavizar os efeitos perniciosos resultantes 
do clima. Os orgulhosos anglo-saxões tomaram este mes¬ 
tiçamento como a causa da decadência portuguesa, tese 
propalada frequentemente em numerosas obras há umas 
dezenas de anos aplicando-a à metrópole devido à grande 
importação de escravos que houve. A decadência dos por¬ 
tugueses teve causas complexas e falta provar que nela 
tenham 1 intervido razões biológicas derivadas de cruza¬ 
mentos rácicos, Cruzamentos que revelam porém uma 
virtude, a ausência de espírito racista, que se hoje fosse 
universal, certamente traria grandes benefícios à huma¬ 
nidade. 

Um outro factor que actuou de maneira importante 
no povoamento da Guiné foi a sua ligação; com o arqui¬ 
pélago de Cabo Verde. Por um lado a população cabover- 
deana foi um reservatório de gente para a Guiné, muito 
contribuindo para a fixação; de portugueses aí, mas pelo 
outro não se puderam aproveitar devidamente todas as 
vantagens de tal situação. As ilhas, de solos pobres, es¬ 
cassa água e desgraçado regime pluvial, cedo se come¬ 
çaram a revelar insuficientes para a sua população, 
sobretudo quando a decadência marítima e o apareci¬ 
do 


mento de estrangeiros provocaram a queda vertical do 
comércio com o continente. Pensaram então os insulares 
no povoamento em massa deste, sobretudo na zona da 
Serra Leoa como o revela Álvares de At,mapa ( m ). Fi¬ 
lipe II opôs-se porém a tal projecto, com receio de que o 
arquipélago ficasse desamparado e à mercê da ocupação 
dos estrangeiros, nas mãos dos quais se poderia tornar 
numa base de primeira ordem para o ataque às grandes 
rotas de navegação luso-espanholas que aí se cruzavam 
ou lhe passavam perto. O povoamento e a ocupação lu¬ 
sitana da Guiné foram assim sacrificados às necessida¬ 
des imperiais. 

Na mesma altura um outro acontecimento se deu, 
também rico de promessas para o desenvolvimento da 
influência portuguesa no continente, mas que a persis¬ 
tência dos reis (possivelmente em ligação com o facto 
anterior) tomou finalmente num fracasso 1 . Foi o caso 
dos jesuítas. 

Uma das características principais da expansão por¬ 
tuguesa foi certamente o proselitismo religioso, que 
debalde podemos procurar, em escala comparável, nos 
primórdios da expansão das outras potências europeias 
(à parte a Espanha), as quais durante muito tempo só 
pensaram em traficar. Embora tenhamos poucos por¬ 
menores, sabe-se que logo de início os franciscanos co¬ 
meçaram a actuar na Guiné. Em 1538 a diocese do> Fun¬ 
chal era desmembrada, criando-se duas novas, uma com 
sede em Santiago e alçada desde o Gâmbia ao Cabo das 
Palmas, a outra com assento em S. Tomé e influência 
desde o Cabo das Palmas. 

Em fins do século resolveu-se que a Companhia de 
Jesus se estabeleceria no arquipélago de Cabo Verde e 
daí irradiaria a sua acção pelo continente. Em 1604 
partiam os primeiros jesuítas, chefiados pelo Padre Bal- 
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tasar Barreira. Sucedeu porém que o monarca espanhol 
pretendia que o Colégio fosse fundado nas ilhas, enquan¬ 
to os jesuítas., sobretudo Barreira, insistiam pela prefe¬ 
rência a dar ao continente, em especial a Serra Leoa, 
onde desenvolveram uma notável actividade, conseguin- 
doa conversão de muitos indígenas. Porém em 1612 o 
Padre Barreira faleceu, a actividade missionária de¬ 
cresceu, a questão com a Coroa acerca da localização do 
Colégio mantinha-se e, finalmente, a Companhia aban¬ 
donava a empresa em 1642 ( m ), Foi pena, porque muito 
haveria a esperar da indústria e inteligência dos je¬ 
suítas. Com o fracasso da sua tentativa perdeu-se de vez 
a possibilidade de Portugal se estabelecer na Serra Leoa. 
A memória ida sua passagem por lá permaneceu por mui¬ 
tos anos, e ainda hoje dois topónimos são testemunho da 
acção do Padre Barreira em território da actual Guiné 
Francesa ( 240 ). 

Em 1657 os franciscanos retomavam a acção no ar¬ 
quipélago e nos. «Rios de Guiné do Cabo Vedre», concen¬ 
trando-a já então no território da actual Guiné Por¬ 
tuguesa, sem que porém deixassem de assistir aos nú¬ 
cleos de portugueses e de nativos cristãos do Cabo Verde 
à Serra Leoa. Alguns morreram devido ao clima e ou¬ 
tros foram vítimas dos indígenas, numa empresa que foi 
rodeada de gerais simpatias e deixou larga memória. Em 
1700, em Bissau, Frei Vitoriano do Porto ergueu-se a 
protestar contra a escravatura dos indígenas cristãos, 
atitude que lhe valeu a animosidade da população civi¬ 
lizada. 

Desde cedo se começa a verificar a fixação de por¬ 
tugueses na zona das rias. O principal informador de 
Valentim Fernandes, Álvaro Velho, por lá andou oito 
anos, indicando que no Casamansa já então havia mer¬ 
cadores fixos. A acção destes povoadores irritou D. Ma¬ 


nuel, por lhe «danar os resgates», e o nome de lançados 
aparece então referido nas medidas que ditou contra 
eles. A perseguição aos lançados ou tangomaos passou 
a ser regra quase geral daí para o futuro. O nome veio- 
-Ihes de andarem «lançados» pelo meio dos indígenas, 
vivendo e cruzando-se com eles, chegando mesmo a 
cobrir-se de tatuagens à sua semelhança. Se por um lado 
contribuiram para irradiar a influência portuguesa, pelo 
outro facilitaram a acção dos franceses e ingleses, a 
quem de preferência vendiam os produtos que reuniam 
no sertão; a sua actuação é talvez indício dos defeitos 
do sistema comercial imposto pela Coroa. A par deles 
outros portugueses viviam no mato, traficando legal¬ 
mente. A sua penetração para o interior não ultrapas¬ 
sava normalmente o limite das marés (figura 98), o que 
mostra o carácter predominantemente comercial de tal 
povoamento', em ligação com as condições de navegação. 

Os portugueses, lançados ou não, e os seus descen¬ 
dentes (filhos da terra), agregavam a si auxiliares na¬ 
tivos, sobretudo entre os que se haviam convertido ao 
cristianismo, e a confiança entre as duas raças ia ao 
ponto de os europeus confiarem as embarcações e os 
produtos aos seus agentes africanos para irem efectuar 
o comércio por terras distantes. Estes auxiliares eram 
por isso conhecidos por cristãos (por se haverem con¬ 
vertido) ou grumetes (pela natureza das funções que 
desempenhavam). Estes grumetes, a que se juntavam, 
depois de várias gerações sem cruzamento com brancos, 
os descendentes dos filhos da terra, desempenharam um 
papel muito activo na evolução da «Guiné do Cabo Ver¬ 
de» e nas relações entre nativos e europeus. Hoje, na 
Guiné Portuguesa, constituem comunidades muito curio¬ 
sas, fixadas sobretudo à volta dos centros civilizados. 
Continuam a dizer-se cristãos, embora os missionários 
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actuais achem a sua religião uma mistura extraordiná¬ 
ria da liturgia católica com o animismo guineense e 
tenham dificuldade em os fazer ingressar de novo no 
seio da igreja. Estas comunidades gozavam de grande 
prestígio entre as populações nativas, como o revela o 
testemunho de Frei Francisco de Santiago ( 211 ), que 
cita o interesse dos africanos em se consorciarem com os 
cristãos ou grumetes , pois estes eram considerados 
brancos, Esta classificação de brancos e negros inde- 
pendentemente do tipo rácico e atendendo apenas a 
hábitos de vida (classificação que continua em uso na 
Guiné Portuguesa actual) constitui um testemunho elu¬ 
cidativo das características da colonização lusitana. 

0 facto surpreendia os estrangeiros, e as referências 
a ele são frequentes na literatura de viagens. Assim, 
Labat ( m ) escreve (no século XVIII), a propósito dos 
brancos da terra e grumetes: «ils ne laissent pas de 
vouloir qu’on les prenne pour des Portugais naturels. 
Ils n’ont pas tout à fait tort, les Portugais d’Europe 
n’y regardent pas de si près; soit par politique, ou par 
quelque autre raison, malgré la couleur noire, ils les 
regardent comme frères, les reconnoissent pour Fidal- 
gues ou Gentilshommes, leur donnent 1’ordre de Christ, 
les reçoivent dans les Ordres sacrès, leur confient les 
gouvemements des places qidils se sont conservées dans 
rinterieur des pays, sur les rivíères et en quelques lieux 
des cotes ou ils ont des établissements» ( 24? ). 

Na sua viagem de 1567-68, John Hawkins encontrou 
já núcleos portugueses em Caeheu (que arrazou), em 
Bissau (onde os portugueses, com a ajuda dos indígenas, 
lhe infligiram uma derrota em terra) e em vários locais 
da Serra Leoa. Data porém de 1588 a primeira fortifi¬ 
cação feita nos «Rios de Guiné», em Caeheu, por ini¬ 
ciativa do caboverdeano Manuel Lopes Cardoso. O forte 


25 






resistiu vitoriosamente às tentativas dos holandeses 
para dele se apoderarem ( 243 a ). Após a Restauração, é 
feita a primeira nomeação régia de um capitão-mór para 
a Capitania de Cacheu, em 1642, na pessoa de Gonçalo 
Gamboa Ayala, que reforçou a defesa de Cacheu e fun¬ 
dou as povoações de Farim e Ziguinchor, utilizando 
gente de Geba, já povoada desde o século anterior. No 
Rio Grande de Buba havia também então várias po¬ 
voações de portugueses, alpmas fortificadas (Guinala, 
Porto da Cruz, etc.). A ocupação portuguesa começa 
assim a acentuar-se no território onde se veio a firmar. 
O comércio fazia-se sobretudo nos rios Casamansa, 
Cacheu, Geba e Buba. As povoações de Farim e Geba, 
no limite das marés, contribuíam para a valorização de 
Cacheu e Bissau, respectivamente, havendo um comércio 
activo de noz de cola entre elas e a Serra Leoa. 

No tempo de Colbert, os franceses iniciam o siste¬ 
ma das Companhias de Comércio, e é então, no intuito 
de rebater a prioridade portuguesa de descobrimento da 
África Ocidental e assim afastar um dos fundamentos 
do direito português, que são forjadas as lendas das 
viagens dos normandos à Guiné no século XIV, espalha¬ 
das sobretudo por Villault de Bellefond, e de que 
viriam a resultar posteriormente grandes polémi¬ 
cas ( 2 * 4 ), 

Em 1675 é criada entre nós a «Companhia de Ca- 
eheu», à imitação de um sistema muito usado então 
por estrangeiros, mas que na Guiné não deu grandes 
resultados. Em 1687 iniciou-se a construção de uma for¬ 
taleza em Bissau, sendo nomeado em 1696 o primeiro 
capitão-mór de Bissau, José Pinheiro da Câmara, que 
começou de novo a edificação da fortaleza, mandada de¬ 
pois demolir por D. João V em 1707. O comércio dos 
franceses aumenta na região, fazendo eles várias ten- 
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j tativas para so estabelecerem militarmente no local, 

goradas sobretudo pela oposição dos Papéis. Finalmente, 
j cora D. José, iniciava-se, em 1758, a construção de nova 

f fortaleza, só concluída em 1775, o os destinos da Guiné 

estiveram então em grande parto ligados aos interesses 
t da «Companhia do Grão Pará o Maranhão». No sé¬ 

culo XIX vai-se iniciar um novo período histórico. 

Fazendo o balanço da época que então se encerra, 
ser ^ a exagerado apresentá-la sob o domínio exclusivo do 
sistema da escravatura, quo certamoute contribuiu para 
aumentar as guerras entro os nativos o para reduzir a 
população do continente. Muito de benéfico ficou: uma 
tradição de ausência de discriminação racial o de assi¬ 
milação do nativo (que cm muito explica a situação 
íictunl na Guine Portuguesa); um esforço sincero no 
desejo de o civilizar; a melhoria substancial da alimen¬ 
tação indígena, pela introdução de muitas plantas utili¬ 
tárias (milho americano, batata doce, vários inhames, 
amendoim, cajueiro, etc.) (*«); a melhoria na habita¬ 
ção (aparecimento da casa rectaiigiilar), etc. 
i O d® 1702 marca o início do uma época em que 

■ a posição portuguesa na Guiné esteve prestes a per» 

der-se. Ê naquela data que os ingleses Beaver e Dal» 
rymplc desembarcam na ilha de Bolama, à testa do uma 
expedição do 570 pessoas, com o fim de estabelecerem 
uma colónia agrícola destinada oíicialmente à educação 
o elevação dos africanos. Os ataques dos Bíjagós o a 
acção do clima provocaram fortes baixas, o no ano se¬ 
guinte Beaver viu-se forçado a regressar à Inglaterra 
i com os raros sobreviventes. 

Em 1810, no tratado com a Inglaterra, Portugal com¬ 
prometia-se a cooperar com o seu aliado na abolição 
gradual do comércio de escravos, pelo que em anos se~ 
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guiníes novas leis, rematadas pelo decreto de 1869, le¬ 
varam à extinção total da escravatura. 

Os acordos com a Inglaterra deram aos nossos alia¬ 
dos vastos poderes, à sombra da fiscalização da nave¬ 
gação, para se imiscuírem nos assuntos da Guiné. 
Assim, os navios ingleses que andavam pela costa, com 
base na Serra Leoa, aproveitaram todas as oportuni¬ 
dades para destruírem os estabelecimentos portugueses 
em Bolama, com fundamento na empresa de Beaver 
(apesar de esta ter fracassado nos seus intentos decla¬ 
rados, pois não foi «educado» nem «elevado» nenhum in¬ 
dígena...). 

Ao mesmo tempo, os franceses punham em acção um 
plano para sucessivamente se apoderarem do território 
português. Nesse plano desempenhou também papel im¬ 
portante a marinha de guerra, comandada então na 
África Ocidental por oficiais de grande valor (Bouet- 
-Willaumez, etc.) que muito contribuiram para o bom 
êxito da expansão francesa. Entretanto, entre nós, a 
marinha brilha pela sua ausência na Guiné. No século 
XVIII, ela permitira-nos defender os nossos direitos no 
Casamansa perante os franceses, e ajudara na constru¬ 
ção do forte de Bissau. No século XIX, tirando os últi¬ 
mos decénios, não há navios de guerra portugueses na 
Guiné. A independência do Brasil fizera com que uma 
parte da armada portuguesa — navios e pessoal — 
por lá ficasse, constituindo o núcleo da nascente mari¬ 
nha brasileira; o grupo que veio para Portugal ficou 
absorvido em grande parte pelas lutas civis. Assim, num 
período crítico, em que a marinha estava destinada a 
desempenhar um papel de primeira ordem, faltou a sua 
presença nas águas da Guiné! Entretanto, os marinhei¬ 
ros franceses e ingleses exercem à vontade o direito de 
visita aos navios mercantes portugueses, levam a cabo 
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brilhantemente um novo c mais rigoroso levantamento 
hidrográfico da costa (devido à resolução técnica do 
problema das longitudes, conseguida pouco antes), por 
toda a parto impõem o prestígio da sua força aos indí¬ 
genas, obtêm destes inúmeros contractos de venda do 
terrenos, protegem eíicazmentc. as feitorias comerciais, 
etc. 

K por intermédio da marinha quo os franceses ao 
instalam em 1836 em Carabano (na foz do Casamansa) 
e em 1838 em Solho (no interior), deixando Ziguinchor, 
impotente, no meio. Km 1889 ostabolecenHsn em Bolcé, 
no Rio Nimo, A Guiné Portuguesa, que LOW 38 PH 
Lima (- ü ) alguns anos depois dizia estar compreendida 
entro o Rio do S. Pedro (pouco ao sul do Cambia) o o 
Cabo da Verga, era assim amputada de mais de melado 
da sua zona litoral pelos franceses, que não esconderam 
aliás o seu intento de fazerem no Cachou o quo haviam 
feito no Casamansa. Entretanto os ingleses diziam-se 
senhores de Iíolama e dos Bijagós e compravam activa- 
mente terrenos no Rio Grande de Bulia, tentando al¬ 
cançar o sertão do Geba, Franceses e ingleses preten¬ 
diam assim reduzir as possessões portuguesas n simples 
fortins som território, isolados uns dos outros. 

Á situação política portuguesa facilitava tais ma¬ 
nobras e alentava os intentos dos estrangeiros. Em ne¬ 
nhum período, como na primeira metade do século XIX, 
so deiam com tanta intensidade as cenas tristes que se 
verificaram na Guiné: revoltas de guarnições, lutas po- 
Iíticas entre facções opostas, transportando-se para o 
ultramar divisões internas que nunca deveriam ter pas¬ 
sado da metrópole. Assiste-se ao cúmulo do uma das 
partes solicitar o apoio de franceses o ingleses contra a 
outra, o são navios de guerra estrangeiros quo por vezes 
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asseguram a defesa dos habitantes de Bissau contra os 
Papéis, 

Em todo este desolador panorama, um vulto se ergue 
a grande altura. Quis o destino que precisamente quem 
mais contribuiu no século XIX para que se mantivesse 
a soberania nacional na Guiné tivesse sido um descen¬ 
dente de família caboverdeana e família nativa, Honório 
Pereira Barreto, guineense que a si mesmo se intitulava 
de «escuro e obscuro português». No meio da tristeza 
que foi a vida colonial de então, a sua figura é um 
símbolo da consoladora certeza de que muito de bom 
havia nos métodos portugueses no ultramar. Governa¬ 
dor da Guiné pela primeira vez em 1837, ainda muito 
novo, quer messe cargo, que exerceu várias vezes, quer 
como simples particular, Honório Barreto, até à sua 
morte em 1859, não se poupou a esforços nem despesas 
para dignificar a administração e defender a integri¬ 
dade territorial da Guiné. Acabou com o caos financeiro, 
pondo termo às dificuldades de tesouraria com que cro¬ 
nicamente lutava o distrito. Gozando de grande pres¬ 
tígio entre os nativos, aproveitou o facto para comprar, 
à sua custa, inúmeros terrenos, desde o Casamansa ao 
Rio de Buba, doando-os depois ao Estado. Conseguiu 
que numerosos chefes indígenas, nomeadamente os de 
Canhabaque e Orango (que os ingleses e franceses pre¬ 
tendiam ocupar), reconhecessem a soberania portuguesa. 
Com a sua influência pessoal evitou que os Papéis hos¬ 
tilizassem a praça de Bissau, como tradicionalmente 
faziam. Reconhecendo que o fim da escravatura signi¬ 
ficava a necessidade de procurar novas bases económicas 
para o progresso da Guiné, promoveu a instalação de 
colonos europeus e caboverdeanos no Rio Grande de 
Buba a fim de se dedicarem à agricultura. Desprovido 
de meios militares, soube sempre defender-se com altivez 





das pretensões das estrangeiros à ocupação de áreas 
que eram tradicionalmente nossas. Viu com toda a ni¬ 
tidez e com grande desespero o que significava a perda 
do Casamansa, não conseguindo porém que o governa¬ 
dor da província ou o Governo da metrópole enviassem 
meios para obstar a ela; tal perda consumou-se e su¬ 
cedeu o que previra — a Guiné Portuguesa foi reduzida 
de metade da sua área e da sua população ( 21T ). 

O desarranjo económico que trouxe o fim do regime 
da escravatura foi depressa remediado pela procura da 
mancarei, que se iniciava no Senegal em 1840 e já em 
1846 era exportada por Bissau, subindo rapidamente a 
produção nos anos seguintes. Data de então o desenvol¬ 
vimento dos «ponteiros», agricultores e comerciantes 
civilizados, estimulando os indígenas à cultura da olea¬ 
ginosa; foi em Bolama e nas margens do Rio Grande 
de Buba que o ciclo da mancarra se iniciou com mais 
intensidade, estabelecendo-se aí numerosas feitorias. 

ISfo entanto as relações mercantis com o exterior 
faziam-se quase só para o estrangeiro, e bastantes casas 
francesas, alemãs, inglesas, etc. montavam na Guiné 
filiais. Esta situação manteve-se durante bastante tem¬ 
po, e só já bem entrado o século XX o comércio e a na¬ 
vegação com a metrópole passam a assumir um lugar 
preponderante, hoje quase exclusivo no que respeita à 
exportação da Província, que tem sido o maior abaste- 
cedor de mancarra da metrópole. 

. A G uiné, celebrizada na Europa pelo seu mau clima, 
foi considerada uma simples colónia-feitoda pelos ho¬ 
mens públicos do século passado, que entendiam que 
a acção portuguesa se devia limitar à conservação das 
posições nas «rias», de ocupação tradicional. Não se vis¬ 
lumbra assim o mais pequeno interesse pelo interior. 

É significativo que não tenha havido um único explorador 



português nesta parte de África durante o século XIX, 
e que a Guiné tenha servido de ponto de partida ou de 
chegada a exploradores franceses (Mollien, 1818; San- 
derval, 1879). Como estavam longe os tempos de 
D. João II! 

O impulso dado por Honório Barreto continuou, fe¬ 
lizmente, após a sua morte, notando-se uma progressiva 
melhoria na organização administrativa e militar e uma 
maior atenção por parte da metrópole, continuando-se a 
política de adquirir terrenos, pois' tal título de posse 
era então básico nas negociações com o estrangeiro. Em 
1870, por sentença arbitrai de Ulysses Grant, era re¬ 
conhecida a Portugal a legítima posse de Bolama, aca¬ 
bando-se com o pesadelo das constantes incursões ingle¬ 
sas pelo nosso território. A marinha de guerra aparece 
finalmente, dando valiosa cooperação às forças terres¬ 
tres nas campanhas militares que então se intensificam 
com o objectivo de conseguir a total pacificação da 
Guiné. 

O desastre militar de Bolor, em .1878, levou final¬ 
mente o Governo central a decretar, no ano seguinte, 
uma medida que de há muito se impunha : a autonomia 
administrativa da Guiné, desligando-a do governo de 
Cabo Verde. As necessidades crescentes do território 
já não se podiam compadecer com uma administração 
feita à distância. Durante séculos a Guiné fora activa- 
mente amparada pelos industriosos filhos do arquipé- 
lago, que contribuiram decisivamente para que no con¬ 
tinente se mantivesse a soberania portuguesa, levando a 
cabo uma vasta obra civilizadora; infelizmente, por 
outro lado, o governo da província habituara-se porém 
a considerar em segundo lugar as necessidades do dis¬ 
trito, dando primazia às do arquipélago, muitas vezes à 
custa dos rendimentos da Guiné, para onde tradicional- 
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Com a separação intensificaram-se os esforços de 
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do Choro a Bula (1914). A pacificação completava-se 
finalmente, embora depois ainda houvesse operações con¬ 
tra Abdul Injai e os Bijagós de Canhabaque. 

À fase da ocupação militar, que tão duros e longos 
sacrifícios custou, seguiu-se a fase da ocupação admi¬ 
nistrativa, levada brilhantemente a cabo por uma série 
de governadores e funcionários, sobretudo administra¬ 
tivos. Os resultados que estes conseguiram em curto 
espaço de tempo, e que hoje tão eloquentemente saltam 
à vista de quem percorre o interior da Província, são 
o fruto de uma das mais notáveis obras levadas a cabo 
no Ultramar, durante este século, pelo quadro adminis¬ 
trativo. 


NOTAS 

( 22l) ) Sobre o período 1446-1456 e a descoberta do litoral 
da actual Guiné Portuguesa, ver Godinho, Documentos sobre a 
expansão portuguesa, 1945; e Mota, Cronologia, e âmbito das 
viagens portuguesas de descoberta na África Ociâental, 1947, e 
A descoberta da Guiné, 1946, com análise e discussão dos tra¬ 
balhos de outros estudiosos (Damião Peres, Duarte Leite, etc.) 
e bibliografia. Sobre a cartografia e evolução toponímica, ver 
Mota, O Noroeste Africano na cartografia portuguesa antiga, 
1948, Nota sobre os vestígios portugueses na cartografia fran¬ 
cesa no noroeste africano nos séculos XVII e XVIII, 1949, e 
Topônimos fie origem portuguesa na Costa Ocidental de África 
desde o Cabo Bojador ao Cabo áe Saiúa Catarina, 1950. 

( 2M ) Há indícios de que os portugueses penetraram até ao 
Alto Senegal, em pequenas embarcações ou a pé, É corrente 
entre autores estrangeiros a afirmação de que os portugueses 
estiveram no Bambuk, por causa das minas de ouro, mas não 
encontrámos até hoje qualquer confirmação do facto em fontes 
portuguesas. 

( 23 D Décadas da Ásia, 1945, Dec. I, Liv. III, cap. XII. 

(283) o Manuscrito..., 1951. 
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lização, que não era nem inconvenientemente alto nem exclusivo, 
ele era aceite no meio europeu e gozava de iguais oportunidades 
de avanço». A propósito dos brancos da Urra e cristãos: «Tor¬ 
naram-se agentes, intermediários e mercadores, por vezes manu¬ 
seando considerável capital, e com tão firme poder sobre o comér¬ 
cio de um lugar que a sua cooperação era essencial em qualquer 
transacção. O português tornou-se a língua franca do comércio, 
e nenhum mercador que fosse ignorante dele podia competir». 
(The Atlantic and Slavery, 1935, p. 9). Apesar de muitas vezes 
em conflito com os reis e autoridades portuguesas, por causa do 
comércio, tais indivíduos tinham orgulho pela sua condição de 
portugueses e sabiam defender-se das tentativas de prepotência 
de franceses e ingleses, como o revelam certos factos referidos por 
Labat (transcritos em trabalho nosso, Notas sobre a historio¬ 
grafia da expansão portuguesa e as modernas correntes da inves¬ 
tigação africana, 1949) e Wyndham. Seria interessante escrever 
uma história dos lançados, brancos da terra e cristãos; há inú¬ 
meras referências a eles na vasta literatura de viagens relativa 
à África Ocidental, bem como grande documentação em arquivos 
nacionais e estrangeiros. Ao ler as descrições de franceses e in¬ 
gleses tem-se a impressão de que se não tem havido os erros de 
política económica e de povoamento da Coroa e se o nosso poder 
político e militar na África Ocidental se tem conseguido aguen¬ 
tar por mais umas dezenas de anos, tais comunidades luso-afri¬ 
canas teriam desempenhado um largo papel na ocupação cie 
territórios para Portugal. 

Seria porém injusto acusar os reis de descurarem inteira¬ 
mente o povoamento do continente. Em 1606 Filipe II doou a 
capitania da Serra Leoa a Pedro Álvares Pereira, com a obriga¬ 
ção de este fazer povoar a região, o que não chegou a acontecer, 
Em ligação com a actividade dos jesuítas nessa época, há tam¬ 
bém um curioso projecto de Bartolomeu André apresentado ao 
rei para ,o mesmo efeito no referido ano (V. Virgínia Rau, Uma 
tentativa de colonização da Serra keoa no século XVII, in 
«Ciências», Madrid, XI, n.° 3, 1946). Na Descripção da Guiné de 
Francisco de Lemos indica-se como um navio enviado por Pedro 
Álvares Pereira (e comandado por Baltasar Pereira) para cons¬ 
truir uma fortaleza na Serra Leoa foi capturado por ingenuidade 
do capitão português e má fé de um francês, que dele se soube 
apoderar sem dispor de meios. 


( ) Nao conheço documentação portuguesa a este respeito 
(e natural que exista), mas o facto vem em fontes neerlandesas 
como me revelou o historiador holandês K. Rateuband, um grande 
amigo de Portugal que conhece a fundo a história de África 
sobretudo nos períodos português e holandês. 

. <**) i Sobre esta questão, ver Mauny, Les prêtenám navi- 
gations dieppoises à la Côte occidentale d’Afrique ay, X/Fe siècle 
1950, ’ 

( MB ) De um interessante estudo que acaba de publicar R 

TV 68 n St T m mt ° Ur éS WÍn ^ abs VIM* «J* 

vees dAfnque Occidentale t in «Buli. de 1’Inst. Franç d'Afr 
Noire» XV, 2, Avr. 1953, p. 684-730) verifica-se o importante 
P pel desempenhado pelos portugueses na introdução do nume¬ 
rosas pautas na África Ocidental. Mauny, salienta sobretudo 
a contribuição devida aos arquipélagos de Cabo Verde e S Tomé 
pontos de escala da navegação para a América e Oriente, «ver¬ 
dadeiros jardins de ensaio de onde todas as plantas novas da 
America e das índias eram difundidas pela costa, em particular 
pelos lançados». 

. , B ,° . s , ou estudo /xtraímos as seguintes listas de a) plantas 
introduzidas originariamente pelos portugueses; b) plantas para 
cuja difusão contribuíram os portugueses: 

0) A 7 áS ’ CaCaUeír °’ CaM d0 a « úcar > cueiro, goiabeira, 
milho americano, mandioca, laranjeira, batata doce ca 
jueiro, ’ “ 

b) f a “ rra - banamira ’ “«*0. figueira, mangneiro, t,. 
baco, 

m.m Snaioa soln * *• PmmÍK ?<»%««- 

_J“2 ít™ j’ 1 ?" f° Casam “ s “, ™ 0 interessante dis- 
cuiso de Alexandre Herculano, nas Cortes, em 1840 (renr in 

Duarte, Alexandre Herculano e a Guiné Portuguesa, 1949) nU(1 
tra uz hem 0 estado de espírito da época e ,0 desleixo lm ue 
se houveram os governos centrais, 

Honório Barreto publicou, em 1834, uma preciosa Memória 

decadLT SmmUa Portuguesa, causas de sua 
decadência c meios de a fazer prosperar, onde ê traçada I 

fl< ? da Guiné de entã0 * Numa linguagem mordaz apre¬ 
senta à cabeça, as seguintes causas da decadência: 

«, principal causa do actual estado destas Possessões, e 
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donde dimanam todas as outras, é o pouco caso que o Governo 
Supremo, e o Geral da Província sempre fizeram dela. Acresce 
a isto o sistema modernamente adoptado de querer introduzir no 
Ultramar os partidos políticos, que dilaceram Portugal. 

Nomeado um Governador, não por suas virtudes e talentos, 
mas pelo partido que segue, é logo julgado infalível e santo. 
Com esta nomeação, e com a expedição de ordens ou inexequíveis, 
ou para constar, pois nunca são executadas, julga o Governo 
ter cumprido seus deveres para com estas Possessões.— O Go¬ 
vernador, logo que toma posse do seu governo, se apressa a par¬ 
ticipar que achou tudo em desordem; e apesar da mesma desordem 
ir quotidianamente em aumento, assevera que tudo mudou de 
face, depois da sua chegada. — Só trata de se conservar naquele 
lugar, de fazer seus interesses, e pouco se importa com o hem 
do País. —Em vez de governar é governado por outros, que o 
dirigem a seu bel-prazer; não duvidando espezinhar o resto para 
contentar os que o obsequeiam; e se alguém ousa queixar-se dele, 
é logo indicado como pertencente ao partido oposto, e com este 
banal argumento se responde ao cidadão honrado, que só quer 
defender seus direitos menoscabados. 

O Governador continua sempre a mandar para a capital 
participações de factos e obras imaginárias; faz-se crer neces¬ 
sário, e até dá a entender que a conservação do país está vin¬ 
culada na sua pessoa; e que se for demitida, tudo se perde. 

O Governador Geral transmite à Metrópole estes Ofícios, 
fazendo também ver tem parte nestes serviços fantásticos. — O 
Ministério nada mais deseja, com estas participações responde 
era Cortes, quando um ou outro deputado se lembre de o inter¬ 
pelar pelo estado destas esquecidas Possessões, e extrai dela3 
um artigo para o Diário, em que tudo se pinta como em um es¬ 
tado florescente, quando aqui não reina mais do que a desordem, 
e desgraça. —De forma que .0 Governador é agraciado, antes de 
exercer 0 seu cargo, pelos serviços que bá-de fazer, e é agra¬ 
ciado depois pelas participações que deu, sem 0 Governo pro¬ 
curar saber se são, ou não, verídicas». 

Honório Barreto viu bem quais as medidas necessárias paia 
0 progresso da Guiné; algumas delas, um século depois, conti¬ 
nuam a conservar actualidade. A sua opinião sintetiza-se desta 
maneira: «Não devemos considerar estas Possessões pelo que 
são; mas pelo que podem vir a ser. Sei que na actualidade este 


Governo é um cadáver que se conserva para pasto e interesse 
dos estrangeiros; porém pode vir a ser de grande utilidade à 
Metrópole e pode reviver e sustentar-se a si mesmo sem fazer 
peso algum à Nação». A um século de distância, podemos avaliar 
bem a justeza de tais palavras. São ainda dele as seguintes fra¬ 
ses, que definem 0 seu superior espírito de administrador: «0 
Governo só estima e só quer serviços brilhantes, ainda que ima¬ 
ginários: pouco me importa com isso; 0 meu fim é fazer pros¬ 
perar a minha Pátria, embora em proveito dos meus descenden¬ 
tes. Eu terei 0 trabalho de semear, e eles terão 0 prazer de 
colher 0 fruto». Como lema de Governo, não so pode exigir nada 
de mais nobre. E com Honório Barreto não foi apenas um lema 
apregoado, antes rigorosamente seguido. Os maiores frutos da 
sua acção colheu-os a Guiné após a sua morte. 

É curioso registar quo 11 a Guiné houve um predecessor de 
Honório Barreto, no século XVIII: Nicolau de Pina Araújo, 
homem de cor, natural da Guiné, e que foi capitão-mor (Duarte, 
Os capitães-mórcs das praças da Guiné, 1951, p. 184). 







administração, meios e métodos 

Evolução. Métodos. Relações raciais e política indígena 

0 sistema de donatários estabelecido ide inicio no 
arquipélago de Cabo Verde e os privilégios dados aos 
habitantes deste, fizeram da Guiné, durante largos pe¬ 
ríodos, uma espécie de concessão comercial sua, embora 
sem monopólio bem definido. Extinto o sistema de dona¬ 
tários, foi nomeado em 1550 o primeiro capítão-mór para 
Cabo Verde e Guiné. Em 1615 é indicado o primeiro 
«capitão de infantaria do porto de Cacheu e seu distrito 
e feitor e provedor da fazenda de sua Magestade no dito 
rio e mais portos». 

Em 1641 aparece o primeiro capitão-mór de Cacheu, 
de nomeação real, com um regimento próprio que afrouxa 
certos aspectos da subordinação a Cabo Verde, e exer¬ 
cendo simultâneamente as funções de feitor. Em 1642 
o comércio da Guiné era franqueado a todos os portu¬ 
gueses. Meio século depois era criada a capitania de 
Bissau. 

Os regimentos reais dados a João Carreiro Fidalgo, 
nomeado para Cacheu em 1650, elucidam bem quanto à 
política colonial da época e quanto ao sistema adminis¬ 
trativo das capitanias. Fidalgo recebeu três regimentos 
distintos, por acumular três funções: a de capitão 1 , a de 


feitor e a de ouvidor. Nele se concentravam assim po¬ 
deres muito vastos: políticos, militares, judiciais, fiscais 
e comerciais. O objectivo principal proclamado pelo rei 
ao enviá-lo às partes da Guiné é «para aumento dos 
meus vassalos e para os que nelas vivem e a elas forem 
serem governados em paz e justiça», o que se procurará 
«tratando em primeiro lugar das coisas da fé» facili¬ 
tando a acção dos sacerdotes «para pregarem o Evan¬ 
gelho naquele lugar e os mais, e baptizarem os que nova¬ 
mente se converterem e os instruírem nas coisas de nossa 
santa fé». Segue-se um capítulo de instruções sobre o 
levantamento de uma nova fortaleza para assegurar a 
defesa do porto e da povoação. Logo depois um capítulo 
sobre as relações com os indígenas, lacónico mas muito 
preciso: «o bom tratamento dos gentios vos hei por mui 
encomendado, e que sé lhes não façam vexações, e se 
guarde igualmente justiça a todos, tratando de os com¬ 
por amigavelmente nas dúvidas que tiverem, de maneira 
que escusando-as quanto fôr possível haja cada um o 
seu». Princípio que, já vindo de trás, se manteve inal¬ 
terável e continua a constituir o fundamento da política 
indígena na Guiné. Após outro capítulo sobre a orga¬ 
nização e preparação militar da guarnição, vem a defi¬ 
nição da política de monopólio comercial nacional: «Te¬ 
nho defeso o comércio de todos os portos, rios e distritos 
da Guiné, que são de minha Coroa». Depois estabelecesse 
que «aos soldados, oficiais, moradores e povo do nosso 
distrito, vos encomendo que tratás com a cortezia que 
a cada um fôr devido, e com o bom modo que de vós 
confio, para que folguem de vos acompanhar e ajudar 
quando a necessidade o pedir». Outro capítulo diz res¬ 
peito aos kngomaos e possibilidade «de eles se reduzirem 
e virem povoar e viver na Povoação, e se convirá ou 
haverá algum inconveniente em se lhes perdoarem as 
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culpas que tiverem». Regimentos especiais, como feitor 
e ouvidor completavam as instruções dadas a Carreiro 
Fidalgo ( 24ÍS ). 

_ O conjunto destes regimentos mostra bem as direc- 
trizes que na época guiavam a política colonial na Guiné. 
Soberania.bem afirmada dentro das «praças»; tratai 
mento amigável dos gentios e difusão da fé cristã, no 
intento de os aproximar de nós; desejo de controlar a 
actividade dos lançados e aproveitá-los para um povoa¬ 
mento disciplinado; monopólio comercial nacional na 
região. 

Já atrás se falou nas características da actuação dos 
europeus na Guiné, nessa época, e no mestiçamento rá- 
cico e cultura] que se efectuou, de que são testemunho 
os filhos ck terra, e os cristãos. Tanto na acção das auto¬ 
ridades como no procedimento individual dos colonos se 
verifica uma forte tendência para assimilação dos na¬ 
tivos, feita porém sem quaisquer intentos de uniformi¬ 
zação e violência. Como modemamente se diz, foi uma 
ammihçM espiritual. 

Com o advento do liberalismo verificam-se impor¬ 
tantes alterações na política ultramarina, estabelecen¬ 
do-se de entrada o princípio de uma assimilação unifor - 
mizadom nas leis: proclamação da igualdade de todos 
os portugueses sem distinção de raças; extinção das 
diferenças de regime entre a metrópole e os territórios 
ultramarinos, banindo-se a designação de «colónia». Foi 
extinta a Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha 
e Ultramar, e na Constítuação de 1822 e Carta Consti¬ 
tucional de 1824 não figura disposição alguma especial 
para o governo e administração dos territórios ultra¬ 
marinos. 

Em 1884 foi aplicada à Guiné a organização admi¬ 
nistrativa de 1832, constituindo os territórios de Cabo 
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Verde e Guiné uma Prefeitura com sede em Caba Verde, 
sendo a Guiné uma Comarca dirigida por um sub-prefeito. 
As capitanias de Cacheu e Bissau foram extintas, pas¬ 
sando à categoria de concelhos, administrados por Pro¬ 
vedores, ficando em Bissau a sede da Comarca. Em 1836 
foi criado o Governo-Geral de Cabo Verde, com a Guiné 
como distrito, dirigida por um Governador de Distrito 
colocado em Bissau e com grande liberdade de acção em 
relação ao seu superior da Praia. 

Na Constituição de 1838 estabelecia-se que «as Pro¬ 
víncias Ultramarinas poderão ser governadas por leis 
especiais segundo exigir a conveniência de cada uma de¬ 
las», o que constitui uma reacção, resultante das reali¬ 
dades, contra a excessiva uniformização anterior. No 
entanto o sistema, embora atenuado na prática, ainda se 
manteve por muito tempo, só excepcionalmente se admi¬ 
tindo que o Governo Central ou os Governos locais le¬ 
gislassem. Como observou Silva Cunha, ( 24a ) «não havia 
necessidade de política indígena», pois não havia distin¬ 
ção entre indígenas e não-indígenas, partindo-se do prin¬ 
cipio de que as leis da metrópole eram universais e tra¬ 
riam fatalmente o progresso e felicidade às populações 
de todo o ultramar. 0 mesmo autor regista argutamente 
que «o que de facto se verificava nessa época nas coló¬ 
nias era a ausência de acção directa das autoridades por¬ 
tuguesas sobre as populações indígenas, fora do raio de 
acção, muito limitado, dos estabelecimentos do litoral 
ou do interior», vivendo-se «num regime de facto de 
administração indirecta, não consentido pelas leis e des- 
prestigiante, porque a acção das autoridades indígenas 
escapava quase totalmente à direcção e fiscalização das 
autoridades portuguesas». 

■ 0 princípio da assimilação uniformizadora verifieou- 
-se também por muito tempo’ no Direito Criminal e Di- 
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reito do Trabalho, sendo o Código Penal tomado exten¬ 
sivo ao ultramar sem diferenciação entre indígenas e 
não-indígenas, situação que só se alterou nos últimos 
anos do século XIX. No entanto, no que respeita ao Di¬ 
reito Privado dos indígenas, este era reconhecido legal¬ 
mente desde 1869. 

Também neste último ano o distrito da Guiné passou 
a ser constituído por quatro concelhos (Cacheu, Bissau, 
Bolama e Buba). Finalmente, em 1879, o Governo da 
Guiné era desanexado 1 do de Cabo Verde, estabelecendo- 
-se a sua sede em Bolama. 

Em 1892, devido à crise financeira, houve nova re¬ 
modelação, passando a Guiné a distrito militar autónomo ; 
em 1895, mantendo-se a organização militar, passou a 
província. 

Entretanto estava-se dando uma evolução progressiva 
dos espíritos, que levou à reacção contra a excessiva assi¬ 
milação uniformizadora, cabendo a António Enes e seus 
colaboradores em Moçambique um papel decisivo na pro¬ 
clamação das novas ideias, em que se propunha a adop- 
çao de sistemas adaptados às particularidades, sobretudo 
humanas, dos vários territórios. Ê a seguir à implanta¬ 
ção da República que aparecem as primeiras manifesta¬ 
ções de tal orientação sendo criado o Ministério das Co¬ 
lónias, em 1911, estabelecendo-se na Constituição do 
mesmo ano que «na administração das províncias, ultra¬ 
marinas predominará o regime da descentralização, com 
leis especiais adequadas ao estado da civilização de cada 
uma delas». Data de 1914 a Lei Orgânica da Adminis¬ 
tração Civil das Províncias Ultramarinas, que marca o 
reconhecimento, pelo Estado, da existência e respectiva 
importância das instituições nativas, pelo que o indígena 
passou a ser submetido a um regime jurídico e político 
especial, exercendo o Estado uma acção 1 tutelar e pro- 



tectora. O novo sistema caracteriza-se essencialmente 
por uma organização judiciária e um direito proces¬ 
sual especial para a administração de justiça aos in¬ 
dígenas, pela aplicação do direito próprio nas relações 
de direito privado entre eles, por um direito criminal 
especial, e pela ausência de direitos políticos (excep- 
tuando os relativos às suas instituições). 

Entretanto, na Guiné, era publicado o Regulamento 
das Residências, que estabelecia um regime de transição 
entre a administração militar e a civil. Em 1912 apa¬ 
recia o Regulamento das Circunscrições, estabelecendo 
a administração civil, ficando o território dividido em 
2 concelhos e 7 circunscrições. 

Devido a factos internos e externos, só a partir de 
1926, com a estabilidade política, se volta a dar impulso 
à legislação ultramarina e à sua efeetivação na prática, 
publicando-se então o Estatuto Político Civil e Criminal 
dos Indígenas das Colónias de Angola e Moçambique, no 
ano seguinte alargado à Guiné. Em 1980 surge o Acto 
Colonial, onde são condensadas as regras fundamentais 
da Política e Administração Colonial, e, em 1933, apro¬ 
vada a nova Constituição, foram os princípios daquele 
pormenorizados pela Carta Orgânica do Império Colonial 
Português e pela Reforma Administrativa Ultramarina. 
Limitou-se então uma descentralização que se havia re¬ 
velado excessiva. 

Em 1951, ao mesmo tempo que se fazia a revisão da 
Constituição, era integrado no texto constitucional o 
Acto Colonial, mantendo-se os princípios fundamentais. 
Passaram de novo a adoptar-se as antigas designações 
de Ultramar e Províncias Ultramarinas, atestando o 
marcado conceito da unidade política e solidariedade 
económica de todos os territórios portugueses e o deci¬ 


dido interesse pela assimilação espiritual das populações 
não metropolitanas ( m ). 

A Constituição abre com a definição da unidade ter¬ 
ritorial de Portugal, afirmando-se mais adiante que as 
«províncias ultramarinas, como parte integrante do Es¬ 
tado Português, são solidárias entre si e com a metró¬ 
pole». A unidade territorial soma-se a unidade de Go¬ 
verno, estando as províncias ultramarinas representadas 
na Assembleia Nacional. Elas gozam, no entanto de des¬ 
centralização administrativa e de autonomia financeira, 
procurando-se para cada uma regimes administrativos 
adequados às suas condições próprias. 

A população é composta por cidadãos e indígenas, 
sujeitos a regimes jurídicos e políticos distintos, São in¬ 
dígenas os indivíduos de raça negra ou dela descendentes 
que pela sua ilustração e costumes se não distinguem 
do comum da sua raça. Segundo a Constituição «o Es¬ 
tado garante por medidas especiais, como regime de 
transição, a protecção e defesa dos indígenas» (estatutos 
próprios, defesa da propriedade, protecção no trabalho, 
etc.). 

As leis estabelecem ainda o princípio da solidarie¬ 
dade económica entre todas as parcelas do território 
português ( 2lil ), 

Vistas assim, a largos traços, a evolução e caracterís¬ 
ticas actuais do regime administrativo e os grandes prin¬ 
cípios em que se baseam, convém agora apreciar certos 
aspectos cia política indígena e relações raciais na Guiné, 
encarando-os também para além de critérios puramente 
legislativos. 

Na Província reina perfeita tranquilidade no que se 
refere às relações entre brancos e pretos, Isso deve-se, 
por um lado, às leis, cujos princípios foram enunciados; 





e pelo outro ao trato individual dos Portugueses, avessos 
a discriminações raciais. 

Um diploma legislativo, promulgado pelo Coman¬ 
dante Sarmento Rodrigues, e conhecido por «diploma dos 
cidadãos» (e cujos princípios acabam agora de ser alar¬ 
gados a todos os territórios de indigenato), veio acabar 
com a anterior designação de «assimilados», enunciando 1 , 
com base nos textos gerais, as condições para ascensão à 
cidadania: falar, ler e escrever a língua portuguesa; pos¬ 
suir bens de que se mantenha ou exercer profissão, arte 
ou ofício de que aufira o rendimento necessário para o 
sustento próprio e da família; ter bom comportamento e 
não praticar os usos e costumes do comum da sua raça; 
ter cumpridoi os deveres, militares, Outras condições con¬ 
ferem só por si a cidadania; ser viúva-, mulher ou filho 
de cidadão ; exercer ou ter exercido cargo público a que 
corresponda vencimento de categoria; ser comerciante 
matriculado ou proprietário de estabelecimento indusr 
trial; possuir como habilitações literárias- mínimas o pri¬ 
meiro ciclo do liceu. etc. É fácil de ver que tais condições 
abrem largamente o acesso à cidadania. Convém no en¬ 
tanto frisar que não tem havido nenhuma corrida dos in¬ 
dígenas para a obtenção do bilhete de identidade que lhes 
confera a qualidade de cidadão. Isto significa que o re¬ 
gime de indigenato corresponde a uma situação de facto, 
e que o sistema de tutela por parte do Estado, com os es¬ 
tatutos e protecções especiais-, oferece aos indígenas as 
garantias que os satisfazem. A assimilação faz-se assim 
lenta e gradualmente, sem feições espectaeulares, mas de 
forma progressiva e sepra. 

O Estatuto Político Civil e Criminal dos Indígenas re¬ 
gula a sua situação e direitos. Os direitos políticos sãò 
os relativos às suas instituições próprias, à liberdade é 
seprança individual, à liberdade de consciência, de exer- 
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cicio de culto e de trabalho, à assistência pública (so- 
corro hospitalar e médico na doença; pecuniário no de¬ 
semprego; internamento no asilo da infância quando 
menores desamparados), â instrução pública. Não gozam 
de du eitos políticos em relação aos institutos de carácter 
europeu. 

. 0s dire; te civis referentes à família, sucessão, pro¬ 
priedade e obrigações são regulados segundo os seus usos 
e costumes. Intervêm nas eleições de chefes e famnn, 
ptre nos julgamentos das questões, no-s tribunais priva¬ 
tivos, como vogais e assessores. As relações de direito 
privado entre indígenas e não-indígenas são reguladas 
pela lei portupesa. 

Uma legislação desenvolvida assegura a liberdade de 
trabalho, com larga fiscalização por parte do Estado 
para que sejam cumpridos os contratos ( 2C2 ). 

O direito do propriedade encontra-se garantido de 
W absoluta, não podendo os terrenos dos indígenas 
ser objecto de concessão por aforamento ou arrendamen- 
o. A propriedade indígena é inalienável, e consideram- 
-se reservas indígenas: 

a) Os terrenos habitualmente ocupados ou cultivados 
pelos indígenas, tomando-se como tais áreas quíntuplas 
daquelas que mostram sinais de ocupação ou de cultura. 
Este ultimo facto revela como se atendeu às caracterís¬ 
ticas da agricultura de sequeiro, normalmente itinerante; 

u) As bolanhas de arroz; 

c) Os palmares; 

d) Os terrenos necessários para o pascigo dos gados. 

Sendo as bolanhas e palmares as propriedades mais 

apreciadas pelos indígenas ó fácil de ver como os seus 
interesses estão devidamente acautelados. 

Em 1945 as concessões de terrenos por aforamento a 
civilizados somavam cerca de 300 Km2, e as proprieda- 



des rurais perfeitas não deviam exceder 1.000 Km2 (a 
maior parte dos quais aliás na posse efectiva dos indí¬ 
genas) ( :33 ). Significa isto que apenas 4 % da área total 
da Guiné pertence a civilizados. Se se comparar esta 
percentagem com a de muitos outros territórios afri¬ 
canos facilmente se apercebe uma das razões fundamen¬ 
tais para o bom estado de relações raciais na Guiné Por¬ 
tuguesa. 

Mas tais leis e protecções, só por si, não seriam 
suficientes para assegurar a harmonia no convívio entre 
Europeus e Africanos. A firmá-la há, acima de tudo, 
um traço cultural, fundamental no português: o seu hu¬ 
manismo individual. 

Q humanismo individual dos Portugueses baseia-se 
na simpatia e compreensão dos homens uns pelos outros, 
acima de quaisquer diferenças rácicas, religiosas ou cul¬ 
turais. Opõe-se a um humanismo friamente intelectual 
(tantas vezes um «humanismo de fachada», meramente 
político, hoje tão apregoado pelos que em altas vozes 
afirmam a igualdade de raças e culturas — e reclamam 
a igualdade de direitos, sem porém serem capazes de 
mostrar, nas relações individuais, verdadeira simpatia 
e compreensão para com os que não são da sua raça ou 
cultura) e distingue-se do simples civismo, que até certo 
ponto é fruto do egoismo ( 254 ). 

È um humanismo de carácter essencialmente popular 
perdendo muito da sua espontaneidade nas elites' (ex¬ 
cesso de individualismo, desregrado espírito crítico), e 
manifestando pouco marcada consciência de grupo. 
Daqui a tendência para preferir «relações simpatéticas, 
pessoais e primarias» a «relações categóricas, impessoais 
e secundarias», traduzindo-se por tolerância e humani- 
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tem sido apontado que um branco sozinho, no mato, está 
mais seguro (no que respeita à acção do homem) do que 
em muitos pontos da Europa ( S55 ). 

No estudo dos contactos culturais e relações raciais 
em África tem-se atendido quase só às características 
das culturas nativas, e mo às diferenças das culturas 
europeias. Têm-se vincado diferenças políticas, adminis¬ 
trativas e económicas entre os sistemas das várias po¬ 
tências com interesses em África, sem dar o devido realce 
às profundas divergências de sociedades e, sobretudo, de 
comportamento individual, entre europeus. Na moderna 
sociologia 'africana é preciso dedicar alguns capítulos às 
culturas europeias. 

Recentemente um autor belga pretendeu provar, com 
largos argumentos, a impossibilidade de êxito da política 
de assimilação em África. É uma afirmação talvez ou¬ 
sada. Não poderá naturalmente verificar-se tal êxito se 
a estrutura cultural do grupo europeu se caracterizar 
por relações «categóricas, impessoais e secundárias». Mas 
se as relações forem «simpatéticas, pessoais e primárias», 
não se vê razão para que não vingue a assimilação, por¬ 
que são também esses precisamente os caracteres das 
relações nas sociedades africanas. Deixemos por isso que 
os puristas, brancos ou negros, vão apregoando a exce¬ 
lência das suas raças e culturas. Como sempre o fizemos, 
continuemos a amalgamar raças, a cruzar culturas, a 
enriquecer idiomas ~e a entendermo-nos uns com os 
outros à base de relações individuais. Porque podemos 
ter a certeza de que assim estamos contribuindo muito 
mais para a felicidade e harmonia dos homens do que 
aqueles puritanos ( 8M ), 


Organização c meios 

A Guiné é uma Província, dirigida por um Governa¬ 
dor nomeado polo Conselho de Ministros. O Ministro do 
Ultramar é o principal orientador o dirigente cia política 
e administração da Província, com funções legislativas 
c executivas. 

# O Governador ó o representante do Governo da Re¬ 
pública o a mais alta autoridade na Província, exercendo 
funções legislativas o executivas. No exercício da função 
legislativa ê assistido pelo Conselho do Governo, a que 
preside o que é composto polo Delegado do Procurador 
da República, Chefe da Repartição dos Serviços de Fa¬ 
zenda, . Chefe ida Repartição Central dos Serviços cie 
Administração Civil, por dois vogais não-oficiais nomea¬ 
dos polo Governador e por um vogal não-oficial eleito. 
Há uma secção permanente do Conselho do Governo, do 
função consultiva. 

v ^ Repartição Central dos Serviços do Administração 
Civil, dirigida por um intendente do distrito, tem três 
secções, de administração civil, de negócios indígenas e 
de instrução pública, Dependentes dela funcionam ainda 
a secção de Estatística o a Imprensa Nacional. 

A Repartição dos Serviços do Fazenda e Contabili¬ 
dade tem a seu cargo numerosas funções em ligação com 
a administração financeira. 

Os serviços aduaneiros correm por uma Repartição 
Central, havendo a Alfândega de Bissau, as Delegações 
Aduaneiras de Ilolama, Bubaque o Cacheu e os Postos 
de Despacho de Bafata, Farim, Oncine, São Domingos 
o Nova Lamego. 

_ P* serviço» de saúde estão confiados a uma Repar¬ 
tição Central e h Missão da Doença do Sono, e a elos mais 
adianto se voltará. 
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Ôutros serviços são os de Cadastro; Obras Públicas 
e Minas; Correios, Telégrafos e Telefones; Agricultura; 
Veterinária e Indústria Animal; Marinha (formando a 
Guiné uma Capitania); Aéreos. 

Está em Bissau a sede da Comarca da Guiné, que faz 
parte do Distrito Judicial de Lisboa. 

Há um Comandante Militar e uma Repartição Mili¬ 
tar, dependentes directamente do Ministério do Exército. 

A Guiné está dividida em 3 concelhos (Bissau, Bo- 
lama e Eafatá) e 8 circunscrições (S. Domingos, Cacheu, 
Farim, Mansoa, Gabu, Fulacimda, Catió e Bijagós). Os 
concelhos e circunscrições, dirigidos por administrado¬ 
res, estão subdivididos em postos administrativos, por 
sua vez compreendendo um ou mais territórios ou regu¬ 
lados. Na figura 51 está pormenorizada a divisão admi¬ 
nistrativa da Guiné. 

Os chefes indígenas (régulos e chefes de povoação) 
estão integrados na hierarquia portuguesa, colaborando 
com a administração', que procura contrariar quaisquer 
práticas despóticas que eles exerçam. Os administradores 
de circunscrição têm vastos poderes dentro da sua área, 
deles dependendo em grande parte o progresso das po¬ 
pulações. 


NOTAS 

(ms) Os regimentos vêm publicados na íntegra in Duarte, 
Guiné Portuguesa. A influência política, social e económica dos 
Regimentos na formação da Colónia, 1950. 

( S4B ) O sistema português, de. pplítka indígena. Princípios 
gerais, 1952. 

( 23 °) Para mais pormenores sobre a evolução administrativa 
ver Brasão, A vida administrativa da Colónia da Guiné, 1947, 
e Cunha, ob. cit,, de onde extraímos parte destas rápidas indi¬ 
cações. 


( 2W ) Ás características da colonização portuguesas são 
admiràvelmente resumidas no excelente livrinho do Prof. Mar celo 
Caetano, Tradição, prinépios e métodos âa c.olonisação portu¬ 
guesa, 1951. 

( 2M ) Sobre o indigenato na Guiné, ver Barbosa, Os indíge¬ 
nas da Guiné perante a lei portuguesa, 1947; Ferreira Dinis, 
A política indígena na Guiné Portuguesa, 1946; Tavares, Do 
Indigenato à Cidadania 1 1947; Zanatti, O indigenato na Colónia 
da Guiné, 1946. 

( 253 ) Zanatti, ob. cit., p. 396; aí se diz que as propriedades 
perfeitas do Banco Nacional Ultramarino no sul da Guiné de¬ 
vem andar por 50.000 hectares, e sendo de supor que o outro 
proprietário dessa zona, a firma Silva Gouveia, não disponha de 
maior área, indicou-se desta maneira o número-limite de 1.000 
km 2 . Frisa-se no entanto que todos estes números estão sujeitos 
a larga revisão, que não deve porém alterar sensivelmente a con¬ 
clusão que aqui se pretende tirar. Sobre este assunto, ver ainda 
Carreira, A protecção da propriedade ão nativo da Guiné pelas 
nossas leis, 1950. Nos números indicados não se consideraram 
as concessões florestais que têm um carácter provisório não afec- 
tando a propriedade indígena. 

( 254 ) é frequente ouvir manifestar a muitos estrangeiros que 
visitam a metrópole a sua estranheza pelo não alheamento dos 
indivíduos uns pelos outros, que aí encontram; inversamente 
muitos portugueses que vão a certos países referem o choque 
que lá experimentam pela indiferença das relações individuais 
entre estranhos, que os leva a sentirem-se aliviados por se en¬ 
contrarem de novo entre nós. Nalguns países tem-se a impressão 
de que .o civismo é à base do egoísmo: não incomodo os outros, 
para que os outros não me incomodem a mim. A saudade não 
exprime precisamente a nostalgia do português pela sua socie¬ 
dade toda feita de interesse, compreensão, nâo alheamento dos 
homens uns pelos outros (ainda que o civismo e educação deixem 
muitas vezes a desejar)? 

( 255 ) Na Guiné Portuguesa os indígenas costumam fazer, 
sobretudo nos centros urbanos ou próximo, e principalmente na 
quadra carnavalesca, uma paródia alusiva aos brancos. Organi¬ 
zam um banquete à maneira europeia, e apresentam-se lá far¬ 
dados à imitação das principais autoridades (Governador, Che¬ 
fes de Serviço, Administrador, Chefe de Posto, etc.). Cada um 










procura reproduzir os gestos, falar e maneira de ser do civili¬ 
zado que representa (exagerando, é claro, as particularidades), 
tudo denotando grande espírito de observação e forte dose de 
humor. Não constitui este aparente desrespeito uma manifesta¬ 
ção de simpatia e interesse pela Administração e, sobretudo, pe¬ 
los seus agentes? 

( 2Gfl ) Não se julgue que na Guiné as relações entre brancos 
e pretos são inteiramente desprovidas de qualquer preconceito. 
Se não existe de facto uma «barreira de cor», muitos brancos 
têm ideias de superioridade racial (embora raramente a mani¬ 
festem nas relações sociais) — e muitos mestiços ou indivíduos 
do raça negra sofrem de um complexo de inferioridade. O que na 
realidade caracteriza admiravelmente a actuação portuguesa é 
tais complexos de superioridade ou inferioridade nunca se terem 
traduzido por rivalidades de grupos raciais. 

Ao apreciar o grau de intensidade da «barreira de cor» con¬ 
vem atender à proporção relativa dos grupos rácicos em pre¬ 
sença e à extensão do grupo branco. Na metrópole, onde o nú¬ 
mero de indivíduos não europeus é mínimo em relação aos bran¬ 
cos, a ausência de discriminação racial é total. Nas terras de 
África onde o número de europeus ó muito escasso, como foi o 
caso da Guiné até princípios deste século, também a barreira de 
cor é extremamente atenuada. Nas zonas onde os grupos brancos 
atingem já forte expressão, como em Angola e Moçambique, e 
onde criaram elevados interesses económicos na produção '(m 
parte à base do «sistema de plantação», com grande mão-de-obra 
indígena), a «barreira de cor» surge já com mais nitidez. 
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POPULAÇÃO CIVILIZADA. DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

A Guiné tem tradicionalmente uma fama aterro¬ 
rizadora quanto ao seu «clima». Na realidade o clima 
exerceu um papel decisivo no povoamento branco. Seria 
porém errado supor que foram os seus efeitos directos 
sobre o organismo humano que dificultaram essencial¬ 
mente a colonização portuguesa. O grande mal reside 
no facto de o clima guineense facilitar de maneira par¬ 
ticular a existência e difusão cie um grande número 
de animais (sobretudo insectos) vectores das chamadas 
«doenças tropicais». 

j. Tem-se escrito imenso acerca da acção do clima sobre 

o homem, mas hoje as opiniões inclinam-se para o 
carácter secundário dos seus efeitos directos. As afee- 
ções dele resultantes, nos trópicos, reduzem-se a bem 
pouco (eritema solar, líquen tropical, golpes de sol e 
de calor, síncope pelo calor, ferícula térmica, edema 
pelo calor, fotofobia tropical) e não podem no conjunto 
considerar-se factores restringindo a fixação do europeu 
nos trópicos. Mais que tais afecções, o efeito do clima 
importa sobretudo por certa acção depauperante, faci¬ 
litando a instalação de outras doenças e diminuindo a 
capacidade de trabalho. 

!:; Incomensuràvelmente mais do que o clima interessam 









as doenças infecciosas, em especial as propagadas pelos 
insectos que encontram na Guiné condições francamente 
favoráveis derivadas directa ou indirectamente do clima. 
À cabeça da lista, o paludismo (com as relacionadas 
febres biliosas liemoglobinúricas e acessos perniciosos), 
a febre amarela e a doença do sono são as que mais 
substancialmente contribuiram para a mortalidade ou o 
terror dos colonos brancos. Sobretudo o paludismo. A 
propósito do que se passava no princípio deste século 
um médico escreveu: «Uma das doenças, senão a prin- 
cipal, que mais horror incutia nos colonos, e certamente 
a que mais vitimas causou, foi as sezões, nas suas for¬ 
mas perniciosa e hemoglobinúrica. Há vinte e cinco, ou 
trinta anos, morria-se, ou era-se obrigado a regressar 
à Metrópole, quase inesperadamente, em perigo de vida. 
Contam os antigos facultativos, aqueles que vinham 
fazer o seu destacamento, que, ao reentrarem na Coló¬ 
nia, só notavam «caras novas». Os outros europeus, 
aqueles clientes da primeira vez, ou tinham morrido, ou 
então haviam regressado à Metrópole, por imposição 
médica» ( 257 ). Também a febre amarela, até tempos não 
recuados, fez sentir pesadamente a sua acção; a ela e 
ao escorbuto, a par do paludismo, atribuem os médicos 
de agora a elevadíssima mortalidade registada entre 
europeus e indígenas quando da construção da fortaleza 
de Bissau, na segunda metade do século XVIII. Quando 
não houvesse o escorbuto, havia com certeza uma grande 
deficiência alimentar, pois o .europeu ou o caboverdeano 
(este por sua vez já tão mal nutrido no arquipélago) 
comiam os parcos produtos do indígena (cuja alimen¬ 
tação era então muito mais deficiente do que agora, 
visto que grande número das plantas alimentares actuais 
são de introdução europeia) ou os deteriorados géneros 
que lhes vinham de fora. A tudo isto somavam-se ainda 


as doenças universais, com as venéreas à frente em 
resultado do regime de poligamia em que viviam usual¬ 
mente brancos e mestiços, pois eram raras as mulheres 
brancas q Ue acompanhavam os maridos à Guiné (™). 
Debalde enviavam os reis instruções aos capitães-móres 
para actuarem sobre os brancos que haviam desampa¬ 
rado as esposas na metrópole e viviam na Guiné em 
mancebia. 

. 0 branco devia então estar (como em boa parte 
ainda o está o indígena) carregado de doenças. Ao apre¬ 
ciar a acção dos portugueses na Guiné será bom não 
esquecer tanta miséria física e ser mais compreensivo 
para com os excessos e erros que houve. 

^ As doenças tropicais prevalencentes na Guiné ex¬ 
plicam só por si a impossibilidade de o europeu se ter 
fixado e perpetuado em famílias puramente brancas. 
Daqui o inevitável mestiçamento. O branco morria ou 
ia-se embora, substituído por outros que vinham tentar 
a fortuna. Ficavam os mestiços - sujeitos à absorpção 
rácica (e tantas vezes cultural) pelo indígena, e ao de¬ 
finhamento pelas doenças e carências apontadas. O que 
não deve ser esquecido pelos que tão levianamente afir¬ 
mam a inferioridade do mestiço como consequência do 
sangue negro; tal inferioridade, quando se verifica, é 
resultado dos rigores do meio e de factores económicos e 
sociais, e ainda nenhum dos mais ardentes puristas con¬ 
seguiu provar que ela provém em linha recta da ascen¬ 
dência africana. 

São também ainda as doenças tropicais e o seu par¬ 
ticular rigor na. Guiné que (juntamente com outros 
factores) ajudam a explicar o carácter da aetuação 
económica portuguesa, puramente comercial, feita por 
brancos que aqui se demoravam o menos possível (mer¬ 
cadores ou funcionários), entregando-se muitas vezes a 






mestiços e pretos assimilados o comércio e a adminis¬ 
tração. Tem-se acusado a acção dos portugueses e euro¬ 
peus em geral, na África Ocidental, de se ter exercido 
à sombra de uma exclusiva «economia de resgate» («éco- 
nomie de traite» dos franceses). Apenas explorar as 
riquezas que os nativos colhiam e os escravos que lhes 
traziam. Num meio tão hostil, sem técnicas agrícolas 
apropriadas (cujo conhecimento ainda hoje aliás está 
no começo), que poderiam eles fazer? 

Os grandes progressos da medicina registados a par¬ 
tir da segunda metade do século passado vieram alterar 
de maneira substancial o panorama clássico do povoa¬ 
mento e economia da Guiné. Para não falar já de inú¬ 
meras doenças que pouco afectam o europeu, e são 
sobretudo dos indígenas, devido a diferentes condições 
de higiene e trabalho (ancilostomíase, boubas, filaríase, 
etc.), o que se conseguiu no domínio do combate aos 
grandes flagelos atrás apontados é admirável A febre 
amarela já não é problema para o europeu, porque se 
dispõe hoje de uma vacina apropriada. Contra a doença 
do sono (para a qual também se acaba de descobrir um 
preventivo, ainda que de período de eficácia mais curto) 
dispõe-se hoje de meios de luta que tornam esta doença, 
para o europeu, sem importância. Contra o paludismo 
(e as afècções ligadas) há hoje preventivos e formas 
de tratamento incomparavelmente superiores aos de há 
poucos anos. Aliás o progresso da medicina não se de¬ 
tém, e certamente nos anos próximos se assistirá a novas 
descobertas. Dizer hoje em dia que uma região não é 
própria para os europeus porque tem moscas do sono 
e mosquitos, é já um anacronismo 1 . O mito do «clima» 
e o mito do «planalto» estão-se desfazendo na prática 
(como adiante se verá) — embora, erradamente, conti¬ 
nuem nos espíritos porque eram as doenças infec¬ 
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ciosas, e não o clima ou as baixas altitudes, que até há 
pouco contrariavam o povoamento europeu. 

A evolução da população branca na Guiné no último 
quarto de século traduz-se pelos seguintes números: 


1928 . 

. 983 

1933 . 


1940 . 

. 1.419 

1950 . 

. 2.263 


Verifica-se que até 1940 o progresso foi lento, mas 
que depois (sobretudo no após-guerra), a população 
branca aumentou, em proporção, substancialmente, O 
fenómeno continua e manifesta tendências crescentes, 
como abaixo se verá. As razões são complexas e estão 
ligadas ao progresso económico e administrativo, entre 
elas figurando as melhores possibilidades de existência 
resultantes dos novos meios de que a medicina dispõe. 

Em relação ao total da população, o número de bran¬ 
cos é cerca de 4 por mil, o cie mestiços 8 por mil e o de 
negros 3 por mil. 

É curioso registar que, na população branca, se man¬ 
teve inalterável, de 1940 para 1950, a proporção dos 
sexos: 58 fêmeas para 100 varões, atestando o desfavor 
cio que ainda se reveste a fixação da mulher. Em Mo¬ 
çambique a relação ó de 71 fêmeas para 100 varões. 
Entre os civilizados cie raça negra a população é de 80 
fêmeas para 100 varões, e entre os mestiços, de 103 
fêmeas para 100 varões, traduzindo de forma evidente 
o carácter decididamente permanente do povoamento. 

Nos anos de 1940 e 1950 a população civilizada apre- 
senia-se na seguinte forma quanto a grupos rácicos: 










Geograficamente a população civilizada distribui-se 
desta maneira, nos mesmos anos (só se indicam os três 
grupos rácicos principais): 


Concelhos 

o 

Circunscrições 

1940 

1950 

3 

EH 

i 

n 

0 

«Ü1 

í 

1 

fc 

3 

0 

Eh 

tn 

0 

s 

M 

§ 
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*43 

s 
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o 
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Bissau .. 

1.898 

514 

611 

773 

3.858 

1.168 

2.083 

589 

Farim . 

346 

94 

178 

74 

789 

191 

437 

161 

Mansoa... 

284 

75 

157 

52 

438 

117 

258 

63 

Bafatá . 

574 

154 

247 

173 

770 

175 

470 

124 

Gabu ... 

119 

55 

22 

42 

247 

125 

88 

34 

Bijagós . 

124 

27 

66 

31 

121 

18 

85 

18 

Caclieu (a) . 

992 

126 

311 

555 

495 

137 

258 

100 

S. Domingos (a) .... 

— 

— 


_ 

62 

11 

41 

9 

Bolama(6) . 

1.336 

353 

535 

448 

884 

180 

483 

221 

Buba (o) . 

146 

31 

73 

42 





Catió (c) .. 

— 

_ 

■ _ 


379 

92 

222 

65 

Fulacunda(o) . 

— 


— 

- 

277 

49 

143 

85 


(a) Em 1940 Cacheu compreendia também a área actual de S. Do- 
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Ba população civilizada, 366 indivíduos são esta¬ 
fa [f 1 em 194 °)» dos quais 297 libaneses (221 em 
40). No que respeita à naturalidade dos portugueses, 
veníicam-se os seguintes números, quanto às principais 
origens: 


Metrópole .. 
Cabo Verde 
Guiné . 


1940 1950 

784 1.501 

928 1.703 

3.739 4.644 


, Utilizando dados fornecidos pelos Serviços de Admi¬ 
nistração Civil, indicam-se os movimentos de entrada e 
saída de civilizados nos anos de 1950,1951 e 1952, a fim 
cie, em conjunto com os números já apresentados, tentar 
extrair algumas conclusões ( SM ): 




Entradas 

Saídas 

Saldo 

1950 

(Metrópole . 

Cabo Verde . 

. 432 

131 

320 

60 

+ 

+ 

102 

71 


(Estrangeiro . 

68 

119 


51 


Metrópole . 

574 

377 

+ 

197 

1951 j 

Cabo Verde ..... 

113 

81 


32 


Estrangeiro . 

79 

89 

— 

10 

( 

Metrópole .. 

656 

394 

+ 

262 

1952 

Cabo Verde . 

147 

54 

+ 

93 

1 

Estrangeiro . 

69 

65 

+ 

4 


Saldo 

Total 


+ 122 


+ 219 


+.359 

De todos estes números parece poderem-se tirar as 
seguintes conclusões: 


a) Franco aumento geral da população civilizada e 
progressivo acréscimo da quota anual de imi¬ 
gração. 


























b) Mais marcada intensificação da imigração de ori¬ 
gem metropolitana, que é francamente superior 
(nos três anos referidos atingiu 25 % do total de 
brancos existentes em 1950). 

c) Carácter mais estacionário da imigração cabover- 
deana. 

d) Decréscimo do número de estrangeiros, apesar de 
um pequeno acréscimo dos libaneses até 1950. 

e) Os números respeitantes aos indivíduos de raça 
negra revelam um decréscimo de 1940 para 1950, 
que não é real e se justifica pela diferença de 
critérios seguida: muito largo em 1940 (incluindo 
muitos «cristãos»), baseado unicamente nos car¬ 
tões de identidade de civilizados em 1950. 

/) A população aumentou mais, passando para cerca 
do dobro, no concelho de Bissau e circunscrição 
de Farim, Mansoa e Gabu, diminuindo franca¬ 
mente em Bolama. 

g) O aumento mais substancial é o de Bissau, quase 
totalmente verificado em relação à cidade. Do 
aumento de 2.498 indivíduos em toda a Província 
entre 1940 e 1950, 1960 pertence a Bissau. Isto 
traduz a marcada tendência para o desenvolvi¬ 
mento urbano, que mais adiante se analisará. 

A grande maioria da população civilizada é cons¬ 
tituída por comerciantes e funcionários (no sentido ge¬ 
ral, incluindo militares, médicos, etc.). Fora destas cate¬ 
gorias, há apenas um reduzido número de indivíduos 
exercendo profissões liberais e artes ou ofícios, além 
dos «ponteiros», que, quando não são pura.mente comer¬ 
ciantes, têm pequenas culturas, principalmente de cana 
de açúcar, aliás feitas com mão-de-obra indígena. A 
produção é, assim, totalmente nativa. 


Não se nota qualquer diferenciação de funções por 
grupos racicos: brancos, mestiços e negros exercem 
indistintamente ^ qualquer cargo ou actividade, consti¬ 
tuindo uma sociedade homogénea. Apenas os libaneses, 
por serem estrangeiros, se dedicam exclusivamente ao 
comércio, onde se revelam muito hábeis, sobretudo' nas 
pequenas lojas do mato; as suas relações com os por¬ 
tugueses, apesar da rivalidade comercial, são perfeita- 
mente cordiais e harmónicas, ao contrário do que se 
regista nalguns territórios estrangeiros. 

Esta sociedade é eminentemente burguesa, toda vi¬ 
rada para o sentido prático da vida. Não se sente ne¬ 
cessidade de uma elevada cultura ou alta actividade 
intelectual, mas também raramento se verifica o anal¬ 
fabetismo. .. 

O ambiente africano e as condições sociais moldaram 
este pequeno grupo que dirige a vida da Província. Mi¬ 
noria perante a grande massa dos indígenas, esta socie¬ 
dade branca, embora os seus membros vivam em per¬ 
manente emulação e intriga, mantém uma forte coesão 
e um elevado sentido cio responsabilidade. Activos, pro- 
fundamentos interessados no desenvolvimento regional 
o local, os civilizados adquirem uma psicologia especial, 
que se traduz no conhecido clito «bebeu a água do Pigi- 
guiti» (subentendendo-se que ficou amarrado à Gui¬ 
né) ( 2fl0 ). É frequente registar-se, entre os civilizados 
que vêm à metrópole, a nostalgia da Guiné-não da 
terra, que é dura, mas da sociedade em que viviam e 
que na Europa já não conseguem encontrar («*), 

Um traço muito característico é a perfeita assimi¬ 
lação espiritual dos indivíduos de raça negra que ingres¬ 
sam na sociedade branca. Em vão se procuram aqui 
elites nativas cultural e politicamente europeisadas mas 
desligadas daquela sociedade. Por outro lado, os indí- 
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genas que mantém o seu estatuto mas receberam forte 
influência europeia (muitos régulos e chefes, principal¬ 
mente) conservam uma ligação harmoniosa quer com 
a sociedade branca quer com a sociedade indígena. Ao 
contrário do que se verifica em muitos outros terri¬ 
tórios, não há elites negras repelidas pela sociedade 
europeia e pela sociedade africana. Na Guiné Portu¬ 
guesa não há elites natívistas, política ou culturalmente. 
O indígena pode ter razões de queixa, e por vezes apre¬ 
senta-as—mas são sempre contra determinada pessoa, 
não contra a sociedade branca ou a administração por¬ 
tuguesa. Nunca aqui se extremaram ódios de raça ou 
de cultura com base em erros ou excessos individuais. 

A figura 101 mostra a distribuição geográfica da 
população civilizada. A maior parte encontra-se na zona 
litoral. Na área de Catió, a dos «ponteiros» de arroz, 
verifica-se uma certa tendência para a dispersão. A 
grande característica do povoamento civilizado é porém 
a sua concentração em pequenos centros, localizados em 
pontos de especial interesse sob o aspecto comercial e 
de comunicações. Alguns destes centros já começam a 
ter a feição de pequenas vilas e mesmo, em um ou dois 
casos, de cidades. 

As povoações brancas constituem fortes polos de 
atracção dos indígenas, e é lá que se desenrolam em 
maior escala os contactos entre as duas populações, com 
todas as importantes consequências que daí derivam. 
Convém por isso atentar um pouco no fenómeno e ver o 
que se está passando. 

São os seguintes os principais núcleos populacionais 
da Guiné ( 2fl2 ): 


-ia 

4 ll 


Povoações ou bairros in¬ 
dígenas abrangidos 


Bissau (1950) . 

Bissau (1952) . 


Bolarna (1950) . 


Bafatá (1950) . 

429 

3.141 

Farim (1950) .. 

490 

2.274 

Bissorã (1950) . 

193 

1.999 

Teixeira Pinto 
(1950) . 

208 

1,684 

Mansoa (1950) . 

167 

1.144 

Nova Lamego(1950) 

131 

1.134 


d.792 13,46317.255 Cócò, Pal; Bandim, Bu- 

. nn . „, „„ „ q u e j e, Dutebamdim. 

4.200 Í 4.600 18.800 ^ Mn0 ^ 

dim; Achada do Bur¬ 
ra, Bairro Indígena, 
Cajila, Caliquir, Cida¬ 
de de Bissau, Crim, 
Capelão, Empanja, Gã 
Beafada, Ilhéu do Rei 
Mindara, No'va Có, 
Pefiné, Pessubé, Ponta 
Lima, Ponta Vascon¬ 
celos, Reino de Intim, 
Santa Luzia. 

844 2.231 3.075 Bolama, Bolama Nova, 
Gã Beafada, Cassucar, 
Goiaba, Gã Nafá, Ta- 
banca Grande, Casa 
Nova, Intachá, Luan¬ 
da, Queruane, Sintra, 
Portugal, Nova Sintra, 


IMingará, Uelingara- 
zinho, Vila, Afia. 


Uatiné. 


1,684 1.802 Teixeira Pinto. 


S. Tomé. 







Uma primeira conclusão a tirar destes números é a 
da concentração urbana da população civilizada: 70% 
do seu total na Província está localizada nas oito cidades 
e vilas indicadas, cabendo só à conta de Bissau 45 %. 

O fenómeno é, aliás, geral na África Negra, e cons¬ 
titui, só por si, um desmentido ao mito do «clima», pois 
na quase totalidade dos casos as cidades não se forma¬ 
ram atendendo aos efeitos do clima, antes às condições 
económicas locais: posição geográfica privilegiada para 
o comércio ou exploração industrial, para o escoamento 
dos produtos (portos marítimos e fluviais), etc. Muitas 
vezes^as^ cidades brancas estão onde a densidade de po¬ 
pulação indígena é maior, o que representa normalmente 
superiores possibilidades de expansão comercial e de 
mão-de-obra. 

Em Moçambique, 57 % da população civilizada vive 
nas quatro principais cidades, absorvendo só por si 
Lourenço Marques 40%; entretanto, na Angónia, com 
7.500 km 2 acima dos 800 metros de altitude e clima sua¬ 
ve, há apenas 30 europeus ( 2(13 )! 

Em Angola as oito principais cidades absorvem me¬ 
tade da população branca (em 1940). Nos planaltos e 
no litoral do sul encontra-se parte importante dessa po¬ 
pulação. Mas nos planaltos também se verifica a maior 
densidade de população indígena, e nos litorais meridio¬ 
nais há uma importante fonte de riqueza, a pesca. Ocorre 
perguntar se o que influiu mais decisivamente na pujança 
do povoamento branco foi simplesmente a benignidade 
do clima —ou se foram os factores económicos ligados 
com a maior densidade indígena no planalto e com a 
pesca no litoral ( m ). 

Não é por isso de estranhar que a densidade da po¬ 
pulação branca na Guiné seja de 7 habitantes por 
100 km 2 , precisamente a mesma de Angola (censos de 
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1950) e superior à de Moçambique (5 por 100 km 2 , no 
mesmo ano), Para o conjunto da população civilizada, 
as densidades por 100 km 2 são, respectivamente, de 26, 
11 e 12. Isto apesar de a Guiné ser ainda considerada 
por muitos o «cemitério dos brancos», não ter «planaltos» 
enão dispor de indústrias importantes nem grandes plan¬ 
tações. É que na Guiné há 15,9 indígenas por km 2 para 
administrar e com quem comerciar, enquanto em Angola 
há 3,2 e em Moçambique 7,4. «O indígena é a maior ri¬ 
queza», como muitos dizem... 

Um exame à figura 101 mostra como o povoamento 
civilizado se faz quase integralmente na zona litoral (que 
por comddência é a de melhor clima) e nos extremos 
das duas maiores rias (sobretudo nas povoações de Fa- 
rim e Bafatá), que são os dois principais eixos de comu¬ 
nicações da Guiné. Dos oito núcleos urbanos citados, só 
um, o menos importante (Nova Lamego), está no inte¬ 
rior; quatro (Farim, Bissora, Mansoa e Bafatá) estão 
sobre a linha de limite das marés, sendo todos portos 
fluviais; dos três restantes, dois são portos marítimos 
(Bissau e Bolama) e o terceiro fluvial. Uma comparação 
com a carta das densidades de população indígena (fi¬ 
gura 51) mostra a íntima correspondência entre povoa¬ 
mento civilizado e povoamento indígena. Fora dos cen¬ 
tros urbanos, é também na região litoral que se regista 
maior densidade de civilizados dispersos («pontas», 
centros comerciais); no interior o povoamento de civi¬ 
lizados é muito mais ralo. 

A cidade e a vila constituem, na Guiné, criação 
branca. São povoações administrativas, comerciais, cen¬ 
tros de comunicações terrestres ou fluviais, portos ma¬ 
rítimos de escoamento para o exterior. Mas o branco 
precisa de mão-de-obra, de operários, de criados, de em¬ 
pregados nas lojas, etc. O preto vem, atraído pela ne¬ 
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cessidade de ganhar dinheiro, mas também pela nova 
vida, diferente da do seu meio rural, e cheia de apa¬ 
rentes seduções. Assim, a par de indígenas com uma 
ocupação definida, encontra-se lá um grande número 
que nada faz, vagabundeia, vem de visita. O seu quan¬ 
titativo toma-se muito superior ao dos civilizados-, e a 
desproporção tende a crescer, com todos os inconve¬ 
nientes que daí resultam. Nos grandes meios africanos 
já começam a surgir graves problemas de proletariza- 
ção, que vêm complicar mais as já tensas relações ra¬ 
ciais em certos territórios. Porque o crescimento da 
' cidade—ao contrário do contacto no meio rural ou na 
pequena vila—tende a separar mais os brancos dos pre¬ 
tos. Na África, o desenvolvimento urbano é quase fatal¬ 
mente seguido de aumento da segregação racial, mesmo 
que ela não esteja nos espíritos. À medida que a cidade 
branca cresce, os europeus, também em maior número, 
vão tendo mais possibilidades de viverem de uma forma 
mais puramente europeia. Assim a cidade branca e a 
cidade negra se separam cada vez mais, 

Não atinge ainda o fenómeno na Guiné—mesmo na 
sua capital — a extensão que já se verifica noutros 
grandes territórios. Dada a pequenez da Província, e a 
base da sua economia (sem industrialização nem explo¬ 
ração mineira), é de prever que, pelo menos nos tempos 
mais próximos, se não venha a verificar em Bissau 
aquela desagradável e brutal separação do meio civili¬ 
zado e do meio indígena que hoje já choca em muitos lo¬ 
cais além-fronteiras. Nem mesmo na hipótese de um ex¬ 
traordinário incremento urbano e populacional é de 
esperar que o indígena venha a assumir aquela posição 
tantas vezes insolente que o caracteriza em certas gran¬ 
des urbes estrangeiras —o humanismo individual do 
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português suavisará, instintivamente, as diferenças de 
meios e de níveis de vida, 

As cidades e vilas brancas cresceram um tanto de- 
sordenadamente, muitas vezes sem plano prévio (aliás, 
quando há plano, está-se sempre a mudá-lo...). Nas pe¬ 
quenas vilas da Guiné há geralmente uma rua principal, f 

comercial, à volta da qual se faz o crescimento, com as 
instalações administrativas, como sentinela, a um ex¬ 
tremo. Nas que nasceram após a pacificação, as ruas e 
passeios são largos, não faltam vastas praças e os ta¬ 
lhões são grandes. Além da zona comercial, que está 
geralmente junto do «porto» onde as marés trazem as 
lanchas* há o mercado e as instalações que as autoridades 
afanosamente por toda a Guiné vão elevando: reparti¬ 
ções e residências dos funcionários, a igreja ou capela, 
a enfermaria ou o posto sanitário, a escola, o campo de 
futebol e por vezes o clube desportivo-recreativo 1 , o ce¬ 
leiro, o edifício do correio e telégrafo, a central eléctrica, 
o depósito elevado de água ou a simples fonte, etc.; ge¬ 
ralmente na orla de uma baixa, a horta ou granja admi¬ 
nistrativa, que ajuda a abastecer de frescos os civiliza¬ 
dos e fornece de sementes e árvores os indígenas. O 
estilo das edificações vai-se já afastando sensivelmente 
(às vezes para pior) da velha casa colonial, que tinha 
varandas á toda a volta e onde o comerciante punha a i 

loja no andar térreo e a habitação no superior. Este ; 

último tipo de casa encontra-se sobretudo nas velhas 
«praças», anteriores à pacificação, e ainda hoje predo¬ 
mina no «Bissau Velho», o principal bairro comercial 
da capital, de ruas acanhadas, impostas nos antigos tem¬ 
pos pela falta de espaço, pois as «praças» tinham de se 
defender dos nativos com muralhas ou paliçadas ( m ). 

Uma diferença essencial em relação a muitas cida¬ 
des e vilas da África não portuguesa: a. não mistura do 1 


povoamento na cidade branca. É frequente encontra¬ 
rem-se lá fora, numa mesma rua e alternadamente, bons 
edifícios europeus e miseráveis barracas indígenas. Na 
Guiné não; apesar dos defeitos que possam ter os traça¬ 
dos urbanos, as povoações, mesmo pequenas, têm nor¬ 
malmente um aspecto agradável e arrumado que lhe 
vem, em parte, do cuidado havido em não deixar erguer 
palhotas na cidade branca. O que não quer dizer que 
ao expandir-se esta, não venha ela a insinuar-se pela 
cidade negra; é porém precisamente o contrário do que 
se apontou, e o bairro indígena atingido está condenado 
a desaparecer. Ê o que agora está a suceder, em apre¬ 
ciável escala, com o «Chão-de-Papel», em Bissau, bairro 
indígena onde aliás viviam muitos civilizados por falta 
de habitação na cidade branca. 

À cidade ou à vila indígena que se forma na periferia 
da povoação branca nao se pode dar, com propriedade, 
aquele nome. Nem urbanística nem funcionalmente cons¬ 
titui aglomerado citadino; é antes uma enorme aldeia 
ou amontoado de aldeias, muitas vezes sem iluminação, 
nem água para lá conduzida, nem esgotos (melhoramen¬ 
tos que aliás, na cidade branca, só nos últimos anos vêm 
surgindo). As palhotas são todas de habitação; quando 
muito haverá algum mercado ou mesquita. É um imenso 
abrigo onde se recolhe a população nativa que trabalha 
ou vagabundeia pela cidade branca, e por ele se insi¬ 
nuam pequenas lojas e modestas habitações de civiliza¬ 
dos (Bissau). É habitada por gente de numerosos grupos 
étnicos, sempre com uma população flutuante apreciá¬ 
vel. Os «cristãos» ou «grumetes» encontram-se nestes 
aglomerados e nas pequenas «pontas», pois muitas ve¬ 
zes são artífices (carpinteiros, pedreiros, etc.). «Remar» 
é, entre os indígenas, sinónimo de vir trabalhar ou 
deambular pela «praça»; é um termo crioulo que revela 




o carácter inicial de que se revestiu, nos velhos tempos, 
o trabalho para o branco: movimentar as cano'as e as 
lanchas que transportavam os produtos comerciáveis. Se 
a palavra «remador», aplicada aos homens, traduz qual¬ 
quer ocupação na «praça», mesmo não marítima, o femi¬ 
nino dela, para as mulheres, tomou um significado muito 
próprio; «remadeira» é . sinónimo de mulher de vida 
fácil. A génese do termo afigura-se bem significativa. 

A cidade é o grande laboratório onde se está a de¬ 
senrolar o contacto entre o branco e o preto, sem que, 
muitas vezes, um e outro se apercebam da importância 
do que aí ocorre. No mato e na pequena vila o contacto 
é harmonioso e a evolução do nativo mais lenta, mas 
mais segura. Na cidade, o futuro é uma incógnita car¬ 
regada de incertezas. A vida urbana traduz-se, no indí¬ 
gena, pela destribalização, pelo afrouxamento dos laços 
de família e de grupo, pelo declínio do animismo (e desen¬ 
volvimento da magia), pelo nascimento do individua¬ 
lismo económico. 0 indígena fica aberto a todas as in¬ 
fluências. Cabemos velar por que estas sejam as boas. 
Há aqui um largo campo de acção para: o missionário, 
para o professor, para o higienista e para todo o branco 
que tenha o sentimento de que em África lhe incumbem 
deveres, não apenas direitos. 

Bissau—N o século XVI havia já mercadores esta¬ 
belecidos em Bissau, vivendo em palhotas, e com um 
pequeno núcleo de cristãos junto de si. Em fins do 
século XVII formara-se já uma feitoria típica, cons- 
trumdo-se então a primeira fortaleza, mas só na segunda 
metade da centúria seguinte se ergueu a que hoje está 
de pé, denominada de S. José de Bissau. Em meados do 
século XIX a povoação civilizada comprimiarse entre o 
Geba, a fortaleza, uma paliçada a leste e uma muralha 
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desde o fortim Nozolini (no Pigiguiti) até ao Baluarte 
da Balança (figura 102) — é o bairro comercial hoje 
conhecido por Bissau Velho. Em 1855 teve a primeira 
Comissão Municipal (a mais antiga da Guiné) e em 
1859 era elevada à categoria de vila. Desde 1836 foi 



a capital do distrito da Guiné, subordinado ainda 
a Cabo Verde. Tinha então 573 habitantes: 16 euro¬ 
peus, 166 caboverdeanos o 391 indígenas. As condições 
de , vida eram tão deficientes, que um delegado de 
saúde chamou-lhe «açougue da raça europeia». O código 
penal e a disciplina militar mandavam para lá os me¬ 
tropolitanos degredados, a estiolarem-se; no batalhão de 
Caçadores de Cabo Verde havia uma rigorosa escala 
para a comissão, tão temida, de um ano em Bissau. Em 
1879 a sede do Governo passou para Bolama. A vila era 
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constantemente assediada pelos Papéis, que não havia 
maneira de se conseguir submeter, o que impedia o 
anhelo dos habitantes de se verem livres da muralha 
que não deixava alargar e higienizar o povoado. Só em 
1913 ela foi derruída, e dois anos depois pacificados os 
indígenas 1 , iniciando-se a construção da ponte-cais que 
veio a servir por perto de trinta anos. A cidade (com 
essa categoria desde 1914) expande-se então segundo 
o quadriculado geométrico que a caracteriza ( 2B0 ). 

A passagem da capital para Bolama, logo após a 
sentença arbitrai de Ulysses Grant, parece ter obede¬ 
cido essencialmente ao intento de marcar a posse de 
Portugal aos territórios contestados. Teve também liga¬ 
ção^ com o relativo progresso económico que atravessou 
então a zona do Rio Grande de Buba, devido ao incre¬ 
mento da cultura da mancarra que lá se verificava e aos 
numerosos «ponteiros» aí estabelecidos, sendo Bolama, o 
melhor porto natural da Guiné, o ponto de saída indi¬ 
cado para tal produção. A ilha, deserta, facilitava tam¬ 
bém a segurança da instalação da capital, permitindo- 
-lhe melhores condições higiénicas que em Bissau. 

O futuro veio porém trazer factos não previstos. Ê 
na zona norte da Guiné (pela extensão, solos e regime 
pluvial), e sobretudo para leste, que se situa a área indi¬ 
cada para a mancarra, e foi aí que a cultura se desen¬ 
volveu, em escala muito maior que no sul. Ora a quase 
totalidade das circunscrições de Bafatá e Gabu têm em 
Bissau, através da drenagem pelo Geba, o porto natural 
de exportação dos produtos. É também para norte do 
Geba que se localiza a maioria da população da Guiné, 
com tudo o que isso implica no aspecto económico; à 
excepçao da parte mais setentrional, servida pelo Ca- 
cheu, a restante, por meio das rias e da ligação entre 
o Mansoa e o Geba (pelo Impemal), tem fácil acesso a 
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Bissau. A excelente situação geográfica de Bissau— o 
5 melhor porto do Canal do Geba (ainda que inferior a 

| Bolama) — em pleno centro da região das grandes den- 

j sidades populacionais da Guiné, fez com que o seu pro- 

j gresso económico se acentuasse após a pacificação. For¬ 

mou-se assim uma capital económica, a par de outra 
| administrativa, situação que só em 1941 terminou, com 

í a transferência da sede do Governo para Bissau. A 

Guiné é demasiado pequena para ter o luxo de uma capi- 
| tal burocrática e outra económica, e a reunião do fun¬ 

cionalismo e comércio no mesmo local resultou num 
rápido aceleramento do desenvolvimento de Bissau, pelo 
que grande parte da população civilizada da Província 
| í passou a dispor de condições de vida progressivamente 

I ! mais satisfatórias. 

g f Concluíram-se recentemente a nova ponte-cais e a 

| 1 ponte de Ensalmá (ligando a ilha ao continente), obras 

1 j iniciadas em 1948, e a cidade já dispõe de um aeroporto 

^ i com pista asfaltada. Bissau é o centro das comunicações 

I marítimas, fluviais e aéreas internas e de ligação com 

? | o exterior; o centro das comunicações terrestres (triân- 

jj guio Mansoa-Bissorã-Mansabá) fica-lhe perto. A sua po¬ 

sição geográfica venceu finalmente. 

A cidade branca, nascida à beira-mar, desenvolveu-se 
comprimida entro dois pântanos, e tende agora a expan¬ 
dir-se para maiores alturas, em direcção a Bandim e 
Cupelão. A população civilizada excede presentemente 
4.000 habitantes. 

A população indígena distribui-se por numerosos 
bairros e aldeias, ocupando a quase totalidade dos anti¬ 
gos règulado® de Bandim e Intim e pequena parte do de 
Antula. O primitivo povoamento rural Papel desapa¬ 
receu quase inteiramente em tal zona, substituído por 
um povoamento heterogéneo citadino. Uma análise da 
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população indígena revela os seguintes grupos princi¬ 
pais: 


Papéis. 5.756 

Manjacos.. 1*857 

Balantas... B844 

Brames ... 1-825 

Mandingas . 1-804 

Fulas ... 814 

Beafadas. 461 


Predominam, naturalmente, os Papéis; trata-se do 
seu «chão», e aos povoadores primitivos do local vieram- 
-se juntar os imigrantes de outros pontos da ilha. Se* 
guem-se Manjacos, Balantas e Brames, os grandes mi- 
gradores da Guiné. No fim os grupos maometanos, de 
Mandingas, Fulas e Beafadas. O povoamento é muito 
heterogéneo, havendo em todos os bairros elementos de 
várias tribos; nota-se no entanto uma mais marcada 
tendência para os islamizados se concentrarem em Gã 
Beafada e Gupelão. Os números indicados revelam que 
Bissau, pela população indígena, é uma cidade essencial¬ 
mente animista, ao contrário das cidades sudanesas. 

Bolama— A ilha de Bolama, «terra de ninguém» en¬ 
tre Bijagós e Beafadas, só no século XVIII começa a 
merecer a atenção dos portugueses, que dela tomaram 
oficialmente posse em 1758. Os franceses haviam pen¬ 
sado instalar-se lá, e os ingleses, no fim do século, en¬ 
saiaram a ocupação, com a malograda expedição de 
Beaver. No início do século XIX, há um surto agrícola 
e comercial em toda a região do rio Grande de Buba, de 
que Bolama beneficia, formando-se a povoação no local 
actual, sofrendo periodicamente os assaltos dos ingleses. 
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Teve a sua primeira Comissão Municipal em 1871, e em 
1913 foi elevada a cidade, tendo servido de capital du¬ 
rante mais de meio século, nas condições que atrás se 
viu. A saída do funcionalismo transformou em decadên¬ 
cia o estagnamento em que se encontrava, pois faltava- 
-lhe um apoio económico. As feitorias do Rio Grande de 
Buba começaram a reduzir-se no último quartel do sé¬ 
culo XIX, com as guerras entre Fulas e Beafadas, des¬ 
locando-se para o norte do Geba a grande produção da 
mancam. Como já se viu atrás, o referido rio não se 
presta à orizicultura, pelo que nem a Bolama restou o 
recurso de medrar como centro de comércio arrozeiro, 
lugar que veio a ser desempenhado por Catió, mais para 
o sul, na zona dos ricos aluviões das rias meridionais. 
Talvez a cidade volte um dia a prosperar se no sul da 
Guiné se desenvolverem novas actividades económicas, 
que por enquanto se não vislumbram. 

A população indígena distribui-se por vários bairros 
e aldeamentos, notando-se nos da periferia uma activi- 
dade mais propriamente rural, testemunhando o retro¬ 
cesso da ciciado. Os principais grupos étnicos são: 


Papéis. 545 

Brames .. 541 

Bulas . 220 

Mandingas . 213 

Manjacos . 186 

Beafadas. 133 


Há uma grande heterogeneidade no povoamento mais 
junto da cidade branca, muito menor para a periferia. 

Bafatá — Esta vila, que é, a seguir a Bissau, a po¬ 
voação mais importante da Guiné de hoje, nasceu nos 
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fins do século passado, como sucessora de Geba, que lhe 
fica próximo. Geba foi um dos mais antigos povoados 
portugueses, datando do século XVI. Junto do limite 
das marés, tinha apreciável importância comercial, con¬ 
centrando-se aí o trato com as populações sudanesas, a 
princípio só Mandingas e depois também Fulas. La exer¬ 
ceram larga acção os missionários, e dela resta memória 
através dos «cristãos de Geba». Tal cristandade per¬ 
deu-se quase totalmente, por falta de obreiros e pela 
islamização operada no século XIX. 

Bafatá, bem situada na confluência do Colufe com 
o Geba (facto de onde lhe vem o nome), herdou a tra¬ 
dição comercial da sua antecessora, e conheceu cres¬ 
cente progresso com o desenvolvimento do ciclo da 
mancarra no nordeste. Vila desde 1914, acaba de ver 
instalada há pouco a sua primeira Comissão Municipal. 
Nascida na orla da planície, à beira do Geba e do Colufe, 
trepou pela escarpa e começa a espalhar-se pelo pla¬ 
nalto, onde está o principal bairro indígena (Quartel), 
um dos melhores da Guiné, pela sua higiene, pelo desa¬ 
fogo das suas ruas e pelo bom arranjo das casas. 

Os principais grupos étnicos são: 


Futa-fulas... 658 

Mandingas .. 581 

Fulas pretos... 415 

Saracolés. 373 

Beafadas . 314 

Papéis.... 207 


É portanto uma povoação essencialmente maome¬ 
tana. Verifica-se a usual heterogeneidade, embora os 
Futa-fulas estejam quase totalmente em Nema e os. 
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Saracolés (com a sua indústria tintureira) em Missirá, 
à beira-rio. Os Papéis são na maioria «cristãos». 

Fakim — Farim foi para Cacheu o que Bafatá (e 
antes Geba) é para Bissau. Povoações no limite das ma¬ 
rés concentrando os produtos do interior e drenando-os 
para os portos marítimos da embocadura das rias. Com 
uma diferença: enquanto o Geba não permite a subida 
dos grandes navios para além do Chugué, pouco acima 
de Bissau, o Cacheu é navegável por eles até às proxi¬ 
midades de Farim (e no princípio do século mesmo até 
Farim). Devido a este último facto, Cacheu decaiu 
quando o comércio e administração do «chão» de Man- 
jacos se centralizou, logicamente, em Teixeira Pinto. 
Hoje os navios raramente se detêm na antiga capital 
da Guiné, e sobem a ria até à região da mancarra e dos 
madeireiros, parando nos «portos», aqui e além, mas 
sobretudo em Binta (o último), para carregar os pro¬ 
dutos da terra. 

Farim foi fundada em 1641, e o seu progresso, 
baseado no comércio, foi-se sempre acentuando, por estar 
à entrada do «chão» mandinga. O facto de os navios 
já lá não irem (inconveniente que talvez a dragagem 
do rio permita remediar) constitui uma ameaça para o 
seu futuro. Há alguns anos começou-se a desenhar uma 
situação que parecia destinada a fazer enfileirar Farim 
na lista das povoações vencidas da Guiné — Geba, 
Cacheu, Bolama, Buba. A proibição de comerciar em 
Binta afastou o perigo, pelo menos por agora. 

A maioria da população indígena é constituída por 
Mandingas. 

Teixeika Pinto —. A vila nasceu a seguir à pacifi¬ 
cação, com o nome de Canehungo, há poucos anos mu» 
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dado para o actual, em homenagem ao valoroso militar 
que, pela sua acção, permitiu que ela surgisse. Destronou 
irremediavelmente a velha Cacheu, e a razão é fácil de 
ver olhando para a carta geográfica e para a carta das 
densidades de população. Em pleno coração do «chão» 
de Manjacos, precisamente a meio da sua zona mais 
populosa; junto do Baboque, que, mesmo seco no bai- 
xamar, permite, com a maré em cima, a atracação das 
lanchas e por meio delas o tráfico com Bissau (que 
assim tomou a antiga função de Cacheu como porto de 
saída da «Costa de Baixo»); perfeito nó de comunica¬ 
ções, devido à disposição da rede hidrográfica da cir¬ 
cunscrição, forçando as estradas a irradiarem de lá em 
estrela, factor que é tanto mais importante quanto o 
Manjaco é grande migrador e viajante — tudo concorreu 
para fazer prosperar irresistivelmente a povoação. 

Ainda um outro factor que contribuiu para a queda 
de Cacheu: a perda de Zinguinchor, com quem tinha 
comunicação fluvial. Com o Casamansa em poder dos 
franceses, Cacheu ficou numa situação excêntrica den¬ 
tro da Guiné Portuguesa, arrumada para o extremo 
noroeste. 

A maioria da população indígena de Teixeira Pinto 
é constituída por Manjacos, com algumas centenas de 
Pulas e Mandingas. 


Bissorã e Mansoa — São as duas vilas do «chão» 
de Balantas, ambas no limite das marés e centros de 
comunicações. A segunda, sede da Administração, vive 
sobretudo do comércio do arroz, e a primeira, mais im¬ 
portante comercial e populacionalmente, conta também 
■com a mancarra em apreciável quantidade, estando 
ainda na zona de contacto Balantas-Mandingas. 
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Nova Lamego — É a única vila autênticamente do 
interior, sem porto, concentrando grande parte dos pro¬ 
dutos do nordeste, depois escoados por estrada para 
Bafatá. 

No sul, outra vila, a mais recente da Guiné, se afi¬ 
gura com futuro prometedor, derivado da orizicultura: 
Catió. Por toda a Guiné, mas sobretudo na zona litoral, 
numerosas outras pequenas povoações brancas vão pro¬ 
gredindo, como centros comerciais e administrativos. 


NOTAS 

( 257 ) Dr. J. V. Pinto, apud Temido, Da influência do sezo- 
nismo na colonização da Guiné, 1946, p, 408; este autor cita 
interessantes factos históricos sobre a decisiva influência do 
paludismo na colonização da Guiné. 

( 258 ) Já Labat, Voyage du Chevalier des Marchais en Gui- 
née, Ues voisines et à Cayenne fait en 179,5, 1796 et 1727, III, 
p. 14, nos começos do século XVIII, anotou a frequência das 
doenças venéreas entre .os portugueses na África Ocidental: «Tout 
le monde sait que les Portugais sont fort sobres: par vertu, par 
raison, par necessité, ou ne peut guère leur rien reprocher sur 
cet article. II serait à souhaiter qu’ils fussent aussi sobres d’un 
autre côté; peut-être qu’ils se mocqueraient de Fintemperie du 
climat; c’est à leurs predicateurs plutôt qu’à leurs Medicins à 
leurs faire entendre raison lá-dessus». É de registar que o mesmo 
Labat afirma que os portugueses resistiam particularmente bem 
ao clima; assim, a propósito de S. Tomé, diz não ser «um país 
próprio para europeus, mesmo portugueses». 

( 25í) ) À excepção dos números fornecidos pelos Serviços de 
Administração Civil, os outros dados apresentados são apenas 
aproximados e estão eivados de erros que não podemos apreciar, 
mas que devem ser por defeito. Os dados de 1950 são provisórios, 
por não estarem ainda publicados à data em que escrevemos os 
resultados do censo então efectuado. Pelas razões apontadas, não 
se intenta aqui nenhuma análise da estrutura demográfica da 
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população civilizada, análise que seria precária dada a escassez 
dos dados existentes. 

'( SG0 ) Pigiguiti é o local do cais de lanchas que tem o mesmo 
nome, em Bissau. Aí ia terminar a antiga muralha da cidade, 
ficando junto um poço (há poucos anos tapado) que abastecia 
os habitantes e que antes da pacificação era disputado pelos 
Papéis quando havia guerra com a «praça». Notar o paralelismo 
com a expressão de sentido análogo corrente em Angola — «beber 
a água do Cunene». Marques Mano, Visita à Guiné, 1946, p. 500 
e seguintes, tem observações muito pertinentes sobre a sociologia 
do grupo branco na Guiné. 

( 261 ) O europeu, por humilde que seja a sua condição, sen¬ 
te-se promovido socialmente na Guiné, pois passa a ter abaixo 
de si a grande massa indígena, ao mesmo tempo que é acolhido 
numa sociedade branca que, pela sua pequenez numérica, não 
está ainda estratificada em classes. O que se traduz por um 
elevado espírito de hospitalidade, sobretudo no mato; por outro 
lado, reina uma maledicência a que nada escapa... Ainda outro 
facto que explica a «sedução tropical»; o branco tem normal¬ 
mente possibilidade de ver o seu trabalho traduzir-se directa- 
mente no progresso da terra e do meio; tem assim o prazer da 
acção e sente-se «construtor de impérios», o que só uma minoria 
experimenta na saturada e burocratizada Europa. 

( 2fl2 ) O quadro que se apresenta foi organizado com os se¬ 
guintes elementos: civilizados — elementos provisórios respeitan¬ 
tes ao censo de 1950, oriundos da secção de Estatística da Guiné; 
indígenas — elementos extraídos do censo de 1950, já publicado. 
Como nenhum dos dois censos indica por si os elementos que 
definem os núcleos urbanos,-tivemos que os apurar, tanto quanto 
foi possível, com os recursos disponíveis no local onde escreve¬ 
mos—fora da Guiné, Assim, para Bissau e Bolama, estabelece¬ 
mos, sobretudo com o recurso da fotografia aérea, quais as 
povoações indígenas que se afiguram estarem integradas ou liga¬ 
das à cidade europeia, sendo de notar que elas se espalham por 
zonas que não coincidem com os limites estabelecidos pelos forais. 

A população civilizada de Bissau para 1952 foi estimada em 
função do movimento imigratório para toda a Província verifi¬ 
cado em 1951 e 1952, atribuindo-se a Bissau uma parte propor¬ 
cional à que lhe coube no acréscimo entre 1940 e 1950; é natural 
que, devido ap movimento interno (sobretudo proveniente de 


Bolama), o aumento tenha sido maior, A população indígena 
de Bissau em 1952 foi-me indicada pelo administrador António 
Carreira em relação só à área limitada pelo foral da cidade; 
com base no aumento verificado para os bairros e povoações daí, 
estimou-se, proporcionalmente, o acréscimo para os restantes. Os 
valores da população civilizada de Earim e Bissau abrangem 
toda a área dos respectivos postos (à excepção de Binta para o 
primeiro). Bissorã inclui assim Encheia, e Farim os «ponteiros» 
dispersos pelas proximidades do rio Cacheu. Na população indí¬ 
gena de Bissorã incluiu-se, no que respeita a Uatiné, apenas a 
população não balanta. Em relação à população indígena de 
Bafatá, Farim, Bissorã e Nova Lamego é possível que um exame 
local ou dados cartográficos que ainda não existem permitam 
incluir na área urbana outras povoações além das que se indi¬ 
cam no quadro. Ê de desejar que nos futuros censos se tomem 
disposições que permitam fazer saber com rigor qual a população 
(civilizada e indígena) dos centros urbanos. Ê preciso, porém, 
que haja um critério apropriado em definir quais os aglomerados 
indígenas que se devem incluir em tal categoria. 

( 20S ) Oliveira, Boleo, Moçambique, Lisboa, Agência Geral 
do Ultramar, 1951, p. 307-32. 

( 2M ) Longe de mim pretender negar qualquer influência 
directa do clima no povoamento branco. O que procuro demons¬ 
trar é que, ao contrário do que tão corrontemente se julga, o 
seu papel está muito longe de ser único, sobretudo m actmli- 
dade. Ê preciso principalmente distinguir entre os seus efeitos 
directos no organismo e a acção na flora e fauna, que, nos cli¬ 
mas quentes e húmidos, se traduz pelo pululamento dos animais 
•—sobretudo insectos—transmissores das grandes endemias tro¬ 
picais. Hoje em dia, com os meios de que dispõe a medicina, tais 
efeitos indirectos do clima podem ser —e estão sendo—forte¬ 
mente combatidos, e o futuro verá certamente a progressiva vi¬ 
tória do homem contra eles. 

Se porém olharmos, não para o presente, mas para o pas¬ 
sado, quando o homem ainda não dispunha de tais meios, evi¬ 
dentemente o panorama se modifica. Quando, há um século, se 
intensifica o povoamento branco no sul de Angola, nos climas 
planálticos do interior ou nos climas desérticos do litoral, não 
constituiriam raridade nessas regiões o® insectos vedores da febre 
amarela, do paludismo, da doença do sono, etc.? Não seria esse 
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facto, mais que a benignidade em si do clima, que permitiu que 
desde emfcão se tenham sucedido nessas regiões várias gerações 
brancas sem decaírem fisicamente? Não seria precisamente a 
raridade de tais veetores que também haveria contribuído para 
facilitar a maior densidade indígena nos planaltos, e bem assim 
os efeitos do clima nos solos e nas possibilidades de agricultura 
nativa (facilitando portanto a actividade comercial do branco)? 
E ainda para facilitar a riqueza pecuária (sobretudo ausência da 
tsé-tsé), com o que isso significa para o povoamento humano, 
preto ou branco? 

Tudo o que estou sugerindo é mera hipótese, dado o desconhe¬ 
cimento pessoal das condições angolanas e de documentação que, 
em tais circunstâncias, permita suprir aquela. Ignoro se já se 
escreveu algum estudo feito a esta luz. De qualquer maneira, pa¬ 
rece que o assunto merece ser profundado. E que, simultanea¬ 
mente, convém examinar o sentido em que na actualidade se está 
a fazer a fixação dos novos imigrantes, por regiões (planaltos, 
cidades, litoral meridional, regiões de clima quente e húmido, etc.). 
Porque é natural que se chegue a conclusões inesperadas no que 
se refere à atracção do branco pelas cidades ou pelos locais que 
ofereçam melhores oportunidades económicas, e não pelos de cli ma 
mais benigno... 

( 263 ) Os indígenas continuara a denominar «praças» todas as 
povoações brancas, mesmo recentes. 

( 206 ) Sobre a história de Bissau e das outras vilas da Guiné 
encontram-se elementos muito interessantes em Duarte, Anuário 
da, Guiné Portuguesa, 1948. 
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SAÚDE 

doenças 

«Paludismo, parasitoses, doenças venéreas, avitami¬ 
noses e sub-nutrição, afecções crónicas que constituem 
um fundo verdadeiramente étnico, contribuem para co¬ 
locar o africano numa zona intermediária entre a fisio¬ 
logia e a patologia, e mais perto da segunda do que da 
primeira». Estas palavras do Dr. L. PALES ( 2fí7 ) cons¬ 
tituem uma perfeita síntese das trágicas condições sani¬ 
tárias a que estão sujeitos os indígenas. Condições que 
têm várias causas, mas cuja origem principal reside nas 
características climáticas, tão propícias, por um lado, à 
existência e difusão das numerosas endemias tropicais, 
e tão hostis, pelo outro, ao desenvolvimento de uma 
agricultura e de uma pecuária que permitam uma ali¬ 
mentação e um nível de vida adequados. 

O paludismo continua a ser o pior flagelo. Na ilha 
de Bissau encontrou-se um índice esplénico de 36 % e 
um índice parasitário de 59 %; na da Bolama, respec- 
tivamente, 23 % e 76 % ( 208 j. Observações feitas nou¬ 
tras áreas da Guiné revelaram valores de índices esplé¬ 
nicos desde 16 % (Porto Gole) a 58 % (I. Carache). 
Sendo de 6 a 7 por cento o número de casos mortais 
do paludismo entre os indígenas (segundo o verificado 
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na África Ocidental Francesa), é fácil de concluir quão 
grande é a mortalidade provocada pela malária. Os seus 
efeitos não se devem medir porém apenas pelos óbitos, 
pois os desgastes físicos que provoca abrem o caminho 
a outras doenças e são a principal origem da diminuta 
capacidade de trabalho entre os nativos, tão frequente¬ 
mente apontada. O principal vector do paludismo na 
Guiné é o Anopheles gambiae, que também contribui 
para a difusão das filaríases. 

A doença do sono constitui outro grande mal, e as 
observações feitas em 1932 e 1944 revelaram que ela 
progrediu com grande rapidez durante esse período, 
pelo que foi criada uma missão especial para a com¬ 
bater. As observações feitas de 1945 para cá revelaram 
que 40 % das povoações indígenas têm doentes do sono, 
estando todo o território atingido, variando os índices 
de vírus em circulação de 0,1% a 5 % (ver fig. 107). 
Registam-se diferenças apreciáveis, no período evolutivo 
da afecção na zona litoral e na zona interior; na pri¬ 
meira, a percentagem relativa de doentes no período 
linfático-sanguíneo e no período nervoso é respectiva¬ 
mente de 47 % e 53 %, enquanto que na segunda a pro¬ 
porção é de 12 % e 88 %. A mortalidade devida à doença 
é de cerca de 10 % ( 28 °). Na zona litoral, as condições 
de vegetação, sobretudo o abundante mangai, favorecem 
o pululamento das moscas do so.no, registando-se os 
maiores índices de infecção, ao passo que na zona inte¬ 
rior, de diferente aspecto vegetativo, os índices são infe¬ 
riores. 

Conhecem-se quatro espécies de glossinas na Guiné: 
a G. 'palpalis, a G. sub-morsitans, a G. longipalpis e a 
G. fusca. A primeira é a mais abundante (80 % em 
relação às restantes), e a última é rara. A G. palpalis 
povoa sobretudo a zona litoral; a G. longipalpis prin- 
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cipalmente a zona de transição; e a G. sub-morsitans 
é característica do interior (ver figura 108). 

As doenças intestinais constituem outra das prin¬ 
cipais causas da mortalidade tropical. Desinterias, anci¬ 
lostomíase, ténias, bilharzioses—muitas vezes reunidas 
várias destas doenças num mesmo indivíduo — quando 
não mortais são sempre um novo motivo para o enfra¬ 
quecimento e reduzida capacidade física. 

Um estudo feito em 1947 revelou que 92,3 % dos 
habitantes da ilha de Bissau tinham ancilostomíase ( 27 °). 
Alargado o inquérito por toda a Guiné verificaram-se 
por toda a parte elevados índices de infestação, algumas 
vezes excedendo mesmo o de Bissau. Foi então efec- 
tuada uma campanha pelo tratamento em massa de toda 
a população. A mortalidade infantil e fetal nas áreas 
endémicas é calculada em cerca de 60 % sendo também 
a doença causa frequente de abortos de repetição. Tal 
índice conjugado com os índices de infestação enun¬ 
ciados permite bem apreciar os efeitos da ancilosto¬ 
míase na evolução demográfica. O estado geral, o cresr 
cimento, a inteligência, a composição sanguínea e a 
resistência a outras doenças são gravemente compro¬ 
metidos pela ancilostomíase. 

Outra helmintíase que pode afectar gravemente po¬ 
pulações tropicais é a dracmtíase . Há anos verificou-se 
que num grupo de povooções felupes da área de Suzana 
23 % da população total era portadora da afecção, a 
qual resulta de falta de cuidados higiénicos com a água 
para bebida. Uma campanha, incluindo a abertura de 
poços em boas condições, foi então efectuada ( 2n ). 

Há poucos anos também um importante foco de 
outra parasitose, a schistosomíase vesical, foi localizado 
na parte mais povoada do «chão» de Manjacos, a zona 
entre os Rios Pelundo, Caiomete e Baboque. 52,7% da 
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população- estava afectada, sendo o índice de infestação 
nas crianças de 84,4.%. Observações posteriores reve¬ 
laram que em numerosas localidades dos vales, do Ca- 
cheu e do Geba se registam outros focos. Esta doença, 
que se transmite também pelo contacto com a água, é 
outra importante causa de anemias ( 272 ). 

Entre outras doenças frequentes na Guiné cita-se a 
filariase linfática. No foco mais importante, que coin¬ 
cide aproximadamente com o da schistosomíase vesical, 
no «chão» de Manjacos, 50,9 % da população apresenta-se 
infestada por Wuchereria banerofti, verificando-se a 
ocorrência de elefantíase em 10,1% (1951), O trans¬ 
missor é ainda o Ampheles gambiae. É uma doença que 
provoca muitas vezes a invalidez, e que pela frequência 
das localizações genitais afecta a fecundidade ( 273 ). 

A febre amarela deixou de ter a acuidade dos velhos 
tempos, devido ao emprego em massa da vacinação, mas 
de vez em quando ainda se registam alguns casos. A 
última epidemia de importância foi a de 1932, na qual 
se verificou uma letalídade de 31 % entre os indígenas. 

A meningite cerebrospinal, que parece ter sido im¬ 
portada no último século, surge com carácter epidêmico 
sobretudo no período fresco, Em 1945 a letalidade, para 
os casos observados, foi de 33 %, e em 1946 de 
20 % ( 27í ). 

A lepra está muito mais espalhada do que usual¬ 
mente se julga; quem conhece a Guiné, não apenas em 
viagens através das estradas, mas calcurreando os ma¬ 
tos, bem sabe quantos leprosos se escondem pelas ta- 
bancas menos acessíveis. A luta anti-leprosa tem-se 
vindo organizando nos últimos anos, e o estudo da dis¬ 
tribuição da doença foi recentemente feito por uma 
missão do Instituto de Medicina Tropical. 

A varíola tem sido fortemente reprimida por meio 


das vacinações, mas como ainda se está longe de estas 
poderem ter um carácter sistemático há sempre o pe¬ 
rigo de novos surtos. 

As doenças venéreas revelam uma tendência acen¬ 
tuada para se desenvolverem, sobretudo nos meios urba¬ 
nos, e as condições sociais das populações dificultam 
grandemente o seu combate eficiente. 

Numerosas outras doenças ensombram tristemente o 
panorama guineense, entre elas as boubas, úlceras fage- 
dênicas, tracoma, febres recorrentes, etc. Se não são de 
grande letalidade algumas, traduzem-se sempre por dife¬ 
rentes formas de incapacidade e desgaste físico'. 

A Alimentação ( 275 ) 

Completando o quadro traçado e tornando-o mais 
carregado há ainda a apontar uma deficiente e errónea 
alimentação. Não tanto a sub-nutrição, que frequente* 
mente se verifica aliás, mas a má-nutrição no aspecto 
qualitativo. 

Como por quase toda a região tropical, onde as con¬ 
dições raramente se prestam à pecuária e onde ainda 
mais dificilmente se encontram populações sabendo fa- 
zê-la, a base da alimentação é essencialmente vegetal. 
Com os cereais e tubérculos como prato forte e quase 
sempre único, o indígena ingere sobretudo hidratos de 
carbono. Os próprios molhos que acompanham aqueles são 
de origem vegetal; óleo de palma, óleo de mancarra, etc. 
A «máfè» (carne ou peixe) que teoricamente, no espí¬ 
rito do indígena, deve acompanhar o cereal de base falta 
muitas vezes; na maioria dos casos é constituída por 
mariscos ou peixe (frequentemente seco) e só raramente 
por carne. Porque à deficiência dos efectivos pecuários 
vem-se juntar o seu mau aproveitamento, desbaratan- 
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do-se e deixando-se estragar uma parte importante da 
carne nas hecatombes dos «choros». No primeiro tri¬ 
mestre de 1951, na circunscrição de Cacheu, enquanto 
foram abatidas para funerais 766 cabeças de gado, ape¬ 
nas 54 o foram para consumo público. Como atrás se 
apontou, o fenómeno está associado não só ao animismo 
mas também ao sistema agrícola (caso dos Brames). 

Impõe-se uma autêntica revolução neste aspecto da 
vida das populações nativas: sem fazer perigar a con¬ 
tribuição do gado para a agricultura (antes pelo con¬ 
trario tomando-a mais intensa e racional), aproveitá-lo 
devidamente para a alimentação. Acabar com as oca¬ 
sionais refeições pantagruélicas, e torná-lo um alimento 
comum. Porque precisamente a mais grave deficiência 
nutritiva é a escassez das proteínas. 

Embora sejam raras as avitaminoses típicas, encon¬ 
tram-se frequentes casos de hipoavitaminoses, princi¬ 
palmente de vitamina A e do complexo B. 

É bem conhecido o que se passa no «período crítico» 
anterior às primeiras colheitas. Por carência e também 
muitas vezes por imprevidência (factos sociais e psico¬ 
lógicos agravando males provenientes do rigor do meio 
geográfico), na altura em que precisamente as lavouras 
exigem maior esforço físico as provisões de cereais e 
tubérculos do ano anterior estão já esgotadas ( 278 ). É o 
período do fundo (Digitaria exüis), semeado e colhido 
apressadamente para tapar uma parte do déficit ali¬ 
mentar, O fundo, cereal pobre, é característico quer dos 
solos arruinados quer das épocas de fome. Na Guiné é I 

corrente atribuir-se-lhe a origem de muitas mortes, por¬ 
que «faz mal ao estômago», sobretudo entre as crianças 
dos imprevidentes Balantas. O facto ainda não foi devi- j 

damente estudado; mas no Gâmbia os nutricionistas | 

ingleses já verificaram que «o período da maior perda 
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do peso corresponde exactamente ao período em que a 
Digitaria é o principal cereal» ( m ). 

Ê também o período do omnivorismo. Em que as 
mulheres vão para o mato procurar raízes, tubérculos, 
folhas, sementes, etc. Algumas tão amargas que têm de 
sofrer uma preparação que elimine os produtos tóxicos, 
tais como as sementes do fruto de manganás (Icacim 
senegalensis), que são secas ao sol, e os frutos do man¬ 
gai (tão característicos da imprevidência dos Papéis), 
que são fervidos repetidas vezes com' cinzas vegetais. 
Uma planta introduzida pelos portugueses, o mangueiro, 
veio trazer um importante contributo, pois frutifica 
precisamente numa parte desta época triste; o mango 
é consumido em quantidades enormes por toda a Gui¬ 
né ( 2?8 ). Este omnivorismo vegetal, revelado pelo eleva¬ 
díssimo número de espécies que são consumidas, traduz 
a inferioridade do regime alimentar, contrapondo-se à 
resumida variedade de produtos vegetais que entram 
na dieta normal das populações mais civilizadas e me¬ 
lhor alimentadas. 

É ainda esta época o «período dos empréstimos». Em 
que o indígena obtém do comerciante dinheiro ou arroz, 
sob a condição de lhe vender uma parte da sua produção 
ainda nos campos —ou mesmo por lavrar. Comprome¬ 
tendo desde logo as provisões do ano seguinte ( 279 ). 

Um caso especial onde a sub-nutrição e má-nutrição 
se revelam de piores consequências é o que se refere às 
mães e crianças, o que constitui uma das principais ori¬ 
gens da grande mortalidade infantil. A falta de regimes 
e de cuidados especiais traduz-se por efeitos desastrosos. 
«Entre o momento em que a criança deixa o seio ma¬ 
terno e aquele em que entra na vida alimentar do ado¬ 
lescente ou do adulto, não há plano alimentar transi¬ 
tório. Há um fosso que nem todos atravessam, É o 
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período dos acidentes graves. Os fenómenos atenuam-se 
progressivamente após, mas não desaparecem» (Dr. PA- 
LES). 

Entre os Mandingas do Gâmbia os investigadores 
ingleses verificaram que, em ligação com a deficiência 
de cálcio, as mulheres, em particular durante a gra¬ 
videz, e as crianças jovens comem certa espécie de 
terra ( 28 °). Ora a geofagia, tão frequente na Guiné, 
constitui um excelente meio de ingestão dos helmintas 
da ancilostomíase, 

A imprevidência e a rotina do nativo são traduzidas 
pelo «poético» pilão. Tão primitivo processo de des¬ 
casque explica muitas irregularidades de alimentação. 
Quem observou o longo tempo que as mulheres con¬ 
somem em preparar as refeições, devido àquele e outros 
factos (transporte de água, busca de alimentos, tantas 
vezes a demorada apanha dos mariscos e peixe, etc.) 
compreende que elas sejam muitas vezes a horas irre¬ 
gulares e de frequência incerta. 

O alcoolismo, tão facilitado pela abundância de pal¬ 
meiras, contribui também para o desgaste físico entre 
os animistas. Oferece ao menos o aspecto de constituir 
um dos mais poderosos diques ao avanço do islamismo... 
Quando os portugueses chegaram à Guiné encontraram 
já o alcoolismo bem enraizado, como o revela VALENTIM 
Fernandes, a propósito do Senegal: «Os Jalofos são 
grandes bêbedos e folgam muito com nosso vinho quando 
o podem haver e bebem vinho de palma, e vinho de mel 
de abelhas e vinho de milho». O mesmo também informa 
que nas feiras dos Banhuns, além do vinho de mel e de 
outros vinhos, o vinho de mampataz (Pariwri excelsa) 
era largamente vendido ( 28X ), O comércio europeu se 
encarregou depois de arranjar novas fontes de álcool, 
pelo que o nativo abandonou os seus métodos, à excepção 
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do que se refere à extracção do vinho de palma, Fran¬ 
cisco de Lemos, no século XVII, refere que nas suas 
andanças pela Guiné numerosas vezes montou uma «ta¬ 
berna» no Botê para comprar arroz aos Felupes ( 2S2 ). 
É sintomático que lhe tenha dado aquele nome, e não 
o de loja; era certamente um regime de troca, com o 
álcool como base. Hoje a bem típica «taberna» (nome 
entrado no crioulo) portuguesa cresce assustadoramente, 
principalmente nos meios urbanos, montada por civili¬ 
zados de modesta condição. Um tradicional vício de 
exploração económica a que urge opôr barreiras. 

Ocupação sanitária 

A ocupação sanitária da Guiné sofreu um grande 
impulso a partir de 1945. O Ministro Marcelo Caetano, 
sempre tão atento a estes problemas, reorganiza os Ser¬ 
viços de Saúde no Ultramar e cria a Missão de Estudo 
e Combate da Doença do Sono, que tão prestimosos tra¬ 
balhos viria a executar. O Governador Sarmento Ro¬ 
drigues inicia, no plano local, uma obra de intensa acção, 
melhorando e ampliando as instalações hospitalares exis¬ 
tentes, construindo novas enfermarias, levantando pelo 
mato numerosos postos sanitários — e, paralelamente, 
alargando os quadros de pessoal, abrindo escolas de 
enfermagem, promovendo grandes campanhas de ataque 
às parasitoses. A par disto, a lúcida visão de um dos 
maiores problemas africanos, a melhoria das condições 
rurais dos indígenas. Por toda a parte efectívando a 
reconquista de arrozais perdidos ao mar e a conquista 
de outros novos, a plantação pelas estradas e pelas aldeias 
de tantas árvores, a experiência e introdução de espécies 
exóticas, a difusão da cultura da mandioca; tentando 
romper a rotina milenária no uso do gado por meio de 



carros de bois e arados; e abrindo por toda a parte 
fontes e poços higiénicos. Percorrendo incansavelmente 
tabancas e bolanhas para acompanhar e estimular os 
trabalhos, e transportando consigo ao hospital ou posto 
mais próximo 1 os doentes encontrado®. Da sua passagem 
na Guiné ficou uma recordação no meio indígena que 
o tempo vai transformando em lenda. 

A assistência sanitária na Guiné é desempenhada 
actualmente por dois serviços, o de Saúde e a Missão 
do Sono. 

Serviços de Saúde — Dirigidos pela Repartição Cen¬ 
tral dos Serviços de Saúde, estão administrativamente 
divididos em 10 Delegacias de Saúde, correspondentes 
às Circunscrições Civis (com Bolama e Fulacunda reu¬ 
nidas numa). 

Vários organismos ou serviços dependem da Repar¬ 
tição: Depósito Central de Medicamentos, Laboratório 
de Análises, Serviço de Combate à Lepra (com uma 
aldeia de leprosos em Comura), etc. 

Há dois hospitais, o Central de Bissau e o Regional 
de Bolama. No primeiro, que tem sofrido consideráveis 
aumentos, funcionam escolas de enfermagem e de par¬ 
teiras. Em cada delegacia há um Centro de Saúde; 
alguns já dispõem de enfermarias, Na sede de quase 
todos os postos administrativos há postos sanitários 
fixos; nas restantes, provisoriamente, postos rudimen¬ 
tares. Outros postos fixos e rudimentares vão surgindo 
noutras localidades, adensando a ocupação sanitária 
(ver figura 109). No total as instalações de saúde con¬ 
tam cerca de 300 camas. 

Em Bor há um asilo e creche, a cargo das Irmãs 
Hospitaleiras Franciscanas, e em Bissorã um dispen¬ 
sário anti-leprótico da Missão Evangélica. 
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Em 1949 o movimento noso-necrológico, para as 
principais doenças infecciosas-parasitárias, nos estabe¬ 
lecimentos hospitalares, apresentou o seguinte aspecto: 


Paludismo. 

Casos 

7.229 

Óbitos 

29 

Boubas . 

5.105 

1 

Sífilis . 

2.111 

6 

Outras doenças venéreas 

1.034 

2 

Ancilostomíase.. 

786 

5 

Lepra . 

539 

0 

Tuberculose pulmonar... 

527 

66 

Desinteria amibiana. 

20 

2 

Tétano. 

18 

13 

Meningite cerebrospinal 

16 
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Se estes números não podem dar uma perfeita ideia 
do verdadeiro quadro noso-necrológico de toda a Guiné 
(quantos dramas se passam pelo mato...), fornecem 
uma primeira indicação. De notar os números relativos 
à tuberculose, em paralelo com o que está ocorrendo 
por toda a África, e exigindo medidas especiais. 

O quadro dos Serviços de Saúde (1953) compreende 
1 médico-inspector, 10 médicos de l. a e 2. a classe, 7 
médicos contratados e do quadro complementar de cirur¬ 
giões e especialistas. No ramo de enfermagem contam 
1 ecónomo, 1 enfermeira-parteira, 26 enfermeiros, de 
l. a e 2. a classe, 45 enfermeiros auxiliares e 23 parteiras 
auxiliares. Há ainda 3 farmacêuticos e 2 preparadores, 
além de numeroso outro pessoal administrativo e auxi¬ 
liar. 

Em relação à população este quadro é superior aos 
de Angola e Moçambique, onde, por força da lei, as 
empresas privadas com muitos trabalhadores têm de 


lhes prestar assistência sanitária. Na Guiné, dada a 
ausência de tal género de empresas, é o Estado que 
suporta totalmente os encargos. 

Em conjunto com a Missão do Sono, o número de 
médicos na Guiné é de 24, ou seja 1 médico para cerca 
22.000 habitantes. 

Num orçamento total de 90.000 contos, o Estado 
gastou em 1953 13.500 contos com a assistência sani¬ 
tária (sem contar as verbas de novas construções e 
reparações) —• o que corresponde a 15 % das despesas 
totais. Esta percentagem mostra bem a atenção com 
que são considerados os problemas sanitários. 

Missão de EstvÀo e Combate da Doença do Sono — 
Dividida em três secções (de investigação, de recensea¬ 
mento e tratamento de doentes, de combate às glossí- 
nas). A Guiné está ocupada por quatro sectores, para 
efeitos de recenseamento e tratamento, com sede em 
Bissau, Farim, Nova Lamego e Buba; registam-se além 
disso vários postos fixos de tratamento e tabancas- 
-enfemarias (ver figura 109). Desde a sua criação veri¬ 
ficam-se os seguintes números quanto a indivíduos obser¬ 
vados e novos doentes encontrados: 
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Estes números revelam, por um lado, a grande acção 
desenvolvida pela Missão e o seu progressivo alarga¬ 
mento (em 1951 foi observada perto de metade da po¬ 
pulação da Guiné), e pelo outro a gravidade da extensão 
da doença e o longo trabalho que há na frente para a 
reduzir a proporções bastante menores. 

O quadro do pessoal da Missão conta 6 médicos, 1 
preparador e 2 auxiliares, 3 enfermeiros de 2.“ classe 
e 18 enfermeiros auxiliares além de numerosos outros 
funcionários. 

Nos últimos tempos vem-se intensificando a quimio- 
profilaxia, pela pentamidina, sobretudo no arquipélago 
dos Bijagós e no Cubisseco. Também se têm feito tra¬ 
balhos de profilaxia agronómica, extremamente difíceis 
na Guiné (basta considerar a abundância do mangai nas 
zonas mais infestadas pelas glossinas). O pessoal da 
Missão têm ainda prestado uma larga assistência mé¬ 
dica geral, nomeadamente em delegacias de Saúde não 
ocupadas por falta de médicos dos Serviços de Saúde. 

No campo da investigação a Missão tem já no activo 
uma grande obra, não só no que respeita à doença do 
sono, mas a muitas outras, pela primeira vez estudadas 
na Guiné. Obra que faz da Missão uma das mais sólidas 
realidades da moderna medicina tropical portuguesa. 


; , Perspectivas 

A ocupação sanitária entrou numa fase de resulta¬ 
dos decisivos, que, somados a outros factores (em es¬ 
pecial a segurança proveniente da ocupação administra¬ 
tiva), se traduzem por um grande surto no crescimento 
da população. Já atrás se viu que o censo de 1952 revelou 
um aumento, enorme, de 5 % em relação ao de 1950; 
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aumento que não será apenas consequência da propa¬ 
gação da espécie, mas também reflexo de outros facto¬ 
res, nomeadamente a melhoria das operações censuárias. 
Um caso, porém, em que já se dispõe de observações 
rigorosas traduz inequivocamente a grandeza do fenó¬ 
meno. Dos números atrás apontados no capítulo da de¬ 
mografia verifica-se que a taxa anual de crescimento 
da população entre os Manjacos da área da sede da 
Circunscrição de Cacheu é de 22 por mil. Trata-se pre¬ 
cisamente da população onde há os dois grandes focos 
de filaríase e schistosomíase vesical da Guiné — e a 
taxa indicada é sensivelmente o dobro da que se regista 
na metrópole, por sua vez uma das maiores da Europa. 
Se não houvesse razões para pensar que tal taxa não é 
geral na Guiné (sobretudo entre as populações islami- 
sadas do interior), ser-se-ia levado a supor que a popu¬ 
lação do território duplicaria em cerca de 30 anos. 

É natural que novos equilíbrios se venham a esta¬ 
belecer, baixando a taxa da natalidade após o decréscimo 
da mortalidade. Entretanto, na actualidade e nos tempos 
próximos é de prever um surto demográfico da ordem 
do sugerido. Facto rico de consequências, que convém 
ir começando a prever. Porque não basta sanear uma 
população, tomando os homens progressivamente mais 
fortes — é preciso facilitar, criar mesmo, a melhoria 
das condições em que eles hão-de viver. Por outro lado, 
todos estão de acordo em que a África Negra, para pro¬ 
gredir, precisa de aumentar substancialmente, o seu 
povoamento. Crescimento da população e progresso so¬ 
cial e económico são assim interdependentes. 

Daqui todo o interesse de um programa de melhoria 
das condições rurais, em que tanto insistimos. O pro¬ 
gresso de um território africano não se mede simples-* 
mente pela rapidez com que crescem as.suas exporta- 
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ções. Porque estas podem subir à custa da estagnação ou 
diminuição da agricultura nativa de subsistência. En¬ 
quanto que se a população for valorizada, as exportações 
não deixarão de aumentar —• e, embora isso possa dar-se 
lentamente a economia será sã. Mais adiante, na parte 
económica, se voltará ao assunto com a atenção que ele 
requer. 

Ora a Guiné Portuguesa, dentro do mau condiciona¬ 
mento geral da África tropical, apresenta precisamente 
alguns aspectos favoráveis para uma evolução satisfa¬ 
tória do ruralato indígena. Um deles o que se refere à 
orizicultura alagada. Cada vez mais os técnicos, geó¬ 
grafos e sociólogos vêm afirmando a importância dela 
para uma harmoniosa evolução rural. 

Na Guiné algumas populações, como já se viu, sou¬ 
beram criar técnicas orizícolas originais, que lhes per¬ 
mitiram atingir elevadas densidades. Nada mais indi¬ 
cado portanto que aproveitar tais tendências; há ainda 
muitos terrenos a conquistar, e certamente a agronomia 
moderna saberá aperfeiçoar muito nos métodos de tra¬ 
balho e obter rendimentos maiores. 

Deixando para outro capítulo a parte puramente 
económica destas questões, convém no entanto apontar 
certo aspecto da interdependência entre as formas de 
agricultura e o saneamento. 

A análise da figura 107 (que mostra a distribuição 
das doenças do sono em 1951) e da carta da distribui¬ 
ção em 1948 ( 28? ) (que traduz o resultado do primeiro 
recenseamento efectuado, quando os tratamentos ainda 
não tinham vindo alterar o jogo das cóndições naturais), 
mostra que, na zona litoral, as áreas de menor índice de 
vírus em circulação tendem a coincidir com as zonas 
onde a orizicultura está em progresso, enquanto que na¬ 
quelas onde ela está .ou esteve até há pouco em retrocesso 
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Numa escola islâmica em Jabícunm um va% 
lê ao Professor Gilberto Freyre o trecho do . 
corão que anda a estudar 

(Foto A, Teixeira da Mota) 


(caso da ilha de Bissau) ou não se efectua os índices 
crescem ( m ). A orizicultura alagada elimina o mangai 
e aparta a linha do preiamar das povoações, criando na 
periferia destas a zona limpa e batida pelo sol das bo- 
lanhas, afastando as glossinas. 

Também a orizicultura alagada — como sucede na 
Indochina — contribui para a diminuição da malária, o 
que é revelado pelos índices esplénicos, relativos a áreas 
de postos administrativos, Nas áreas de Balantas Be- 
rassè registam-se os menores índices —■ Binar, 20 %; 
Bissorã, 16 %; Porto Gole, 17.%. Na ilha de Bissau, 
onde se deu um retrocesso da orizicultura, o índice e de 
36 %. No interior, onde quase não há arroz de bolanha, 
regista-se 47 % em Sonaco e Gabu (sede). Nos Bijagós, 
onde só há arroz de sequeiro, encontra-se 44 % na For¬ 
mosa, 46 % em Sogá e 58.% em Carache. As observações 
feitas parecem indicar que a frequência do Anopheles 
gambias, o grande transmissor da malaria, diminui nas 
grandes bolanhas da área de Mansoa, predominando o 
Culex. Tal facto poderá ainda explicar a aparentemente 
menor frequência das filaríases entre os Balantas ( 288 ). 

O progresso da orizicultura alagada contribuirá assim 
para dominar a natureza ainda selvagem e sanear o 
território. 

A melhoria das condições rurais é o factor mais 
importante para o progresso das populações guineenses. 
Aquele que facilitará a sua aproximação cultural e sen¬ 
timental de nós, dentro da velha tradição lusitana, tão 
bem expressa nos antigos regimentos dados aos capi¬ 
tães-mores. Ideia que os actuais textos constitucionais 
conservam quando apresentam o regime do indigenato 
como provisório. A evolução de um ruralato são permi¬ 
tirá finalmente atingir a cidadania que a época liberal 
tão generosa quão irrealisticamente decretou. O regime 
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do indigenato acabará, por já não haver indígenas, 
Porque todos os guineenses serão cidadãos consciente e 
orgulhosamente portugueses. 

Mas o caminho a percorrer para atingir essa meta, 
de data imprevisível, é ainda muito longo. A par de uma 
obra de saneamento e assistência sanitária, de progresso 
económico, de ajustamento social, há todo um vasto 
programa de educação a executar. Sem a modificação 
substancial do estado de ignorância e de um grande nú¬ 
mero de vícios sociais e defeitos psicológicos do indígena 
aquela obra será difícil e insuficiente em si. 

Um exemplo elucidativo, extraído da luta contra a 
ancilostomíase. A droga com que a doença é combatida 
exige a não ingestão de bebidas alcoólicas durante um 
certo tempo; apesar de todos os avisos que se fazem, 
há sempre alguns indígenas que não cumprem a indi¬ 
cação, pelo que sofrem graves perturbações que vão até 
à morte. Por outro lado, a não utilização das latrinas 
especialmente feitas provoca a poluição do solo, e a 
reinfestação é inevitável. Isto revela a extrema dificul¬ 
dade da própria obra de assistência sanitária, cujo in¬ 
teresse para si o indígena bem avalia. O que não impede 
que a sua rotina se erga constantemente contra todos 
os intentos de higienização das suas condições de vida. 

Daqui um dos grandes interesses dos problemas de 
instrução, de que se passa a tratar. 







NOTAS 

( 267 ) Le bilm de la Mission anthropologique de VA. 0. F. 
(Janvíer IW-Aoút 19Í8), Dakar, 1948, 48 p., pi, 33. 

‘ ( 168 ) CRUZ Ferreira, Pinto e Nascimento, Os índicas de in¬ 
festação palustre entre, <os indígenas das Ilhas de Bolam e Bissau, 

1948. ; ■ i,i 1 


( 20[ >) Cruz Ferreira, As Tripmosomlases nos territórios afri¬ 
canos portugueses, 1948. Para mais detalhes, ver os outros tra¬ 
balhos referidos na bibliografia final. 

( 27 °) Cruz Ferreira, Pinto e Almeida, A campanha contra 
a mdlostomíase na ilha <k Bissm, 1947, e Contribuição para o 
estudo da ancilostomíase na Guiné Portuguesa, 1948. 

(m) Cruz Ferreira, Relatório do Chefe da Missão de Estado 
e Combate da Doença do Sono na Guiné Portuguesa refmnte a 
Ml, 1948. 

(272) Pinto, Os primeiros dados sobre a existência da schis- 
tosomíasa vesical na Guiné Portuguesa e importância da conta¬ 
gem de ovos áo parasita no sedimento urinário-, 1949, e Novos 
focos de schistosomia.se vesical da Guiné Portuguesa, 1951. 

( 273 ) Pinto e Almeida, Contribuição- p-ara o estudo das fila- 
ríases da Guiné Portuguesa, 1947; Almeida, Filaríase e elefan¬ 
tíase no Guiné Portuguesa «, 1952. 

( 27i ) Walter (Jaimle), A meningite oérebrospinal épiâémica 
na Colóma da Guiné, in «Congresso Comem, do V Centenário do 
Descobrimento da Guiné», II, p. 461-476, Lisboa, 1946. 

( 27B ) Sobre este importante aspecto ver os relatos contidos na 
Conférence intemfricaine sur Valimentation el la nutrition, 
Dschang, Cameroun, 3-9 Octobre 1949, ed. «Documentation fran- 
çaise» (Paris, 1950), I vol., 539 p., e ainda o excelente capítulo 
sobre os problemas alimentares das regiões tropicais no livro de 
Gourou, L&s Pa/ys tropiomix, 1948. No que -respeita mais pròpriar 
mente à Guiné, ver Cruz Ferreira, Algumas perspectivas do pro- 
blma ãa nutrição entre as tribos africanas consumidoras de arroz, 
1950; e ainda Cruz Ferreira, Pinto e Almeida, Contribuição 
para o estudo ãa ancilostomíase na Guiné Portuguesa, 1948. 

(276) É precisamente o período aproveitado peio comércio e 
indústria arrozeira para as grandes especulações, traduzindo-se 
normalmente pela rarefacção do arroz j» mercado... 

(277) Kichardson (E. M.), Resemohes in the diet of a Mmi- 
dingo village in the Gambiu, in «Confer. Intern. Africanistas Oci¬ 
dentais— 2.® Conf.; Bissau, 1947», vol, IV, p. 201-211, Lisboa, 
1952. 

(278) paqui o grande interesse das medidas tomadas pelo 
Comandante Sarmento Rodripes, quando Governador, no sentido 
de intensificar por toda a parte, pelas tabancas, pelos postos, pe- 
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las, estradas, :a plantação de árvores frutíferas, sobretudo o man¬ 
gueira. 

,(27o) a criação dos celeiros administrativos — onde aliás há 
muito que melhorar e aumentar—veio atenuar consideràvelmente 
este mal (o indígena apenas tem que repor, com pequeno acrés¬ 
cimo para quebras; a quantidade emprestada), Sucede, porém, por 
vezes, que, em lugar de os semear, come os produtos que lhe são * 

distribuídos... 

(- 80 ) Kichardson, ob. cit, p. 210. 

( 2S1 ) Págs. 16 e 80, edição de Monod, Mauny et Mota. 

( 262 ) Descrição da Gosta da Guiné (1684), manuscrito da Bi¬ 
blioteca Nacional de Lisboa. 

( m ) In Cruz Ferreira, is tripanosomiam nos territórios 
africanos portugueses, 1948. 

(284) Tratámos do assunto mais em pormenor em anterior en¬ 
saio, i agricultura ch Brames e Balantas vista através da foto¬ 
grafia aérea, 1950, p, 159-162, utilizando a carta, apenas parcial, 
de 1948. Do exame da carta de 1951, mais detalhada e abrangendo 
quase todo o território, há de novo a acrescentar: 1) o maior índice 
entre os Felupes de Jufunco a Elia, o que se explica pelo carácter 
especial do seu povoamento, com as moranças muitas vezes dentro 
do mangai; 2) o menor índice do Quinara e Catió, associado ao 
intenso povoamento fealanta, o que já não sucede no Cubisseco. 

i m ) Sobre o caso da Indochina, ver o capítulo X do conhecido 
livro de Gourou, les pays tropimx, 1948. 
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INSTRUÇÃO-MISSÕES 

Por virtude do Acordo Missionam (1940) e do Es¬ 
tatuto Missionário (1941) o ensino especialmente des¬ 
tinado aos indígenas foi confiado ao pessoal das Missões 
Católicas, ficando o Estado com o encargo da instrução 
da população civilizada. Há ainda a considerar um 
ensino islâmico, puramente indígena. 

O ensino primário; para não indígenas, faz-se nas 
escolas de ensino primário elementar, compreendendo as 
matérias do programa de ensino primário adoptado na 
Metrópole. É ministrado em quatro classes anuais, cons¬ 
tituindo as três primeiras o ensino elementar e a última 
o ensino complementar. 

O ensino para indígenas faz-se nas escolas de ensino 
primário rudimentar, tendo uma feição intuitiva e prá¬ 
tica. 

Ensino oficial — Os serviços de Instrução Pública 
são dirigidos pela Repartição Central dos Serviços de 
Administração Civil, que conta uma Secção de Instrução 
Pública. 

As escolas oficiais de ensino primário elementar, são 
11, com 27 professores, tendo uma frequência de 735 
alunos em 1951/1952. 

O ensino secundário conta com um colégio-liceu, em 
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Bissau, o qual em 1950/1951 teve uma frequência de 78 
alunos, tendo sido fundado em 1949. Funcionando nele, 
acaba de ser criada uma escola comercial. 

Ensino missionário—A cargo do pessoal missio¬ 
nário estão ainda mais 10 escolas de ensino primário 
oficial, com 935 alunos (1950/1951). 

O ensino primário rudimentar está inteiraraente a 
cargo das Miss5es Católicas, com 45 escolas, frequen¬ 
tadas por 1.044 alunos em 1950/1951. Há ainda a acres¬ 
centar 4 escolas de catequese e primeiras letras man¬ 
tidas pela Missão Evangélica. 

Na tipografia das Missões Católicas funciona uma 
escola de artes gráficas, em paralelo com outra na Im¬ 
prensa Nacional. 

Há ainda mais 2 escolas primárias para indígenas, 
que funcionam nas unidades militares, frequentadas por 
237 alunos em 1949. 

Em 1953 o Estado gastou cerca de 3.500 contos com 
a instrução (incluindo o subsídio às Missões Católicas), 
o que representa aproximadamente 4% das despesas 
totais da Província. Em conjunto, Saúde e Instrução 
absorvem cerca de 1/5 do orçamento. 

Ensino eorânm — Convém atentar um pouco no que 
se está passando com as escolas islâmicas^, dadas as suas 
repercussões na vida indígena. Das suas características 
e expansão extraem-se algumas úteis lições; pouco co¬ 
nhecidas, afigura-se útil chamar para elas a atenção. 

Pareceu-nos interessante sintetizar num mapa o seu 
número e distribuição geográfica, juntamente com a 
estrutura religioso-cultural em que se apoiam (mes¬ 
quitas e centros de cultura islâmica), e bem assim mar¬ 
ear nesse mesmo mapa as igrejas e escolas cristãs e as 
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escolas oficiais (figura 112) ( 28l! ). Sem necessidade 1 de 
muitas palavras, o mapa é por si bastante elucidativo, 
se bem que deixe a impressão de um desiquilíbrio entre 
o ensino português-cristão e o árabe-maometano maior 
do que o real, o que se procurará rectificar com alguns 
esclarecimentos. 

Antes, porém, atente-se em como o ensino segue e 
exprime a expansão islâmica. O Oio, no século passado 
povoado por Mandingas «bebedores», é já hoje uma das 
áreas de maior densidade de escolas corânicas; no sul 
da Província, o «chão» de Beafadas e de Nalus está já 
cheio ideias. Resistindo ao avanço, o grande núcleo ani- 
místa do litoral, ao norte do Geba e nos Bijagós. 

O número de escolas corânicas para menores é de 
436, assim distribuídas segundo as circunscrições: 


Gabu. 112 

Farim . 103 

Bafatá . 97 

Fulacunda.. 52 

Mansoa ... 36 

Catió... 26 

Bolama. 3 

Bissau . 3 

Cacheu... 3 

S. Domingos.. 1 


Em Fulacunda o número de alunos recenseados é de 
590, o que clá uma média de 11,5 por escola, número que 
coincide com os dados conhecidos na África Ocidental 
Francesa. Aplicando essa média às restantes áreas (para 
as quais não se dispõe de números exactos), obtém-se 
muito aproximadamente um conjunto de 5.000 alunos. 
Ora nas 45 escolas das 1 Missões Calóticas há 1.044 alu- 
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nos (sem contar os 935 das escolas primárias), o que 
mostra que a desproporção não é tão grande como po¬ 
deria fazer supor o mapa. Há porém a atender que mui¬ 
tas outras crianças, em número, desconhecido, recebem 
directamente dos pais a instrução corânica. 

Seria porém errado supor que tal ensino tem grande 
profundidade; as escolas corânicas na Guiné são extre¬ 
mamente rudimentares. Ao ar livre, um mestre vai 
ensinando o Alcorão em árabe a um pequeno grupo de 
alunos, por meio de tábuas onde são escritos os trechos 
a decorar. As crianças repetem até ao infinito tais di¬ 
zeres, trabalhando a memória visual e auditiva. Muitas 
não chegam por isso a aprender a ler e escrever; não 
é esse aliás o objectivo do ensino, que tem por fim sobre¬ 
tudo meter-lhes na cabeça o Alcorão. Os próprios mes¬ 
tres muitas vezes são bem ignaros. 

Mas, quer devido a melhores professores, quer por 
terem maior espírito de curiosidade, sucede que um nú¬ 
mero ainda apreciável de jovens consegue de facto, num 
período médio de três anos, aprender a ler e escrever 
o árabe. Parte deles destina-se a seguir o professorado 
(para o que irão aperfeiçoar-se junto de xerifos e km - 
mim à sombra de alguma mesquita), pois ser mfã 
é um mester com prestígio social e rendoso—durante 
dois dias da semana os alunos trabalham para benefício 
do mestre. 

Existem na Guiné cerca de 50 centros de cultura 
islâmica, para adultos, onde é aperfeiçoado o primeiro 
ensino recebido. Os programas são muito variados de 
uns para outros, dependendo do grau de conhecimentos 
dos dignitários que os ministram ( fo4éo , em mandinga). 
Além do aprofundamento do Alcorão, são estudadas 
outras obras clássicas do islamismo. 

Embora em número reduzido, formam-se assim éli- 
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tes, impregnadas da cultura cristalizada e desatualizada 
do arabismo medieval. Um facto curioso a apontar: o 
labor dos arabisantes gauleses vem provocando a reno¬ 
vação desta cultura. Gouilly aponta como as úl tima s 
novidades apresentadas pelos mestres franceses do isla* 
mismo (textos comentados, traduções, estudos, etc.) 
desaparecem rapidamente das livrarias de Dakar. Já as 
tenho visto, na nossa Guiné, incluídas na pacotilha dos 
gihs, que as vendem sobretudo nos centros religiosos. 

O alfabeto árabe, apesar de pouco adequado às lín¬ 
guas negro-africanas, tomou-se um meio de conservação 
e florescimento da literatura e pensamento nativos. 
Aplicado às línguas maternas, sobretudo o fula e o man¬ 
dinga, permitiu serem registadas e circularem obras 
literárias—poesia, contos e provérbios, tradições histó¬ 
ricas (tárim), e até ternas filosóficos ( 287 ). 

Existe assim na nossa Guiné uma vida cultural pu¬ 
ramente indígena e de raízes islâmicas. E é um gosto, 
para o europeu que saiba ver e seja compreensivo, vi¬ 
sitar os centros de cultura islâmica, onde é sempre rece- 
bido com alvoroço e alegria. Uma hospitalidade exacer¬ 
bada; acodem os dignitários, logo são mandados chamar 
os «homens grandes» da tabanca, os meninos vão a 
correr buscar as suas tábuas e desatam a papaguear o 
Alcorão. Tudo no intento de impressionar o visitante; 
de uma vez vi até um güa abrir o saco e estender perto 
de mim, numerosos volumes franco-árabes — para mi¬ 
nha edificação. À tradicional hospitalidade de maome¬ 
tanos e nativos somando-se o orgulho de mostrarem que 
são alguém, que sabem manter uma cultura escrita. E 
se o visitante traz umas nozes de cola e enceta conversa 
sobre as tárim, os heróis do passado, os grandes chefes 
e guerreiros e os devotos mambus, então é o delírio, e 
a tabanca em peso vir-se-á despedir na altura da par- 
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lução do complicado problema da melhoria das massas 
rurais. 

is Missões a o problem da cristimmção 

A Circunscrição Missionária da Guiné, desmembrada 
da diocese de Cabo Verde em 1940, é dirigida por ura 
Prefeito Apostólico e conta com 9 missões e 3 filiais a 
cargo de 16 missionários (10 franciscanos portugueses 
e 6 do Instituto Missionário de Milão, italianos) e 4 
irmãos (em 1949). Além do ensino primário oficial e 
rudimentar atrás indicado, as Missões Católicas dirigem 
o Asilo de Bor,; neste e no Hospital de Bissau exercem 
a sua benemérita acção 14 irmãs franciscanas hospi¬ 
taleiras. 

A Missão Evangélica, anglo-americana, tem a sede 
em Bissau e várias filiais, mantendo um dispensário 
anti-leprótico em Bissorã. 

Já atrás, no capítulo histórico, se referiu a obra dos 
missionários até ao século XVIII. A extinção das ordens 
religiosas no século XIX foi um rude golpe para o cris¬ 
tianismo na Guiné; a acreditar no que escreveu Honório 
Barreto, os raros clérigos seculares que a autoridade 
eclesiástica de Cabo Verde mandava para a Guiné no 
seu tempo eram escolhidos entre os de menores virtudes 
sacerdotais. O mesmo critério que para os funcionários 
e soldados—mandar o pior que houvesse no arqui¬ 
pélago. 

Entretanto o islamismo progredia, nessa era de 
intensa ocupação guerreira pelos Fulas. Alargam-se as 
campanhas militares, abrindo novos territórios à acção 
ofectiva portuguesa ; os missionários continuam a fal¬ 
tar, A certa altura a Santa Sé pretende até introduzir 
os missionários da «Propaganda» em Cacheu; num 
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âssomo de brio, surgem os padres de Semache (1864), 
entre os quais se destacou o cónego Marcelino Marques 
de Barros, autor de notáveis escritos sobre a Guiné da 
época. O número de missionários continua porém a ser 
ínfimo; por largos períodos só há um sacerdote em toda 
a Província. Um visitante deu a sua impressão; «gen¬ 
tios baptizados e cristãos pouco menos que gentilizados». 

Em 1932, convidados pelo Governo', os franciscanos 
retomam o apostolado, que haviam sido os primeiros a 
iniciar, quinhentos anos antes. 

Em 20 anos não se podiam esperar da sua acção 
resultados numericamente brilhantes. Além da assis¬ 
tência à população civilizada—não há clero secular na 
Guiné—vêm quase só trabalhando entre os indígenas 
destribalizados dos centros urbanos. Sobretudo recristia* 
nizando os «cristãos», descendentes dos do longínquo pe¬ 
ríodo heróico do missionarismo na África Ocidental. 
Abandonados a si mesmos durante tanto tempo os cm- 
tãos ou grumtes haviam realizado um estranho sincres- 
tisrno religioso com o animismo. 

Parece que quando se instalaram, à chegada, em Bula 
os franciscanos intentaram estabelecer aí um seminário, 
para a formação de padres indígenas. Ideia que ainda 
não viu realização na Guiné, mas que se afigura muito 
importante. Não fomos já nós capazes, nos velhos tem¬ 
pos, de fazer bispos negros? Hoje os sacerdotes nativos 
na nossa África são extremamente raros; no entanto os 
nossos vizinhos franceses já os têm. Um é mesmo (ou 
foi há poucos anos) o Prefeito de Ziguinchor — onde a 
soberania gaulesa conta apenas alguns decénios e ondé 
ainda se imprime o catecismo em crioulo português. 
Com sacerdotes da sua raça, o cristianismo perde para 
o indígena o carácter de longínquo com que ainda o 
contempla; passará a ser uma coisa ao seu alcance. O 
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tida. Faz pena pensar que esta gente afavel, exercendo 
e difundindo sem entraves a sua religião « cultura a 
«ornbra da nossa bandeira (colhendo até benefícios para 
Ò proselitismo nesse facto), pode um dia vir a ser alvo 
de explorações ignóbeis, de propagandas empenhadas em 
semear o ódio a fim de preparar imperialismos. 

E ao abandonar a tabanca, ainda cheio do calor e 
simpatia de tão grato convívio, mais se sente o desgosto 
de não haver ainda hoje na Guiné, nos meios rurais, 
outros centros onde outros indígenas, pressurosos e 
orgulhosos, mostrem ao branco os frutos do seu esforço 
— para se integrarem na cultura escrita crista, e lusi- 

tana, 


0 problema do ensino dos indígenas 
Os números e factos apontados indicam bem qual a 

situação actual na Guiné. . 

Rocentemaite (1951) foi reorganizado o ensino rudi¬ 
mentar, a fim de «contribuir para a elevaçao da massa 
indígena, por meio de uma instrução de grau pnmario, 
atenta ãs realidades da vida dos povos pouco evoluídos, 
sem os desintegrar dos seus quadros e hierarquias tra¬ 
dicionais, nem do trabalho muscular». Como objectivos 
e propósitos: «a nacionalização; moralizaçao; aqmsiçEw) 
de hábitos e aptidões de trabalho; abandono da ociosi- 
dede; respeito pelos sexos, condições e conveniências das 
economias regionais; preparação de futuros trabalha¬ 
dores rurais e artífices; conta do estado e da psicologia 
das populações a que se destina; obrigatoriedade do 
ensino e uso da língua portuguesa; oficializaçao dos re¬ 
sultados; inspecção por parte do Estado». ^ 

Nas escolas rudimentares, além da alfabeteaça , 
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deve ser consagrado largo tempo às práticas agrícolo- 
-pecuárias (oficinais nos centros urbanos). 

O êxito de tal ensino depende fundaraentalmeiite da 
categoria dos mestres. Para os formar foi criado o Ma¬ 
gistério Rudimentar, com cursos de 3 anos. Tais cursos, 
minuciosamente estudados, compreendem, além de uma 
ampla preparação literária, um vasto programa de prá¬ 
ticas agrí colo-pecuárias, oficinais, de enfermagem e 
pedagógicas. Com larga visão, pretendem-se formar pro¬ 
fessoras, e não apenas professores, para ensinar rapa¬ 
rigas e não apenas rapazes. Este ponto é fundamental; 
sem a elevação paralela da mulher indígena outros resul¬ 
tados. conseguidos serão sempre precários ( 2M ). 

Este programa apresenta-se singularmente bem 
adaptado às necessidades actuais, que são, sobretudo, 
elevar as massas, rurais dentro do seu meio, preparan¬ 
do-as para a adopção de novas técnicas e hábitos de 
vida, tornando-as conscientes dos benefícios que podem 
receber. E não simplesmente alfabetizando indígenas 
para virem engrossar a ociosidade urbana e preencherem 
rotineiramente lugares, de funcionários (pelos quais a 
atracção é enorme). 

Ainda não chegou a altura de apreciar, não tanto os 
resultados da orgânica, que ainda está em montagem, 
mas sobretudo o seu grau de eficiência. Afigura-se 
fundamental a preparação dos professores—e extre¬ 
mamente melindrosa, sobretudo no campo das práticas 
agrícolo-pecu árias, que têm sido um insucesso quase 
permanente na nossa África. Práticas, quando não ine¬ 
xistentes, singularmente em desacordo com o condicio¬ 
nalismo geográfico e humano, e por isso de resultados 
estéreis e levando o indígena a uma descrença crónica 
sobre a eficiência dos métodos agrícolas europeus. E no 
entanto nelas está talvez a principal chave para a so- 
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lução do complicado problema da melhoria das massas 
rurais. 


As Missões e o problema da cristimmção 

A Circunscrição Missionária da Guiné, desmembrada 1 

da diocese de Cabo Verde em 1940, é dirigida por um 
Prefeito Apostólico e conta com 9 missões e 3 filiais a 
cargo de 16 missionários (10 franciscanos portugueses J 

e 6 do Instituto Missionário de Milão 1 , italianos) e 4 
irmãos (em 1949). Além do ensino primário oficial e 
rudimentar atrás indicado, as Missões Católicas dirigem 
o Asilo de Bor.; neste e no Hospital de Bissau exercem 
a sua benemérita acção 14 irmãs franciscanas hospi¬ 
taleiras. 

A Missão Evangélica, anglo-americana, tem a sede 
em Bissau e várias filiais, mantendo um dispensário 
anti-leprótico em Bissorã. 

Já atrás, no capítulo histórico, se referiu a obra dos 
missionários até ao século XVIII. A extinção das ordens 
religiosas no século XIX foi um rude golpe para o cris¬ 
tianismo na Guiné; a acreditar no que escreveu Honório 
Barreto, os raros clérigos seculares que a autoridade 
eclesiástica de Cabo Verde mandava para a Guiné no 
seu tempo eram escolhidos entre os de menores virtudes i 

sacerdotais. O mesmo critério que para os funcionários 
e soldados--mandar o pior que houvesse no arqui¬ 
pélago, I 

Entretanto o isíamismo progredia, nessa era de | 

intensa ocupação guerreira pelos Fulas. Alargam-se as 1 

campanhas militares, abrindo novos territórios à acção 
efectiva portuguesa; os missionários continuam a fal¬ 
tar. A certa altura a Santa Sé pretende até introduzir 
os missionários da «Propaganda» em Cacheu; num 
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ássomo de brio, surgem os padres de Semache (1864), 
entre os quais se destacou o cónego Marcèlino Marques 
de Barros, autor de notáveis escritos sobre a Guiné da 
época. O número de missionários continua porém a ser 
ínfimo; por largos períodos só há um sacerdote em toda 
a Província. Um visitante deu a sua impressão: «gen¬ 
tios baptizados e cristãos pouco menos que gentilizados». 

Em 1932, convidados pelo Governo^ os franciscanos 
retomam o apostolado 1 , que haviam sido os primeiros a 
iniciar, quinhentos anos antes. 

Em 20 anos não se podiam esperar da sua acção 
resultados numericamente brilhantes. Além da assis¬ 
tência à população civilizada—não há clero secular na 
Guiné—vêm quase só trabalhando entre os indígenas 
destribajizados dos centros urbanos. Sobretudo recristia- 
nizando os «cristãos», descendentes dos do longínquo pe¬ 
ríodo heróico do missionarismo na África Ocidental. 
Abandonados a si mesmos durante tanto tempo os cris¬ 
tãos ou grmetes haviam realizado um estranho sincres- 
tisimo religioso com o animismo. 

Parece que quando se instalaram, à chegada, em Bula 
os franciscanos intentaram estabelecer aí um seminário, 
para a formação de padres indígenas. Ideia que ainda 
não viu realização na Guiné, mas que se afigura muito 
importante. Não fomos já nós capazes, nos velhos tem¬ 
pos, de fazer bispos negros? Hoje os sacerdotes nativos 
na nossa África são extremamente raros; no entanto os 
nossos vizinhos franceses já os têm. Um é mesmo (ou 
foi há poucos anos) o Prefeito de Ziguinchor — onde a 
soberania gaulesa conta apenas alguns decénios e ondé 
ainda se imprime o catecismo em crioulo português. 
Com sacerdotes da sua raça, o cristianismo perde para 
o indígena o carácter de longínquo com que ainda õ 
contempla; passará a ser uma coisa ao seu alcance. O 
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mesmo sentimento que, em relaçao ao islamismo, sente 
com os seus xerifos e kartmokos. 

Os missionários, na Guiné, vêm actuando sobretudo 
entre os indivíduos destribalizados, principalmente pela 
vida urbana. Colhendo os frutos da acção desarticula- 
dora do contacto europeu-africano. Um dia, que espera¬ 
mos esteja próximo, terá de chegar a altura de intensi¬ 
ficar a sua acção entre os indígenas das tabancas, em 
puro meio rural africano. Porque aquele contacto não 
actua só a favor do cristianismo; ele também abre o 
caminho ao islamismo. E pode muito bem suceder — o 
que já não seria a primeira vez na África Ocidental — 
que surja de um momento para o outro um génio do 
proselitismo islâmico que saiba aproveitar-se das cir¬ 
cunstâncias propicias que se estão alargando e arrebate 
novo quinhão no lote animista —» reduzindo mais uma 
vez o campo de acção aberto aos missionários. 

Porque é preciso não ter ilusões: o animismo está 
condenado a desaparecer, para ceder o campo ao cris¬ 
tianismo e ao islamismo. E indígena islamizado está 
perdido para o cristianismo. Os maometanos guineenses 
tem grande respeito pelos missionários cristãos; não 
têm mesmo hesitação em mandar os filhos às escolas 
onde eles leccionam. Mas ao menor intento de catequese, 
ao mais pequeno sinal de que o espírito da criança se 
está interessando pela religião dos brancos - logo se 
ergue uma barreira a isolá-lo e a afastá-lo de tal in¬ 
fluência. 

O missionário bem sabe isso, e evita distribuir assim 
a sua actividade pelas áreas francamente islamizadas. 
Na Guiné, por exemplo, apenas se registam missões em 
Farim e Bafatá - mas com vista sobretudo à popu¬ 
lação civilizada e aos núcleos de grumetes e animistas 
imigrantes destribalizados, Daqui uma importante con¬ 


sequência nó ponto de vista do ensino do indígena, da 
difusão da língua portuguesa, da aproximação cultural — ! 
a raridade das escolas rudimentares em grandes áreas 
islamizadas. Num terço da Guiné, a vasta zona a leste : 
ido meridiano de Bafatá, não há uma escola rudimentar; 
apenas a escola oficial de Nova LamegO'. 

Precisamente entre uma população sujeita a fortes 
influências .exteriores tal falta é extremamente incon¬ 
veniente. Só há vantagens em que as crianças islami- ! 
zadas tenham contacto com a escola portuguesa. Não ; 
só no interesse da sua instrução, da sua preparação para ; 
novas condições de vida, mas ainda no da difusão da : 
língua e da cultura portuguesa. E alunos não faltarão, | 
desde que haja escolas^, pois os maometanos frequentam- 
-nas com muito mais gosto que os animistas. 

Se o mundo islâmico é um campo estéril para a se- ; 
menteira ido cristianismo, o animista não apresenta pou- ? 
cas dificuldades de arroteamento. Sobretudo perante a ; 
concorrência do islamismo, que se acomoda e transige i 
facilmente com muitos traços culturais do africano-, 
inclusivé certos aspectos do animismo ; um daqueles a 
poligamia. Qualquer dos dois sistemas religiosos é de j 
regras simples e acessíveis, praticadas por toda a massa í 
dos fiéis. ' 

O cristianismo não permite a acomodação fácil, e ■ 
Começa logo por banir a poligamia. Dirigido todo ao j 
espírito', os seus dogmas e até os princípios morais apa- j 
recem aos olhos do indígena como extremamente com- j 
plicados, inacessíveis mesmo. Para o tomar ainda mais j 
incompreensível, o comportamento usual dos brancos, j 
constantemente em desacordo com tanto do que lhe di- j 
zem serem as obrigações do cristão, descurando as pró- j 
prias práticas do culto;; enquanto que o animismo e o !' 
islamismo são por natureza parte integrante da sua viida j 
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ê sociedade. Por isso, o contacto europeu, desarticulando 
a estrutura animista, prepara singularmente o triunfo 
do islamismo em territórios como a Guiné. Porque «o 
Negro não está longe de pensar que o cristianismo não 
é a religião dos cristãos, mas como que um culto sem 
fiéis professado por uma casta clerical, estimável sem 
dúvida mas cujos fins lhe escapam; e ele faz-se muçul¬ 
mano» ( s89 ). 

NOTAS 

( 286 ) Além de ura pequeno número de dados colhidos pessoal¬ 
mente, o mapa apoia-se sobretudo nas informações amavelmente 
fornecidas pelas autoridades administrativas (a quem expresso o 
meu agradecimento), sob a forma de relações, por áreas de postos 
administrativos, das povoações com mesquitas, centros de cultura 
e escolas, com a indicação do número respectivo (são frequentes 
às povoações com várias escolas). 

( m ) Esta literatura tem sido recolhida e estudada por alguns 
franceses, sobretudo entre os Fulas do Futa-Jalom (Gaden, Vieil- 
LARD, etc,). 

( m ) Sobre esta reforma ver o interessante estudo de Fer- 
Reira Rosa, Ensino niclimentar (para indígenas) em Angola e na 
Guiné Portuguesa, 1951. 

'(280) Gouilly, Uhlam dans UAjrique Ooiãentale Française, 
1952, Parte IV, cap. II. 
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V 

FUNDAMENTOS ECONÓMICOS DA VALORIZAÇÃO 
PORTUGUESA 







FACTORES 

Mão-de-obm 

Pelas leis portuguesas são proibidas todas e quais¬ 
quer práticas de constrangimento' dos indígenas a tra¬ 
balho para empresas particulares. E só podem ser com¬ 
pelidos em serviços do Estado para trabalhos públicos 
de interesse geral ou local ou para empreendimentos de 
benefício directo das populações nativas (é o caso da 
conquista ou reconquista de terrenos ao mar para cons¬ 
tituição de arrozais a partilhar entre as famílias e po¬ 
voações interessadas). 

Na mão-de-obra livre, quer para o Estado quer para 
particulares, verifica-se da parte do indígena uma deci¬ 
dida preferência para certas formas de actividade, no¬ 
meadamente as de carácter comercial (caixeiros, serven¬ 
tes, etc.), de carácter industrial (serração e corte de 
madeira), trabalhos marítimos (tripulações de embarca¬ 
ções de cabotagem), artífices e mecânicos (operários de 
construção civil, condutores de viaturas) e serviços do¬ 
mésticos. Em contrapartida nota-se relutância para o 
assaliariamento agrícola e formas de mais duro trabalho 
braçal (estivadores, etc.), 

Este último facto constitui uma das principais razões 
do fracasso que têm tido as tentativas de constituição 
de empresas agrícolas do tipo de plantação, com grande 
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mão-de-obra, Ô indígena aufere da suâ própria lavourâ 
e da colheita de produtos espontâneos meios que lhe 
permitem satisfazer as suas necessidades e obrigações 
actuais. Entre certas populações, onde se registam maio¬ 
res densidades de povoamento e determinadas formas de 
propriedade imobiliária e organização social que não per¬ 
mitem a todos os indivíduos —• sobretudo os novos— 
meios de subsistência pela lavoura (é especialmente o 
caso dos Manjacos), nota-se uma maior oferta de mão- 
-de-obra, canalizada para as actividades de carácter mais 
urbano ou marítimo acimia apontadas, E não apenas para 
dentro do território 1 , mas também para as regiões vizi¬ 
nhas de franceses e ingleses (onde uma parte apreciável 
dos marinheiros da frota fluvial é oriunda da Guiné 
Portuguesa). 

Este conjunto de factos dá aos problemas da mão- 
-de-obra na Guiné (e África Sudanesa em geral) um 
aspecto bastante diferente do que se regista na África 
Banto, O qua não quer dizer que não possa vir a existir 
uma massa apreciável de trabalhadores agrícolas—mas 
para isso teriam de ser tentados por salários elevados. 
O que dificulta, mas não impossibilita (há o recurso 
da mecanização), a constituição de empresas de tipo 
europeu. 

De uma maneira geral a qualidade da mão-de-obra 
não puramente braçal é bastante inferior, o que resulta 
em boa parte de uma aprendizagem inadequada, É fre¬ 
quente, por exemplo, a falta ide bons pedreiros e carpin¬ 
teiros, apesar dos progressos registados nos últimos anos, 
que não conseguem porém satisfazer a crescente procura. 

O indígena é solicitado a passar do estádio da sua vida 
rural africana ao de artífice, sem que haja meios para 
lhe ministrar a devida preparação. Os condutores de via- 
turas, por exempla, aprendem uns com os outros, e assim 
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se transmitem e alargam os seus erros, sem a devida 
correcção. 0 problema da mão-de-obra especializada é 
fundamentalmente um problema de ensino. 

Não vale a pena dedicar muitas palavras à «ociosi¬ 
dade» do indígena, contra a qual tantos clamam. Geral¬ 
mente começa-se por desconhecer o condicionalismo que 
resulta da má nutrição e estado sanitário, que trazem 
para a capacidade física (e mental) consequências muito 
vastas. Independentemente disso, é necessário criar estí¬ 
mulos para o trabalho, o que é ainda essencialmente um 
problema de educação. É certo que há a esse respeito 
uma ideia geral, traduzindo-se pelo dito «é preciso criar 
necessidades ao indígena». Seria porém um erro supor 
que as tais necessidades são simplesmente as que se tra¬ 
duzem por mais panos ou mais bugigangas, todas mais 
ou menos inúteis. É um problema de educação 1 a fundo, 
e não apenas de aspectos superficiais. 

E há sempre uma oposição de mentalidades com que 
é preciso contar. 0 europeu, de tipo individualista, per¬ 
manentemente desejando maior progresso e mais bens, 
tornou-ise um escravo 1 do trabalho. O africano, de tipo 
colectivista e de civilização estacionária, continua avesso 
a solicitações de engrandecimento pessoal ou geral. Por 
isso o seu critério de necessidade do trabalho está muito 
longe de coincidir com o do europeu ( 200 ). 

Navegação marítima e fluvial. Portos 

Navegação de longo curso — Dentro do mau condi¬ 
cionalismo geral da África Ocidental a norte do Equador, 
a Guiné, devido às suas rias, apresenta-se francamente 
favorecida. Se não há bons portos na orla litoral, que é 
normalmeaite muito espraiada e sem abrigos, eles encon¬ 
tram-se pelo interior das rias, o que oferece ainda a van- 
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tagem de os navios se aproximarem das zonas de maior 
produção. 

Assim o canal do Geba ou ria de Bissau, o curso cen¬ 
tral da Província-, constitui a principal via de navegação, 
apresentando sempre fundos superiores a 9 metros (em 
baixamar cie águas vivas) até ao porto cie Bissau . Este 
situa-se no fundo de uma enseada compreendida entre a 
Ponta cie Bandim e o extremo leste cia ilha de Bissau, 
com dois ilhéus à entrada. Dentro do porto têm-se fundos 
superiores a 10 metros. Em 1953 ficou concluída e en¬ 
trou ao serviço a nova ponte-cais, que permite o i atar 
cação de navios de calado até 8 metros. O ramo de 
acesso tem 138 metros, entestando no seu extreum a parte 
acostável, com 100 metros de comprimento por 30 de lar¬ 
gura. O custo da obra foi de cerca de 42.000 contos. O 
porto dispõe ainda de um cais para a frota fluvial (Pi- 
giguiti), prevendo-se numa fase futura a regularização 
da margem, estando em estudo ou em curso o apetrecha¬ 
mento complementar (armazéns, guindastes, etc.). Em 
1949 o número de navios entrados foi de 64, sendo o 
movimento cie carga e descarga cie 60.000 toneladas. A 
quase totalidade dos navios que frequentam os portos- da 
Província são portugueses, na maioria das carreiras en¬ 
tre a Metrópole, Cabo Verde e Guiné. 

0 segundo porto da Guiné em movimento é o de Bkta, 
no extremo navegável da ria de Cacheu, também a se¬ 
gunda via de comunicações aquáticas da Província, com 
fundos mínimos de 7 metros (em baixama-r) (na barra 
porém o fundo mínimo é de 3,5 metros, pelo que os navios 
maiores têm de passar no preiamar). Em Binta os navios 
acostam à margem, pelo que não há quaisquer -obras 
portuárias; apenas umas pequenas pontes de madeira 
facilitando a carga dos produtos armazenados- junto, 
quase inteiramente constituídos por mancam. Em 1949 











Fig. 11 S ~ Passagem submersível ão Sattinho, no Rio Corubal 


(Foto Amândio Lopes) 


Fig. m —Porto de Blgene (Rio Cacheu), Porto típico 
de navegação interna, nas rias 


o movimento, totalmente de carga, foi de 23.000 tone¬ 
ladas, 

Ainda no Cacheu, perto da barra, há o porto de Ga- 
cheu, onde ocasionalmente param os navios a caminho 
de Binta para carregar coconote e óleo de palma sobre¬ 
tudo, no montante anual de cerca de 1.000 toneladas. 
Não há quaisquer instalações, além da tradicional ponte 
de cibes para uso das embarcações fluviais, com a ajuda 
das quais se faz a carga dos navios. Pelo Cacheu fora os 
navios param por vezes noutros locais para carregar pe¬ 
quenas quantidades de produtos, normalmente madeira. 
As características destes «portos» são sempre as mes¬ 
mas: os navios podem chegar junto de terra, acostar 
mesmo por vezes, e nalguns casos a clássica ponte de 
cibes facilita o transbordo. 

Estes são os portos «vivos» da Guiné. Para o sul do 
canal do Geba situam-se dois belos portos, o de Bolama 
e o de Bubaque, ambos de excelentes condições naturais, 
rarissimamente frequentados porém, pois as regiões que 
servem são de escassa produção. A Guiné sofre de uma 
superabundância de bons portos... Um porto como o de 
Bolama, se estivesse situado noutros trechos da costa 
africana, constituiria um magnífico meio de valorização 
económica, por permitir a drenagem fácil de regiões boas 
produtoras. No caso actual, com a fronteira perto, o 
«hinterland» está sobretudo do lado francês; não é ele 
agricolamente de interesse, mas a bauxite que se começa 
a explorar nas couraças dos «Bové» é desviada, natural¬ 
mente, pelos Franceses para o porto de Conakry, muito 
mais para o Sul. 

No porto de Bolma, em 1949, só entraram 2 navios, 
carregando cerca de 2.500 toneladas. O de Bubaque há 
vários anos que não é frequentado, desde que se sus¬ 
pendeu a actividalde da empresa luso-alemã que explo- 
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rava os palmares dos Bijagós e lá tinha em laboração 
uma fábrica de óleo. Um e outro porto apenas dispõem 
de pequeno cais de pedra, para uso da frota interna. 

A extensão actualmente percorrida nas rias da Guiné 
pela navegação de longo curso é de cerca de 200 quiló¬ 
metros (80 no canal do Geba e 120 no Cacheu). Outras 
rias, também propícias a tal navegação, não são utiliza¬ 
das por não haver ainda produção que o justifique; é o 
caso do Mansoa, até às proximidades de Encheia (cerca 
de 80 quilómetros) e da Ria Grande de Buba, até perto 
de Buba (cerca de 50 quilómetros) ( m ). No conjunto, 
mais de 300 quilómetros navegáveis, cifra bastante favo¬ 
rável para um território com a extensão da Guiné. 

Uma razoável rede de farolagem, bastante melhorada 
nos últimos anos (um total ide 20 faróis), sobretudo no 
canal do Geba, vem facilitando, juntamente com as mo¬ 
dernas e minuciosas cartas hidrográficas que vêm sendo 
levantadas, as condições de navegação. O que não dei¬ 
xará de contribuir para tomar mais frequentados os 
portos da Guiné. 

Navegação fluvkl —Estas mesmas vias que os gran¬ 
des navios percorrem são também activamente utilizadas 
pela frota fluvial (ou, mais propriamente, de navegação 
interna). Estas e muitas mais, pois quando a diminuição 
dos fundos faz parar os navios, as marés permitem que 
as embarcações fluviais vão muito mais longe e a nume¬ 
rosos outros recantos. A figura 113 mostra bem a ex¬ 
tensão e ramificação que assume esta importante rede 
de comunicações aquáticas, cifrando-se num total de 
cerca de 950 quilómetros, sem incluir os numerosos cur¬ 
sos não navegados por ausência de interesse económico 
que tal justifique. 

É ao longo da ria de Bissau e cursos que nela desem- 


) bocam que se verifica o maior movimento, principalmente 

j no troço entre Bissau e Bafatá. Esta vila dispõe de um 

I óptimo cais fluvial, por onde passa grande parte da man¬ 

cam das circunscrições de Gabu e Bafatá. As dificul¬ 
dades atrás apontadas na navegação no rio Geba entre 
Bambadinca e Bafatá, devidas aos numerosos meandros 
e progressivo assoreamento, estão causando grandes in¬ 
convenientes (a distância entre as duas povoações, que 
em linha recta é de cerca de 25 quilómetros, leva vários 
dias a ser vencida pelas lanchas). 

No extremo dias rias e esteiros e ao longo deles si¬ 
tua-se a maioria dos centros comerciais da zona litoral, 
com o seu «porto» para as pequenas embarcaçõs da frota 
j interna; por vezes uma muralha ou ponte-cais de pedra 

ou apenas de terra protegida por estacaria, em via de 
regra sem água no baixamar; também nalguns casos pon¬ 
tes de cibes, que, embora menos sólidas, apresentam a 
vantagem de serem acostáveis em qualquer estado de 
maré; ou então muito simplesmente um troço de mar¬ 
gem limpo de mangai ao qual consigam chegar as lanchas 
no preia-mar. Instalações rudimentares, mas que servem 
bem os fins em vista, pois o movimento em cada «porto» 
de per si não assume proporções incomportáveis. 

Em toda esta rede de rias com os seus portos deslo¬ 
ca-se uma frota fluvial com os sepintes efectivos e to¬ 
nelagem (sem contar as embarcações do Estado): 



Número Tonelagem 

Avela,.. 87 1.600,010 

Batelões.. 14 588,523 

A motor. 24 749,033 

A vapor.. 1 44,280 


125 2.981,846 







Á arqueação das lanchas à vela e a motor oscila entre 
20 e 100 toneladas, e a dos batelões entre 30 e 120 cada. 

A frota é tripulada por cerca de 800 marinheiros, 
. na maioria Manjacos. Dois ou três pequenos estaleiros, 
em Bissau e nas imediações, asseguram a sua manuten¬ 
ção e mesmo parte da renovação. 

Uma pequena frota de «vaporinhos» dos Serviços de 
Marinha (que contam com oficinas navais na capital) 
assegura ligações periódicas entre Bissau, Bolama e 
Catió. 

Estradas 

A Guiné dispõe de uma rede de estradas com cerca 
de 3.100 quilómetros (ou seja, em relação à área, 1 qui¬ 
lómetro por 11 quilómetros quadrados), dos quais apro¬ 
ximadamente 2.000 permitem o trânsito durante todo o 
ano (figura 117). Além destas estradas, nas zonas pro¬ 
dutoras de amendoim há um grande número de «picadas 
de mancarra», abertas por iniciativa dos próprios indí¬ 
genas para permitir aos camiões carregar a oleaginosa 
pelo mato, 

Na zona interior as estradas desempenham um papel 
acemtuadamente mais importante no transporte dos pro¬ 
dutos, enquanto na zona litoral isso cabe principalmente 
às rias. 

A rede de esteadas nasceu com a pacificação, tendo 
sido aberta pelas autoridades administrativas, a quem 
noje continua a incumbir o seu alargamento e conserva¬ 
ção, pois não há nenhum serviço central para o efeito; 
no entanto, a Repartição Técnica de Obras Públicas e 
Minas dá uma larga assistência no que se refere à cons¬ 
trução de pontes definitivas. 

De uma maneira geral os traçados das estradas — 
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feitos sem a ajuda de cartografia — têm-se revelado 
bons, como o mostra a fotografia aérea e as cartas geo¬ 
gráficas já publicadas. Esses traçados apoiam-se em 
parte nos caminhos indígenas, com as devidas rectifica- 
ções. A ausência de relevo acidentado facilitou o traçado 
das estradas, mas por outro lado os numerosos cursos de 
água, zonas de mangai, laias e bolanhas obrigaram mui¬ 
tas vezes a largos trabalhos de aterro e a muitas pontes 
e pontões, que primitivamente foram construídos sim¬ 
plesmente de madeira (sobretudo cibe) e vêm sendo pro- 
gressivamente substituídos por obras de carácter defini¬ 
tivo de pedra e cimento. Na parte central da Província, 
a zona de mais movimento, entre o Cacheu e o Geba, já 
são raras as pontes de madeira nas estradas de mais 
trânsito. Recentemente entrou ao serviço a ponte de 
tramo móvel sobre o Impemal, em Ensalmá, permitindo 
a ligação de Bissau com o continente e eliminando a jan¬ 
gada de Nhacra, autêntico gargalo que muito estava di¬ 
ficultando as comunicações. Está em construção a ponte 
sobre o Geba, em Bafatá, que eliminará outra jangada, 
e em breve se devem iniciar as obras da grande ponte 
sobre o Corubal, a qual dispensará a passagem submer¬ 
sível do Saltinho (interrompida pelas cheias durante 
quatro meses do ano), que por sua vez eliminara a incó¬ 
moda jangada de Chitole. Este conjunto permitirá a via¬ 
gem rápida e fácil entre Bissau, o interior e o Sul em 
qualquer época do ano. Também está em estudo a cons¬ 
trução de uma ponte sobre o Cacheu, a montante de 
Farim, no intento de evitar outra jangada. Quando todo 
este programa estiver efectivado, o que será em breve, 
restarão apenas quatro jangadas — Barro, Bambadinca, 
Boé e Bedanda; não se afigura fácil para futuro próximo 
a sua substituição por pontes, dada a largura dos cursos 
de água e a dificuldade de fundações, que obrigariam ao 
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dispêndio d8 verbas inteiramente era desproporção com 
o interesse a colher. 

As estradas são todas de pavimento térreo; apenas 
recentemente foi iniciada a consolidação por asfalta- 
mento de um pequeno troço, de uma dezena de quilóme¬ 
tros, entre Bissau e o aeródromo de Bissalanca, em liga¬ 
ção com a construção da pista e com as obras de 
asfaltamento das ruas da cidade, que tiveram começo 
em 1953. 

As estradas da Guiné Portuguesa têm de há muito 
fama entre os territórios vizinhos, dado o seu bom tra¬ 
çado geral e melhor estado do piso. 0 facto tem origem, 
por um lado na assistência na conservação^, por parte 
das autoridades administrativas, pelo outro no menor 
volume de trânsito ia que estão sujeitas. Situação esta, 
porém, que está evoluindo para um nivelamento com as 
estradas vizinhas (ou mesmo inferioridade, por no ter¬ 
ritório francês se estarem abrindo alpmas estradas 
consolidadas com traçado e perfil correcto), o que re¬ 
sulta essencialmente do crescente incremento de trânsito 
que se vem verificando nos últimos anos. Não só o nú¬ 
mero de viaturas aumentou muito, como a sua tonela¬ 
gem. Com o desenvolvimento económico, cada vez há 
mais produtos a transportar em camiões cada vez mais 
pesados. 0 aumento da população civilizada traduz-se 
por mais caímos. E para completar o quadro, no após- 
-guerra verificou-se um enorme surto nos transportes 
colectivos, que caíram decididamente no agrado da popu¬ 
lação nativa, cada vez em maior número recorrendo a 
eles. Em 1945 apenas havia uma três ou quatro carreiras, 
fazendo também o serviço de ambulância postal, para 
Teixeira Pinto, Farim, Bafatá e Ziguinchor; em 1948 
as carreiras regulares eram 19; em 1949, o número subiu 
para 29; e em 1951 já estava em 47. Já não se trata 
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simplesmente de carreiras de longo percurso; por toda 
a parte surgem pequenas carreiras de carácter local, 
cujos empresários aproveitam habilmente as tendências 
migratórias de certas populações e o sentido em que se 
efectuam, sobretudo entre os Manjacos, Brames e Pa¬ 
péis. 

Nestas condições não é de estranhar que a «crema- 
ibeira» vá cada vez mais conquistando as estradas, pe¬ 
rante o desespero dos administradores e dos viajantes. 
O material circulante está sujeito a enorme desgaste; na 
África Ocidental Francesa, em estradas nestas condições, 
verificou-se que a duração média de um camião pesado 
é de 15 a 18 meses. Na Guiné é bem conhecido o grande 
encargo que o Estado tem com a constante renovação 
das suas viaturas; o mesmo fenómeno agrava igualmente 
as actividades económicas. E a tudo isto somando-se a 
escassez de bons mecânicos e boas oficinas, e as torturas 
a que os condutores indígenas sujeitam o material. 

O problema tenderá a agravar-se nos tempos próxi¬ 
mos exigindo radical transformação nos métodos actuais. 
Não deve porém haver a ilusão de que a asfaltagem das 
estradas constitui a panaceia geral para o mal. Não só 
o seu custo é extremamente elevado, incomportável tal¬ 
vez para pequenos orçamentos como o da Guiné, mas 
ainda os encargos de conservação são muito pesados. Não 
se trata apenas de fazer uma grande despesa inicial — 
mas sobretudo de todos os anos inscrever no orçamento 
verbas bastante grandes para a assistência aos pisos ( m ). 
De qualquer maneira, urge descobrir soluções para o 
problema, que é de grande importância, na Guiné como 
em toda a África. 

Em 1950 o número de viaturas em circulação era de 
665 (279 ligeiras e 386 pesadas). 

Na Guiné não existem vias férreas, que na actuali- 
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dade não têm qualquer justificação, dada a reduzida ex¬ 
tensão da área não servida pela rede fluvial e o pequeno 
volume da sua produção. A zona francesa que se lhe 
segue pana oriente, em boa parte constituída pelo estéril 
úovd, é servida pelos dois caminhos de ferro franceses, 
o do Senegal e o da Guiné, desembocando em Dacar e 
Conakry, embora isso obrigue os produtos a um longo 
percurso por estrada. 

Além dos meios de transporte já indicados e utiliza¬ 
dos pelo comércio civilizado — a lancha e o camião — 
o indígena recorre, para levar os produtos aos centros 
comerciais, a outros processos mais rudimentares. No 
litoral e nos raros trechos do interior onde isso é pos¬ 
sível, as canoas; a Norte e Leste, nas grandes zonas pro¬ 
dutoras de amendoim, são muito empregados os burros 
senegaleses, cuja área de distribuição termina, pelo Sul, 
dentro da Guiné Portuguesa. 


Aviação 

A Guiné dispõe de uma minúscula frota aérea, cons¬ 
tituída por cerca de meia dúzia de aviões, entre bimoto¬ 
res e avionetas, pertencentes aos Serviços Aéreos e ao 
Aero-Clube. Há uma escola de pilotagem e os pilotos dos 
dois organismos mantêm ligações frequentes entre vários 
oontos da Província, no transporte de passageiros e cor¬ 
reio, em casos de emergência, etc. 

Em Bissalanca, perto de Bissau, entrou ao serviço, 
em 1953, uma pista asfaltada com 1.700 metros de com¬ 
primento; estão em curso as obras de apetrechamento 
necessárias para a constituição de um aeroporto dotado 
de todos os requisitos. Espalhados por toda a Guiné há 
29 campos de aviação (figura 117), permitindo que os 
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118 — Ponte «Sarmento Rodrigues» sobre o Im-pernal. Parte da área inundada pelas marés 
foi transformada em arrozais 













121 _ Comunicações telegráficas e telefónicas na Guiné Portuguesa 













pequenos aviões da frota interna cheguem a toda a parte, 
Campos de aviação sumàriamente construídos, pela sim¬ 
ples limpeza e regularização do terreno em áreas planas 
ou de reduzido declive, mas que bastam para os fins em 
vista. 

A Guiné apenas é servida por uma carreira regular 
para o exterior, feita pela «Air-France», ligando Dacar, 
Ziguinchor. e Bissau. Com a conclusão, à vista, do aero¬ 
porto de Bissalanca seria de desejar que uma linha na¬ 
cional pudesse estabelecer a ligação com a Metrópole. 


Vias do pen&mento 

A Guiné dispõe de uma razoável rede de comunicações 
telegráficas, telefónicas e radiotelegráficas, que permite 
a ligação de todas as sedes de circunscrição e de postos 
administrativos-, servindo ainda outras localidades (fi¬ 
gura 121), 

Bissau é o centro de tais comunicações. Há ao todo 
6 estações dotadas de radiotelegrafia (Bissau, Bolama, 
Bafatá, Catió, Bubaque e Ilhéu de Caio) e 13 de telegrar 
fia (as sedes de circunscrição, à excepção de Bubaque; 
Bambâdinca, Bissorã e Buba). As ligações com as ilhas 
são feitas ainda por meio de 9 postos radiotelefónicos. 
Parte destas estações e postos são também postais. Há 
centrais telefónicas em três localidades (Bissau, Bolama 
e Bafatá). 

A extensão do traçado das linhas telegráficas é de 
1.100 quilómetros. O número anual de telegramas rece¬ 
bidos e expedidos foi de cerca de 20.000 em 1949. 

Em Bissau, a cargo dos Serviços de Correios, Telé¬ 
grafos e Telefones, funciona uma estação emissora de 
radiodifusão. 
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Investigação científica 

Parece escusado encarecer o papel da investigação no 
progresso da África. Investigação feita com fins pura- 
mente utilitários e práticos ou investigação ínteiramente 
desinteressada e especulativa—e o limite entre elas é 
muitas vezes difícil de estabelecer—ambas se traduzem 
por resultados de grande aleance, frequentemente essen¬ 
ciais. Na história, mesmo recente, da Guiné alguns erros 
e insucessos tiveram por origem um deficiente conheci¬ 
mento das condições locais; um empirismo administra¬ 
tivo, técnico e económico, que convém cada vez mais 
substituir por uma aetuação racionalista, com base nos 
resultados da investigação e da experiência. 

Já noutros lugares deste livro se tem referido o no¬ 
tável surto que se deu nos últimos anos no conhecimento 
científico do território. Convém no entanto recapitular 
quais as linhas da sua evolução e quais os organismos a 
quem ele se deve. 

Um organismo metropolitano, a Junta das Missões 
Geográficas e de Investigações do Ultramar, tem enviado 
à Guiné várias missões encarregadas de trabalhos e pes¬ 
quisas especiais. A que vem actuando há mais anos é a 
Missão Geo-Hidrográfica, a quem compete o levanta¬ 
mento geográfico e hidrográfico de todo o território. Boas 
cartas são a base indispensável para muitos outros es- 
todos e para o próprio fomento. A missão (que come¬ 
çou por ser apenas geográfica) teve de começar a 
sua actividade a partir do nada. Foi preciso estabe¬ 
lecer toda a geodesia, no presente quase integralmente 
concluída para as necessidades de momento; a sua rede 
principal é constituída por uma triangulação feita por 
meio de torres metálicas, dada a planura e elevado porte 
da vegetação. Dispõe de um navio hidrográfico, a «Man- 
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dovi», que é a base da Missão; em virtude das difíceis 
condições locais, o levantamento hidrográfico—que tem 
de dar com minúcia os detalhes dos fundos das rias e do 
planalto litoral—necessitou de métodos especiais, in¬ 
cluindo o emprego de meios electrónicos para a determi¬ 
nação rigorosa de posições fora ide vista da terra, largo 
uso de sondadores sonoros, grande número de estações 
de marés, etc. As cartas hidrográficas são na escala de 
1/80.000, e os planos em escalas de 1/12.500 e 1/20.000. 
As cartas topográficas são numa escala óptima pelo de¬ 
talhe que dão e que permitirá o seu emprego' útil por 
largo tempo —1/50.000; baseiam-se na fotografia aérea 
(em 1/30.000) apoiada na esplêndida rede geodésica e 
num nivelamento barométrico pelos modernos métodos, 
de boa precisão. Pela riqueza do seu detalhe serão de 
grande utilidade para muitos trabalhos e estudos.; in¬ 
clusive, pelos dados que já fornecem sobre a vegetação, 
permitirão o fácil estabelecimento de boas cartas fito- 
geográficas e agrícolas. A Missão tem também feito a 
recolha de elementos oceanográficos. 

Outras Missões que têm trabalhado na Guiné, por 
períodos menores; são a Missão Zoológica, a Missão An¬ 
tropológica, a Missão Geológica e a Missão de Geografia. 
A todas elas se deve importante colheita de elementos 
e a publicação de numerosos estudos, que muito têm con¬ 
tribuído para o melhor conhecimento da Guiné. 

Enviada pelo Instituto de Medicina Tropical, está es¬ 
tabelecida no território, com carácter de permanência, a 
Missão de Estudo e Combate da Doença do Sono, a quem 
se deve uma grande obra de investigação médica, já atrás 
referida. Outras Missões enviadas pelo mesmo Instituto 
têm vindo à Guiné, por curtos períodos, estudar deter¬ 
minados problemas e certas doenças. 

No campo económico, outras missões ou especialistas 
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têm vindo à Guiné fazer estudos (cultura do algodão, 
cultura do cajueiro, insectos que atacam o amendoim). 

Dentro das actividades locais contam-se as pesquisas 
Q ensaios feitos pelos Serviços de Agricultura, e, sobre¬ 
tudo, as que os Serviços de Veterinária têm levado a 
cabo no campo da parasitologia animal. 

Um organismo da Província, o Centro de Estudos da 
Guiné Portuguesa, fundado em 1946, vem realizando um 
vasto esforço de coordenação e intensificação de estudos 
e pesquisas, procurando estimular os elementos locais. 
A ele se deve a revelação de alguns valores e a publica¬ 
ção, com a colaboração de alguns dos elementos das mis¬ 
sões e serviços apontados, de muitos milhares de páginas 
de trabalhos, quer no «Boletim Cultural» quer na colec- 
ção de Memórias, e que constituem, no conjunto, o mais 
actualizado repertório de conhecimentos sobre a Guiné. 


NOTAS 

( 2D0 ) Sobre os problemas de mão-de-obra na Guiné ver o inte¬ 
ressante trabalho de Carreira, Problemas do trabalho inãígem 
na Colónia da Guiné, 1948. 

( ZB1 ) É possível que algumas das rias a sul da Eia Grande 
de Buba também permitam a navegação de grandes calados, o 
que se deverá apurar em breve, quando a Missão Geo-Hidrográ- 
fica da Guiné lá chegar com os seus trabalhos. Mas na actualidade 
isso não oferece interesse, por duas razões principais: a) neces¬ 
sidade de uma complicada balizagem nos grandes baixos e bancos 
que se estendem até ao Canal de Orango; 6) ausência de produtos 
exportáveis, pois a base da economia regional é o arroz, que é 
consumido intemamente. 

( 202 ) A este respeito convém chamar a atenção para a expe¬ 
riência resultante dos grandes trabalhos executados na África 
francesa nos últimos anos, segundo as conclusões de Laure (Eené), 
Lo continent africain au milieu ãu siècle, 1952 (p. 340): «Discutí- 
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veia, cora efeito, são os planos de estradas asfaltadas segundo dois 
eixos em que não passem mais de dez camiões por dia, Boas es¬ 
tradas de terra, utilizáveis em todas as épocas e sempre assisti¬ 
das, correspondera às necessidades essenciais da economia. Cal¬ 
cula-se em Marrocos que uma estrada principal se justifica para 
um tráfego diário de 150 toneladas, cifra raramente atingida nos 
trópicos. Os programas da África Equatorial e África Ocidental 
Francesa tiveram de ser revistos em 1951 à luz das primeiras 
experiências que se revelaram extremamente onerosas e fora de 
proporção com as possibilidades financeiras do momento, A orien¬ 
tação agora é para estradas de terra melhoradas e de caracterís¬ 
ticas menos ambiciosas que não tinham sido previstas inicialmente: 
plataformas de 7 metros, obras de via única, raio mínimo de 
60 metros, rampas máximas de 8 %. Esta decisão dolorosa teve 
de ser tomada quando se fez o balanço dos resultados obtidos, na 
A. E, F. por exemplo, depois de três anos de trabalho: com 5 bi¬ 
liões de francos C. F. A„ apenas se puderam realizar 300 quiló¬ 
metros de estrada definitiva, E mesmo assim receia-se que estas 
estradas não aguentem mais de duas ou três estações de chuvas, 
em razão do seu carácter torrencial na bacia congolesa». 


CONDIÇÕES MINERALÓGICAS 


O subsolo da Guiné tem-se revelado de utilidade prà- 
ticamente nula. As condições geológicas não parecem de 
molde a animar grandes esperanças no que se refere a 
mineração. Não se deve esquecer porém que muito pouco 
tem sido feito no capítulo da prospecção— e esta é a 
grande base da valorização mineira. Situação análoga à 
do nosso território se verificou até há poucos anos na 
África Ocidental Francesa; no entanto, nos domínios in¬ 
gleses encravados nesta, de condições geológicas seme¬ 
lhantes, mercê da aplicação de vastos capitais na pes¬ 
quisa a exploração mineira assume já grande valor 
económico. 

Na Guiné Portuguesa não há na actualidade minas 
em exploração. Citam-se por isso apenas alguns indícios 
relativos a minérios que poderão ser objecto de futuras 
pesquisas. 

Já atrás se referiram os vestígios consideráveis de 
antigas explorações (certamente auríferas) que têm sido 
descobertos nos últimos anos ao longo dos vales do Geba 
e do Corubal. À primeira vista pode supor-se tratar-se de 
jazigos detríticos do tipo guineense, análogos aos que 
ainda são explorados na Guiné Francesa. Aguarda-se 
presentemente que um técnico vá proceder aos estudos 





devidos, a fim de se apurar da viabilidade económica de 
reexploração moderna ( 293 ). 

Um minério que existe de certeza na Guiné é a brn- 
xit& (que contém alumínio), nas desoladas extensões do 
Boé, em cujo prolongamento, do lado francês (cèrcle de 
Boké), se está já procedendo à extracção. Os óbices que 
têm sido apontados para a exploração no território por¬ 
tuguês parecem ser relativos à dificuldade de transporte 
até ao rio de Buba, a qual se resolveria com um caminho 
de ferro (...) 

Pouco ao norte do Cabo Roxo, em Diogué, junto da 
foz do Casamansa, os Franceses exploram as areias da 
praia, sobre as quais as marés, de Abril e Setembro so¬ 
bretudo, depositam uma camada arenosa escura, rica em 
ilmenite contendo cerca de 57 % de óxido de titânio e 
resíduos de zircão. Esta camada, devido à sua densidade, 
desce para uma profundidade de 1 metro a 1,5 metros. 
No decurso dos trabalhos hidrográficos feitos nos últi¬ 
mos anos na Guiné, sobretudo ao enterrar sinais nos bai¬ 
xos e praias, têm-se encontrado frequentemente tais 
areias negras ao abrir covas, o que leva a supor, como 
era de prever, que elas abundam também na nossa Guiné. 
O apetrechamento para a exploração e tratamento da il¬ 
menite é simples; no entanto, que eu saiba, ainda não 
se fez na Província qualquer tentativa para o efeito. Os 
Franceses, em 1947, conseguiram, em Diogué e no litoral 
de Rufisque a Joal, cerca de 3.000 toneladas de ilmenite 
tratada e 40 toneladas de zircão. 

Ouro, bauxite e ilmenite são assim os únicos minérios 
de interesse de que há actualmente conhecimento na 
Guiné. No que respeita às suas possibilidades de explo¬ 
ração pouco ou nada se sabe. 

Análises de calcáreos de Bissau revelaram também a 
existência de nódulos de fosfatos de cálcio em percen¬ 
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tagens que indicam a conveniência de se fazerem ulte¬ 
riores trabalhos de pesquisa. A existência de fosfatos 
exploráveis na Guiné poderia ser de grande significado 
para a valorização agrícola do território. Descobertos já 
em formações análogas do Senegal, os Franceses prepa¬ 
ram-se para os utilizar na modernização agrícola em 
curso no vale do Senegal. 


NOTAS 

(2»3) O Administrador Carlos Costa, a quem se deve a desco¬ 
berta dos vestígios das antigas explorações, é da opinião de que 
se trata da ouro de filão, em xistos do Birrimiano. O mesmo afir¬ 
mam geólogos franceses que conhecem o caso. É de notar que é 
em formações do mesmo nível que na Costa do Ouro, com grande 
proveito, se faz a extracção aurífera, facto que tem levado os 
especialistas franceses a afirmar que é pelo Birrimiano que se 
devem orientar as prospeccões a fazer na África Ocidental Fran¬ 
cesa. Até agora, porém, as pesquisas feitas no Birrimiano do 
Senegal e Guiné Francesa têm-se revelado infrutíferas no que 
respeita a ouro de filão. Por tudo isto parece que o caso dos vate 
do Geba e Corubal merece particular atenção. 


PRODUÇÃO VEGETAL 


A produção vegetal é a base da economia pineense. 
Constitui mesmo, na prática, toda a sua produção; em 
1948 traduziu-se por 95 % das exportações, em tonela¬ 
gem (94 % em valor). Com a produção florestal somada 
quase se atinge os 100 % em peso e valor. 

Esta produção é obtida quer por meio da lavoura 
(amendoim e arroz), quer por simples colheita (palmeira 
do azeite). E da exportação cerca de 80 % em valor e 
90 % em tonelagem é constituída por oleaginosas — 
amendoim e coeonote. 

Embora em quantidades que não se manifestam apre- 
ciàvelmente na exportação 1 , vários outros produtos são 
agricultados e desempenham largo papel na economia 
interna. Outros ainda, pouco ou nada explorados, se afi¬ 
guram com alpmas possibilidades para o futuro. Pro¬ 
curar-se-á por isso falar um pouco em todos eles. 


Produtos principais 

Mancarra—-A mancarra ou amendoim (Amhis 
kgpogea) constitui o principal produto de exportação da 
Guiné; de 1940 a 1950 a percentagem média anual na 
exportação foi de 61 % em tonelagem e 46 % em valor. 
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A evolução no último quarto de século foi a seguinte 
(valor médio anual por quinquénio) : 


Tonelagem Contos 

1926-1980 .. 20.741 21.122 

1931-1935 . 22.853 15.203 

1936-1940 . 28.016 21.237 

1941-1945 ... 29.172 28.541 

1946-1950 .. 36.030 68.430 

1951 . 26.996 70.883 

1952 . 32.656 97.943 


Verifica-se assim que tem havido um gradual au¬ 
mento na exportação, que passou para perto do dobro 
desde 1926-1930 a 1946-1950. Estes números mostram a 
sem razão da ideia muito espalhada de que não tem har 
vido progresso nesta cultura. Não tem havido, é certo, 
um progresso espectacular, mas a percentagem de au¬ 
mento é apenas um pouco inferior à registada no Sene¬ 
gal, o maior produtor de África. E apesar de todas as 
críticas, a pequena Guiné ainda é o quarto ou quinto 
exportador do continente (após a A. O. F., Nigéria e 
Gâmbia) e o principal abastecedor da Metrópole, cuja 
indústria de óleo de mendobi é quase exclusivamente 
alimentada pela produção da Guiné. 

A cultura de mancarra, como aliás toda a agricultura 
e colheita na Província, é feita inteiramente pelos indíge¬ 
nas em regime de rotação, de que já atrás se apontaram 
vários exemplos. Na fipra 122 indicam-se as zonas cul¬ 
tivadas e área de maior produção,, que coincide com a 
circunscrição de Farim e parte norte de Bafatá e Gabu. 
Os solos são aí mais ligeiros e a pluviosidade menor, 
como convém. É de notar que a grande área de produção 
de mancarra tem, nesta parte de África, o seu limite 
meridional dentro da Guiné Portuguesa, 


Também, por razões já indicadas, ,a cultura da man¬ 
carra, feita excessivamente, constitui um perigo para os 
solos e vegetação, motivo por que consideramos uma sorte 
para a Guiné que as áreas cultivadas não tenham atin¬ 
gido a desmesurada proporção que se verifica no Senegal, 
onde hoje se põem graves problemas de revalorização do 
meio natural que estão muito longe de ter a mesma acui¬ 
dade entre nós. 

Há certamente possibilidades de aumentar considera¬ 
velmente a produção da mancarra na Guiné dentro de 
condições que não ameacem o actual equilíbrio ecológico. 
Para isso é necessário um grande esforço de colaboração 
—entre indígenas, comerciantes e Estado: na progres¬ 
siva melhoria das sementes, na forma da sua distribui¬ 
ção e armazenagem do produto, na procura de técnicas 
culturais mais perfeitas. Se tal obra não for levada a 
cabo, a Guiné corre o risco da «senegalização», por mo¬ 
tivo do crescimento da população e do aumento da pro¬ 
cura; sem a progressiva racionalização cultural, assisr 
tir-se-á ao incremento da destruição da vegetação e ao 
encurtamento dos pousios. 

A mancarra produzida é quase totalmente exportada, 
saindo ou entrando uma parte pelas fronteiras terres¬ 
tres, por contrabando de indígenas (e comerciantes), de 
acordo com as diferenças de cotação; a saída é o caso 
mais frequente. Só recentemente uma fábrica começou a 
produzir óleo de mancarra, estando outras em construção 
ou projecto, o que permitirá abastecer o mercado interno 
c exportar o excedente. A mancarra ainda é totalmente 
exportada em casca, mas as indústrias em curso de ins¬ 
talação talvez alterem esta situação, hoje quase única 
em África, com considerável economia no transporte 
para o exterior. 
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Palmeira do azeite — coconote e óleo de palma— 
A palmeira do azeite (Elaeis guineensis) abunda na zona 
litoral. Em maciços mais extensos predomina no arqui¬ 
pélago dos Bijagós e circunscrições de Cacheu e S. Do¬ 
mingos, cobrindo uma área de cerca de 90.000 hectares 
{cálculo baseado na fotografia aérea). Em muitos mi¬ 
lhares de hectares mais se cifram as palmeiras espalha¬ 
das pelas galerias florestais e mata do Oio. A palmeira 
é espontânea, embora, como já se viu, o homem tenha 
exercido larga acção na sua preservação e disseminação ; 
o crescente alargamento das culturas itinerantes devido 
à procura de matérias-primas, está na actualidade pro¬ 
vocando certo desbaste dos palmares nalgumas zonas. 

O indígena, por processos seus, já bem conhecidos, 
faz a apanha e britagem do fruto e fabrica óleo de pal¬ 
ma. Tudo isto traduz-se por uma quebra considerável na 
quantidade e qualidade dos produtos obtidos. O coconote 
é exportado quase totalmente, ao passo que o óleo de 
palma tem largo consumo interno. No último quarto de 
século a exportação teve os seguintes aspectos, por quin¬ 
quénios (média anual): 



Coconote 

óleo de palma 

" 1 
ti 

*3 

§ 

b 

Contos 

s 

tl 

ti 

g 

Contos 

1926-1930 

10.681 

14.282 

413 

964 

1931-1935 

11.913 

8.139 

591 

726 

1936 -1940 

11.161 

9,819 

716 

1.022 

1941-1945 

14.104 

20.218 

684 

1.236 

1946 -1950 

14.252 

31.330 

1.140 

4.724 

1951 

12.445 

37.222 

1.046 

6.765 

1952 

16.753 

50.439 

629 

3.803 
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O aumento tem sido ligeiro, na tonelagem, como se vê, 
embora as cotações tenham subido. Até à última guerra 
esteve em laboração em Bubaque uma fábrica de óleo 
de uma companhia concessionária de parte dos palmares 
dos Bijagós. Actualmente está em curso a montagem de 
outras, uma delas já em laboração. Alguns particulares 
e o Estado mantêm, em pequeno número, algumas bri- 
tadáras e prensas manuais. 

Têm sido feitas algumas tentativas de plantação de 
palmares com espécies exóticas, sobretudo a palmeira de 
Samatra, introduzida há um quarto de século pela Com¬ 
panhia de Gambiel. Nos últimos anos têm-se realizado 
novos esforços, verificando-se porém que só uma redu¬ 
zida percentagem das palmeiras vinga. Tem no entanto 
havido recentemente pedidos de concessões para novas 
plantações, o que mostra que aqueles esforços,.feitos pelo 
Estado, vieram criar interesse entre os particulares. 

Arroz—J á atrás foram descritas as condições em 
que se faz a orizicultura na Guiné e quais as populações 
que mais se dedicam a ela. Na figura 124 indicam-se 
esquemàticamente as principais zonas produtoras de 
arroz de regadio, com base na carta atrás apresentada 
(figura 22), por sua vez baseada no exame da fotografia 
aérea. Medindo por ela as áreas agricultadas, obtém-se 
uma extensão de cerca de 78.800 hectares, os quais não 
incluem as pequenas «bolanhas», que não têm represen¬ 
tação gráfica em tal escala. Tal superfície distribui-se, 
por circunscrições, da seguinte maneira: 


S. Domingos (Susana).. 4.500 

Cacheu. 

Bissau .. 6.200 


tt? 











Mansoa: 


1) Vale do Mansoa. 

15.000 

2) Vale do Geba .. 

6.800 

8) Vale do Cacheu. 

1.000 


800 


3.000 

Fulacunda: 


1) Vale do Geba.. 

8.000 

2) Vale do Tombali ... 

1.500 

Catió ......... 

20.500 


78.800 


Por populações as áreas são: 


Balantas.. 59.500 

Manjacos. 9.800 

Papéis. 5.000 

Felupes. 4.500 


O rendimento' por hectare tem-se avaliado na Guiné 
entre 1.800 a 3.000 quilos (2.500 a 3.500 nos arrozais 
novos do Sul). Aplicando à área total indicada acima o 
rendimento, baixo, de 2.000 quilos, obtém-se uma pro¬ 
dução da ordem de 150.000 toneladas (pady). Número iç 

que se afigura excessivo, indicando talvez que as áreas 
acima são exageradas (por não ser possível, na escala 
em que as medições foram feitas, descontar as pequenas ; L 

áreas, pelo meio das bolanhas, não agricultadas ; por uma 
parte das bolanhas estar em pousio, etc.). Convém no 
entanto contar ainda com muitas pequenas bolanhas. não 
representadas, e ainda com o arroz de sequeiro, que 
ocupa muitos milhares de hectares. Julgo assim que os 
números que até agora têm sido apresentados para a 
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produção arrozeira da Guiné pecam por defeito: 45.000 
et 60.000 ( m ). E igual impressão se colhe ao examinar 
a produção da baixa Guiné Francesa, que é certamente 
inferior à da nossa Guiné; cerca de 75.000 toneladas 
(pady) em 100.000 hectares, dos quais apenas 42.000 
são de zonas ide regadio, cujo rendimento é três vezes 
maior do que as de sequeiro. Creio não errar afirmando 
que a produção da Guiné Portuguesa deve andar à volta 
das 100.000 toneladas anuais. 

Vejamos agora o quadro das exportações legais nos 
últimos quinquénios, em toneladas e contos (média 
anual): 



Toneladas 

Contos 

1926-1930 . 

146 

125 

1981-1935 . 

3.285 

1.500 

1936-1940 . 

4.370 

3.099 

1941-1945 . 

2.353 

3.952 

1946-1950 . 

1.618 

4.481 

1951 . 

1.061 

3.645 

1952 . 

953 

3.634 


Este quadro fornece, à primeira vista, a ideia errada 
de que a produção tem diminuído'. Quem lê os livros de 
Ernesto de Vasconcelos e Carlos Pereira verifica que, 
ao completar-se a pacificação, a Guiné importava arroz, 
sugerindo esses autores a necessidade de se intensificar 
a cultura, para chegar ao auto-abastecimento. A cultura 
intensificou-se de facto (embora em certas áreas — Pa¬ 
péis G Manjacos—retrocedesse), sobretudo com a «des¬ 
coberta» do Sul pelos ponteiros. E a Guiné aparece como 
exportadora, aumentando progressivamente as quantida¬ 
des, enviadas sobretudo para a Metrópole, nessa altura 
ainda não abastecida por si. Com a guerra, o panorama 
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mudou; os nossos vizinhos franceses deixaram de receber 
o barato arroz da Indochina e viram-se a braços com um 
sério problema, resultante de terem intensificado a pro¬ 
dução de mancarra sem se importarem com a agricultura 
de subsistência. Faltou o arroz—e a Guiné passou a 
exportá-lo para o Senegal, Guiné Francesa e Gâmbia, 
quase todo clandestinamente, não figurando por isso nas 
estatísticas alfandegárias. 

Daí o engano que pode trazer o quadro acima ao espí¬ 
rito dos que tudo apreciam só por estatísticas. Ao con¬ 
trário do que ele pode fazer supor, a produção arrozeira 
da Guiné aumentou siibstancialmente no último quarto 
de século. E só temos a regozijarmo-nos com isso. Dos 
números que apresentámos — e que julgamos serem os 
primeiros de certa confiança, por terem uma base car¬ 
tográfica— conclui-se afinal que a principal produção 
da Guiné é, de longe, o arroz. O arroz, que é a base da 
alimentação da população indígena; que, por movimento 
interno, vai melhorar a alimentação das populações do 
interior —cuja agricultura de subsistência é à base do 
milho—permitindo que dediquem maior esforço à cul¬ 
tura da mancarra; que veio animar extraordinariamente 
o comércio interno (e que o diga a crescente complexi¬ 
dade da regulamentação do comércio e indústria arro¬ 
zeira com que se veem a braços as autoridades); um 
autêntico «oiro branco», como já lhe chamam na Guiné 
— para os indígenas e civilizados que da sua exportação 
clandestina e «mercado negro» interno tiram pingues 
lucros. 

A Guiné produz algumas variedades de arroz de 
óptima qualidade. Porém, dada a grande mistura que o 
produtor e o comerciante efectuam, as péssimas condi¬ 
ções de secagem (ao Sol, provocando a fractura) e as 
grandes deficiências com que é feito o descasque pelos 
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Fig*. 124 — Orizicultura m Ouinó Portuguesa; arm de regadio 

1 —Limite das áreas de intensa orizicultura; 

2 — Principais anosais 



Fig, 125 — Orizicultura na Guiné Portuguesa; arm de sequeiro 
1 — Limite oriental das principais zonas de oultura em solos florestais 


industriais—não se conseguem boas partidas para ex¬ 
portação destinadas a mercados mais exigentes que os 
africanos. Um problema importante que é preciso resol¬ 
ver; porque a euforia da hora presente há-de fatalmente 
passar; e a Guiné, para poder então colocar os excedentes 
no exterior, terá de valorizar a apresentação do seu 
arroz. Ainda neste capítulo, como em tudo que se refere 
à economia guineense, a necessidade de racionalizar a 
agricultura e disciplinar o comércio e a indústria. Para 
que se saia de vez de uma época de simples «économie 
de traite». 

Na zona litoral as áreas de mangai e laias salgadas 
com possibilidade de aproveitamento orizícola excedem 
100.000 hectares. Com a sua ocupação e com a melhoria 
dos métodos agrícolas a produção poderá triplicar, isto 
é, atingir um valor da ordem das 300.000 toneladas. 
Julgo que uma orientação feita neste sentido constitui 
uma dás bases de uma sã economia guineense. 


Produtos secundários 

Arroz, amendoim, coeonote e óleo de palma são os 
produtos mais comercializados. Contra certa tendência 
que tudo quer -exprimir através dos números da exporta¬ 
ção registados nas alfândegas, convém também olhar 
para os produtos desprezados que animam a vida inter¬ 
na, e ainda para os que têm possibilidades de virem a 
influir na exportação. 

Produtos têxteis — O algodão é cultura antiga en¬ 
tre os indígenas, alimentando uma pequena indústria 
caseira de tecelagem, hoje em retrocesso devido à intro¬ 
dução dos tecidos europeus; essa indústria recorre 
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mesmo agora em grande parte aos fios importados. Vá¬ 
rias tentativas têm sido feitas para estabelecer na Guiné 
uma cultura algodoeira racionalizada com vista à expor¬ 
tação ido produto. A mais importante foi a intentada há 
um quarto de século por uma empresa com capitais de 
vários países; ao fim de dois anos cifrou-se por um in¬ 
sucesso (de causas hoje imperfeitamente conhecidas) que 
levou ao abandono dos trabalhos; no entanto essa mesma 
empresa teve bom êxito no Congo... 

Recentemente duas empresas da Metrópole manifes¬ 
taram o interesse em desenvolver a cultura algodoeira 
na Guiné, tendo o Ministério do Ultramar mandado à 
Província um técnico a fim de estudar as possibilidades 
de o fazer, em 1950. Do interessante relatório do enge¬ 
nheiro Fonseca George colhe-se a impressão de que as 
condições naturais são propícias na zona Norte e Leste 
(circunscrições de Farim, Mansoa, Bafatá e Gabu); o 
problema principal parece ser ainda o de interessar os 
agricultores indígenas, que para serem atraídos necessi¬ 
tariam de cotações que se traduziriam por um custo do 
produto posto na Metrópole superior ao de Angola e 
Moçambique. Foram organizadas culturas experimentais 
no Pessubé (Bissau) e em Bafatá, a cargo dos serviços 
agrícolas locais; ignoro porém se os resultados conse¬ 
guidos são de molde a animar esperanças de uma cultura 
remuneradora. Seria bastante útil para a Guiné o esta¬ 
belecimento das empresas referidas; é certo que a la¬ 
voura do algodão viria contribuir para carregar os pro¬ 
blemas da erosão; mas. por outro lado, como se prevê a 
sua mecanização parcial e um sistema de rotações com 
outras culturas, tudo isto deveria contribuir substancial¬ 
mente para fornecer preciosos ensinamentos para a ra¬ 
cionalização da agricultura de sequeiro na Guiné. 

A swmúm produzida por certas variedades de poi- 


lão (Ceibü gmemsis), nomeadamente de tronco espi¬ 
nhoso, também já foi objecto de tentativas de exploraça 
na Guiné. A primeira, há um quarto de século, cifrou-se 
por um insucesso; a segunda, há poucos anos, também 
teve o mesmo resultado, devido a deficiência técnica na 
limpeza do produto. Os indígenas, por virtude cie o 
tronco ser espinhoso e a madeira mole, em muitos casos 
derrubaram as árvores para com menos trabalho colhe¬ 
rem o produto. À perda de capitais, ao aumento da ja 
longa lista de insucessos na Guiné, somou-se assim novo 
desbaste inútil da sua riqueza florestal. O futuro de uma 
exploração deste género depende essencialmente, a par 
do aproveitamento das espécies existentes, muito dis¬ 
persas, de plantações ordenadas e investigações experi¬ 
mentais para conseguir variedades de melhor rendimento 
económico, t o que os Franceses estão intentando, com 
a montagem de um instituto de pesquisas do algodão e 
têxteis exóticos feita recentomente no Togo. 

No Sul da Guiné, na área de Cacine, registou-se, ve¬ 
getando espontaneamente e ao que parece em óptimas 
condições de vida, a smseviem, que fornece uma fibra 
de qualidade superior. Os indígenas da Guiné Francesa 
vêm ao nosso território colhê-la, em pequena escala, 
transportando-a para o outro lado da fronteira. 

Alguns ponteiros têm plantado sisâl; ignoro, porém, 
quais as condições de exploração que oferece. 

Cana sacarina — Espalhadas pelas laias e sua orla, 
na zona litoral, encontram-se numerosas pequenas plan¬ 
tações destinadas a consumo local. Feitas em deficientes 
condições, com o mínimo de esforço, os rendimentos que 
se registam são baixos, da ordem de 25 a 30 toneladas 
por hectare. 

Recentemente uma empresa da Metrópole mostrou-se 
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interessada em estabelecer na Guiné plantações racionais : 

para alimentar uma fábrica de açúcar. Análises feitas j 

revelaram que a cana da Guiné apresenta percentagens j 

excepeionalmente elevadas de sacarose. A empresa con¬ 
tinua a fazer ensaios e preparativos, procurando terre¬ 
nos próprios nas bacias do Cacheu e do Corubal, que 
possam ser supridos de bastante água doce. As observar 
ções até agora feitas parecem mostrar que o intento tem 
boas viabilidades económicas. 


aproveitamento racional da castanha de caju, que em 
Moçambique é já uma apreciável riqueza, a segunda olea¬ 
ginosa em valores de exportação. Independentemente do 
seu interesse económico, o cajueiro pode constituir para 
a Guiné, pela protecção do solo, um correctivo à desme¬ 
dida agricultura de sequeiro. 

O coqueiro existe em pequenas quantidades nalgumas 
«pontas» e granjas dó Estado; uma das mais importan¬ 
tes firmas da Guiné está interessada em promover a sua 
cultura ordenada. 


Oleaginosas — Duas outras oleaginosas, o gergelim 
e a jmrgueira, são exportadas em pequenas quantidades; 
em 1950, 4 toneladas da primeira e 13 da segunda. 

São culturas vulgarizadas na Guiné, mas o comércio 
não se interessa pela aquisição das sementes. A cultura 
do gergelim mantêm-se sobretudo porque o indígena uti¬ 
liza o óleo; é planta de grande rusticidade, mas tem o 
inconveniente de ser muito sensível às chuvas quando 
elas coincidem com a florescência. 

A purgueira está espalhada por toda a parte, sob a 
forma de sebes, sendo uma planta muito rústica. O indí¬ 
gena utiliza o óleo para sabão. Em Portugal é empre¬ 
gada correntemente nas indústrias de sabão, sendo o 
principal abasteeedor o arquipélago de Cabo Verde. 

Qualquer destas plantas tem largas possibilidades de 
expansão na Guiné —- desde que se verifique a procura 
das sementes. 

O cajueiro é uma planta muito disseminada por toda 
a Guiné, sobretudo devido aos «ponteiros», e o seu fruto 
é muito apreciado pelo indígena. Quando Governador, o 
Comandante Sarmento Rodrigues promoveu, por inter¬ 
médio das autoridades administrativas, vastas planta¬ 
ções, e recentemente, como Ministro, enviou à Guiné 
um especialista a fim de estudar as possibilidades de 
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Plantas alimentares, árvores de fruto — Já atrás 
têm sido referidas, sobretudo na parte das populações 
nativas, as principais plantas alimentares e as condições 
da sua agricultura. De todas elas existem numerosas va¬ 
riedades, cujo estudo ainda está incompleto. É um campo 
geralmente desprezado, pois o interesse recai quase só 
nos produtos susceptíveis de exportação. No entanto, por 
razões já apresentadas em vários capítulos (saúde, ins¬ 
trução), afigura-se da máxima conveniência que os es¬ 
forços de racionalização da agricultura se façam tam¬ 
bém sentir neste sector. 

Os milhos são, a seguir ao arroz, o principal produto 
alimentar. À frente o milho emulo (sorgo), cuja produ¬ 
ção anual tem sido avaliada em mais de 7.000 toneladas. 
O rendimento por hectare é normalmente baixo, como 
sucede com os outros milhos, o que se atribui à presença 
de numerosos híbridos, O milho preto (painço) é usado 
principalmente pelos Brames e Balantas. O milho basil 
(americano) é sobretudo objecto de cultura por parte 
de Fulas e Mandingas. 

O papel do fundo, como cultura de fim de rotação, 
de solos pobres e destinada a remediar a brecha do pe¬ 
ríodo crítico, já foi referido. 
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A mmdioca está muito espalhada por toda a Guiné. 
Como é uma cultura exigente e por outro lado sujeita 
ao ataque de muitos animais e aos furtos pelos, homens 
— só se vê nos quintais à volta das morangas. É apenas 

consumida em verde. 

Com a batata doce, inlKwne e wMifafa verifica-se tam¬ 
bém a cultura em quintais, sendo tubérculos muito apre¬ 
ciados. 

Os feijões (géneros Vi(jna e Phascolus) aparecem no 
litoral e no interior, com bom desenvolvimento e boa 
produção, suprindo também as faltas no período da 

chuva. , 

Várias árvores de fruto se dão bem na Gume e vem 
espalhando-se cada vez mais: mangueiros, cajueiros, la¬ 
ranjeiras, tangerineiras, papaieiras, etc. A banana e o 
ananás aparecem um pouco por toda a parte, sobretudo 
em «pontas» e quintais indígenas. Na Guiné Francesa 
alguns destes frutos, sobretudo a banana, são já objecto 
de larga exportação 1 . Na Guiné nenhuma tentativa tem 
havido neste aspecto, sendo certo que a Província dispõe 
de boas condições para tal, com a apreciável vantagem 
de estar perto da Europa. 

A coleira dá-se bem no Sul da Guiné (termina aí a 
área setentrional da planta). No entanto a produção é 
insuficiente para o consumo interno, pelo que a noz de 
cola é importada dos territórios ao Sul. Com a intensi¬ 
ficação da plantação de coleiras não deve ser difícil su¬ 
prir iriteiramente as necessidades de cola, que se veri¬ 
ficam sobretudo entre os Maometanos. 

O passado e o futuro 

Durante séculos, a «economia de resgate». Feitorias, 
e fortalezas a protegê-las. .0 sistema de troca: contas, 
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vidros, objectos metálicos, panos, álcool—por escravos, 
marfim, oiro. Produtos da Europa ou das ilhas de Cabo 
Verde por produtos do continente africano; ou ainda 
um comércio regional: nozes de cola, ferro e até arroz 
da Serra Leoa, por escravos do Cacheu e do Gâmbia. 
Mas também, alguma coisa que não apenas a troca: o 
ensaio, nas ilhas de Cabo Verde e de S. Tomé, de espé¬ 
cies exóticas vindas das regiões tropicais da América e 
da Ásia, ou mesmo da Europa, a sua difusão pelo conti¬ 
nente — a cana do açúcar, o milho «basil», a mancarra, 
a mandioca, a batata doce, a manfafa (uma variedade 
no Futa-Jalom ainda é conhecida pelos Fulas como dia- 
bérê porto), e tantas árvores de fruto. Logo de começo 
as duas tendências: explorar desbragadamente as novas 
terras—e levar para elas e para os seus habitantes no¬ 
vas riquezas. 

Outros produtos vão entrando nos «resgates»: cera, 
couros, madeiras, óleo de palma, e até um dos que fora 
introduzido 1 , a mancarra. 

Surgem os «ponteiros», sempre com a tendência para 
reconstituírem, em pleno século XIN, o sistema de tra¬ 
balho da «casa grande e senzala»; procurando criar pe¬ 
quenos feudos em que se alçavam como suseranos abso¬ 
lutos, no ponto de vista económico, de grupos de vassalos 
indígenas; plantando cana para destilar, mas difun¬ 
dindo também um pouco por toda a parte espécies exó¬ 
ticas. «Ponteiros» europeus e cabo-verdianos; mas ainda 
«ponteiros» nativos, aqueles a quem os Balantas chamam 
«tubabo-mone», isto é, «brancos-pretos». Um sistema so¬ 
cial e económico alheio portanto a estratificações raciais, 
bem característico da colonização portuguesa por toda 
a parte. 

Vem o início das campanhas de pacificação, e à me¬ 
dida que novas áreas se abrem à ocupação efectiva as 
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duas tendências manifestam-se. A borracha, produto de 
pura colheita devastando a floresta, à cabeça da lista de 
exportações; o alargamento das culturas de sequeiro 
para a obtenção de matérias-primas pelos métodos indí¬ 
genas que apenas eram adequados a uma agricultura de 
subsistência -e em consequência a degradação dos so¬ 
los e da vegetação. As miragens dos colonos e dos fun¬ 
cionários julgando que se abria uma nova era, com o 
triunfo, à vista, das plantações ordenadas de espécies 
exóticas e indígenas. 

Triunfo que, na Guiné, não se verifica afinal. Aca¬ 
bam as guerras, e começa a ocupação administrativa. 
Primeiro são as empresas particulares de agricultura: 
a Gambiel, a de Farim, a de Pecixe, a «Cotonière»; tudo 
fracassa. Só os «ponteiros», que não pretendiam fazer 
agricultura, mas sim comerciar, triunfam: descobrem e 
colonizam, com o trabalho balanta, os aluviões de Catió 

_não com espécies exóticas, mas realisticamente com 

o arroz. Depois é o Estado: as estações o granjas agrí¬ 
colas, os postos zootécnicos, no intento de ensinar aos 
indígenas os «verdadeiros métodos de exploração agro¬ 
pecuária» ; passados uns anos só restam ruínas. Vem a 
crise mundial, e tudo continua exclusivamente na rotina 
usual de pura produção ou colheita indígena pelos pro¬ 
cessos tradicionais. E apesar de muito se continuar a 
escrever sobre ias riquezas «potenciais», os espíritos pare¬ 
cem acomodar-se à ideia de que a Guiné nunca conse¬ 
guirá afinal passar do estádio de colónia-feitoria... Pe¬ 
ríodo, o que vem desde a pacificação, caracterizado ain¬ 
da pelo predomínio da «economia de resgate» — mas 
que permitiu, contudo, lançarem-se solidamente as bases 
da ocupação administrativa, activar-se a acção junto Ao 
indígena, criar-se um razoável sistema de comunicações 
e transportes. 
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' ^ias juntam-se os indícios de que uma nova era pode 
afinal despontar em breve. Um quarto de século após 
os estrondosos fracassos particulares e oficiais, outros 
esforços de conjugam para novo assalto. Será bom por 
isso atentar um pouco naqueles insucessos e procurar 
descortinar quais as suas causas. 

Houve certamente erros administrativos e técnicos, 
dificuldades de mão-de-obra, a falta de continuidade (a 
praga do «imediatismo» político e económico que tantos 
males tem causado no Ultramar), a tendência para o 
abuso de legislação puramente teórica e não acompa¬ 
nhada de medidas práticas (quem se der ao trabalho de 
consultar o que há a respeito de projectos, reformas e 
regulamentos sobre agricultura e ensino fica pasmado 
com a abundância...). Mas, sobretudo, a ilusão de que 
se podiam transplantar pura e simplesmente para a 
Guiné os métodos agrícolas europeus, o total alheamento 
e desprezo pelas práticas dos indígenas, condenadas por 
selváticas. Ideias aliás que não foram privativas a res¬ 
peito da Guiné, antes gerais no continente negro. Não 
há por isso ainda hoje uma verdadeira Agronomia Tro¬ 
pical, mas sim uma série de agronomias puramente espe¬ 
cializadas encaminhadas no sentido do rendimento finan¬ 
ceiro de determinadas formas de plantação (algodão, 
café, açúcar, etc.). Porque se continuaram a desconhecer 
as relações entre o meio e os sistemas de cultura; uma 
agricultura puramente de produção. 

Já que posso parecer suspeito ao expor tais ideias, 
passo palavra a um dos mestres da moderna agronomia 
tropical francesa, o Professor P. Portères: 

«Quando os governos tropicais contrataram um nú¬ 
mero suficiente de agrónomos de todos os graus para 
que alguns de entre eles se pudessem ocupar mais par- 
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ticularmente cias economias agrícolas tradicionais, veri¬ 
ficou-se, com algum espanto, que as agriculturas locais 
primitivas, por uma experiência muitas vezes multise- 
cular, haviam construído sistemas de cultura de acorfa 
quer com as condições ecológicas quer com os meios de 
produção possuídos. Como estes meios eram prática- 
mente os mesmos cie uma região para a outra, tornou-se 
fácil, pelo método comparativo, mostrar, provar a exis¬ 
tência de relações estreitas entre ecologias e sistemas 
de cultura. 

«E sq ge tinha pensado, antes, melhorar estas agri¬ 
culturas aplicando-lhes os princípios deduzidos do exer¬ 
cício da agricultura ocidental europeia, tomou-se neces¬ 
sário reconhecer agora, de uma maneira geral, que estas 
agriculturas primitivas podim (não digo deviam) ser 
desenvolvidas segundo o seu próprio plano. Estos planos 
são os que impõem as ecologias gorais dos países quentes. 

«Um ramo muito importante (o mais importante) 
na Agricultura Tropical está actualmente aborto à pes¬ 
quisa: é-o estudo áos prinãpios e dos métodos âos sis- 
terrm de Agrmltwa primitiva. 

«A importância que ciamos a este género de investi¬ 
gações é primordial, fora de todas as preocupações econó¬ 
micas, políticas ou sociais. 

«Estas pesquisas são, dentro deste único quadro, ca¬ 
pazes de nos trazer ràpidamente um feixe de relações 
directas entre a agricultura (quaisquer que sejam as 
produções encaradas) e todas as variantes cios complexos 
ecológicos. A solução do problema das inter-relações entre 
a Agricultura e os meios da zona intertropical está aí, 
e apenas aí. 

«Quando tivermos compreendido e definido os laços 
(não as leis, estamos em Agronomia), será então pos¬ 
sível desenvolver não somente o potencial de produção 
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das agriculturas primitivas mas também das agricultu¬ 
ras de tipo europeu em países quentes. 

«É preciso pensar que, como por toda a parte, os 
sistemas de cultura que encontramos nos trópicos têm 
certamente, ou tiveram, a sua razão de ser. Na própria 
Europa, os sistemas modificaram-se no decurso dos sé¬ 
culos e evoluirão ainda no futuro. Os dos países quentes 
são também modificáveis. 

«Não é substituindo-os pelos de uma Agricultura do 
tipo europeu tropical actual que se verificará obrigato¬ 
riamente progresso, 

«Nós duvidamos do valor dos sistemas tropicais tais 
como se praticam, mas não estamos seguros do valor 
daqueles que o homem branco introduziu ou criou. 

«Se se quiserem melhorar os sistemas locais é preciso 
primeiro conhecê-los bem e provàvelmente nós tiraremos, 
por sua vez, ensinamentos para melhorar os sistemas do 
tipo europeu tropical» ( 28S ). 

É-me particularmente grato ver tão claramente apre u 
sentadas por um agrónomo ilustre ideias que a pouco 
e pouco, ainda confusamente, se vinham nos últimos anos 
formando no meu espírito em consequências de obser¬ 
vações pessoais—não como um técnico, apenas como 
geógrafo amador. Uma intuição que me tem levado 1 , a 
partir dos estudos de Orlando Ribeiro e dos geógrafos 
franceses, em especial Richard-Molard, a dedicar cada 
vez mais atenção aos sistemas de cultura indígenas e re¬ 
lações com o meio, às «paisagens» dos vários «chãos», 
vendo nelas uma hierarquia de progressos e domínio do 
homem—desde as bolanhas e savanas-pomares do li¬ 
toral aos «lugares» desiquilibrados e grosseiros do inte¬ 
rior. E creio ter atrás deixado indicada uma boa soma 
de elementos desconhecidos e esboçados alguns métodos 
de pesquisa povos, Métodos susceptíveis de largo desen- 
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volvimento, que permitirão' aos técnicos encontrar os «lar 
ços» a que so refere o Professor Portères.. 

Por isso, em vez de simplesmente considerar como 
incapazes os sistemas de cultura indígenas—quase sem¬ 
pre so esquece que eles se formaram, não para produzir 
matérias-primas, mas sim para prover às necessidades 
de alimentação— me parece atitude mais realista a de 
não os ignorar mas sim procurar compreendê-los. Não 
com o intento de os conservar rotineiramente, mas sim de 
deduzir as inter-relações entre os meios e a agricultura. 
Porque então será possível, com os recursos da técnica 
europeia, melhorar racionalmente os sistemas de cultura 
primitivos. E assim chegar a uma verdadeira Agronomia 
Tropical que, como nas regiões temperadas, permita ex¬ 
plorar o solo de maneira intensiva conservando ou aumen¬ 
tando a sua riqueza. E não, simplesmente para con¬ 
seguir de momento mais algodão, mais café ou mais 
mancarra, prosseguindo numa empresa de devastação 
que deixa atrás de si solos arruinados, entregues à ero¬ 
são ou ao bonl, 

Com as melhores das intenções têm os governos e 
particulares, na África tropical, quente e húmida (po¬ 
mos de parte certas regiões, nomeadamente de Angola, 
que não são caracteristicamente tropicais), procurado 
transplantar instrumentos e métodos agrícolas puramen¬ 
te europeus. Pelo que ficou exposto é fácil de concluir 
quais as razões do insucesso quase geral que se verifi¬ 
cou no que respeita à agricultura simplesmente nativa 
(não nas agriculturas especializadas, nas empresas de 
tipo europeu-tropical). E também se compreende porque 
têm sido ineficazes as práticas agrícolas no ensino indí¬ 
gena, como atrás se apontou. 

Está ainda muito longe a Guiné, felizmente, de ter 
atingido o grau de «senegalização» que se verifica em 
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muitos outros territórios africanos, a braços com graves 
problemas da regularização dos meios naturais que per¬ 
mitam reconstituir de novo o equilíbrio homem-natureza 
perdido com a intensificação da produção de matérias 
primas. E nota-se também uma evolução de ideias favo¬ 
rável à criação de verdadeira riqueza, e não apenas 
exploração da existente. Algumas das mais importantes 
firmas comerciais preparam-se para investir largos ca¬ 
pitais em plantações, e rodeiam-se de cautelas, enviando 
bons técnicos para fazer estudos e preparar campos expe¬ 
rimentais; nota-se uma preferência pela palmeira do 
azeite e coqueiro. Pequenos comerciantes e «ponteiros», 
de forma mais rudimentar, empenham-se em fazer vin¬ 
gar pequenas- plantações, e não apenas comerciar. Outras 
empresas, constituídas na metrópole— e lutando contra 
poderosos interesses ligados aos investimentos nas gran¬ 
des Províncias do Sul — procuram introduzir na pequena 
e até aqui desprezada (pelos capitais) Guiné novas cul¬ 
turas da exportação (algodão, açúcar). Paralelamente 
vem o Governo central promovendo a vinda à Guiné de 
especialistas (algodão, cujueiro, palmeira) a fim de 
estudar as possibilidades locais. Bastará que uma destas 
tentativas vingue (e há razões para o crer), e ter-se-á 
quebrado a série infernal dos insucessos. 

Estas tentativas são ainda porém campo das sim¬ 
ples agronomias especializadas que se referiram. Há 
ainda todo o imenso problema dos sistemas de cultura 
indígenas, a estudar e a fazer evoluir, O que é a grande 
missão dos Serviços Agrícolas locais. De «agrónomos- 
-missionários» no estilo dos que Gilberto Freyre diz ter 
encontrado em Angola, e não dos burocratas que informa 
pulularem nas cidades do seu país. 

Vêm ainda hoje os Serviços de Agricultura sofrendo 
as consequências da larga corrente de cepticismo que 
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àiô gerou após os insucessos de há um quarto- de século, 
quando um governador bem intencionado sonhou revo¬ 
lucionar as práticas agrícolo-pecuárias dos indígenas. 

Essa corrente de cepticismo explica em boa parte 
que os governadores seguintes se tenham procurado 
apoiar largamente no quadro administrativo para em¬ 
preendimentos de fomento agrícola no meio nativo, en¬ 
carados sobretudo sob a forma de difusão de plantas e 
árvores exóticas e indígenas, tentativas (normalmente 
goradas) de selecção de sementes, etc. E ao mesmo tempo 
uma opinião pública sempre exigente, muitas, vezes cri¬ 
ticando (como a mim próprio sucedeu, escrevendo algu¬ 
mas frases manifestamente infelizes e exageradas).; o 
que afinal não traduz mais que a impaciência e desejo 
de ver a assistência agrícola entrar num caminho de 
franco progresso. 

A par de uma grande boa vontade tem-se verificado 
uma notável falta de continuidade, fruto da escassez de 
agrónomos, pana quem normalmente a Guiné é terra 
pouco desejada; por isso sempre anciosos por transfe¬ 
rência. É elucidativo, por exemplo, constatar, através 
da leitura de velhos artigos e relatórios, quantas expe¬ 
riências, sempre interrompidas, têm sido feitas no do¬ 
mínio do arroz; as últimas creio que as iniciadas em 
1945, que se afiguravam prometedoras. Delas não saiu 
qualquer resultado traduzindo-se imediatamente na prá¬ 
tica; apenas, em raros casos, a publicação permite con¬ 
servarem-se alguns ensinamentos. 

Mas também, felizmente, neste capítulo se vêm jun¬ 
tando indícios e factos animadores. O número de agró¬ 
nomos aumentou. O posto experimental de Bissau cresce 
em eficiência. Agita-se cada vez mais a criação de esta¬ 
ções experimentais do arroz e da mancarra (é de notar 
que no domínio desta última os franceses: já conseguiram 


166 


resultados apreciáveis na selecção, quer no aumento de 
rendimento quer na obtenção de variedades apropria¬ 
das a diferentes características de solos e climas). 

Têm contudo os serviços Agrícolas na sua frente mui¬ 
tos problemas; um deles, o tão celebrado da agricultura 
e pecuária mixtas. Seria porém ilusão esperar única* 
mente dos agrónomos as soluções. Para que a agricultura 
nativa evolua é necessária uma larga obra de cooperação 
entre vários técnicos e funcionários— agrónomos, vete¬ 
rinários, administradores. Mas também cooperação do 
produtor e do comerciante. Educação do indígena, cuja 
descrença é necessário abalar por meio de alguns resul¬ 
tados evidentes. E a indispensável disciplina do comércio, 
que se tem sido um grande agente de civilização e de 
progresso económico, por outro lado exerce uma acção 
que contraria sistematicamente todos os propósitos de 
melhoria dos produtos. Tudo comprando pelo mesmo 
preço, qualquer que seja a qualidade, e tudo misturando. 
Facilitando as fraudes e desleixos do indígena; «se eu 
não comprar o produto, mesmo mau e sujo como está, 
o indígena irá vendê-lo a outro comerciante, e serei eu 
o prejudicado». Afinal as impurezas também pesam, e 
os importadores da metrópole parece não se importarem, 
muito com elas, talvez porque as margens de lucro são 
boas... O que justifica a má fama tradicional da man¬ 
carra e do coconote guineenses nos mercados estran¬ 
geiros, mais exigentes. 

Capítulo este, o da melhoria e defesa dos produtos, 
exigindo largas medidas, mas, sobretudo, grande coope¬ 
ração. Um caso mostra, por exemplo, o que resulta da 
deficiência de instalações de armazenagem e de meios 
de combate aos depradadores: um estudo rigoroso feito 
por especialistas mostrou que, devido aos ataques de 





insectos e fungos durante a armazenagem na Guiné e 
metrópole e transporte marítimo, na mancarra impor¬ 
tada pela metrópole em 1951 registou-se um prejuízo 
de 15.000 contos, ou seja 20 P/b do valor total ( 206 ), 


NOTAS 
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EXPLORAÇÃO FLORESTAL 

A distribuição e caracterização rudimentar das flo¬ 
restas da Guiné foi já feita na parte II deste livro. Tam¬ 
bém por várias vezes tem sido apontada a destruição em 
curso, devida essencialmente à agricultura itinerante. 

Madeiras — No decorrer da última guerra intensi¬ 
ficou-se a exploração florestal, com vista à exportação 
de madeiras. Esta cifrou-se pelos seguintes números e 
valores nos últimos quinquénios (média anual); 



Toneladas 

Contos 

1926-1930 . 

424 

48 

1981-1935 . 

131 

32 

1936-1940 .. 

496 

67 

1941-1945 . 

1.288 

1.129 

1946-1950 . 

3.133 

2.514 

1951 . 

5.582 

4.432 

1952 . 

10.405 

8.035 


Estes números revelam que tem havido um aumento 
na exportação, sobretudo após a grande subida nas cota¬ 
ções durante a guerra. Ê de salientar, no entanto, que, 
vistas ano a ano, as exportações são muito irregulares, 
traduzindo as dificuldades de colocação nos mercados 
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exteriores; as perspectivas presentes parecem ser mesmo 
pouco animadoras. A maior parte da madeira é expor¬ 
tada em toros, para a metrópole, registando-se também 
uma pequena exportação de madeira serrada para Cabo 
Verde e Gambia. 

A exploração florestal na Guiné teve o surto indicado 
sobretudo porque apareceram madeireiros com mira 
numa rendosa exportação' de toros. Obrigados, pelas dis¬ 
posições legais* a montar serrações, não viam nestas o 
motivo principal da sua actividade. Afinal parece que 
são elas, na actualidade, quem os consegue aguentar fi¬ 
nanceiramente, porque o consumo interior (até então 
feito quase exclusivamente com madeiras importadas) 
cresceu consideravelmente. O que é um bom sintoma, 
porque aumentou a aplicação interna de uma riqueza na¬ 
tural que assim deixou de ser apenas enviada para fora 
em troca de dinheiro. 

Os madeireiros encontram-se estabelecidos nas flo¬ 
restas da zona de transição, principalmente a um lado 
e outro do Cacheu, onde é frequente a ocorrência do bis- 
silão (mogno) (Khaya semgaknsis), a essência mais 
apreciada. Além disso a região dispõe de uma apreciável 
vantagem, que é a de ser atravessada pela referida ria, 
o que permite o escoamento fácil da madeira. 

Nestas florestas, que atrás se denominaram de Gue- 
dage e do Oio, verifica-se a característica, comum em 
todas as regiões tropicais, da grande heterogeneidade 
das espécies. O que dá à exploração florestal aspecto 
próprio, distinto do que se verifica nas florestas das 
zonas temperadas, que são muito homogéneas. O madei¬ 
reiro é obrigado a procurar as árvores uma a uma, pois 
elas encontram-se normalmente muito dispersas e afas¬ 
tadas, Grave inconveniente para a economia da explo¬ 
ração, mas providencial sorte para a floresta. Se não 
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126 — Culturas de sequeiro intensivas , acompanhadas de deslocamento 
das moranças » 

A—Zona dos Balantas Xá (Betxá); 

B — Zona dos Brames 



Fig, 127 — Zonas de exploração florestal na Guiné Portuguesa 

1 — Principais áreas em exploração; 

2 — Serrações de madeira, 
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Fig, 128 — Toros de bissilão aguardando embarque num «porto 1 » do Rio 
Cacheu (Jaffali). Em construção, com madeira da terra, uma lancha 
de cabotagem 

(Foto Amâncüo Lopes) 



Fig. 129 — Reservas de caça na Guiné Portuguesa 
1 — Reserva de Oantanhes; 

8 — Reserva de Guiada; 

3 —Reserva ãa Praia de Varela. 


fosse esse faeto estaríamos hoje assistindo a uma der¬ 
ruba sistemática em grande escala, por toda a África, 
da cobertura florestal, o que, somando-se à derruba dos 
indígenas para a produção de matérias primas, teria 
efeitos catastróficos. 

Porque o abate pelos madeireiros, na Guiné como em 
quase todo o continente, não é acompanhado de qualquer 
esforço de repovoamento. Este não lhes interessa, por¬ 
que os seus resultados são a longo prazo, e os madei¬ 
reiros são homens que vivem do dia de hoje. Aliás a sua 
teoria é a de que estão fazendo obra benéfica, trans¬ 
formando em riqueza móvel um capital destinado infa¬ 
livelmente a desaparecer perante as queimadas.; no que 
talvez tenham razão, caso a agricultura itinerante con¬ 
tinue a expandir-se no mesmo ritmo que até aqui. 

O futuro da exploração florestal na Guiné, a con¬ 
tinuar ela a fazer-se na forma actual, é assim limitado. 
Alguns madeireiros já começam a ter dificuldade em 
encontrar espécies de interesse nas suas concessões.; 
ainda as há em abundância, mas já longe do rio. Mais 
uns anos, talvez uns escassos decénios, e as reservas 
fáceis estarão acabadas, porque o repovoamento natural 
é necessariamente lento para as exigências da explo¬ 
ração. 

E no entanto a Guiné tem condições francamente 
boas para uma eficiente exploração, sobretudo na parte 
norte da zona de transição. Aí as terras têm marcada 
vocação florestal e são percorridas por uma ria nave¬ 
gável. Será porém preciso que se dê uma completa alte¬ 
ração nas actuais formas de exploração económica da 
região, abandonando ou restringindo a cultura da man- 
carra e fazendo um repovoamento ordenado com espé¬ 
cies úteis. Obra que não se afigura viável nos nossos 
dias, e para a qual seriam precisos grandes meios, que 
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só poderão ser fornecidos pelo Estado ou por uma em¬ 
presa de fortes recursos capaz de empatar capitais a 
longo prazo ou de começar por uma exploração agrícola 
de que a florestal venha a ser posterior complemento. 

A função das terras banhadas pelo Cacheu parece 
assim ser a de uma grande reserva para o futuro. Não 
se afigura ousado prever que um dia virá em que elas 
sejam das de mais rendimento da Guiné. Há aí muitos 
milhares de hectares de planície rica à espera de apro¬ 
veitamento; terras enxutas onde o bissilão encontra con¬ 
dições óptimas que fazem dele um dos mognos de maior 
cotação nos mercados mundiais; e, sobretudo para o 
lado do Oio, terrenos onde a palmeira do azeite prolifera 
espontaneamente; tudo cortado por uma ria navegável 
por navios de longo curso. Não são muito frequentes em 
África as zonas em que se reúnam tantas vantagens. 

Na actualidade só um número reduzido de espécies 
da Guiné tem colocação no exterior. Â frente, o bissilão 
(Khmja megalensis), Depois o pau-bicho (Chlorophom 
excelsa), a farroba de laia, (Albima gwmif&m) o man- 
cone (ErytkophlMm gmnmsis), o pau-conta (Afzelia 
africana), o mambode (Detmu m senegalcnsis ), o in¬ 
censo (Dctmelh thwifem); estas essências, apesar de 
muito valiosas, não são geralmente utilizadas, por falta 
de procura. É este outro aspecto da fase rudimentar em 
que ainda se encontra a exploração florestal na Guiné; 
o não aproveitamento qualitativo. 

Boreacha y A borracha foi já, nos fins do século 
passado e começos do actual, o principal produto de ex¬ 
portação da Guiné, em valor, quando ainda não haviam 
surgido as plantações racionais do Oriente, que vieram 
destronar as regiões que viviam da mera colheita. Nos 
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últimos quinquénios a exportação traduziu-se pelos se¬ 
guintes números (média anual): 


1926-1980 . 

Toneladas 

90 

Contos 

980 

1931-1985 . 

21 

45 

1936-1940 . 

142 

709 

1941-1945 . 

589 

8.258 

1946-1950 . 

188 

3.466 

1951 . 

513 

7.868 

1952 . 

115 

1.384 


A produção é extremamente irregular de ano para 
ano, acompanhando a marcha das cotações. É durante 
os períodos de falta, como na última guerra, que a ex- 
tracção se acentua, para de novo decair. 

Na Guiné a borracha é extraída de certas trepadeiras, 
sobretudo LaãdolpMas, que se encontram pelo mato. No 
entanto, não muito longe para o sul, na Libéria, a em¬ 
presa americana Fírestone explora uma plantação orde¬ 
nada de 80.000 hectares, a qual produz 28.000 toneladas 
de borracha; é a maior plantação mundial de um só 
proprietário. Havendo já hoje na metrópole uma impoi- 
tante indústria que utiliza borracha, seria interessante 
que a Guiné a pudesse abastecer regularmente com ma¬ 
téria-prima de plantações, e não, como até aqui e ocasio¬ 
nalmente, com a seiva das trepadeiras selvagens. 
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PRODUÇÃO ANIMAL 


Pecuária 

A Guiné dispõe de uma riqueza pecuária que, para 
a sua extensão territorial, se traduz por números que 
não a colocam mal dentro do quadro geral da África 
Tropical. 0 arrolamento de 1949 deu os seguintes efec- 
tivos: 



Equino 

Asinino 

Bovino 

Ovino 

Caprino 

Suino 

Total ,. 

43 

1.811 

136,144 

32.035 

68.547 

80.676 

Bafatá . 

4 

71 

8.986 

6.106 

9.941 

2.831 

Bijagós . 

— 

— 

1.800 

1.200 

1.500 

1.600 

Bissau .. 

— 

_ 

11.006 

632 

6.326 

16.947 

Bolama... 

__ 

— 

563 

43 

412 

281 

Cacheu . 

— 

_ 

14.194 

4.033 

9.321 

15.905 

Catió .. 

__ 

— 

15.000 

1.000 

2.500 

7.000 

Farim .. 

2 

575 

9.797 

4.489 

7.326 

3.986 

Fulacunda ........ 

— 

— 

3.980 

480 

6.070 

1.165 

Gabu .. 

31 

1.113 

39.187 

7.505 

12.991 

131 

Mansoa .. 

6 

52 

29.107 

6.274 

9.376 

25.741 

S. Domingos. 

— 

_ 

2.524 

273 

2.784 

5.089 


Este-s números devem estar aquém da realidade, dada 
a relutância do indígena em declarar a sua riqueza pe- 
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cuária. É interessante comparar os efectívos da Guiné 
com os de Moçambique (1949): 



Guinô 

Moçambique 

Equino. 

43 

159 

Asinino . 

1.811 

5.737 

Bovino. 

136.144 

699.823 

Ovino. 

32.035 

69.951 

Caprino. 

68.547 

348.125 

Suíno. 

80.676 

81.800 

Total . 

319.256 

1.205.595 


Se se atender a que Moçambique é 25 vezes maior 
do que a Guiné e a sua população 11 vezes mais nume¬ 
rosa, facilmente se conclui quo esta última Província 
apresenta maior densidade pecuária, possuindo, em mé¬ 
dia, cada um dos seus habitantes maior número de ca¬ 
beças de gado; 

De uma maneira geral, na Guiné como em quase toda 
a África Tropical, as condições são francamente más 
para a existência e desenvolvimento do gado, em espe¬ 
cial bovino. 

Os pastos são muito deficientes, quase inteiramente 
constituídos por gramíneas, enquanto nas regiões tem¬ 
peradas predominam as leguminosas; as er-vas enduro* 
cem rapidamente e são pobres em fósforo, que é indis¬ 
pensável ao crescimento do gado. Em última análise, a 
pobreza das pastagens é consequência da pobreza dos 
solos tropicais (Gourou). Do que resulta a lentidão no 
crescimento dos animais, a sua baixa estatura o peso, a 
necessidade de grandes espaços (enquanto na Europa 
um hectare alimenta 500 quilos de peso vivo, a mesma 
área na África Tropical alimenta 50 quilos). O que vem 
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contribuir para agravar ainda mais os problemas da 
degradação da vegetação e dos solos; muitas queimadas 
são devidas aos pastores, que as provocam sobretudo no 
período pior, o fim da época seca, a fim de conseguirem 
uma rápida renovação de gramíneas com as primeiras 
chuvas — e dado o estado de secura da vegetação nessa 
altura o fogo propaga-se por áreas enormes. Em muitas 
zonas de África o gado é excessivo em relação às possi¬ 
bilidades das pastagens. 

De maneira análoga ao que se passa com a huma¬ 
nidade tropical, o gado está sujeito a um grande número 
de doenças, sobretudo devidas aos parasitas que encon¬ 
tram no clima e vegetação condições propícias para o 
pululamento. 

Entre as doenças infecto-contagiosas tèm-se revelado 
como mais perigosa a peste bovina. Em 1918, durante a 
grande epizootia que devastou toda a África Ocidental, 
as perdas na Guiné foram computadas em 100.000 bovi¬ 
nos, ou seja a maioria dos efectívos à data, Só mais de 
20 anos depois se conseguiu, com a vacinação, jugular 
de forma decisiva a peste, que no sepndo semestre de 
1935 ainda vitimou 15.000 bovinos. 

Em 1944 encontrou-se pela primeira vez o carbún¬ 
culo bacterídio, que, não sendo combatido, provoca ele¬ 
vada mortalidade. Recentemente verificou-se que as 
bruceloses estão largamente espalhadas. 

O armentio guineense é atacado ainda pelas tripano- 
somíases, piroplasmoses e rickettsioses. É de notar, con¬ 
tudo, que os bovinos se encontram premunidos contra 
estas doenças, isto é, num estado de imunidade não es- 
terilizante que os toma susceptíveis nos períodos de crise 
alimentar ou de esforço intenso. A juntar a estas doen¬ 
ças há ainda a acção depradadora da entomofauna e os 
desgastes produzidos pelas helmintíases. 
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Cada ponto representa SOO cabeças de gado 


Bovinos — 0 gado bovino da Guiné, pertencente in- 
teiramente aos indígenas, compreende três raças dife¬ 
rentes. A raça fub ou Gabu e a raça bomea ou WDwrn 
são as mais corpulentas e encontram-se no interior, 
sendo bem individualizadas. A raça mmjcm, mais hete¬ 
rogénea e de menores dimensões, habita a região litoral, 
Todas estas raças pertencem ao grupo dos taurinos ou 
bovinos sem bossa; os zebus ou bovinos com bossa não 
existem na Guiné, pois sucumbem fàcilmente às tripa- 
nosomíases, pelo que o seu limite meridional coincide 
rigorosamente com o limite setentrional da mosca do 
sono. 

A figura 130 mostra a distribuição do gado bovino 
na Guiné, segundo os números do arrolamento de 1949. 
G que salta logo à vista é o facto de o gado se distribuir 
por quase todo o território; apenas se não encontra ou 
rareia no Boé, Forreá, parte central da circunscrição de 
S. Domingos e sueste do Oio. As razões ainda não estão 
bem esclarecidas ; convém no entanto notar que essas 
áreas são também das de menor densidade de população 
indígena. De uma maneira geral verifica-se mesmo que 
a carta das densidades do gado muito se aproxima da 
das densidades do homem, com a excepção do canto nor¬ 
deste do Gabu (Piche), onde predomina a raça boenca. 

Estando o território cheio de glossinas, verifica-se 
que «o armentio bovino da Guiné Portuguesa, apesar de 
ser constituído por raças de fraco porte, encontra-se, sob 
o ponto de vista das tripanosomíases, em condições ex¬ 
cepcionais em relação aos animais das, restantes regiões 
do nosso Império Colonial submetidas a ambientes ecoló¬ 
gicos semelhantes... A resistência dos bovinos guineenses 
às triponosomíases representa um factor zoo-económico 
de suma importância, porquanto permite a sua vida 
numa vasta região quase totalmente infestada por 
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glossinas e com um elevado índice de infecção por tri- 
panosomíases animais. O mesmo sucede em relação aos 
restantes homoparasitas despistados, em particular piro- 
plasmas e theilérias, para os quais a resistência do gado 
da Guiné Portuguesa é também notável... Na Guiné Por¬ 
tuguesa, a mortalidade dos bovinos pelas tripanosomía- 
ses não se impõe em relação às condições epizootológicas 
actuais, constituindo antes um problema em potencial, 
relacionado com a nece-sidade de melhorar as raças locais 
por cruzamento com animais europeus e, consequente¬ 
mente, com a incógnita representada pelo comportamento 
dos mestiços em relação 1 aos genes de resistência» ( 207 ). 
Tal resistência explica, por exemplo, que outros territó¬ 
rios, nomeadamente o Congo Belga, tenham importado 
bois da raça boenca no intento de conseguirem constituir 
um armentio premunizado. 

A carne dos bovinos guineenses é de boa qualidade, 
ainda que se registe uma elevada percentagem de cisti- 
cercose. O rendimento varia de 40 % a 50 % do peso 
vivo, indo a 60 % durante a época das chuvas, em que 
a alimentação é melhor. A produção de leite é diminuta, 
normalmente de 1 a 2 litros diários, embora na raça 
fula possa ir a 3 e 4 litros. O rendimento em trabalho 
é elevado, atendendo ao pequeno peso dos animais-. 

Os couros são produto de uma activa exportação, que 
se tem traduzido pelas seguintes quantidades e valores 
(média anual): 


1926-1930 .. 

Toneladas 

190 

Contos 

1.553 

1931-1935 .. 

178 

800 

1936-1940 .., 

214 

1.380 

1941-1945 . 

506 

5.155 

1946-1950 . 

438 

6.567 

1951 .. 

... 400 

8.547 

1952 ... 

.484 

9.746 


Uma parte apreciável destes couros provém da Guiné 
Francesa, devido ao facto- de as cotações do lado portu¬ 
guês serem normalmente mais altas. As qualidades dos 
couros guineenses são classificadas de «extraordinárias» 
pela Junta Nacional dos Produtos Pecuários, que no en¬ 
tanto calcula em 25 % a taxa de desvalorização devido à 
deficiente preparação que o indígena dá aos couros. 

Equinos— -Os cavalos foram largamente utilizados 
noutros tempos pelas- populações do interior, em especial 
os Fulas. Tradições relativas às- guerras do século pas¬ 
sado revelam que ainda então se conseguiram reunir 
muitos milhares de cavalos no Gabu. Em 1919 já só 
havia na Guiné 1.512 cavalos e, de diminuição em dimi¬ 
nuição, o arrolamento de 1949 só regista 43. 

O cavalo constitui hoje um luxo reservado a régulos 
e chefes, que os importam do território francês sabendo 
de antemão que estão condenados. A causa principal da 
morte é o ealiá, tripanosomíase causada em geral pelo 
Trjjpmosomd oonffolense. Tem-se no entanto verificado 
que este é pouco resistente ao tártaro: emético, o que 
permite pensar numa reconstituição, ainda que limitada, 
dos efectivós equinos da Guiné. 

Os cavalos são de tipo árabe e berbere. A sua intro¬ 
dução deve-se aos invasores do interior. Os portugueses, 
nos velhos tempos dos «resgates», trouxeram para o Se¬ 
negal muitos cavalos de tipo andaluz, cujos vestígios são 
porém hoje escassos. 

Asininos — Os burros são largamente utilizados no 
norte da Guiné para o transporte de mancam, carre¬ 
gando cerca de 100 quilos. Em parte importados do ter¬ 
ritório francês, são sujeitos a grandes esforços e maus 
tratos durante a «campanha», o que contribui para a 
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grande mortalidade, devido a serem pouco resistentes às 
tripanosomíases. 

Arietinos e caprinos —Os carneiros, desprovidos 
de lã, são muito rústicos e dão uma carne do boa qua¬ 
lidade, tendo um rendimento que chega a atingir 50 %, 

Os caprinos são pequenos e muito rústicos, sendo a 
carne relativamente boa. 

Tanto os arietinos como os caprinos são muito resis¬ 
tentes às tripanosomíases. 

Suínos— Os porcos da Guiné são descendentes dege¬ 
nerados do porco ibérico, que foi introduzido na África 
Ocidental pelos Portugueses. Encontram-se sobretudo no 
litoral, devido à barreira do Islão. 

Sao animais excepcionalmente resistentes às tripano¬ 
somíases. 

Cera e mel—A cera constitui uma exportação regu¬ 
lar da Guiné, traduzindo-se pelos seguintes números 
(média anual): 


1926-1930 . 

ToíMlfldoa 

50 

Conto» 

506 

1931-1935 .. 

109 

608 

1936-1940 . 

107 

839 

1941-1945 .. 

134 

1.574 

1946-1950 . 

178 

3.629 

1951... 

109 

3.404 

1952 . 

81 

1.943 


Não há qualquer apicultura organizada; ainda neste 
aspecto se trata de uma actividade económica de pura 
colheita, feita de maneira bárbara. Certas populações, 


especialmente Fulas e Mandingas, constroem uma espé¬ 
cie de gaiolas, que dependuram pelas árvores, fazendo 
as colheitas logo no ano seguinte, para o que afugentam 
as abelhas por meio do fumo, destruindo cera, mel e 
criação. O mel é de óptima qualidade, tendo consumo in¬ 
terno. É mais uma riqueza da Guiné à espera de explo¬ 
ração racional. 

Serviços de veterinária. Perspectivas—Os Servi- 
viços de Veterinária e Indústria Animal, com sede em 
Bissau, dispõem de um laboratório instalado na granja 
Pecuária Experimental de Pessuba, de uma Estação 
Zootécnica em Bissorã e de um posto de sanidade pe¬ 
cuária em Cacheu. Com autonomia recente, pois há uns 
dez anos ainda estavam ligados aos Serviços de Agricul¬ 
tura, dispõem 1 contudo de um pessoal limitado que com¬ 
preende um único médico veterinário. 

Apesar de tudo isto, os Serviços Veterinários têm já 
no seu activo uma larga obra de defesa do armentio gui- 
neense, em especial no combate às epizootias e enzootias. 

Em 1939, o Dr. Teixeira Dinis inicia na Guiné a pri¬ 
meira campanha contra a peste bovina fundada em mé¬ 
todos científicos, pelo emprego de vacina formolada. Em 
1943 a peste considera-se extinta dentro do nosso terri¬ 
tório. O que não quer dizer que não se tenha de estar 
sempre alerta, pois verificou-se que a peste entra na 
Guiné vinda das áreas vizinhas, em especial da Guiné 
Francesa pela fronteira nordeste. Assim, em 1950, novo 
alarme surge, pois a peste grassa do lado francês com 
grande intensidade. Cedo surgem uns pequenos focos 
fronteiriços do nosso lado, por alpns indígenas, apesar 
de todas as recomendações, terem cometido a imprudên¬ 
cia de trazer para território português animais conta¬ 
minados. Tão prontas foram porém as medidas tomadas, 














com quarentenas, fiscalização dos couros na fronteira e 
imunização em massa, que a peste não consegue pene¬ 
trar na Guiné Portuguesa. Em 1950 e 1951 vacina-se 
em série todo o gado bovino das circunscrições de Gabu 
e Bafatá, fazendo cerca de 100.000 vacinações (vacina 
aluminada). Assim, enquanto na Guiné Francesa o ar- 
mentio sofreu um desgaste enorme (a ponto de um fun¬ 
cionário nativo de lá dizer que em certas áreas «a doença 
tinha acabado por já não haver mais vacas»), na nossa 
Guiné apenas se registam umas escassas dezenas de casos 
na fronteira. 

No mesmo período faziam-se cerca de 130.000 vaci¬ 
nações contra o- carbúnculo bacterídio, naquelas circuns¬ 
crições e na de Farim ( 20S ). 

, ^ B ar c ^ a de atenta defesa contra as grandes 
epizootias e enzootias, é de registar um impulso enorme 
levado a cabo no campo da investigação científica, nos 
u timos dez anos, pela acção do Dr. João Tendeiro, nesse 
período chefiando os Serviços Veterinários. Obra que, 
em conjunto, coloca a Guiné Portuguesa entre os terri¬ 
tórios mais progressivos da África no que se refere ao 
estudo e combate às doenças dos animais. Despistando 
pela primeira vez numerosas doenças na Guiné —. uma 
mesmo ainda não assinalada na África Tropical — iden¬ 
tificando numerosíssimos vectores e agentes, alguns no¬ 
vos para a ciência, colhidos nos mais variados animais 
domésticos e selvagens, bem pôde o Dr. João Tendeiro 
escrever, ao cabo da sua acção no território', as seguintes 
palavras : «A ideia de que a Guiné era a nossa provín¬ 
cia africana mais saneada sob o ponto de vista veteriná¬ 
rio — como nos tinham informado antes da nossa partida 
para Bissau, em 1944—foi sendo' substituída à medida 
que fomos investigando novos dados sobre a nosología 
guineense, pela noção de que nos encontrávamos exacta- 
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marte numa região em que confluíam as mais diversas 
doenças dos animais». 

Esta conclusão é do maior interesse para o problema 
do fomento pecuário. A grande obra inicial a realizar é 
a que vem sendo exercida nestes últimos tempos: o co¬ 
nhecimento, tão perfeito quanto possível, da patologia 
pecuária da Guiné. Foi por ele não existir que falharam 
as tentativas de melhoramento das raças por meio de 
cruzamento com animais importados do exterior, há um 
quarto de século. «Ligado ao problema das parasitoses 
animais, surge o do melhoramento zootécnico e valoriza¬ 
ção económica das raças locais. Na Guiné, esta matéria 
transcende os métodos utilizados noutras regiões, inclu¬ 
sive nos países mais adiantados relativamente ao grau 
de aproveitamento das aptidões dos animais domésticos, 
pois há a necessidade de harmonizar os caracteres feno- 
típicos dos produtos a obter com a resistência das raças 
locais em relação ao clima e às doenças. Quer dizer: não 
é possível, sob o risco de desastre, sacrificar aquela 
resistência aos desejos de melhoramento rápido das apti¬ 
dões dos bovinos guineenses, por cruzamento industrial, 
sem saber até que ponto os factores de resistência e de 
adaptação serão influenciados pelos genes provenientes 
das raças melhoradoras» ( 20 °). 

Nestas condições, o fomento das espécies pecuárias 
por aperfeiçoamento das raças locais por meio de cruza¬ 
mentos com reprodutores importados apenas pode ser 
encarado de momento para os suínos e galináceos, o que 
se está fazendo. 

Para o gado bovino resta — na fase actual, que é a 
de enfrentar a patologia—o recurso ao melhoramento 
por meio de selecção. O que exige grandes meios, mas, 
sobretudo, muito tempo e —mais uma vez...—uma 
grande obra de educação junto dos indígenas. Selecção 
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e melhoria dos métodos de criação. Ensaios já feitos 
nalguns territórios mostram que estes factores actuam 
de forma decisiva, notando-se rapidamente um conside¬ 
rável aumento de peso dos animais e da produção lei¬ 
teira. O que é fácil de prever, aliás, atendendo à actual 
zonação das raças bovinas na África Ocidental, em in¬ 
teira concordância com as características de climas, so¬ 
los e vegetação: de norte para sul o gado vai sendo cada 
vez menos corpulento, adquirindo também imunidade a 
certas doenças, como as tripanosomíases. Portanto, 
desde que o homem melhore o meio natural e contrarie 
os seus efeitos, o gado não deixará de se adaptar me¬ 
lhorando. 

Já atrás, na Parte III, foi analisada a função do 
gado na vida indígena. O gado é uma riqueza essencial¬ 
mente estática, imóvel. Símbolo de posição social, ins¬ 
trumento de compra ou contrato nos actos importantes 
da vida do indivíduo. Associado largamente à vida reli¬ 
giosa, e abatido em massa nos funerais. Não utilizado 
na tracção, e apenas com utilidade agrícola entre certas 
populações, pelo fornecimento, rudimentar aliás, de 
estrume. 


Em 1950 o número de cabeças abatidas foi o seguinte: 



Normalmente considerarse que a percentagem de 
animais a abater para consumo não deve exceder 10 % 
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mas na África Tropical convém não ir alé.m de 6,5 % 
(Curasson). Ora do quadro acima vê-se que na Guiné 
se está já perto dessa percentagem, no que respeita ao 
gado bovino. O que desde logo mostra que é utopia pen¬ 
sar na exportação de carne. 

Dado o rápido desenvolvimento da população civili¬ 
zada, aliás já a braços com falta de carne, é fácil de 
prever que o problema tenderá a agravar-se nos tempos 
próximos. Da análise dos números discriminados do 
gado bovino abatido por áreas ( 300 ) conclui-se que cerca 
de 2/3 o é por motivo dos «choros». O que vem com¬ 
plicar mais a questão, mostrando a necessidade de pro¬ 
gressivamente diminuir as hecatombes dos funerais — 
o que convinha que fosse feito mais pela educação do 
indígena do que pela proibição. 

Não se afigura assim que a riqueza pecuária da 
Guiné—aparte o caso dos couros —possa vir a con¬ 
tribuir para as exportações, pelo menos no futuro pró¬ 
ximo. A função essencial do gado tem de ser a de con¬ 
sumo e valorização interna. Alimentar uma crescente 
população civilizada—e permitir um substancial au¬ 
mento da capitação de came do indígena, actualmente 
tão baixa, o que traz tantos inconvenientes. E contribuir 
para o progresso da agricultura — pela tracção e pelo 
estrume —de modo a conseguir-se a melhoria da vida 
rural do indígena. O que tudo é ainda em boa parte uma 
obra de educação, em que os Serviços Veterinários têm 
um largo papel a desempenhar. 

Caça 

Já atrás, na Parte II, foram referidas as principais 
espécies faunísticas e sua distribuição em relação com 
o meio físico. 
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Embora haja um grande número de espécies, a Guiné 
está longe de constituir um paraíso para os caçadoras, 
sobretudo no que se refere à caça grossa. Não se encon¬ 
tram aqui as grandes savanas, uma parte apreciável do 
território ê de fácies marcadamento florestal, a abun¬ 
dância de água não ô de molde a favorecer a constitui¬ 
ção de grandes agrupamentos. Por outro lado, as den¬ 
sidades populacionais são relativamente elevadas na 
maior parte do território, o que ovidontemento contra¬ 
ria a existência do caça abundante; em certas zonas de 
.ocupação antiga e muito densa polo homem, cora a maior 
parte da paisagem humanizada (savanas-pomares e bo- 
lanhas) ô já difícil encontrar mesmo certas espécies, 
como as gazelas (área do Maxim). Contudo, alguns ani¬ 
mais abundam em zonas de forte densidade humana, 
por virtude de serem protegidos pelos indígenas; é o 
caso do «chão» de Manjacos, onde a hiena prolífera à 
vontade, apesar dos estragos que causa ao gado o mes¬ 
mo ao homem, pois é tabu matá-la, em virtude de a 
superstição local crer na transmigração das almas, afir¬ 
mando que «o pecador (ser humano) pode virar lobo 
(hiena)». 

Alguns animais, outrora abundantes, são hoje muito 
raros, como o elefante, O leão c o elan do Dcrby só 
muito ocasionalmente aparecem, em incursões a partir 
do território francês; o segundo tem sofrido forte des¬ 
gaste com as tripanosomíases, Em contrapartida, abun¬ 
dam quase por toda a parte as onças e os pequenos antí¬ 
lopes (gazelas, cabras), sendo mais raros os grandes 
antílopes (sim-sim, boca branca). Em certas zonas, mas 
sobretudo no sul, encontram-se pequenas manadas de 
búfalos. E a fauna aviária é por toda a parte abundante 
e variada. 

.Recentemente (1948) foi promulgada a Lei da Caça, 


com vista a regular a actividade venatória e iniciar a 
protecção a certas espécies. 

É proibida a caça dos animais que, por lei ou con¬ 
venção a que Portugal tenha aderido ou venha a aderir, 
sejam ou venham a ser considerados como espécies úteis 
à agricultura, pecuária ou sanidade. Estão desde já nes¬ 
tas condições os abutres, corvos, serpentários, mochos, 
corujas, cegonhas, pica-bois, garças boieiras, noitibós, 
rolieiros, andorinhas, abelharucos, íbis sagrada e fla¬ 
mengo ( íbis ibis). Pela sua raridade, estão também pro¬ 
tegidos o chimpanzé ( Pan trogMytus verus), o elefante 
(Loxodonta cycloüs), o elan de Derby (Taurotmgus 
derbianus), o macaco fidalgo (Colobus polykomus poly- 
komus), o macaco de nariz branco ( Cercopitem nicti- 
tans petaurista), o-pangolim ( Uromanis longicaudata), 
a sitatonga ( Hmnotmgus Spekei), os calaus {Bueomis 
abyssinicus e Cemtogynma elata), o jabiru ( EpHppior- 
hyncJm senegalensis), o grou coroado ( Balearica pavo- 
nim), o grou de carúnculas, a garça gigante ( Typhon 
goliath) e o papagaio bijagó ( Psittam eritlmus tim - 
neh). Igualmente é proibida a caça dos animais não 
adultos e fêmeas acompanhadas de crias, em relação 
aos animais considerados úteis ou inofensivos. São in¬ 
cluídos na designação de animais nocivos o leão, leo¬ 
pardo, lince, hiena, cães do mato, chacais, carnívoros 
pequenos, cinocéfalos, quadrúmanos, crocodilos, cobras 
e serpentes, lagartos e aves de rapina (à excepção dos 
abutres). 

A caça é dividida em duas categorias, segundo o 
porte, valor e abundância. Na primeira categoria in¬ 
cluem-se o marabu, as garças e a galinha azul; o hipo¬ 
pótamo, o búfalo, o búbalo, a boca branca, o sim-sim, 
as gazelas de laia, a cabra grande de mato e o oribi. 


A segunda categoria compreende todos os outros ani- 
mias que possam ser objecto de caça. 

A Comissão de Caça pode propor ao Governador em 
qualquer altura a alteração destas classificações e proi¬ 
bições, sempre que se veja conveniência em tal. 

«As pequenas dimensões do território, por um lado, 
a abundância e disseminação das espécies e a natural 
protecção que desfrutam—umas pelo meio de difícil 
acesso em que vivem, e todas pela fraca actividade vena- 
tória existente—impõem limitações à criação de reser¬ 
vas». Por este motivo não se julgou ainda tempo de esta¬ 
belecer reservas integrais, mas apenas simples reservas 
de caça. Estas são três: a mata de Cantanhez, a Lagoa 
de Cufada e a Praia de Varela. (Figura 129). 

A época da caça vai de 1 de Janeiro a 31 de Julho, 
sendo o restante período de defeso. 



Já atrás, na Parte II, foi resumido o pouco que se 
sabe acerca da fauna aquícola da Guiné. Tal conheci¬ 
mento reporta-se essencialmente às rias e pequena faixa 
litoral; como as águas são relativamente quentes e pouco 
salinas e há muita vasa, nota-se a raridade de espécies 
ricas no ponto de vista alimentar e industrial. 

A pesca é feita na Guiné puramente pelos indígenas. 
Nas águas doces empregam os sistemas da pesca à li¬ 
nha, chumbeira e chalavar. Nas águas marinhas usam 
a linha, a chumbeira, o canhaco, a gamboa e o tapa rios; 
estes dois últimos processos são possíveis devido à am¬ 
plitude das marés. 

As possibilidades de pesca na Guiné são ainda des¬ 
conhecidas. Se nas rias e orla litoral elas são diminutas, 
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como aliás é de prever, nada se estudou ainda no pla¬ 
nalto submarino que se estende muito para o largo. Es¬ 
tudo que pressupõe uma carta hidrográfica precisa, como 
a que está sendo feita (para não falar já em cartas 
especiais de fundos), e um navio adequado, pois é pre¬ 
ciso ir bastante para o largo numa região onde abun¬ 
dam os baixos. À priori é de admitir que aí se encon¬ 
trem as espécies ricas que ocorrem com tanta abundân¬ 
cia nas proximidades de Dákar. No Senegal os nossos 
vizinhos franceses estão levando a cabo uma interes¬ 
sante obra de investigação, verificando-se já a existên¬ 
cia de algumas indústrias, nomeadamente a dos produ¬ 
tos do tubarão. 

Seria da máxima vantagem para a Guiné que os 
estudos, iniciados há uns dez anos e só para as águas 
litorais, fossem retomados e se alargassem a todo o pla¬ 
nalto continental fronteiro à Guiné. O peixe está fa¬ 
zendo muita falta, tanto à crescente população civilizada 
como à vasta população indígena, à qual poderá trazer 
um importante contributo em proteínas, cuja carência 
tanto se faz sentir. Parece ser este o primeiro objectivo 
a atingir; a indústria com fins de exportação é, por si, 
secundária perante aquela necessidade. 

Alguns civilizados têm feito tentativas de exploração 
pesqueira, de poucos resultados por exiguidade dos meios 
empregados e não passarem das águas interiores dos 
Bijagós, onde a irreplaridade dos fundos não permite 
o arrasto. 
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(29r) Tendeiro (J.), As tripmosmíctôes animais da Guiné 
Portuguesa, 1949. 

(298) Tendeiro (J.), Reconhecimento e combate das grandes 
episootias e emootias na Guinê Portuguesa, 1962. 

(2D9) Tendeiro (J.), Actualidade veterinária da Guiné Portu¬ 
guesa, 1951. 

(soo) Tendeiro (J.), Ob. cit, na nota anterior. 



PRODUÇÃO INDUSTRIAL 


Pondo de parte as pequenas e rudimentares manu¬ 
facturas indígenas (tecelagem, tinturaria, olaria, cur- 1 
tümes, etc.), as actividades industriais de civilizados 
são ainda muito reduzidas, traduzindo bem as caracte¬ 
rísticas de exploração económica tradicional na Guiné, 

Passando ràpidamente em revista as indústrias exis¬ 
tentes, temos: 

a) Descasque de arroz — Três fábricas, todas em 
Bissau; em curso de renovação duas delas. Em 1952 
trabalharam 7.000 toneladas de arroz em casca, produ¬ 
zindo 4.500 toneladas de arroz descascado e 850 tone¬ 
ladas de farelo. 

b) óleos vegetais — Uma fábrica, em Bissau, com 
capacidade de produção anual de 1.500 toneladas de óleo 
de coconote e 100 toneladas de óleo de mendobi. Em 
1952 produziu 44 toneladas de óleo de mendobi (para 
consumo interno), 95 toneladas de óleo de coconote, 78 
toneladas de bagaço de amendoim e 98 toneladas de resí¬ 
duos de coconote. Pelo interior há um pequeno número 
de britadeiras e prensas para quebra de coconote e fa¬ 
brico de óleo de palma. 

c) Sabões — Uma fábrica em Bissau, podendo pro¬ 
duzir mensalmente 15 toneladas. 
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d) Serrações de madeiras — Há ao todo 10 serrações, 
sobretudo na área de Farim, 2 delas com marcenaria, 
tendo em 1952 serrado cerca de 15,000 metros cúbicos. 

e) Construção naval —Há dois estaleiros, em Bissau 
e no Cumeré, com pequenos planos inclinados, cons¬ 
truindo e reparando as embarcações da frota interna. 

f) Tijolos- Há em Bissau duas pequenas fábricas. 

Também em Bissau há ainda pequenas fábricas de 
gelo e refrigerantes. 

Em conjunto, uma indústria extremamente rudimen¬ 
tar. 

Vêm-se, porém, juntando os indícios de que se está 
em vésperas de um progresso marcado neste campo, 
pelo investimento de novos capitais. Uma empresa pro¬ 
cura montar uma fábrica de açúcar. Duas das mais im¬ 
portantes firmas comerciais da Guiné têm em constru¬ 
ção dois blocos industriais, com fábricas de extracção 
de oleo.de palma, descasque de amendoim e de arroz e 
estaleiro naval. Começa assim a verificar-se uma ten¬ 
dência para a transformação e melhoria local das ma¬ 
térias primas. 


SITUAÇÃO FINANCEIRA E BALANÇA COMER¬ 
CIAL-PLANO DE FOMENTO 


Situação financeira 

A situação financeira da Província é boa. As recei¬ 
tas anuais arrecadadas pelo Estado passaram para o 
dobro, de 1942 a 1953, o que não traduz apenas a des- 
valorização, mas também o progresso económico. ■. 

Registam-se apenas duas dívidas, uma de 40.000 
contos, ao Banco Nacional Ultramarino (para a cons¬ 
trução da ponte-cais de Bissau e ponte de Ensalmá), e 
outra de 4.000 contos, ao Fundo de Fomento Nacional 
(para aquisição de 2 barcos a motor), ambas contraídas 
recentemente e em curso de amortização. 

Os orçamentos anuais vêm sendo rigorosamente equi¬ 
librados desde há muitos anos. 

O orçamento de 1953 apresenta as seguintes despesas 
nas rubricas principais, em comparação com o de 1952, 
em contos: 

1952 1953 ■ 

Serviços de Administração Civil . 3.433 3.466 

Instrução Pública.. 669 740 

Serviços de Saúde.. 9,416 10.314 
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1962 

1953 

Missões Católicas. 

1.492 

1.692 

Serviços de Fazenda. 

1.413 

1.488 

Serviços Aduaneiros .. 

1.173 

1.169 

Cais do Pigiguiti. 

2.000 

2.060 

Serviços de Obras Públicas.... 

3.774 

4.427 

Correios e Telégrafos. 

4.600 

4.700 

Serviços Agrícolas. 

849 

852 

Serviços Veterinários. 

594 

601 

Serviços de Aeronáutica. 

615 

748 

Serviços Meteorológicos. 

452 

510 

Serviços Militares. 

5.993 

6.180 

Serviços de Marinha. 

1.314 

1.377 

Pela despesa extraordinária foram, em 1953, atri¬ 
buídas as seguintes verbas à Junta das Missões Geográ- 

ficas e de Investigações do Ultramar: 


Missão Geohidrográfica. 

.... 2.000 contos 

Missão de Geografia. 

.... 150 


Outras Missões. 

.... 300 



Em 1953 o orçamento de despesas foi de 86.107.273^00 
cobertos por igual montante de receitas. 

Balança Comercial 

O comércio especial da Guiné (o comércio de trân¬ 
sitos é de pouco volume) traduz-se pelos seguintes valo¬ 
res, em escudos, no último quarto de século: 


ANOS 

TOTAL 

importação 

exportação 

1951 . 

316.384,233 

172.836.940 

143.547.293 

1950 .. 

1949.. 

256.119.367 

303.052.993 

128.251.525 

142.223,646 

127.867.842 

160.829.347 

1948 . 

314.257.879 

185.161.653 

129.114.226 

1947 , .. 

265.774.787 

145.303.335 

120.471.452 

1946 . 

188.697.017 

95.631.954 

93.065.063 

1945 . 

176.185.644 

82.544.223 

93.641.421 

1944 .... . 

119.149.736 

55.162.009 

63 987.727 

1943 . 

192.756.476 

95.286.101 

97.470.375 

1949, . 

111.949.138 

61.961.764 

49.987.374 

1941 . 

114,257.828 

49,261.026 

64.996.802 

1940 .. 

77.271.157 

27.863,893 

49.407.264 

1939 . 

60.312.712 

25.684.888 

34,627.824 

1938 . 

61.450.444 

29.399.184 

32.051.260 

1937 .. 

75.177.179 

36.641.873 

38,535.306 

1936 . 

72.234.047 

33.313.884 

38,920,163 

1935 ... 

54.991.569 

26.066,540 

28.925.029 

1934 . 

42.079.931 

19.857.199 

22.222.732 

1933 . 

55.300.901 

28.559.671 

26.741.230 

1939 . 

61 401.129 

27.377.236 

34.023.893 

1931 .. 

48.524.768 

19.057.098 

. 29,467.670 

1930 .. 

67.216,907 

31.385.797 

35.831.110 

1929 . 

85.087,479 

39.749.979 

45.337.500 

1998 . 

88.659,766 

37.864.095 

50.795.671 

1997 . t ... 

68.631.429 

34.322,414 

34.309.015 

1926 . 

72.019.812 

38.241.554 

33.778.258 


Na figura 131 esquematizam-se estes valores, bem 
como as tonelagens a que dizem respeito. 

Verifica-se que tem havido um gradual aumento do 
movimento comercial, no que respeita à tonelagem, 
acompanhado também de um sucessivo acréscimo do va¬ 
lor da tonelada. É este último acréscimo, mais que o 
aumento da produção, que tem concorrido para a subida 
registada tanto nas exportações como nas importações, 
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Fig. 131 — Gráfico do comércio a ml da Qulné Portuguesa , de im o im 


É de notar a queda das cotações no período de crise, de 
1930 a 1935, seguida de uma lenta recuperação que a 
guerra mundial transformou em rápida subida. De re¬ 
gistar também a irregularidade da tonelagem exportada, 
ligada às flutuações de produção mas também a outros 
factores, nomeadamente as diferenças de cotação entre 
a Guiné e os territórios franceses. Quando a mancarra 
e o coconote têm menor cotação do nosso lado, indíge¬ 
nas e comerciantes transportam-nos clandestinamente 
através da fronteira; é o caso de 1950 e 1951. 

A balança comercial encontra-se equilibrada, sendo 
o valor das exportações superior ao das importações. 
O saldo negativo de alguns anos é aparente, o que se 
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explica pelo facto de os valores reais dos produtos expor¬ 
tados serem superiores aos valores fiscais e ainda por 
haver em certas épocas (nomeadamente 1947 e 1948) 
uma importante reexportação não controlada de fios e 
tecidos pela fronteira terrestre. 

A figura 132 mostra a evolução, em percentagem, 
do comércio com a metrópole e com o estrangeiro. Re¬ 
correndo sobretudo a esse gráfico, a fim de evitar a 
referência constante a números (que se poderão ver dis¬ 
criminados nos trabalhos citados na bibliografia), pro- 
curar-se-á apreciar tal evolução, que apresenta vários 
aspectos de interesse. O comércio com outros territórios 

do nosso Ultramar é reduzido. 

Durante muito tempo o comércio da Guiné fez-se 
sobretudo com o estrangeiro, tanto nas importações 
como nas exportações. Nos fins do século passado e 
começo do actual só algumas vezes o comércio com a 
metrópole atingia 1/4 do total. Várias razões estão na 
origem do facto; mas a principal reside no reduzido 
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Mg. 132 — Comércio com, a Metrópole e comércio com o estrangeiro, em 
percentagens, de Ml a Ml 
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interesse que os Portugueses tinham pela Guiné, terra 
gozando então de grande má fama pelo seu clima e in¬ 
completa pacificação. Por outro lado, forçoso é dizê-lo, 
não dispunha a metrópole de uma organização comercial 
e industrial que absorvesse e transformasse as matérias 
primas produzidas pela Guiné e abastecesse esta de pro¬ 
dutos que concorressem vantajosamente com os estran¬ 
geiros. Esta fraqueza económica explica mesmo muito 
da história da Guiné no século XIX; se a França teve 
dirigentes, marinheiros e militares que souberam inte¬ 
ligentemente alargar os seus domínios, a sua acção 
apoiou-se numa activa ocupação comercial no Casamansa 
e nas rias a sul do Cacine, contra a qual não puderam 
competir os pouco numerosos e mal apetrechados comer¬ 
ciantes portugueses. 

O comércio local da Guiné encontrava-se assim em 
grande parte na mão de estrangeiros, sobretudo fran¬ 
ceses e alemães, que promoviam o envio das oleaginosas 
para as suas metrópoles. O Estado, por sua vez, aten¬ 
dendo à situação geográfica da Guiné - autêntico en- 
clave no meio de territórios franceses, sem possibilidade 
de fiscalização de fronteiras-via-se obrigado a adoptar 
um regime pautai que impedia ou não facilitava a na¬ 
cionalização do comércio. Seguia-se umá política fiscal 
de condicionalismo ao regime pautai dos territórios vizi¬ 
nhos, com ampla liberdade na importação, pois se enten- 
ia, e com razão, que só assim se poderiam fomentar as 
actividades comerciais locais. 

Alguns esforços fizeram os comerciantes portugueses 
para nacionalizar a Guiné no campo económico, mas fra¬ 
cassaram geralmente. Um deles, António Silva Gouveia, 
venceu nesse período agitado, conseguindo erguer í 
Uma que hoje continua com o seu nome e é a maior 
potência económica dentro da Província. 


Em 1927 a situação mantinha-se; mais de 70 % das 
exportações dirigiam-se para o estrangeiro, de lá vindo 
em igual proporção as mercadorias importadas; o comér¬ 
cio com a metrópole não atingia 30 %. Nesse ano esta¬ 
belece-se um novo regime pautai, francamente protec- 
ciomsta, reforçado em 1932. Os seus efeitos logo se 
fazem sentir nas exportações, que passaram a encami¬ 
nhar-se com outra amplitude para a metrópole, o que 
nunca mais deixou de suceder (apenas em dois anos a 
percentagem foi ligeiramente inferior a 60%). O in¬ 
tento do Governo era também o de fomentar as indús¬ 
trias metropolitanas mediante um regular abastecimento 
de matérias primas; no entanto, isso não se conseguiu 
logo de entrada, pois uma parte das oleaginosas foi 
íeexportada pela metrópole. A Guiné fez assim um sacri- • 
ficio (as cotações do mercado metropolitano são normal- 
mente inferiores às do mercado mundial) para benefi¬ 
ciar uma simples activídade de intermediário por parte 
da metrópole. Esta situação veio a alterar-se pelo fim 
da reexportação e total emprego das oleaginosas nas 
indústrias metropolitanas. 

No que respeita à importação não se verificou uma 
alteração sensível; as percentagens mantiveram-se até 
ao inicio da última guerra nos valores quase constantes 
de 35.% para a importação da metrópole e 65 % para 
a do estrangeiro. O saldo favorável da Guiné no comér¬ 
cio com a metrópole ia cobrir o «déficit» no comércio 
com o estrangeiro. Esta situação resultava do comércio 
dos tecidos de algodão (normalmente preenchendo 1/3 
da importação total); apesar das pautas proteccionis- 
tas, a indústria metropolitana não conseguia bater os 
tecidos estrangeiros, em especial os provenientes do 
Japão. 



A guerra iniciada em 1939 veio provocar largas alte¬ 
rações. A exportação para a metrópole aumentou, natu¬ 
ralmente, chegando a 95 %. E as importações também 
passaram a ser predominantemente nacionais, de per¬ 
centagem variando entre 70 % e 85 % até 1950. Nalguns 
anos mesmo verificou-se uma reexportação de produtos 
nacionais (tecidos e fios de algodão) para o território 
francês, sobretudo durante a guerra e no período que 
se seguiu, enquanto os nossos vizinhos não haviam con¬ 
seguido normalizar o seu abastecimento. 

A nacionalização das importações e exportações ate¬ 
nuou-se após o findar da guerra, mas ainda continua 
bem marcada. Tão marcada, que a Guiné é mesmo a 
província ultramarina que tem na actualidade maior 
intercâmbio, em proporção, com a metrópole. É elucida¬ 
tivo fazer algumas comparações (valores em contos em 
1951; 1947 para a índia): 

Movimento, comer- Exportações para 



ciai total 

a Metrópole 

Cabo Verde. 

489.225 

4.934 

Guiné.. 

316.384 

105.418 

S. Tomé . 

377.261 

29.608 

Angola .. 

5.443.896 

560.161 

Moçambique. 

4.907.771 

425.529 

índia. 

427.942 


Timor .. 

104.074 

3.283 


Assim a Guiné, que está em 6.° lugar pelo movimento 
comercial total, ocupa o 3.° no que se refere à expor¬ 
tação para a metrópole! 

Para o mesmo facto havia chamado a atenção há 
poucos anos o engenheiro Vicente Ferreira, que orga¬ 


nizou os quadros das capitações por habitante de Angola 
Moçambique, Guiné e Metrópole em relação ao comér¬ 
cio entre esta e essas Províncias: ( 3D1 ) 


o) Exportação da Metrópole para o Ultramar 












c) A Metrópole senhoria de terras africanas 
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A metrópole exporta¬ 
dora . 

8.491.461’ 

102.103 

974.375 

0,015. 

d,iií 

9,54 

A metrópole importa- 




1! 



dora . 

8.491,451 

299.152 

1.130.331 

0,035|0.13i 1 

3,78 

Comércio total . 

8.491.451 

101.355 

2,104.701 

0,047 

0,241 



Conclui-se assim que o habitante da Guiné é o que 
mais compra e mais vende à metrópole. Se tal facto 
revela que a Guiné está à cabeça no que se refere ao 
desejado estreitamento de relações económicas entre os 
vários territórios portugueses, convém no entanto pro¬ 
fundar um pouco mais o caso. 

Antes da última guerra procurava a Guiné conseguir 
ter assegurado um contingente certo para a colocação 
dos seus produtos na metrópole, dada a concorrência de 
outras Províncias. Num regime de quase monocultura, 
seria catastrófico para a sua economia não poder expor¬ 
tar as suas oleaginosas. Tal aspiração viu-se realizada 
sempre e em 1989 a Guiné concorria em 70 % para o 
abastecimento de amendoim da metrópole e em 45 % 
para o coconote. 

Finda a guerra e dada a escassez universal de gor¬ 
duras, traduzida pelas grandes cotações atingidas pelas 
oleaginosas no mercado mundial, e das quais o mercado 
metropolitano se distanciava consideravelmente, verifi- 
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ca-se a tendência dos nossos exportadores ultramarinos 
para procurar colocar as oleaginosas no estrangeiro, fi¬ 
cando a Guiné nitidamente para trás nesse aspecto. 

Ora a Guiné adquirira a situação de principal abas- 
tecedor da metrópole em oleaginosas, alimentando uma 
indústria que se encontra hoje fortemente ligada por 
interesses e avultados capitais às mais importantes fir¬ 
mas cia Província. O que trouxe várias consequências. 

O pequeno comércio interno e o grande comércio expor¬ 
tador, tendo assegurada a colocação dos produtos pelas 
cotações estabelecidas na metrópole, não têm estimulado 
o indígena à sua melhoria. As grandes firmas ligadas 
às indústrias da metrópole não se interessaram, até há 
pouco tempo, pela transformação dos produtos na Pro¬ 
víncia; a Guiné é hoje o único território africano que 
exporta mancarra totalmente por descascar. Pelo sis¬ 
tema de contingentes proporcionais aos abastecimentos 
à metrópole (que são feitos quase exclusivamente por 
exportadores nacionais), os excedentes autorizados a 
saírem para o estrangeiro são também exportados pelas 
grandes firmas nacionais. De onde resulta o aumento 
dos seus lucros, que não se repartem proporcionalmente 
pelo pequeno comércio. E ainda o abandono da Guiné 
pelas grandes firmas estrangeiras, cujas filiais apenas 
vivem do comércio de importação e do comércio interno, 
não conseguindo senão exportar pequenas quantidades 
de produtos para o estrangeiro, 

Se se atender ainda a que hoje em dia a navegação 
que frequenta a Guiné é quase totalmente portuguesa, 
vê-se bem o caminho percorrido nos últimos trinta anos. 

Comércio e navegação estão assim fortemente nacio¬ 
nalizados, tendo-se constituído empresas de grandes re¬ 
cursos. Na Província é hoje corrente dizer-se que «a 
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Guiné é uma quinta da Companhia União Fabril», a qual 
absorveu a firma Silva Gouveia e, através da Sociedade 
Geral de Transportes, carrega quase toda a produção 
guineense. 

Infelizmente, durante os mesmos trinta anos, não 
conseguiu ainda a Guiné sair do estado de colónia-feito¬ 
ria; o seu sistema de produção mantém-se sem altera¬ 
ções. 

Houve, é certo, as tentativas que se sucederam à 
pacificação'; mas o seu insucesso provocou o retraimento 
de novas iniciativas. 

Parece, porém, ter chegado a hora para empreendi¬ 
mentos bem sucedidos. E nada mais indicado que sejam 
aquelas grandes empresas, não se limitando a uma acti- 
vidade puramente comercial, quem venha a investir na 
Guiné os capitais privados que tanta falta fazem para 
o progresso da Província. Para que se saia da pura 
«economia de resgate». E para que não seja só o Es¬ 
tado, penosamente, a arcar com o peso de transformar 
a Guiné. 

Parece, felizmente, terem algumas daquelas empre¬ 
sas compreendido as necessidades da hora que passa, e 
estão montando indústrias e organizando explorações 
agrícolas. O que só é motivo para regozijo. 


* 


O ano de 1949, o último de que há estatísticas publi¬ 
cadas, apresentou-se com o seguinte aspecto, quanto à 
natureza das importações e exportações: 



Exportação 

Importação 


% 

i 

| 

a 

1 

S 

1 

b 

m 

5 

I 

u 

Animais vivos . 

~ 

- 

3 

17 

Matérias-primas para artes e 





indústrias . 

8.270 

20.101 

67.302 

156.404 

Fios, tecidos, feltros e respec- 





tivas obras 1 . 

853 

58.262 

1 

1 

Substâncias alimentícias. 

2.800 

19.553 

1.153 

3.983 

Aparelhos, instrumentos, má- 





quinas, utensílios, etc. 

532 

11.733 

4 

150 

Manufacturas- diversas. 

3.242 

32.573 

1 

273 


Nesse mesmo ano, 88,2 % das exportações foram 
para a Metrópole (138.636 contos) e Províncias Ultrar 
marinas (3.204 contos); e 11,8% para o estrangeiro 
(12.240 contos para a Inglaterra e 6.578 para a França). 

Da importação, 68,9 % proveio da Metrópole (99.919 
contos), 2,9 % de outras Províncias Ultramarinas (1.729 
contos) e 28,2 % do estrangeiro (40.575 contos). Os 
principais exportadores foram os Estados Unidos da 
América (19.398 contos), a Inglaterra (10.932 contos), 
a Bélgica (2.489 contos), a Pérsia (1.920 contos), Cura- 
çao (1.510 contos) e a França (1.334 contos). 

Plano de Fomento 

1953 foi o primeiro ano do Plano de Fomento, o qual, 
para a Guiné, tem o seguinte aspecto (em contos); 









A) Aproveitamento do mursos o pvoimmío: 

1) Defesa, enxugo e recuperação de terreno» 

para agricultura...... 10.000 

B) Comunicações e Transportes: 

1) Conclusão da ponte-cal» do Bissau 

o equipamentos . 20.000 

2) Outros caia. 3.000 

8) Regularização o dragagens no nu 

Geba . 30.000 

4) Pontes do Geba em Batata, do 
Corubal o do Cachou a montante 

de Farim. 10.000 

5) , Construções no Aeroporto des Bis¬ 

sau e equipamentos,. 5.000 68.000 

78.0M 

A todos estes empreendimentos se foz já referência 
em várias partes daste- livro. Fácilmente se verifica que 
0 plano para a Guiné se reporta quase exclusivftmenlo 
ao capítulo das comunicações e transporta, Uma vez 
que ele seja levado a bom termo ficará a Província bem 
apetrechada 110 que se refero às comunicações maríti¬ 
mas, fluviais e aéreas, e ainda muito melhorada no 
aspecto das comunicações terrestres {pontes mbn 0 
Geba, Corubal e Cachoa). Resta 0 problema das estra¬ 
das, para 0 qual aliás sq prevê 0 recurso im verbas da 
tabela extraordinária. Prossegue assim 0 Governo na 
pesada tarefa do desenvolver a rede de comunicações 
nas Províncias de África, 

No capítulo do aproveitamento de recursos, apena*, 
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realisticamente, se consagra uma verba essencialmente 
destinada à conquista de terrenos para a orizicultura. 
É uma política que já provou bem, se revela económica 
e de resultados seguros. Outras formas de fomento agrí¬ 
cola estão dependentes de estudos e ensaios, que aliás 
se vém procurando incentivar dentro das dotações nor¬ 
mais. 

O financiamento do plano é feito integralmente por 
um empréstimo. Desta maneira não se vão sacrificar 
as dotações normais do orçamento nem os saldos de anos 
findos, os quais são indispensáveis para reforçar aque¬ 
las e prosseguir na obra em curso de construções hos¬ 
pitalares, pavimentação de estradas, construção de pe¬ 
quenas pontes, edifícios públicos e moradias, trabalhos 
de urbanização e saneamento, abastecimento de água e 
fornecimento de energia eléctrica, ocupação cientí¬ 
fica, etc. 

Ê de salientar esta orientação, diferente da que foi 
adoptada por outros países em África, que puseram em 
marcha planificações quase integrais que nem sempre 
se vêm revelando convenientes, 

NOTA 

(SM) Crónicas na «Revista do Centro de Estudos Económicos*, 
do Instituto Nacional de Estatística, 1949 e 1950. As capitações 
relativas à Guiné são aqui corrigidas com os dados do censo po¬ 
pulacional de 1950. 
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HISTOIRE DE L’ACTION PORTUGAISE 

Les Portugais ont été les premiers Européens à dé- 
couvrir la côte africaine, au sud du Cap Bojador, à en 
entreprendre Toccupation territoriale et à y organiser le 
commerce sur une vaste échelle. Les origines da cette 
découverte et de cette action sont multiples et oomplexes: 
politiques, religieuses, économiques, sociales, etc. 

En même temps que Pexploration du littoral, commen- 
cée en 1434 on s’est efforcé également de pénétrer à 
1’intérieur, soit en utilisant leS' cours d'eau, soit à tra- 
vers les terres. Au XV ème siècle, toutes les rias ont été 
explorées jusqu’à leur limite navigable, en particulier ia 
Gambie, jusqu’à Cantora; dans le demier quart du siècle, 
plusieurs émissaires du roi Jean II sont parvenus jus» 
qu’au Tekrur, Mali et Tombouctou. 

En même temps que l’on peuplait les iles du Cap 
Vert et de S. Tomé, on dressait des forteresses, en diffé- 
rents points de la côte; Arguim, Cacheu, S. Jorge da 
Mina, Serra Leoa, Shama, Axem, Acera, et 1’on ten- 
tait d’en construire d’autres à 1’embouchure du Sénégal 
et sur la Côte de k Makguette. Les Portugais sont par¬ 
venus, durant près d’un siècle et demi, à maintenir in- 
tactes leurs positions et à se réserver plus ou moins 
exclusivement le monopole du commerce en Afrique Occi- 
dentale, La perte de Pindépendance nationale a cependant 
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precipite une décadence qui avaít commencé depuís long- 
temps. Le monopole n’a pu être conservé par des moyens 
pacifiques, mais il a faliu au contraire le défendre vi- 
goureusement, dès le début, par les méthodes les plus 
vanées: supériorité maritime, fortifieations, flottes d’e* 
corte et défense de la côte, ainsi que par une vaste et 
constante activité diplomatique, par 1’espionnage, par la 
corruption, etc. " ' 

Nos premiera rivaux ont été les Espagnols, qui sont 
arnves a Mina pen après les Portugais et qui ont été 
ecartés à la suite du traité d’Álcáçovas-Tolède (1480). 

surfollt 41118 13 Période 
15004553, et qui ont agi prindpalement an Sénégal. H 

y eut en ontre des tentatives anglaises. Mais nos ennemis 
les plus sérieux ont été les Hollandais, qui ont pris la 
Gorée (1617), S. Jorge da Mina (1637, après quatro 
tentatives) et Arguim (1638); ils ont été repoussés à 
Cacneu et dans les iles. 

Une des raisons de la décadence portugaise a résidé 
dans les défauts de l’organisation de Texploitation éco- 
nomique, fortement centralisée par la Couronne, ce qui 
a donne lieu à une vaste activité illégale, exercée par 
de nombreux «lançados», qui vivaient dans la brousse 
en marge des forteresses et des comptoirs, et ravitail- 
laient largement les concurrents étrangers dont ils ont 
beaucoup facilite Uaction; c’est pourquoi la Couronne 
a decrete contre eux de sévères mesures, 

La Guinée Portugaise actuelle est comprise dans une 
zone naturelle que les Portugais appelaient «Rios da 
Lume do Cabo Verde», et les Français «Rivières du Sud». 
Diverses raisons expliquent le maintien de la souverai- 
nete^portugaise dans cette région: un plus fort peuple- 

S ,iai “ éWte aTC rArchipel du 

Cap Vert, Iecheo des Hollandais devant Cacheu. A Ia 
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fin du XVI èmei siècle, les habitants de 1’Archipel tentèrent 
de peupler en masse la Serra Leoa, mais Philippe II 
sV opposa, de crainte que les íles ne se trouvassent dé- 
semparées et ne fussent occupées par les ennemis. Pour 
la même raíson également, les jésuites ne furent pas 
autorisés à installer dans la Serra Leoa leur collège 
central, et c’est ainsi que furent perdus en grande partie 
les résultats obtenus par 1’oeuvre missionnaire qui, par 
la suite, fut surtoutl exercée par les franeiscains, 

Les Portugais, «lançados» ou non, et leurs descen- 
dants (les «fils du pays») s’adjoignaient des: auxiliaires 
indigènes, choisis principalement parmi ceux qui s’étaient 
convertia au christianisme, et la confiance entre les deux 
peuples était telle que les Européens confiaient leurs 
embarcations et leurs produits à leurs agents africains 
pour aller faire du commerce dans des pays lointains. 
Ces auxiliaires étaient connus pour cela sous le nom de 
«cristãos» (chrétiens), parce qu’ils s’étaient convertis, 
ou de «grumetes» (mousses); allusion aux fonctions ma- 
ritimes qui leur étaient confiées. Ces «grumetes», aux- 
quels se mêlèrent, après plusieurs générationsi sans croi- 
sement avec les blancs, les descendentsdes «fils du pays», 
ont joué un rôle très actif dans 1’évolutíon de la «Guinée 
du Cap Vert» et dans les rapports entre natifs. et Eu¬ 
ropéens. Aujourd’hui, en Guinée Portugaise, ils forment 
des communautés très cimeuses, fixées surtout autour 
des centres civilisés. Ils continuent à s'appeler «chré¬ 
tiens» bien que les missionnaires actuels trouvent dans 
leur religion un mélange extraordinaire de lithurgie ca- 
tholique et d'animisme guinéen et aient beaucoup de dif- 
ficulté à les faire rentrer dans le sein de 1’église. Ces 
communautés jouissaient d’un grand prestige parmi les 
populations indigènes qui manifestaient un grand intérêt 
à s’as30cier aux « cristãos » ou «grumetes», car ceux-ci 


étaiemt considérés conime btmcs. Cette classification de 
«blancs» et de «nègres», indépendemment du type racial 
et compte tenu seulement des habitudes de vie, est tou- 
jours em usage en Guinée Portugaise. 

Au XOT- e t au xVIII èmô siècles, 1’action des Por- 
tugais s’exerce surtout entre la Casamance et le Rio 
Nuno, et l’on construit pour la seconde fois la grande 
forteresse de Bissao. 

A partir de la fin du XVIII èrae siècle, on note l’in- 
tention, de la part des Anglais et des Français, d’occuper 
tout ce territoire. Avec les Anglais surgit Maire de 
Bolama (portant sur les Bissagos et sur une partie du 
Continent) qui n’a été résolue définitivement qu’en 
1870. La France qui, avec André Brüe, avait déjà 
essayé de sAtablir à Bissao, occupe la Casamance et 
projette d’en faire de même de Cacheu. Ces faits ont 
été facilites par les grandes agitations politiques qui 
ont sévi dans la Métropole durant la première moitié 
du XIX ème siècle; en conséquence, les questions d’Outre- 
-Mer ont été négligées. Avec le Gouverheur Honório 
Pereira Barreto commence une phase de récupération 
portugaise. Honório Barreto, natif de la Guinée, a été 
le Gouverneur le plus remarquable du siècle; il jouis- 
sait d un grand prestige parmi les indigènes et a régu- 
larisé les finances, acquis de nombreux terrains, encou- 
ragé la colonisation agricole par des habitants du Cap 
Vert et par des Européens. Au milieu du siècle, 
on commence à enregistrer la demande d’arachide, et 
en conséquence le développement de cette culture, qui 
occupe toujours la premiere place dans 1’exportation de 
la Guinée. Dans le dernier quart du XIX èM8 siècle, les 
campagnes militaires sont intensifiées et sont pratique- 
ment terminées en 1915, 
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ADMINISTRATION. MOYENS ET MÊTHODES 


Au début, la Guinée a été subordonnée au Gouver- 
nement du Cap Vert, bien qu’avec des «Capitães mo¬ 
res» (Capitaines-généraux) à Cacheu et à Bissao. Les 
«régimentos» (règlements) donnés aux capitaines-géné¬ 
raux expriment les directives qui orientent à 1’époque 
la politique coloniale: souveraineté bien affirmée à lin- 
térieur des «praças» (localités normalement fortifiées); 
traitement amical des indigènes; diffusion de la foi 
chrétienne; désir de contrôler Pactivité des «lançados» 
et de les utiliser en vue d'un peuplement discipliné; 
monopole commercial. 

Cette époque, qui se prolonge jusqu’au début du 
XIX èma siècle, est ainsi caractérisée, en ce qui ^concerne 
notre attitude à 1’égard des populations indigènes, par 
une politique d 'üssmMion spmtuelle, réalisée sans au- 
cune intention d’uniformisation ou de violenca Avec 
1’avènement du libéralisme, on constate dhmportantes 
altérations dans la politique d’outo-mer et 1 on affirme 
dès Pabord, dans les lois, le príncipe d'une mmihUm 
unifommtrice: proclamation de Pegalité de tous les 
Portugais, sans distinction de races, suppression des. dif- 
férences de régime entre la Métropole et les Territoires 
d’Outre-Mer; on bannit la désignation de «colonies»; le 
«Secrétariat d’Êtat des Affaires de la Marine et d’Ou- 
tre-Mer» est supprímé et, dans la Constitution de 1822 
et dans la Charte Constitutionnelle de 1824 ne figure 
aucune disposition spéciale relative au gouvernement et 
à radministration des Territoires d’outret-mer, auxquels 
est appliquée rorganisation administrative de la Métro- 
pole. Dans la Constitution de 1838, il était cependant 
déjà établi que «les Provinces d’Outre-Mer pourraient 
être gouvemées par des lois spéciales, conformément aux 
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exigences de chacune d’elles». Le príncipe de Ymimih■ 
tion unifommtrice a existe également pendant long- 
temps dans le Droit Criminei et dans le Droit du Travail ; 
toutefois, le Droit Privé des Africains est reconnu en 
1869. Une telle uniformisation finit par se révéler comme 
contraire aux réalités, et c’est alórs que se dessine pro- 
gressivement une réaction, qui propose Fadmission de 
systèmes adaptés aux particularités des différents Ter- 
ntoires. A la suite de Fimplantation de la Hépublique 
surgissent de nouvelles dispositions et Fon crée le Mi- 
nistère des Colonies, en 1911; en cette mêrne année, la 
Constitution établit que «dans FAdministration des Pro- 
vinces d’Outre-Mer prédominera le regime de la décen- 
tralisation, avec des lois spéciales adaptées à Fétat de 
civilisation de chacune d'elles». En 1914, la «Loi Orga- 
nique de FAdministration Civile des Provinces d’Outre- 
Mer». reconnait Fimportance des institutions indigènes, 
et c’est pourquoi Findigène est désormais soumis à un 
régime juridique et politique spécial, 1’Etat exereant une 
action tutélaire et protectrice. Le système dit de F«indi- 
génat» est caractérisé par une organisation judiciaire et 
une procédure spéciales pour 1’administration de la jus¬ 
tice aux indigènes; par Application de leur propre 
droit dans leurs relations privées entre eux, par un droit 
criminei spécial et par 1’absence de droits politiques 
(a 1 exception de ceux qui se rapportent à leurs insti¬ 
tutions). En 1926, est publié le «Statut Politique, Civil 
et Cnmmel des Indigènes», En 1930 est promulgue 
l«Acte Colonial» oü sont condensées les règles fonda- 
mentales de la Politique et de 1'Administration d'Outre- 
Mer, exposees en détail, par la suite, dans la «Charte 
Orgamque de lEmpire Colonial Portugais» et dans la 
«Reforme Administrative d-Outre-Mer», oü An a li¬ 
mite une decentralisation qui s’était révélée excessive. 


En 1951, en mêrne temps que l’on procédait à la 
révision de la Constitution, l'«Acte Colonial» était in- 
tégré dans le texte constitutionnel, bien que les príncipes 
fondamentaux en fussent conserves. On a adoptá de nou- 
veau les anciennès désignations d’«Outre-Mer» et de 
«Provinces d’Outre-Mer» et l’on a banni le terme «colo- 
nie», qui avait été utilísé durant quelques temps, mais 
qui était d’importation étrangère. 

La Constitution établit que les «Provinces d’Outre- 
-Mer, en tant que partie integrante de TEtat Portu- 
gaís, sont solidaires entre elles et avec la Métropole». 
A Funité territoriale correspond Funité de Gouverne- 
ment, et les Provinces d’Outre-Mer sont représentées à 
FAssemblée Nationale. Elle jouissent cependant d’une 
décentralisation administrative et de Fautonomie finan- 
cière, et Fon s’efforce de doter chacune d’elles de regi¬ 
mes administratifs appropriés à ses conditions parti- 
culières; actuellement, le système de F«indigénat» est 
en vigueur dans la moitié de ces Provinces: en Angola, 
au Mozambiqne, en Guinée et à Timor. 

La populatíon est composée de «cüoyem» et d’«mdi- 
gènes», assujettis à des régimes juridiques et politiques 
distincts. Le passage à Fétat de cüoyen est réglementé 
par un texte spécial et implique la connaissance de la 
langue portugaise, Tindépendance économique et Faban- 
don des coutumes indigènes. 

Une législation développée assure la liberté du tra¬ 
vail. Le droit de propriété des indigènes est garanti 
d’une manière absolue et leurs terrains ne peuvent faire 
Fobjet de concession. La propriété indigène est inalié- 
nable; on considère comme des réserves indigènes : 

1) Les terrains habituellement occupés et cultivés, 
considérant comme tels les superfícies quintuples de 
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celles qui révèlent des signes d’oceupation ou de culture 
(ce qui indique que Fon a tenu compte des caractéris- 
tiques de Fagriculture nômade); 

2) Toutes les rizières; 

3) Toutes les palmeraies; 

4) Les terrains nécessaires au pâturage. 

Dans ces conditions, 4 % seulement de la superfície 
totale de la Guínée sont actuellement entre les rtiain f» 
de non indigènes (1945). 

Indépendemment des lois, Fhumanisme individuel 
des Portugais, qui répugne à toute séparation raciale, 
religieuse ou culturelle, explique la bonne harmonie des 
relations entre Européens et Africains en Guínée. Cfest 
un humanisme à caractere essentiellement populaire, 
qui révèle une conscience de groupe peu marquée et 
s’exprime par la tendance à préférer des relations de 
sympathie, personnelles et primaires, aux relations caté- 
goriques, impersonnelles et secondaires. Comme ce sont 
là également les caractères des rapports dans les socié- 
tés africaines, il en resulte une bonne entente générale 
entre tons et Fabsence de groupes étanches, soit entre 
Européens, soit entre Africains — groupes de races, 
groupes religieux, groupes culturels. Toute Fhistoire 
des Portugais en Territoires d’Outre-Mer est un pro- 
cessus dhnterférence de races èt de cultures, sans que 
les stratifications économiques ou sociales s ! expriment 
par les pigmentations ou par Fisolement culturel. Pour 
le Portugal, les liommes et leurs relations valent mieux 
que la pureté raciale ou culturelle—même que celles-ci 
soient protégées, prophylactiquement, par de nombreu- 
ses lois et propagande. Et ceci ne doit pas nous étonner, 
étant donné que Fhistoire même de la Métropole n’est 
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qu’un processus continuei de fusion de races et de cul¬ 
tures. A tel point que Fon peut affirmer que la prin- 
cipale caractéristique culturelle des Portugais réside 
dans ses contrastes et dans Fabsence d’un type national 
défini. 

POPULATION CIVILISÉE. DÉVELOPPEMENT 
URBAIN 

La Guinée possède une fâme terrifiante, en consé- 
quence de son climat. En réalité, si celui-ci a empêché 
un peuplement européen intense, ce n'est pas telle- 
ment par son action directe, mais plutôt par le fait qu’il 
a facilite d’une manière toute particulière Fexistence et 
la diffusion d’un gramd nombre d’animaux (surtout in- 
sectes), véhicules des maladies dites tropícales. C’est sur¬ 
tout le cas du paludisme, Cette circonstance a favorisé 
le métissage; le blanc mourait ou s’en allait, étaít rem- 
placé par d’autres qui venaient tenter fortuna, et fina- 
lement c’était les métis qui restaient. 

Grâce aux progrès considérables de la médecine en- 
registrés à partir de la fin du siècle dernier, ce panorama 
s’est considérablement modifíé et le «mythe du climat» 
et du «plateau» est en train de disparaítre dans la pra¬ 
tique. 

En 1950, la population blanche était de 2.263 indivi- 
dus (4 pour mille, par rapport à la population indigène), 
dans la proportion de 58 femmes pour 100 hommes. 

La population métisse était de 4.568 individus, et la 
population noire de 1.478. Parmi la population civilisée, 
366 individus sont étrangers, surtout Libanais. Parmi 
les Portugais, 1.501 provenaient de la Métropole, 1.703 
de FArchipel du Cap Vert et 4.644 de la Guinée. Les 
demiers chiffres obtenus, postérieurs à 1950, montrent 



que la population blanclie est en train d’augmenter rapi- 
dement (augmentation de 25 % en 3 ans). La plupart 
des civilisés sont commerçants ou fonctionnaires. 

On ne note aucune différenciation des fonctions par 
groupes de races; blancs, métis et nègres, exereent indis- 
tinctement toutes les fonctions ou activités et consti- 
tuent une société homogène. C’est en vain que Pon 
cherchera ici les élites natives, culturellement et politi- 
quement européisées, mais détachées de cette société. 
Par ailleurs, les indigènes qui conservent leur statut 
mais qui ont reçu une forte influence européenne (rois 
et chefs principalement) maintiennent des rapports 
harmonieux, soit avec la société blanche, soit avec la 
société indigène. Jamais ici n’ont surgi les haines de race 
ou de culture, à la suite d’erreurs ou d’excès individuels. 

La population civilisée se trouve, dans sa majorité, 
dans la zone littorale; 70 % sont concentrés dans huit 
villes et dans les bourgs; Bissao, à elle seule, en abrite 
45 %, 

La ville et le bourg sont en Guinée une création blan- 
ch'e, Ce sont des localités administratives, commerciales, 
des centres de Communications terrestres ou fluviales, 
des ports maritimes d^ooulement vers Pextérieur. Ils 
attirent une population indigène nombreuse, aussi est-ce 
là que Pon note les contacts les plus étendus entre 
Européens et Africains. La principale ville est Bissao, 
avec envíron 20.000 habitants, capitale administrative 
et économique et port principal. 

SANTÉ 

Les conditions naturelles favorisent un grand nom- 
bre de maladies auxquelles sont sujets les indigènes. En 
tête se trouve le paludisme. Viennent ensuite la maladie 


du sommeil (qui existe dans 40 % des localités, car les 
glossines abondent partout), les maladies intestinales 
(surtout Tankylostomiase, la dracontiase, la schistoso- 
miase vésicale), la filariose, la fièvre jaune (aujourd’hui 
sans acuité), la méningite cérébrospinale, la lèpre, la va- 
riole, les maladies vénéríennes. A tout cela s’ajoute une 
alimentation insuffisante et erronée, caractérisée par la 
carence de protéines. 

L’assistance sanitaire, en Guinée, est réalísée par 
Pintermédiaire des Services de Santé et de la Mission 
d'Etude et de Combat contre la Maladie du Sommeil. II 
existe 10 délégations de santé, 2 hôpitaux, 4 secteurs de 
traitement de cette maladie; au total 24 médecins. A 
ces Services correspond annuellement une dépense de 
15 % du budget total de la Province. 

L’assistance sanitaire est un facteur essentiel d’amé- 
lioration des conditions rurales. II faut noter que la cul¬ 
ture du riz inondée contribue à Passainissement du Ter- 
ritoire, ce qui est révélé par les indices de paludisme et 
de la maladie du sommeil. 

INSTRUCTION. MISSIONS 

L’enseignement spécialement destiné aux indigènes 
est confié aux missions catholiques, aux termes de 
PAccord Missionnaire de 1940. Lenseipement officiel 
pour non indigènes fonctionne dans un collège-lycée (78 
élèves en 1950/51), dans une école commerciale, et dans 
11 écoles (27 professeurs et 1.670 élèves en 1950/51, 
incluant des indigènes aussi). 

Lenseignement primaire pour indigènes a lieu dans 
55 écoles (1.979 élèves en 1950/51). En 1953, PEtat a 
dépensé pour Pinstruction 4 % du budget total de la Pro¬ 
vince. 




II faut encore signaler Penseignement musulman, 
purement indigène, qui est donné dans 486 éeoles (en- 
viron 5.000 élèves). C’est im enseignement extrêmement 
rudimentaire, essentiellement religieux, perfectionné 
dans 50 centres environ de culture islamique. 

Récemment a été promulguée une organisation de 
renseignement indigène dont on espère de grands ré- 
sultats. 

La Guinée constitue une circonscription Missionnaire 
séparée du diocèse de Cap Vert en 1940, dirigée par un 
Préfet Apostolique, et comptant 9 missions et 3 filiales, 
à la cliarge de 16 missionnaires, pour la plupart fran- 
ciscains. II y a en outre une Mission Evangélíque. 

FACTEURS 

Les lois portugaises interdisent touta pratique de 
contrainte des indigènes à travailler pour des entreprises 
privées. 

Kindigène aime à s’employer pour certames formes 
d'activité, mais il a une répugnance pour le travail agri- 
cole salarié et pour les formes les plus pénibles de travail 
manuel. 

Compte tenu. des mauvaises conditions générales de 
PAfriqne Occidentale au nord de 1’Equateur, on peut dire 
que la Guinée, grâee à ses rias, est nettement favorisée. 
S’il n’y a pas de bons porte sur la bordure littorale, on 
les trouve à Tintérieur. Au total, les rias représentent 
800 km. navigables pour des navires au long cours et 95Ó 
pour les embarcations fluviales. La principale vóie de 
navigation est le canal du Geba, avec le port de Bissao, 
doté d’un pont-quai qui a été récemment terminé, per- 
mettant 1’accostage des navires. En 1949 sont entrés 
64 navires. qui ont chargé et déchargé 60.000 tonnes. La 


deuxième voie navigable est la ria de Cacheu, avec le 
port de Binta à son extrêmité intérieure (28.000 tonnes 
en 1949), et qui permet le chargement facile en beaucoup 
d’autres points, Au sud, il y a deux bons ports naturels, 
Bolama et Bubaque, au mouvement réduit cependant, 
par suite du manque de produits. Les marées facilitent 
partout la navigation fluviale, le chargement et le déchar- 
gement; la flotte intérieure est constituée par 125 em¬ 
barcations, soit 3.000 tonnes. 

La Guinée dispose d’un réseau de routes de 3.100 ki- 
lomètres (soit 1 kilomètre pour 11 km 2 ), dont 2.000 en¬ 
viron permettent le trafic durant toute 1’année. Des 
ponts définitifs remplacent progressívement les- ponts 
primitifs en bois et les bacs. Laugmentation constante 
du trafic impose la nécessité de construire des routes 
consolidées, que Ton commence à établir, à partir de 
Bissao. 

II existe une flotte aérienne minuscule, d’une demi 
douzaine d’avions environ, qui assure les liaisons inté- 
rieures et qui dispose à cet effet de 29 champs d’avia- 
tion. A Bissao a été inauguré, en 1953, une piste asphaltée 
de 1.700 mètres, et 1’on est en train de procéder à 1'équi- 
pement de raérodrome, La Guinée dispose d’un réseau 
raisonnable de Communications télégraphíques, télépho- 
niques et radiotélégraphiques qui permet la liaison de 
tous les chefs-lieux de circonscription et des postes admi- 
nistratifs, sans compter d'autres localités. 

II y a 6 stations radiotélégraphiques, 13 stations té- 
légraphiques, 9 postes radiotéléphoniques (liaison avec 
les íles) et 31 stations et postes téléphoniques. 

L’investigation scientifique s J est considérablemeut 
développée au cours des dernières années. La «Junte des 
Missions Géographiques et d’Investigations des Térritoi- 
res d’Outre-Mer» a envoyé en Guinée diverses missions 
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chargées de recherches et de travaux spéciaux. La Mis- 
sion Géo-Hydrographique procede actuellement au lever 
total du temtoire (cartes hydrographiques à 1/80.000, 
plana hydrographiques à 1/12.500 et cartes géographi- 
ques à 1/50.000). 

Les Missions Zoologique, Anthropologique, Géologi- 
que et de Géographie Physique et Humaine ont réalisé 
de nombreuses études qui sont déjà en partie publiées. 

Llnstitut dei Médecine Tropicale a envoyé différentes | 

missions pour étudier des problèmes déterminés et cer¬ 
tames maladies et a créé la «Mission d’Etude et Cojnbat 
contre la Maladie du Sommeil», à caractère perma- I 

nent. Dans le domaine économique, d’autres missions 
sont allées là-bas, afin de proceder à diverses étu¬ 
des. Parmi les activités locales, il faut noter les re- j 

cherches et les essais des Services Agricoles et des Ser¬ 
vices de FElevage, ainsi que le vaste effort du Centre 
d’Etudes de la Guinée Portugaise. 

CONDITIONS MINÉRALQGIQUES ! 

f. 

On ne procède actuellement à aucune prospection mi- 
nière en Guinée. On connaít toutefois Pexisteace d’or, 
de bauxite et d’ilménite, bien que Fon en ignore les 
possibilités d’exploitation. j 

PRODUCTION VÉGÉTALE 

La production végétale est la base de Féconomie de f 

la Guinée. Elle constitue même, dans la pratique, toute 
sa production; en 1948, elle s’est traduite par 95 % de 
ses exportations, en poids (94 % en valeur). Cette pro¬ 
duction est obtenue soit par la culture (arachide, riz), 
soit par simple cueillette (palmier à huile). Environ 
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80 % en valeur et 90 % de Pexportation en poids sont 
constitués par les oléagineux. 

Les principaux produits sont Faraehide («mancar- 
ra»), le palmiste (coconut) et Fhuile de palme, et le 
riz. Parmi les produits secondaires, il faut noter — plus 
pour ieurs possibilités d’avenir que pour leur production 
actuelle •— le coton, le kapok, la canne àsucre, le césame, 
le purghère, le cocotier et Panacardier (voir les caracté- 
ristiques de tous ces produits dans le texte portugais). 

Durant des siècles, la Guinée a vécu d’une «économie 
de traite». En même temps qu’ils exerçaient le commerce 
des échanges, les Portugais ont introduit de nombreuses 
plantes nouvelles — la canne à sucre, le mais améri- 
cain, Parachide, la manioc, la patate, divers arbresi frui- 
tiers, etc. Après la pacification, surgissent de nouvelles 
tentativos, aussi bien de la part de particuliers que de 
PEtat, en vue de créer de nouvelles richessesi, tentativas 
qui ont toutes échoué, ce qui a provoque un retrait des 
capitaux. Ceit échec est dü essentiellement à Tignorance 
des rapports entre le milieu et les systèmes de culture, 
parce que Pon ne connaissait pas les pratiques indigènes, 
condamnées comme primitives. De nouvellesi tentatíves 
sont cependant en cours ou en projet, et il faut espérer 
que quelques-unes tout au moins aboutiront à un résultat 
(canne à sucre, coton, anacardier, cocotier, palmier à 
huile). II est cependant indispensable 1 , à côté des. agro- 
nomies spécialisées, de réaliser un grand effort d’amé- 
lioration des agricultura primitives, en commençant par 
les étudier minutieusament. 

EXPLOITATION FORESTIÈRE 

Uexploitation des bois a été récemment intensifíée 
(voir les chiffra dans le texte portugais) et il existe des 





scieries dans les forêts de transition des vallées du 
Cacheu et du Geba, qui exportent surtout des trones a 
rextérieur et ravitaillent le marché intérieur en bois 
seiés. La principale essence exploitée est 1’acajou (Kkiíija 
senegal&ms). 

Le caoutchevic est extrait cte certames plantes griro- 
pautes sauvages. 

PRODUCTION ANIMALE 

Le cheptel de la Guirtée comprend 136.144 bovidés, 
32.075 moutons, 68.547 chèvres, 80.676 pores, 1.811 ânes 
et 43 chevaux. 

Les conditions naturelles (pâturages et maladies) 
sont peu favorables au developpement de 1 elevage. La 
peste bovine a déjà provoqué de grandes parta; ello a 
été aujourd’hui surmontée, mais il existe toujours le 
danger de nouvelles invasions venues de la Gninée Fran- 
çaise. La plus réeente, en 1950, a pu être contenue à la 
frontière. On enregistre également le charbon bactéri- 
dien. II faut toutefois noter que les bovidés de la Guinée 
sont prémunis contre la trypanosomiase, les piroplas- 
moses et les rickettsioses, fait très ímportant. Le bétail 
bovin est répandu sur tout le territoire et comprend trois 
races (Foula ou Gabu, Boenca ou N’Dama et Manjaca). 
Les cuirs font 1’objet d’une exportation active; ils sont 
de très bonne qualité, bien que mal tannés. Les chevaux, 
autrefois abandants, ont presque dispara, par suite de 
1’avance des trypanosomiases. Les ânes, très utilisés dans 
le transport de Parachide, sont aussi très suceptibles à 
la maladie du sommeil. Les pores (introduits par les For- 
tugais) sont au contraire très résistants. 

La cire et le miei offrent de bonnes possibilités d’ex- 


ploitation. Gependant, seule la cire, rècoltée par des prb- 
cédés primitifs et barbares, est exploitée. 

Les Services vétérinaires ayant leur siège à Bissao 
ont exerce une grande action de défense du bétail de la 
Guinée, soit par le combat direct, soit par une ceuvre 
importante dlnvestigation. 

Uexercice de la chasse est réglementé; certaines es- 
pèces sont protégées et il existe 3 réserves. 

Les eaux des rias et de la bordure littorale, peu sa- 
lées, chaudes et avec des fonds vaseux n’ont que quelques 
espèces de poissons peu riches. II est à croire que plus 
au large les conditions sont différentes. 

PRODUCTION INDUSTRIELLE 

II y a actuellement 3 fabriques de décorticage du riz, 
une fabrique d’huiles végétales et une autre de savons; 
10 scieries de bois, 2 chantiers navais et 2 fabriques de 
briques. 

On est en train de construire 2 bloes industrieis, 
avec décorticage de Parachide et du riz, extraction de 
Phuile de palme, et chantier naval. D’autres industries, 
en particulier du sucre, sont actuellement à Pétude ou 
sur le point d’être réalisées. 

SITUATION FINANCIÈRE ET BALANCE COMMER- 
CIALE. PLAN DE MISE EN VALEUR 

La situation financière est bonne, les, budgets sont 
équilibrés depuis de nombreuses années et les dettes de 
la Province, contractées pour des oeuvres de mise en 
valeur, sont peu élevées. 

Dans le texte portugais, nous indiquons les statisti- 
ques de la balance commerciale dans le demier quart de 



siècle, La balancè èonimerciale est équilibrée et íe eoiti- 
merce se fait aujourd’hui presque tctalement avec la 
Métropole, au contraire de ce qui se passait il y a 30 ans. 
En 1949, 88, 2 % des exportations et 68, 9 % des im- 
portations ont été effectuées avec la Métropole. 

En 1958, on a commencé 1’exécution du Plan de 
Mise en Valeur Nationale, à réaliser sur 1’espace de 
6 ans, et qui prévoit, pour la Guiiiée, 1’investissement de 
78 millions d’escudos pour: la défense, le drainage, et 
la récupération de terrains pour F agriculta; la con- 
clusion du pont et de Féquipement du port de Bissao; 
la régularisation et Ie dragage du Geba; la constructioii 
de ponts à Bafatá, dans le Corubal et dans le Cacheu; 
Féquipement de Faéroport de Bissao. 




THE PORTUGUESE IN GUINÉ 


The Portuguese were the first to sail along African 
coast south of Cape Bojador, and they were also the 
first to occupy land and to organize trade on a large 
scale in those parts. Many factors — political, religious, 
economic and social — contributed to the the discovery 
of Guiné and its subsequent development. 

The opening-up of the Coastal zone began in 1484 
and was followed by expeditions into the interior, along 
the rivers or overland. By the end of the XV Century 
all the estuaries had been explored as far as they be 
navigated, particularly the Gambia up to Cantora. Dur- 
ing the last quarter of the century emissaries from 
John II reached Tekrur, Mali and Timbuctoo. 

At the same time that the Cape Verde and S. Tomé 
lslands were being settled, fortresses were built at 
various points on the mainland: Arguim, Cacheu, São 
Jorge da Mina, Serra Leoa, Shama, Axem and Acera, 
and attempts were made to build others at the mouth of 
the Senegal and on the Malagueta Coast. For about a 
hundred fifty years the Portuguese managed to hold 
these positions and to keep, more or less, the monopoly 
of West African trade. Portugabs loss of independence 
in 1580 hastened the deterioration that had had already 
set in. It shoüld be stressed that the trade monopoly did 




not g'{) unchailengecí. From the very firat the Foríuguésè 
liad to fight hard to maintain it by naval superiority, 
fortresses, use oí armed convoys and Coastal defence 
.—, also by constant dilomatic action, espionage and 
bribery. 

Their first rivais were the Spaniards who reached 
Mina shortly after the Portuguesa but they were forced 
to withidraw by the Treaty of Alcaçovas-Toledo ( 1480 ). 
Next came the French, particularly during the period 
between 1530 and 1553. They were specially interested 
in Senegal. There were a few attempts by tha British 
but the most serious opponents were the Dutch who 
captured Goree in 1617, São Jorge da Mina in 1637 
(after three previous attempts) and Arguim in 1638 . 
They were beaten off at Caeheu and in the Islands. 

One of the causes of Portuguese decline was bad 
economic organization resulting from too much centra» 
lization and intervention by the Crown. This led to 
illegal trading by outlaws («lançados») living in the 
bush beyond the range of influence of fortresses and 
íactories. These men supplied foreing competitors with 
goods and for this reason severe penalties were decreed 
against them by the Crown. 

Present day Portuguese Guinea is in the natural zone 
which, as has been. stated, the Portuguese called the 
«Guinea Rivers of Cape Verde» and the French 
«Rivièm du Svâ». Severa! factors helped the Portuguese 
to retain this territory e. g. the numbers of Portuguese 
settlers, the close connection with the Cape Verde Ar- 
chipelago and the failure of the Dutch to capture Caeheu. 
At the close of the XVI Century the inhabitants of 
the Archipelago tried to emigrate en masse to Serra 
Leoa but this was opposed by Philip II lest the depo- 
pulated Islands should be occupied by enemy forces. For 


the same reason, the Jesuits were not allowed to set 
up their main college at Serra Leoa and so the fruits 
of their previous missionary work were largely wasted. 
Thereafter, their place was taken mostly by Francis- 
cans. 

The Portuguese nationals — «lançados» and others 
— and their descendants — filhos da terra —used na- 
tive auxiliaries, specially those who had become Chris- 
tians. The trust between the two races was so great 
that the whites would allow their African partners to 
sail off in their ships in order to sell the local produce 
in distant lands. These auxiliaries were known as «Cliris- 
tians» or grumetes (ship boys) because of their new 
religion and avocation. The grumetes together with des¬ 
cendants of the old filhos da terra —children of Por¬ 
tuguese adventurers by native women — played a very 
important part in the development of the «Guinea of 
Cape Verde» and bridged the gulf between whites and 
Africans. Today they forni very curious communities 
generally round the towns. They continue to call them- 
selves Christians though the missionaries find their 
religion an extraordinary mixture of Catholicism and 
pagan beliefs and it is very difficult to turn them into 
orthodox Catholics. These communities in the past en» 
joyed great prestige among the other natives who liked 
to marry into a «Christian» or «Grumete» family, since 
these were considered as «whites». This classification 
into «blacks» and «whites» according not to colour but 
to standards of living is still used in Portuguese Guinea. 

In the XVII and XVIII Centuries Portuguese acti- 
vities were confined to the country between Casaman- 
sa and the Nuno River; it was during this period that 
the great fortress at Bissau was rebuilt. 

From the end of the XVIII Century both the Bri- 


iish and the Frendi síiowed inclínatíon io occtipy this 
territory. Out of British claims arose the Muna ques- 
tion affecting not only Bolama but the Bijagós Islands 
and’part of the mainland. This dispute was definitely 
settled only in 1870. France who through André Brüe 
had already tried to establish herself in Bissau, occupied 
Casamansa and planned to do the same at Cacheu. l hese 
eneroachments were facilitated by the troubled politi- 
cal conditions in Portugal during the first half of the 
XIX Century when colonial issues were neglected. 

With the adveiit of Honorio Pereira Barreto as Go 
vernor, a period of national recovery began. Barreto, 
himself bom in Guiné, was the most notable adminis- 
trator of Portuguese Guinea during the XIX Century. 
He enjoyed great prestige among the natives, was able 
to stabilize finance, acquire new territories and settlo 
many Cape Verdeans and Portuguese on the land. In 
midcentury the demand for grouiidnuts began to in- 
crease and more land was devoted to this crop whieh 
continues to be Guiné’s chief export. 

During the last quarter of the century native unrest 
compelled the Government to undertake several military 
operations. These went on sporadically till 1915 when 
the tribes were finally pacified. 

ADMINISTRATION 

Originally Guiné was govemed from Cape Verde, 
though there were Captains-Major at Cacheu and Bis¬ 
sau. The instmctions given to these officials show that 
the main lines of Portuguese colonial policy, in those 
far-off days, were: Portuguese sovereignty to be stron- 
gly enforced in the «praças», i.e. regular townships 
usually fortified, natives to be treated in a friendly 
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marnier, the Christian faith to be propagated, the acti- 
vities of the «lançados» or outlaws to be controlled and 
their orderly settlement encouraged, and trade was to 
be a national monopoly. 

These principies of administration held good until 
the beginning of last centuiy. The spritml asmnilatíon 
of the natives was an important part of this policy and 
the aim was to achieve it without violence or uniformi- 
zation. The advent of Liberalism at home, in the twen- 
ties, wrought changes in PortugaPs overseas policy and 
the principie of unifom assimilation was at once pro- 
claimed. That is: all Portuguese subjects were to be 
equal, independently of race or religion, all administra- 
tive differences between Portugal and her overseas ter¬ 
ritories were abolished and the term «colony» was 
dropped. 

The Secretariat for the State of Marine and Over¬ 
seas Affairs was suppressed and neither the Constitu- 
tion of 1822 nor the Constitutional Charter of 1824 
contained any special provisions for the Government 
and administration of the Colonies which were to come 
under the same regulations as the Mother Country. 
However, in the Constitution of 1888, it was laid down 
that the «Overseas Provinces might be govemed by 
special laws as required by the particular circumstan- 
ces of each of those provinces». The principie of uni 
formization was for long observed also in Criminal Law 
and Labour Regulations, but after 1869, special laws 
for Africans were enforced, The levelling principie was 
found to be impracticable and gradually various Sys¬ 
tems were evolved adapted to the different colonies. 

After the proclamation of the Republic in Portugal 
in 1910, new enabling laws were passed and a separate 
Ministry of Colonies was created in 1911. The Cons‘ 
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titution promulgated in that same year stated that 
«deeeiitralization shall be the basis of administration 
in the Overseas Provinces and there will be special laws 
in keeping with the degree of civilization in each of 
those territories». In 1914, the Organic Law for tho 
Civil Administration of the Overseas Provinces recog- 
nized the importance of native institutions and from 
then onwards the natives came under a special judicial 
and polítical system, the State exereising a tutelary 
action. Under this system, the natives’ traditional ideas 
of right and wrong were respected and a special Cri¬ 
minal Code came into force. Natives were not to have 
any political rights «except those relating to their own 
institutions». 

In 1926, the Polítical, Civil and Criminal Statute 
for Natives was published and in 1930 the Colonial 
Act stressed the fundamental principies of policy and 
administration overseas, later worked out in detail in 
the Organic Charter of the Portuguese Colonial Empire 
and in the Overseas Administrative Reform which 
curtailed the process of decentralization, shown to be 
excessive. 

In 1951, when the Constitution of Portugal was re- 
vised, the Colonial Act was embodied in the text of 
the Constitution and its fundamental principies were 
again confirmed. The old designations of «Overseas» 
and «Overseas Provinee» were restored in place of thé 
term Colony which had been used over a certain num 
ber of years and was of foreign origin. 

It is laid down in the Constitution that «The Over¬ 
seas Provinces are an integral part of the State of 
Portugal and are one with the Mother Country and 
with one another». To territorial unity corresponds 
unity of Government and so the Overseas Provinces are 
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represented in the National Assembly. They are howe- 
ver decentralized administratively and enjoy financial 
autonomy. Different forms of administration in keeping 
with local conditions have been devised but today the 
Native Laws are enforced only in Angola, Mozambique, 
Guiné and Timor. In these territories the inhabitants 
are divided into citizens and natives, subject to cliffe- 
rent legal and political conditions. A special law regu- 
lates elevation td citizenship for which a knowledge 
of Portuguese, ability to earn a livelihood and the gi» 
ving up of native practices are, generaly, required, 
Labour conditions are covered by detailed legislatiom 
The rights of natives to property are assured absolutely 
and their lands may not be included in concessions to 
third parties, Native property is inalienable and the 
following are considered native reserves: 

1) Land habitually occupied or cultivated on the 
basis of five times the areas of those showing actual 
sips of occupation and cultivation. (This shows that 
the peculiarities of shifting cultivation are respected). 

2) All rice fields. 

3) All palm groves. 

4) All land necessary for cattle grazing. 

As a result of these measures, in 1945 only 4 % of 
the total area of Guiné was in the hands of persons 
other than natives. 

Apart from the laws, the humanistic attitude of the 
Portuguese and the absence of racial, religious or cul¬ 
tural prejudices explain the good relations between 
whites and Africans in Guiné. This humanism is de- 
mocratic and easy-going, with little classmonsciousness. 
It usually prefers informal, personal and direct rela- 
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tionships to those of class and caste. It so iiappens 
that the Africans share tliis attitude and this makes 
for an underatandmg between whites and blaeks and 
an alraost total absence of racial, religious or cultural 
íactions. 

The whole history of Portugal overseas involves a 
constant intercourse of different races and civilizations 
and neither colour nor culture imposes economic or 
social barriers. Individuais really mean more to the 
Portuguesa than racial or cultural purity. This alter 
all is not surprising because PortagaTs own history is 
a continuous process of fusion of races and culturas, 
so inuch so that one may say that a characteristic 
of Portuguese society is its lack of a uniform culture 
and the absence even of a definite national typo. 


CIVILISED POPULATION. TOWN DEVELOPMENT 

The climate of Guiné has always had a bad repu- 
tation and this because of the destraetíve insects it 
breeds, these in turn engendering dangerous tropical 
diseases, particularly malaria. To some extent this 
explains the prevalence of the half-caste, for the whites 
who came to seek theír fortunes either died or moved on 
while the half-breeds remained, 

However, thanks to the great advances in medicine 
at the end of last century, the positíon has substantially 
changed and the old fears connected with Guiné aro 
being slowly dispelled. 

In 1950 the white population was 2,263 (d per 
thonsand in relation to the native) and there were 58 
women for every 100 men, 

Enjoying Citizen status were 4,568 mulattos and 


1,478 negrões. Among the civilized inhabitants were 366 
foreigners mainly from the Lebanon. Of the Portuguese, 
1,501 came from the Mother Coimtry, 1,703 from the 
Cape Verde Islands and 4,644 were Guiné born, Subse- 
quent figures show that the white population has rísen 
by 25 % in the three years after 1950. Most of the 
civilized commimity are traders and officials. 

It is on the whole a homogeneoiis society without 
racial barriers: whites, half-castes and negrões hold 
every sort of post and ocupation without discrimination. 
There are no native elites, that is groups which are 
politically and culturally europeanized but hold them- 
selves aloof from the whites. Those natives who have 
come under European influence, such has chiefs and 
rulers, seem to get on equally well with the whites and 
with the native community to which they belong, For- 
tunately, individual errors or excesses in the past did 
not breed racial or cultural hatreds in Guiné. 

The civilized part of the community is settled mainly 
on the coast: 70 % is distributed over eight townships, 
Bissau alone accoimting for 45 Çf. These tovmships in 
Guiné were entirely foimded by the whites. As they are 
the administrative and business centres, they attract a 
great number of natives and most of the contacts bet¬ 
ween whites and blaeks are made in these towns. 

Bissau with about 20,000 inhabitants is the seat of 
the Government, the principal port and main commercial 
centre. 

HEALTH 

The climatic conditions, as was stated, favour a great 
many diseases of which the natives are the main victims. 
The chief scourge is malaria followed by sleeping sick- 




ness (which is prevalent in 40 % of the villagos, as the 
tse-tse fly around everywhere) thcn intestinal complaints, 
parfcicularly ancylostomiasis, or hook worm, dracontiasis 
and vesícula schistosomiasis, filariasis, yellow fever 
(today not acute), cerebro-spinal meningitis, leprosy, 
smallpox and venerai diseases. Adding to these ills, a 
faulty and insufficient nourishment, principally with 
lack of proteins. 

Medicai treatment in Guiné is given through the 
Health Services and the Mission for the Stuidy and 
Treatment of Sleeping-Sickness. There are 10 health 
centers, 2 hospitais and 4 anti sleeping-sickness divi- 
sions, with a total of 24 doctors. The amoimt expended 
on the Health Services corresponds to 15 % of the re- 
venue of the Province. 

Paddy cultivation has actually reduced malaria and 
sleeping-sickness. 


EDUCATION, MISSIONS 

The education of the natives is entrusted to the Ca- 
tholic Missions in accordance with the Missionary 
Agreement of 1940, State education for other than na¬ 
tives is given at one secondary school (78 pupila in 
1950/51), at a commercial school and at 11 elementary 
schools (27 teachers and 1,670 pupils in 1950/51, in- 
cluding also natives). 

Primary instruction is given to natives in 55 schools 
(1,979 pupils in 1950/51). 

In 1953,4 % of the Provmce’s revenue was allocatod 
to education.' 

Koranic instruction, solely for natives, is ministered 
in 436 schools (about 5,000 pupils), The teaching is 


very elementary and mainly religious though there are 
about 50 schools of a higher standard, 

Eecently some new educational measures were in- 
troduced and these are expected to give good results. 

Guiné is a Missionary Territory separated from the 
Diocese of Cape Verde in 1940 and now administered by 
an Apostolic Prefect. There are 9 missions and 3 submis- 
sions under 16 missionaries, mostly Franciscans, There 
is also one Evangelical Protestant Mission. 


ECONOMIC FACTOKS 

By Portuguese Law private companies are strictly 
forbidden in any way to compel natives to work for 
them. 

The native likes to hire himself out for certaín kinds 
of work but is generally unwilling to be a paid labourer 
on a plantation or to engage in the harder forms of 
manual labour. 

Natural conditions in West África north of the 
Equator are admittedly bad but Guiné with its estuaries 
is eonsidered to be better than some territories. Though 
there are no good ports on the coast there are fine in- 
land harbours. The estuaries in all provide 180 miles of 
navigable waters for large ships and 480 for river ves- 
sels. The principal waterway is the Geba Channel leading 
to the port of Bissau which has a recently completed 
landing pier where ships can come alongside, During 
1949, 64 ships entered this port loading and unloading 
60,000 tons of goods. The next best waterway is the 
■Cacheu estuary with the port of Binta at its extreme end 
(23,000 tons in 1949) but having other loading and un¬ 
loading points along its course, In the South there are 



two good natural harbours, at Bolama and Bubaque, 
with little movement owing to lack of production. Eiver 
navigation and the loading and unloading of goods aro 
facilitated by the strong tides. The river fleet is com- 
posed of 125 vessels, Mailing 3,000 tons, 

Guiné has now 1,860 miles of roads (that is, 1 mile 
of road per 11 sq. miles of territory) of which approxi- 
mately 1,200 can be used for traffic all the year round. 
Modem bridges are replacing the old wooden ones and 
the raft ferries. Because of the ever-incrcasing traffic 
there is a great need for hard-surfaced roads and theso 
are being built round Bissau. 

Guiné has also a minute air fleet consisting of half a 
dozen aircraft for internai routea and there are 29 air- 
fields. In Bissau' a tarmac runway 1,870 yards long was 
ínaugurated in 1953 and modern oquipment is being 
ínstalled 1 in the airport, 

There is a satisfactory telegraphic, radio-telegraphic 
and telephone system provi ding commimication between 
the chíef townships in the various districts. There are 
6 radio-telegraph, 13 telegraph, 9 radio-telephone sta- 
tions (which cover the Islands) and 31 telephone sta- 
tions and posts. 

Scientific research has made good progress in rccent 
years, The «Junta das Missões Geográficas e de Inves¬ 
tigações do Ultramar» has sent groups of experts to 
Guiné. The Geo-Hydrographic Mission is now making a 
general survey of the territory (Hydrographic Charts 
on 1/80,000 scale, Hydrographic Plans on 1/12,500 and 
1/20,000 scales, Geographic Maps on 1/50,000 scale). 

Zoological, Anthropological, Geological, and Physical 
and Human Geography Míssions have undertaken va» 
luable research and the results have in some cases been 
published. The Institute of Tropical Medicine has sent 
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out various Missiona to examine certain problems and 
diseases. The one for the Study and Treatment of Sleep- 
ing Sickness is now permanently constituted. Other Mis- 
sions have been engaged in eeonomíc research. Among 
the activities of local institutions should be mentioned 
the researches and tests made by the Agricultural and 
Cattle-Breedíing Services and also the eonsiderable work 
of the «Centro de Estudos da Guiné Portuguesa». 

MINERALOGICAL CONDITIONS 

There are at present no mining activities in Guiné. 
Gold is known to exist as well as bauxite and ilmenite 
though the practical possibility of their extraction has 
not been investigated. 


AGRICULTURAL PRODUCE 

The economie life of Guiné is based on agriculture 
and one may even say that vegetable products are prac- 
tieally the only exports, In 1948, they amounted to 95 % 
of the tonnage exported (94 % in value). These products 
are either cultivated, such as groimdnuts and rice, or me- 
rely picked like the paJm nuts. Oil seeds and kernels 
make up 90 % of exports in tonnage and 80 % in value. 

Among the secondary export products — and they 
are rich in possibilities for the future — are cotton, 
kapok, sugar-cane, sesame, pwrgueim, coconuts and cas- 
hew nuts. (See figures for these products in the Por- 
tuguese version). 

For centuries, barter was the basis of Guiné trade 
and the Portuguese introduced many new species of high 
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économíc vaíua — sugar-cane, maize, groundnuts, ma- 
nioc, sweet potatoes, varioua kinds of fruit trees and 
othera 

FORESTRY 

There has been a recent increase in the production of 
timber. (See figures in the Portuguese version). There 
are 10 sawmills in the valleys of the Caeheu and the 
Geba, These produce raainly sections of logs for export 
and sawn planks to meet the needs of the Province. The 
species which has the greatest commercial value is ma- 
hogany (làaya smegalensis). Wild rubber is extraeted 
from certain climbmg vines. 


ANIMAL PRODUCTS 

The farm animal population of Guiné is estimated at 
134,144 cattle, 32,175 sheep, 68,547 goats, 80,674 pigs, 
1811 'donkeys and 43 liorses and mules. (1949). 

Local conditions e. g. grazíng and pests are not fa- 
vourable for animal breeding. Cattle disease has ravaged 
the herds and thougli it is now under control, there is 
always the possiblility of fresh outbreaks from French 
Guinea although the most recent one, in 1950, was halted 
at the frontier. Cases of bacterial carbuncle have also 
been registered. However it should be noted that Guiné 
cattle seem immunized against sleeping síckness, pyro- 
plasmosis and tick fever — a very important fact. Cattle 
are found all over the temtory and the three principal 
breeds are Pula or Gabu, Boenca or N'dama and Manjak. 
Hídes are exported; they are of good quality but badly 
tanned. 


Horses which were formerly numerous are now al- 
most. extinct, owing to the spread of sleeping-sickness. 
Donlieys are used to a great extent for the transport of 
groundnuts and they too are very susceptible to this 
disease. On the other hand, pigs (also introduced by the 
Portuguese) are very resistant. 

Wax and honey might be developed as export Pro¬ 
ducts. At present, only the wax, extracted by the most 
primitive methods, from wild hives, has any sale. 

The veterinary Services based on Bissau have done 
much to safeguardi livestock in Guiné, by direct action 
and by research. Game shooting is subject to regulations. 
There are three game reserves and certain species are 
protected. The fish bred in the esttiary waters is not 
very savoury. Perliaps it is the fault of the silt bottoms, 
or because the water is warm and not very salt. 

INDUSTRIAL OUTPUT 

There are at present 3 rice-hulling plants, 1 factory 
for vegetable oils, 1 soap works, 10 saw mills, 2 ship- 
building yards and 2 briclc works. Two more units for 
shelling groundnuts, rice-hulling and extraction of palm 
oil are under construction as well as another shipyard. 
Other industries, particularly that of sugar, are being 
considered and should begin very soon. 

FINANCIAL POSITION AND BALANCE 
OP TRADE. DEVELOPMENT SCHEME 

The financial situation is good and for many years 
the Province has had balanced Budgets. It has a few 
debts> contracted for development schemes. The trade 



position over the íast quarter of century is síiown ín 
the Portuguesa version. Trade is balanced and unlike 
the position thirty years ago practically the whole of 
the trade is with the Mother Country (88.2 % of exporte 
and 68,9 % of importe). 

The National Developement Plan launched in 1953 
for execution in the next six years provides for an ex- 
penditure of 78,000 thousand escudos (nearly £1 million) 
in Guiné to be used as follows: Protection, dlrainage and 
reclamation of land for agricultura; completion of 
landing píer at Bissau and port equipment; banking and 
dredging of the Gaba river; bridges at Bafatá, Corubal 
and Cacheu and equipment for Bissau Airport, 
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et Marit., Afr. Occid. Franp, Paris, 1949, I, 205-16. 

b) 

43 — Castro (A,), Notas sobre a degradação dos solos na Guiné 

Portuguesa, in «Boi. Cultural Guiné Port,», VI, 22,371-97, 
Abr. 1951. 

Ver também 21, 50, 175, 191, 206, 359. 

Cursos de água; seu regime e navigabilidade 
Formações lacustres e águas estagnadas 

b) 

44— Crespo (Manuel Pereira), Missão Geo-Hidrográfica, da 
Guiné, in «Boi. Cultural Guiné Port.», III, 12, 973-82, 
Out. 1948. 

45 — Crespo (Manuel Pereira), Trabalhos da Missão Geo-Hi- 

drográfica da Guiné—Caria Hidrográficari.” 216, in «Boi, 
Cultural Guiné Port,», IV, 15, 513-47, Jul. 1949. 

46 — Crespo (Manuel Pereira), Trabalhos, da Missão Geo-Hi- 

drogrâfica da Guiné—Campanha de 1919-1950, in «Boi, 
Cultural Guiné Port.», V, 19, 385-409, Jul. 1950. 

47 — Crespo (Manuel Pereira), Trabalhos da Missão Geo-Hi - 





drográfica da Guiné ~~C(impunha dc 19504951, in «Boi. 
Cultural Guiné Fort.», VI, 22, 321-37, Abr. 1951. 

48“ Crespo (Manuel Pereira), Alguns elementos sobre tempe¬ 
raturas e salinidades das águas do mar da Guiné, in 
«Anais Junta Invest. Colon,», V, 1, 5-10, 1950. 

49“ Crespo (Manuel Pereira), Subsídios para o estudo das 
marés no Canal do Geba, determinados pela Missão Geo- 
-Hidrográfica da Guiné A in «Anais Junta Invest. Colon,», 
V, 1, 11-8, 1950. 

50 “ Prancis-IKeup (Claude) ct Romanovsky (V.), Physico - 
-ehimie et sêdiments du Rio Kapachez (Guinés Française), 
in «Confer. Intern. dos Africanistas Ocidentais, 2.* Conf.», 
Lisboa, I, 55-78, 1950. 

Ver também 8, 21, 51, 201. 

COSTAS 

51“Münod (Th,), Les eôtes ot ks cmix liüoruks dc l'A, O.F., 
in «Oonférencc de la Pêebe iinaritime, Dakar, 10-22 Jan- 
vier, 1948», p, 61-80. 

Ver também 11, 21, 50, 20.1, 


II 

BIOGEOGMF1A 

Vegetação o meios naturais 

а) 

52 — Pitot (A,), Flore et vegetatíon [de 1% O, F'.], in «Encycl, 

Colon, et Marit., Afr. Occicl, Franç,», Paris, 1949, I, 
175-96. 

53 ~~ Trochain (J.), Nomenclatura et Classificatiou des lyptis 

de vegetation en Afriquv Noire Françme, in «Buli. List, 
Êtudes Centrafricaines», II, 9-18, 1951. 

б ) 

54 Espírito Santo (J. do), Contribuição para o conhecimento 
fitogeográfico da Guiné Portuguesa t in 'Boi, Cultural 
Guiné Port.s, IV, 13, 95-129, Jan. 1949, 

55— Espírito Santo (J, do), Nomes vernáculos de algumas 
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plantas da Guiné. Portuguesa, in «Boi, Cultural Guiné 
Port.», III, 12, 983-1036, Out. 1948. 

56 — Schnell (R.), Contdbuüm préliminam à Utmk bota- 

nique de la basse Guinéu Française 2 in «Êtudes Guinéen- 
nes», Conakry, n.° 6, 1950, 29-76. 

57 —Schnell (R,), Esqui$$e de la végétaím câtiêrc de k 

Basse Guinêe Frangaise, in «Confer. Intern. dos Africa¬ 
nistas Ocidentais, 2.“ Confer.», Lisboa, II ; 201-14, 1950. 

58 —SOUSA (António de Figueiredo de), Notas sobre a flora 

da Guiné Portuguesa, in «Boi. Agência Geral Colónias», 
n." 44, 99-139, Fev. 1929. 

59 — Sousa (António de Figueiredo de), Subsídios para o co¬ 

nhecimento da flora da Guiné Portuguesa, Memórias da 
Sociedade Broteriana. Publicação do Instituto Botânico 
da Universidade de Coimbra, 1930, 94 p. Também publi¬ 
cado in «Boi. Agência Geral Colónias, n.' ,s 59 (Maio 1930), 
p. 26-56; 60 (Jan, 1930), p. 44-86; 61 (Jul. 1930), p. 51-85. 

60 — Sousa (Ester Pereira de), Contribuições para o conheci¬ 

mento da flora da Guiné Portuguesa (I), in «Anais da 
Junta de Invest. Colon,», Lisboa, I, 41-152, 1946. 

61 — Sousa (Ester Pereira de), Contribuições para o conheci- 

nmto da flora da Guiné Portuguesa (II), in «Anais da 
Junta de Invest. Colon.», Lisboa, III, fac. 3 (2), 5-85,1948. 
■62 — Sousa (Ester Pereira de), Contribuições para o conheci¬ 
mento da flora da Guiné Portuguesa, (III), in «Anais da 
Junta de Invest. Colon.», Lisboa, IV, fase. 3 (1), 5-63,1949. 

63 — Sousa (Ester Pereira de), Contribuições paar o conheci¬ 

mento da flora da Guiné Portuguesa (IV), in «Anais da 
Junta de Invest, Colon.», Lisboa, V, 5, 5-64,1950. 

64 — Sousa (Ester Pereira de), Subsídios para o conhecimento 

dos tipos fisionómicos e ecológicos da flora da Guiné Por¬ 
tuguesa, in «Confer. Intern, dos Africanistas Ocidentais, 
2.“ Confer.», Lisboa, II, 273-84, 1950. 

Ver também 21,359. Sobre os meios naturais, ver 11,13, 
97, 200, 201, 202, 206, 209. 

A fmm ms sms relações com. n meio ambiente físico 
a) 

65 — Villiers (André), La faune [de l’Á. O. í'.], in Encycl. 

Colon, et Marit,, Afr. Occid, Franç.», Paris, 1949,1,151-74. 
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b) 


66 — Pereira (J. Araújo), Fauna da reserva• dc Cufada, in «Boi. 
Cultural Guiné Fort.», III, 11, 739-58, Jul. 1948. 

67 —Frade (Fernando), Bacelar (Amélia) e Gonçalves (Ber¬ 

nardo) Trabalhos da Missão Zoológica da, Guiné (Relatório 
da Missão Zoológica >3 contribuições para o conhecimento âa 
fama da Guiné Portuguesa, in «Anais da Junta de Invest. 
Colon.», Lisboa, I, 261-715, 1946. Compreende: 

I — Relatório da l. n Campanha da Missão. 

II— Esboço ecológico da fauna da Guiné Portuguesa. 

III— A fama da Colónia do Guiné e a Convenção In- 
temdoml de Protecção à Natureza, 

IV— Pescarias da Guiné Portuguesa. 

V — Nomes <k vertebrados da Guiné Portuguesa, 

68 — Frade (F.), Considerações acerca áa distribuição da fauna 

da Guiné Portuguesa, in «Anais da Junta de Invest. Golon.», 
Lisboa, IV, 4, 9-16, 1949. 

69 — Frade (F.), Algumas novidades para a fauna da Guiné 

Portuguesa (Aves e Mamíferos), in «Anais da Junta de 
Invest. Colon.», Lisboa, IV, 4, 165-86, 1949. 

70 — Frade (Fernando), A propósito da fauna da Guiné, in 

«Boi. Cultural Guiné Fort.», V, 20, 563-81, Out. 1950. 

71 — Frade (Fernando), Notas de mgeografia e d& Mstória 

das explorações faunísticas da Guiné Portuguesa, Lisboa, 
Junta de Inv. Colon., n.° VIII de «Estudos, ensaios e do¬ 
cumentos», 1950, 32 p. 

72 IMonard (Albert), Rêsulíats de la Mission scientifique de 
Dr. Monard en Guinêe Portugaf.se, 193M988, in «Arquivos 
do Museu Bocage», tomos IX a XI, Lisboa, 1938-1940, 
Compreende: 1, Primates; II, Ongulés; III, Chiroptères; 
IV, Scorpíons; V, Oiseaux; VI, Batraciens. 

73 — Monard (Albert), Note sur la fame de la Gidnée Por- 

tugaise, in «Rev. Suisse de Zool.», vol. 50, n.° 1, 1943. 
i4 Prunier (R,), Lensitê et répartition des gros ma/mifères 
sauvages en Guinêe, in «Prèmiere Confér. Intem. des Afri- 
canistes de 1’Oucst», Inst. Franç, d’Áfrique Noire, Dakar, 
1, 228-32,1950. 
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75 — Tendeiro (João), Subsídio pan t o conhecimento da fauna 
parasitolágim da Guiné, in «Boi. Cultural Guiné Fort.», 
III, 11, 639-738, Jul. 1948. 


III 


AS POPULAÇÕES NATIVAS 


Pré-história 

a) 

76 — Cobbeil (E.), Mauny (R.) et Chardonnier (J.), Pré- 

histoire et protohistoire de la pmquffle du Cap-Vert et 
de Vextreme Ouest Africain », in «Buli. Inst. Franç. Afri- 
que Noire», X, 1948, p. 378-460. 

77 — Joire (J.), La Prêhistoire de Guinêe Françwise, Inwntaire 

et mise au point de nos comamanm, in «Confer. Intem, 
Africanistas Ocidentais, 2.“ Conf.», Lisboa, IV, 295-365, 
1952. 

78 — Mauny (Raymond), La Prêhistoire [de 1’A.O.F,], in «Eucycl. 

Colon. e Marit,, Air, Occid, Franç.», Paris, 1949, 1,23-34. 

b) 

79 — Hamy, Noto sur un gisemnt de laboradorites taillés dé- 

couvert par k Lr. Maclaud au confluent âe la Féfiné et 
du Rio Grande. Guinêe Portugaise, in «Eev, d'Anthropob, 
Paris, t. XVI, 1905. 

80 — Mateus (Amilcar de Magalhães), Nota preliminar àcerca 

da estação préhistórica de Nhampasssré (Guiné Portu¬ 
guesa), in «Confer, Intern, dos Africanistas Ocidentais, 
2." Confer.», Lisboa, IV, 375-86, 1952. 

81 — Pereira (F. Alves), Utensílios da época da pedra na Guiné 

Portuguesa, in «O Archeólogo Português», Lisboa, vol. XIII, 
1918. 

Ver tamibém 21, 99. 
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Protohistôria & história das populações nativas 
a) 

82 — Mauny (Raymond), Protohistovre et histoire ancmne [de 
l’A,O.F.], in «Encycl. Colon. et Marít, Afr. Occid. Franç» 
Paris, 1949,1, 35-42. 

83 -Mauny (Raymond), Essai sur 1’histoire des metam en 
Afrique Occidantale, in «Buli. Inst. Franç. Afr. Noire» 
XIV, 2, 545-95, Avr. 1952. 

84 — Blake (J. W.), The study of African History, in «Tran- 
sactions of the Royal Historical Society», 4th series XXXIT 
49-69, 1950. '' 


b) 

85 — Barkos (Alberto Xavier Teixeira de), Breves apontamentos 

peara a história política do Forrify, in «Boi. Soc, Geogr. 
Lisboa», 15.“ série, 1896, n.° 6 , 335 - 49 . 

86 Barros (Augusto de), A invasão fula da Circunscrição de 

BafatiQueàí dos Beafadas e Mandingas, Tribos « Ga - 
bingabé, in «Boi. Cultural Guiné Fort,», II 7 737.40 
Jul. 1947. ’ ’ 

87 — Caroço (Jorge Vellez), Monjur. O Gabú « a sua história, 

Memórias do Centro de Est. da Guiné Port,, n,° 8 , Bissau, 
1948, 269 p. 

88 -Carvalho (Joaquim Pereira Garcia), Nota sobre a distri¬ 
buição e história das populações do Posto de Bedanda, in 
«Boi. Cult. Guiné Port.», IV, 14, 307-18, Abr. 1949. 

89 — Demougeot (A.), Notes sur l’organisation politique et 

uêninistratm dn Labê avant et depuis Tocmpation 
française, Man. de Inst. Franç. d’Áfrique Noire, n.° 6 
Paris, 1944, 84 p, ' 

90 — Dinis (A. J, Dias), As tribos da Guiné Portuguesa na 

História (Algumas notas), in «Congresso Comemor. do 
V Cent. do Descob. da Guiné», Lisboa, 1946, I, 241-71, 

91 — Grandão (Francisco),, Uma peça histórica, in .Boi, Cult. 

Guiné Port.», II, 6 , 449-54, Abr. 1947. 

92 — Machat (l), Les Rivières du Suã et k Fouta-Djallon 
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(Gèographie phydque oi cmlisatms mligms), Paris, 
1906, 326 p. 

93 — Mota (A. Teixeira da), [Evolução histórica do conhecimento 

âe Arquipélago âos Bijagós e sua população], in Lima 
(Augusto J. Santos), Organização económica e social dos 
Bijagós, 1947, p. 5-45 com bibliografia a p. 145-9. 

94 — Mota (A. Teixeira da), Importância âos antigos documen¬ 

tos geográficos portugueses para 0 estudo etnológico das 
populações oeste-africanas, in «Confer. Intern, dos Africa¬ 
nistas Ocidentais, 2," Conf,», Lisboa, IV, 393-401, 1952. 

95 — Mota (A. Teixeira da), Notas sobra a história dos Fulas. 

Coli Tenguclá e a chegada dos primeiros Fulas ao Futa- 
-Jalom, in «Confer. Intern. dos Africanistas Ocidentais, 
2." Confer.», Bissau, 1947», vol. V, Lisboa, 1952, p. 53-70, 

96 — Silva (Ramos da), Subsídios para a história Militar e da 

Ocupação da Provinda da Guiné, in «Boi. Soc, Geog, Lis¬ 
boa», 33. a série, n.° 9-10, p. 33-50, Set.-Out,, 1915. 

97 — Vieillard (Gilbert), Notes sur les Peuls du Fouta-Djallon, 

in «Buli. Inst. Franç. Afr. Noire», II, 1-2, 85-210, Jan.- 
-Avr., 1940. 

Ver também 99, 102, 169, 187, 194, .198, 199, 204, 210, 
259, 280; e igualmente a bibliografia da história da 
acção portuguesa. 


Ccwacteres somáticos 

98 — Bernatzik (Hugo Adolf), Aethiopendes Westens-Forschun - 

greisen in Fortugiesisch-Gumeu, Wien, 1933. 

99 — Corrêa (A. A. Mendes), Raças do Império, Porto, 1943. 

100 — Corrêa (A. A, Mendes), Études anthropologique sur les 

populations de l’archipel de Cap Vert et de la Guinêe 
Portugam, in «Première Confer. Intern, des Africanistes 
de TOuest», Inst. Franç. dAfrique Noire, Dakar, II, 120-2, 
1951 (1944). 

301 — Corrêa (A. A. Mendes), Elementos para a classificação âe 
raças 0 línguas na Guiné Portuguesa, in «Congr. Comem, 
do V Centen. do Descob. da Guiné», Lisboa, II, 373-87,1946. 
102 — Corrêa (A. A. Mendes), Uma jornada científica na Gidné 
Portuguesa, Lisboa, 1947, 193 p. 



103 — Corrêa (A. A. Mendes), e Ataídk (Alfredo), Contrihution 

à 1’anthropologieãe la Guinée Portugaise, in «XV Congr. 
Intern, d’Anthr. et d’Arch. Préhist.», Porto, 1930, 

104 — Lestrange (Monique de), Cmtrtbutiom à 1’étude de l'Am- 

thropologk des Noim d’A. O, F.--1L Anthropomêtrk de 
1028 Coniagui, Bassari, Baãyaranhé et Fulahmdu de Gtii- 
nêa Françme, in «Buli. Soc. d’Anthr.», Paris, 10.“ Sér. 
t. I, 1950, 99-130. 

105— Lima (J. A. Pires, de), Os povos do Império Português, 
Porto, 1938. 

106 — Lima (J. A. Pires de) & Mascabenhas (C.), Populações in¬ 
dígenas da Guiné Portuguesa, in «Arq, de Anat, o Antroji. •, 
XIII, Lisboa, 1929-30. 

107— Lima (A. A. Pires de) e Mascabenhas (O.), Contribuição 
para o estudo antropológico da Guiné Portuguesa, in «XV 
Cong. Intern. d’Anthr, et Arch. Préhist.», Porto, 1980, 

108- Mascabenhas (C.) o Barreto (J. Sant'Ana), Contribuição 
perra o estudo antropológico da Guiné Portuguesa, MÍRcelã- 
nia dedicada ao Dr. Leite de Vasconcelos, Coimbra, 1982. 

109 — Mateus (Amílcar de Magalhães), índice antebraquial e 

tíbio-f mural <m indígenas ãa África Ocidental Portuguesa, 
in «Trabalhos da Associação de Filosofia Natural*, I, 2, 
65-8, 1935. 

110 — Mateus (Amílcar de Magalhães), Estudo da população da 

Guiné Portuguesa. Belato preliminar eh 1 ." Campanha da 
Missão Etnológica e Antropológica da Guiné, in «Anais 
da Junta das Missões Geográficas e de Investigações Colo¬ 
niais», Lisboa, I, 243-60, 1946, 

111 — Mateus (Amílcar de Magalhães), Comlações anivopomê- 

tricas m Homens Bijagôs, in «Conf. Intern. dos Africanis¬ 
tas Ocidentais, 2.“ Coníer.», Lisboa, IV, 71-81, 1952. 

112 — Mateus (Amílcar de Magalhães), A estatura dos Bijagús, 

in «Boi. Cult. Guiné Port.», VII, 28, Out. 1952, 683-92. 

113 — Mateus (Emílía de Oliveira), Correlações antropométricas 

em mdhms Bijagós, in «Conf. Intern. dos Africanistas 
Ocidentais, 2.° Conf.», Lisboa, IV, 63-70, 1952. 

114— Mateus (Amílcar de Magalhães), A estatura da algum 
grupos étnicos da Guiné, comunicação ao XIII Congresso 
Luso-Espanhol para o Progresso das Ciências, em publi¬ 
cação. 
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115 — Mateus (Emília de Oliveira), Contribuições para o estudo 

do índice cefálico dos indígenas da Guiné Portuguesa. I— 
índice cefálico dos Bijagós, in «Boi. Cultural Guiné Port.», 
VII, 28, Out. 1952, 693-706. 

116 — Mateus (Emília de Oliveira), Contribuições para o estudo 

do índice cefálico dos indígenas da Guiné Portuguesa, II— 
hulice cefálico dos grupos étnicos continentais, in «Boi. Cul¬ 
tural Guiné Port.», VII, 28 Out. 1952, 707-24. 

317 — Mateus (Emília de Oliveira), A robustez de alguns grupos 
étnicos da Guiné avaliada pedo índice de Pignet, comunica¬ 
ção ao XIII Congresso Luso-Espanhol para o Progresso das 
Ciências, em publicação. 

Demografia 

a) 

118 — Richabd-Molakd (Jaeques), Démographie [de HA. O. F.], 

in «Encycl. Colon. et Marit., Afr. Occid. Franç,», Paris, 
1949,1,125-32. 

b) 

119 — Brito (Eduino), A poligamia e a natalidade entre os grupos 

étnicos Manjam, Bahnta e Brame, in «Boi. Cultur. Guiné 
Port.», VII, 25, 161-79, Jan. 1952. 

120 —Carreira (António), Apreciação dos primeiros números dis¬ 

criminados do censo da população não civilizada de 1950 
da Guiné Portuguesa, in «Boi. Cultural Guiné Port.», VI, 
21, 127-63, Jan. 1951. 

121 —Carreira (António), Guiné Portuguesa—Censo da popula¬ 

ção não civilizada de 1950, in «Boi. Cultural Guiné Fort.», 
VII, 28, 725-56, Out. 1952. 

122 —Carreira (António), Movimento natural da população não 

civilizada da Circunscrição Administrativa de Cacheu 
(Guiné Portuguesa)—Nupcialidack, fecundidade, natalida¬ 
de, mortalidade, 1951 (Inédito), 

123 — Carreira (António), Coeficiente bruto da natalidade dos 

grupos étnicos dos territórios que constituem o Posto Admi¬ 
nistrativo da Sede da Circunscrição Civil de Cacheu, Comu¬ 
nicação à IV Conf. Intern. Africanistas Ocidentais, 
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Í24 — CARREIRA (António) A poligamia entra m i/nipos êlnma 
da Guiné Portuguesa, in «Boi, Cultural Guiné 1'ort.: •, VI, 
24, 924-45, Out. 1951. 

125 — Carreira (António), O kvirato no grupo étnico Man jacu, 

in «Boi. Cultural Guiné Fort,», VIII, 29,107-12, Jau. 1953. 

126 — Carreira (António), Província da Guiné — Itecmmnento 

da população indígena de 11152, in «Boi, Cultural Guiné 
Port.», VIII, 29, 17-60, Jan. 1953. 

127 — Província da Guiné—Censo da população de 1550 — II vol. 
(População não civilizada), 602 p, com introdução do Car¬ 
reira (António). 

1,28 —Lestrange (Monique de), La populution de la région, da 
Youlmnkown, Gitinêe Fmupée, in «Population», Faria, 
n.° 4, Dec. 1950, p. 643-08. 

.129 — Richaiid-MolARD (Jacques), Démographw d Struclnm deu 
Sodétés negro-peuk Pttmi le» hmm» Breu H leu uerfu 
du FoutfcDjallon, in «Rév. Geogr. Humaino oi Ethiiol,», 
Paris, n.° 4, Oct. 1949, p. 15-51, 

130 — Riciiard-Molard (Jacques), Les dmiUíu de populution m 
FouiOrDjatton et áanu ks rêgim emnronnanku, in «Cwnp- 
tes Rendus du Comgr. Intérn. Geogr. Lisbonno 1949», t. IV, 
p. 192-203, 2 mapas, Lisbonno, 1952. 

181 — Richard-Molard (J.), Caries idhno-dcnmgraphiqim de 
1’Afríqw Occiãentale—Feuilles «.* 1, preparêeu par.,. 
Nok de prmntation de Paul Pelissier, Inat. Frane 
1’Afr. Noire, Dakar, 1952, 4 curtas, 4 p. 

Ver também 201, 


Línguas 

a) 

132 — Hombubger (L), Tm langues [de TA, 0. F,], in «Encycl. 

Colon. et Marit., Afr. Occid. Pranç.s-, 1949, I, 45-50, 

133 — Houis (M,), Les minoHtés ethniques de la Guinée côlièrc, 

sitmtim Ungmtiqm, in «Êtudes Guinécnnes», Conakry, 
1950, 4, 25-48. Também apontamentos sobre o Nalu no 
mesmo boletim, 1960, n," 6, 88. 

134 — Westermann (Dietrich) and Bryan (M. A,), Handbook of 

Afrirn Lmgmges - Pont II, Languages of West África, 
London, Intern. Afr. Inst., 1952, 215 p„ 1 mapa. 
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135 — Bella (L. de Sousa ), Apontamentos sobre a língua dos 

balantas de Jaba-dá, in «Boi. Cultural Guiné Port,», I, 4, 
729-65, Out, 1946. 

136 — Cardoso (Henrique Lopes), Pequeno vocabulário do dialecto 

e,Pepeb>, in «Boi, Soc. Geogr.», Lisboa, 1902, 20. ser., 10, 
121 - 8 . 

137 — Carreira (António) e Marques (João Basso), Subsídios 

para o estudo da língua manjaca, Bissau, Centro de Estu¬ 
dos da Guiné Fort., n.° 3, 1947, 175 p. 

138 —KlingenHEBEN (A.), Die Pemuktmen des Biafada imã 

des Fui, in «Z. Eingeb. Spr.», XV, 1924/5, 3, 180-213; 4, 
266-72. 

139 — KRAUSSE (G.), Die Fada-Sprache am Gcba-Fluss in Portu - 

gmiscfm Westafrilca, ira «Z, Afr. n. ocean. Spr.», 1, 1895, 
363-72. 

140 — Lopes (Edmundo Correia), O conhecimento das línguas da 

Guiné Portuguesa e a possibilidade de uma grafia una, in 
«Boi. Cultural Guiné Port.», I, 3, 453-6, Jul. 1946, 

141 - Lopes (Edmundo Correia) , Notas e programas de trabalhos 

linguísticos in C. F., Ã memória de Edmundo Correia Lopes, 
in «Boi. Cultural Guiné Port.», III, 12, 1037-63, Out. 1948. 
142 -Marques (João Basso), Aspectos do problema da seme- 
Ihança da língua dos Papéis, Manjam e Brames, ira «Boi. 
Cult. Guiné Port,», II, 5, 77-109, Jan.. 1947. . 

143 —Marques (João Basso), Familiaridade idiomática entre Co- 

bianas e Gassangas, in «Boi. Cultural Guiné Fort», II, 8, 
875-913, Out. 1947. 

144 — Lopes (Edmundo Correia), Manjam—1, U, Língua, m 

«O Mundo Português», X, 1943, n." 113 e 114. 

145 — Quintino (Fernando Rogado), Serão os Balantas negros 
' sudaneses?, in «Boi. Cultural Guiné Port.», II, 6, 299-313, 

Abr. 1947. 

146 — Quintino (Fernando Rogado), Algumas notas sobre a gra¬ 

mática balanta, in «Boi. Cultural Guiné Port.», VI, 21, 
1-52, Jan. 1951. 

147 -Silva (Viriato Lopes Ramos da), Pequeno vocabulário^ Por¬ 
tuguês-Mandinga, in «Boi. Soc. Geogr.», Lisboa, 47.“ sei,, 
3-4, 98-108, Mar-Abr. 1929; 5-6, 142-51, Mai-Jun. 1929. 




148 — Tastuvin (€,), Vombtdwm inédita tk 7 dhuleeta; ttêuèyu- 
laia thnl G tk Cmimnee, in «Journ. Soc. Afrie,», VI, 1, 
1936, 1-33 (Banlium, Baioto, Balanta, Brame, Manjaco, 
Djola, Scrore-non), 

Ver também 109, 184, 187, 197, 198, 203, 204, 208. Em 
WeSTKMANN 184 vem uma boa bibliografia, com a 
indicação de numerosos trabalhos estrangeiros sobre 
língua» que interessam à nossa Guino (Fula, Man¬ 
dinga, Djola, etc.). Acaba de ser publicado outro im¬ 
portante trabalho de conjunto, por M. nu Lavkrgni; 
de TRESSAN, Inwntairc IwjtiMiquc de 1’Afríquc Occl- 
ãmtak Frmiçam et áu Togo, In,st. Fraiu;. d’Afi*. 
Noire, Balear, 1968, 242 p., mapas, com uma biblio¬ 
grafia muito abundante o novos pontos de vista, no- 
nwadamente sobre o Fula, que o autor separa do 
grupo senegalo-guinoense. Lamentamos já não poder 
utilizar as suas conclusões para a presente monogra¬ 
fia, por esta estar já em impressão. 


RoligWcs 

a) 

149 — Dieterlen (Germaine), Esmi »ur la nligion Bambara, Pa¬ 

ris, Pressos Universitaircs, 1951, 240 p. 

150 — üouiLLY (Alphonse), IJMtim dum VAfriqtw (kmlmtnk 

Frmçam, Paris, Larose, 1952, 818 p. 

151 — Griaule (Marcei), Dm d’em, Entntim avee OgolmmSli, 

Paris, Ed. du Chêne, 1948, 270 p, 

152 — Griaule (Marcei), Philmjdm etniigm der, Noire, iiul.e 

Mondo No», «Présence Africainc», m." 8-9,1950, p. 307-21, 

153 — Griaule (Marcei), Lee rcliyions mim, in «Encycl, Colon. 

et Marit., Afr. Occid. Franç.s-, vol. I, 184-44, Paris, 1949. 

154 — Hardy (Georges), UArt Nègre, L'art anmmte (ku Noirti 

d’Afrique, Paris, Laurens, 1927, 168 p., 24 pl. 

1.55 — Holas (B.), Aspecto modernas de la àrmcimu ritueth et 
1’initiatm ouesHfrMncs, in «Notes Africaincs*, 49, Janv. 
1951, p. 4-11. ' ' 

156 — Kiian (Sarwat), Mm in IFcsf África, in «The Islamic Ke- 
view», July 1952, 12-19. 


157 _ Merlo (C.)» Aspcct de hetivitê fétichiste, in «Buli. de 

lTnst. Franç d’Afr. Noire», Dakar, vol. XII, n," 4,1155-66, 
Oct, 1950. 

158 — N’Goma (Albert), VMm No ir, in «Le Monde Noir», «Pré¬ 

sence Africaine», n." 8-9,1950, 333-43. 

159 —Temfels (Pvev. Placide), La phüosophie bantoue (trad. 

franc.), Paris, Alpha, 1949, 128 p. 

b) 

160 — Carreira (António), Céu, Deus e a Terra (Lenda de Man¬ 

jam), in «Boi. Cultural Guiné Port.», vol. II, n.« 6, 461-3, 
Abr. 1947. 

161 — Holas (B.), Danses msquêes de la Easse-Côte, in «Êtudes 

Guinéennes», Conakry, n.“ 1, 1947, p. 61-7. 

162 — Lima (Augusto J. Santos), O «írow», in «Boi: Cultural Guiné 

Port.», II, 5, 173-7, Jan. 1947. 

163 _Marta’ (Paul), Uhlam m Guiné. Fouta-Djcillon, Paris, Le- 

roux, 1921, 558 p. 

164 — Marty (Paul), IJIslam en Mauritanie d au Sénégal, Paris, 

Leroux,. 1916. 

165 — Meireles (Artur Martins), Baiú (Gentes de Kaiú) — II, 

Kâbaxe, in «Boi, Cultural Guiné Port.», IV, 13, 7-25, Jan. 
1949. 

166 — Nogueira (Amadeu), O «Irã» na Circunscrição de S, Do¬ 

mingos, in «Boi. Cultural Guiné Port.», II, 711-6, Jul. 
1947. 

167 — Quintino (Fernando Rogado), No Segredo das Crenças. 

Das instituições religiosas na Guiné Pvrtugum, in «Boi, 
Cultural Guiné Port.», IV, 15,419-88, Jul, 1949; 16,687-721, 
Out. 1949. 

168 — Sarmento Rodrigues (M. M.), Os maometanos no futuro 

da Guiné Portuguesa, in «Boi, Cultural Guiné Port.», III, 
9, 219-36, Jan. 1948. 

Gêneros ãe vida e formas de civilização 

a) 

169 _Baumann (H.) et WesteRMANN (D.), Les peuples et les 

civiUsaUm de VAfrique, mim de les langues et de Mu- 
cation, Paris, Payot, 1948, 605 p. 






líü — JJbbsOH (j,), Queatms omi-a/ricainai, in «Boi. Cultural 
Guiné Fort,», V, 17, 1-21, Jau. 1950. 

171 — Dsesch (E), La rmculhm m Affique OcddmUik, in 

«Aamales de GéograpMe», 1940, p. 295-812. 

172 — Goueüu (Piem) , Conditms géographiqim enAfriquv Tro¬ 

pical, in «Présence Aíricaine», n.“ 13, 43-57,1952. 

173— Goueoü (Piore), Les pays. tropjmx. Príncipes (Pune gfo- 
graphie humaim et êconmique, Pariu, 1948, 19(5 p. 

174— Holas (B.), Uhomm mir (Mfrique, Dakar, Inst. Fnme. 
d’Afr, Noire, 1951, 105 p. 

175 — Jeffreys (M. D. W.), Feux de brome, in «Buli. de Final. 

Framg. d’Afr. Noire», Dakar, XIII, 8, (J82-710, Juil. 1981. 
17G Labüuhet (Henri), Pm/sans de Mfrique Omdmtak, Paris, 
Gallimard, 1941, 807 p, 

177 —• Poktères (R), Les systèmes de culturo des poqndalions 

afiicaines. Les sucessions linêaim dam les (tgrkuHurett 
primitives de Mfriqm et Um sigmficatm, in «Sois Afri» 
caina», vol. II, n." 1, 14-19, Jan.-Abr. 1952; n." 2, 188-151), 
M 1952. 

178 — Ribeiro (Orlando), Vamêmgmmb du terroir m Afríqm 

Qmdmtaks: prmipes et exemples de son ltodc k in «Buli. 
Soe. Royale Egyptc», XXV, 165-177,1958. Publicado com o 
título Agricultura in W<sst África in «Indian Geograpliical 
Journal», 1951. 

179 -Ribeiro (Orlando), Pamo.es ruraux cnMeditcmmóc et a 
Afriquc Noire Occidentale, in «Gomptes rendus du Congr. 
Intern. Geogr. Lisbonne», t. III, p, 483-4, 1951. 

180 — Richard-Molard (Jacques), Les gnupes cthniqm [de l'A. 
O. F,] ini «Encycl. Colou, et Marit, Afr. Oceid. Frane.» 
Paris, 1949, I, 107-24. 

181 -Richard-Molard (Jacques), Les temirs tropicaux de 
Mfrique, in «Annalcs de Géographie», LX, 322, 849-69 
Nov.-Déc. 1951. 

b) 

182 — Almeida (António de), Sobre a mtmítica dos indígenas 
da Guiné Portuguesa, in «Congr. Comem, do V Centen. do 
Descobr. da Guiné», Lisboa, 1946, I, 389-440; e in «Boi. 
Cultural Guiné Port.», II, 6, 375-433, Abr. 1947, 


183 —4 Almeida (António de), Da medicina gentílica dos Bijagôs , 
in «Confer. Intern. Africanistas Ocidentais, 2." Confer. Bis¬ 
sau, 1947», Lisboa, 1952, V, 241-92. 

184— Barbosa (Octávio C. Gomes), Breve notícia dos caracteres 
étnicos dos indígenas da tribo Beafada, in «Boi. Cultural 
Guiné Port.», I, 2, 205-71, Abr. 1946. 

185 —Beart (Ch.), La case Bayotte, in «Notes Africaines», Inst. 

Franç. d’Afr. Noire, Dakar, n.° 41„ p. 5-7, Jan. 1949. 

186 — Carreira (António), Alguns aspectos do regime jurídico da 

propriedade imobiliária, dos Manjam, in «Boi. Cultural 
Guiné Port,», I, 4, 707-12, Out. 1946. 

187 —Carreira (António), Mandingas da Guiné Portuguesa, Me¬ 

mórias do Centro de Estudos da Guiné Portuguesa, n," 4, 
Bissau, 1947, XIV + 324, p, 

188 —Carreira (António), Mutilações corporais c pinturas cutâ¬ 

neas rituais dos negros da Guiné (Questionário de inqué¬ 
rito), Memórias do Centro de Estudos da Guiné Portuguesa, 
n.° 12, Bissau, 1950, 51 p. 

189 — Carreira (António), Vida social dos Manjam, Memórias 

do Centro de Estudos da Guiné Portuguesa, n." 1, Bissau, 
1947, 185 p. 

190 — Delacour (A.), Sociétês secrètes ches les Tenda, in «Études 

Guinéennes», 2, 37-52, 1947. 

191 — Espírito Santo (Joaquim do), Notas sobre a oultum do 

wrroz entre os Balantas, in «Boi. Cultural Guiné Port.», IV, 
14, 197-232, Abr. 1949. 

192 — Lima (A. J, Santos), Os bijagôs e o regime dó matriarcado, 

in, «Boi. Cultural Guiné Port.». II, 7, 593-615, Jul, 1947. 

193 — Lima (A. J. Santos), Organização económica, e social dos 

Bijagôs, Memórias do Centro de Estudos da Guiné Portu¬ 
guesa, n.° 2, Bissau. 1947, 154 p. 

194 — Meireles (A. Martins), Baiú (Gentes de Kaiú) — 1 Gene¬ 

ralidades, in «Boi. Cultural Guiné Port,», III, 11, 607-38, 
Jul. 1948. 

195 — Meireles (A. Martins), Instituições de direito penal cm- 

suetudimrio dos Manjam de Gaio, in «Confer. Intern. dos 
Africanistas Ocidentais, 2." confer., Bissau, 1947», Lisboa, 
1952,391-430. > 

196 — MEN DES (Francisco Artur), Vida material dos Brames, in 

«Boi, Cultural Guiné Port.», III, 9, 81-113, Jan. 1948, 

m 






197— Moreira (José Mendes), Breve enmw etnográfico acem dos 
Bijagós, in «Boi. Cultural Guiné Porta, I, 1, 09-115, Jan. 
1946. 

198 — Moreira (José Mendes), Fulas do tíalm, Memórias do Cen¬ 

tro de Estudos da Guiné Portuguesa, n." 6, Bissau, 1948. 
828 p, 

199 — Mota (A. Teixeira da), Inquérito etnográfico orgimzudu 

pelo Governo ãa Colónia no ano do HW, Bissau, 1947, 169 ji. 

200 —Colaboração vária, sob a direcção dc Mota (A. Teixeira da) 

e Neves (M, G. Ventim). A habitação indígena m Guiné 
Portuguesa, Memórias do Centro de Estudos da Guiné Por¬ 
tuguesa, n.° 7, Bissau, 1948, 664 p. 

De p. 9 a 186 contém a sintam de. Mota (A, Teixeira 
da ), Classificação c evolução da casa o povoamento indígena. 

201 — Mota (A, Teixeira da), A agricultura de Brames o Balantn* 

vista através da fotografia aérea, in «Boi. Cultural Guiné 
Porta, V, 18,181-72, Abr. 1960. 

202 — Mota (A. Teixeira do), Notas sobre o povoamento c a agri¬ 

cultura indígena na Guiné Portuguesa, in «Boi. Cultural 
Guiné Porta, VI, 28, 667-80, Jul. 1961. 

203— Nogueira (Amadeu), A família Cusimgu, in «Boi. Cultura! 
Guiné Porta, III, 10,369-94, Abr. 1948. 

204— Nogueira (Amadeu), Monografia sobre a tribo Banham, in 
«Boi, Cultural Guiné Fort.», II, 8, 973-1008, Out. 1947. 

205— Richard-Molard (Jacques), Un hca% livre mr l'habitat ion 
en Gahêe Portugam, in «Notes Africaincs.?, Dakar, n." 44, 
129-30, Out. 1949. 

206 — Riciiard-Molard (Jacques), Emú snr la via pagminu e un 

FmtttrDvdtm, La mire physiqwt, Pécmmic rural, 1'hubi- 
M, in «Rev. Geogr. Alpino», Gronoble, XXXII, 2, 136-239, 
1944. 

207 Richard-Molard (Jacques), Qwhpies vuriuUuits tPun no- 
dical « SênêguMuinéen » d leur intmt pour la gêogmphv 
humine des «Itiwèm du Swb, 1947, inédito. 

208- Simões (Landoraet), Babel Negra — Etnografia, arte t. 
cultura dos indígenas da, Guiné, g, d., 154-1-46 p. 

209 - Tenreiro (Francisco), Acerca da casa c do povoamento da 
Guiné, Juntadas Investigações Coloniais, Lisboa, 1960, 46 p. 

210- J aborda (António da Cunha), Apontamentos etnográficos 


sobre os Felupes ds Susama, in «Boi. Cultural Guiné Porta, 
V, 20, 511-61, Out. 1950. 

211— Viegas (Luís António de Carvalho), Os diferentes núcleos 
populacionais da Guiné Portuguesa e seu, estado de civili¬ 
zação na vida familiar, in «Conf. Intern. Africanistas Oci¬ 
dentais, 2.“ Confer., Bissau, 1947», Lisboa, 1952, V. 

Ver também 11, 13, 97, 98, 99, 101, 102, 129,145, 165. 

IV-A VALORIZAÇÃO PORTUGUESA 
História da acção portuguesa 

«•) 

1 — Descrições coevas 

Há uma vasta literatura de viagens e descrições geográficas 
relativa à África Ocidental, em várias línguas. Referem-se al¬ 
gumas obras de mais interesse para a Guiné Portuguesa (por 
ordem cronológica): 

212 — Hawkins (John), A tnie dedaration of the trmblesme 

voyage to the parts of Guhiea and the West Indies 1567 
and 1568, London, 1569. 

213 — MàRMOL-Carvajal (Luys de), Descriptm general de Áfri¬ 

ca, Granada 1573. 

214 — Marees (P. D.), Vera d historiai âesaiptio tmrifm regni 

Guinea, Francfort, 1604. 

215 __ Dayity (Pierre), Description de PÁfrique, Paris, 1637. 

216 — Bellefond (Villault de), Beiation des costes dAfrique 

appelées Giánée, Paris, 1669. 

217 — Dapper (O.), Descriptimi de PÁfrique, Amsterdam, 1686. 

218 — Bosmann (Willern), Voyage de Guinés, Utrecht, 1705. 

219 — Labat (Jean Baptiste), Nouvelle relatim de PAfrique Oci- 

dentale, Paris, 1728, 5 vols. 

220 — Labat (Jean Baptiste), Voyage du Ckevalier des Marchais 

m Guinêe, Ues voisines et « Cayenne fait en 1725, 1726 
et 1727, Paris, 1730, 4 vols. 

221 — Barbot (J.), Hvstcrical and Pkilosophml Shetch of the dis 

coveries and the settlements of the Europcans in the 
Northern and Western África , Londres, 1799. 








222 —Hbcquard, Voyage sur hcôte et dms 1’intmeur de, l' A /'fi¬ 

que Occidentalc, Paris, 1852. 

Em 92 encontram-se referências a muitas outras obras 
do género com interesse para a Guiné Portuguesa. O es¬ 
tudo desta enorme literatura é fundamental para uma 
correcta interpretação histórica da acção portuguesa im 
África. 

2 — Estudos 

223 — Arcin (André), Histoirc de la Gume Emiçme, Paris, 

Challamel, 1911. 

224 — CuIjTRU (P.), Lcs origines de VAfriqiie Omkvtah //?«- 

toire du, Sênêgal du XV o sicnk à 1870, Paris, Lamwio, 
1910, 376 p. 

225 — ViLLARD (André), Histoirc. du Sénéyal, Dakar, 1943, 2fi4 p. 

b) 

1 —Cokcções de tatua e documentos 

226 — Bakcellos (Christiano José de Sena), Subsídios pum u Ilís- 

tóm do Cabo Verde e Guiné, Lisboa, Academia das Ciên¬ 
cias, 1899-1913, 7 vols. 

211—documentos sobn a campanha contra Abdul hjm, in «Jiol. 

■ Cultural Guiné Porb, VI, 21, 53-126, Jan. 1961. 

228— Godinho (Vitorino Magalhães), Documentos sobre a expan¬ 
são Portuguesa, prefácio e notas de.., Lisboa, Gleba, 

2 vols. (I, s. d., 244 p.; II, 1945, 266 p.). 

229 — Marques (João Martins da Silva), DesnobHwMtos Por tu.- 

gueses, Documentos para a sua história publicados c pre¬ 
faciados por,., Lisboa, 1944 e 1945, 2 vols. 

2 —Descrições coevas (por ordem cronológica) 

230 — Zurara (Gomes Eannes de) [c. 1470, factos até 1448J, Cró¬ 

nica dos feitos de Guiné, 3.» ed„ Lisboa, Ag, Geral Coló¬ 
nias, 1949, XXIII+563, por Dinis '(A. J, Dias), 

231 — Cadamosto (Luís de) [post. 1463], Viagem de Luís de Cw- 

damosto e é. Pedro de Sintra , Lisboa, Acad. Port. Histó- 
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na, 1948, XVIII+208 p., por Peres (Damião). Há nume¬ 
rosas edições em várias línguas. 

232 — La Fosse (Eustache de), Vo-yage dam 1'Afrique Omdmtuk 

(U79-80), in «Boi. Cultural Guiné Port,», IV, 14, 181-95, 
Abr. 1949, por Mauny (Raymond). 

233 — Pereira (Duarte Pacheco), Emmldo de sita. orbis [c. 1505- 

-1508], in «Boi. Soc, Geogr. Lisboa», 21.“ e 22.“ séries 
(1903-4) por Dias (Augusto Epifânio da Silva), Há uma 
boa tradução inglesa por Kimble '(George H, T.), London, 
Hakluyt Society, 2nd series, n.° 79, 1937. 

234 — Fernandes (Valentim), O Manus&ito... [1506-10], Lisboa, 

Acad. Port. História, 1940, 240 p. Contém ,o «Livro de 
Rotear», a «De prima inventione Guinee», de Diogo Gomes, 
e a descrição geográfica e das populações até ao Gabo do 
Monte e ilhas. Da última há tradução anotada: 1) De 
Ceuta ao Senegal, por Cenival (P.) e t Monod (Th.), Pa¬ 
ris, 1938; 2) Do Senegal ao Cabo do Monte e ilhas, por 
Monod (P.), Mota (A. T.) et Mauny (R.), Bissau, 1951. 

235 — Barros (João de), Décadas da Ásia (V) [1552], 61“ edição, 

Lisboa, Ag. Geral Colónias, 1945, X+443, por Múriàs (Ma¬ 
nuel) e Cidade (Hernani). 

236 — Almada (André Álvares de) [1594], Tratado breve dos rios 

d& Guiné do Cabo Verde, 3.“ ed., Lisboa, 1946, XI+102 p., 
por Silveira (Luís). 

237 — Guerreiro (Fernão), Relação anual das coisas que fizeram 

os padres da Companhia de Jesus nas suas Missões nos 
anos de 1600 a 1609 , Lisboa, 1603-11, 5 vols. 

238 — Faro (André de), Relação do que obraram m segunda mis¬ 

são, os anos âe 1668 e de 661, os religiosos Capuchos da 
Província da Piedade do Reino âe Portugal, m a terra 
firme de Guiné.,., Lisboa, Bertrand, 1945, LXI+124 p., 
por Silveira (Luís). 

239 — Coelho (Francisco de Azevedo), Desaripção da Costa da 

Guiné desde o Cabo Verde até à Sem Leoa [1669], Lis¬ 
boa, 1937, 48 p. (publ. incompleta) por Pombo (Ruela). 
Mss. na Biblioteca Nacional de Lisboa. 

240 — Lemos (Francisco de), Desaripção da Costa da Guiné 

[1684], Lisboa, 1937, 16 p. (publ. incompleta), por Pombo 
(Ruela). Mss. na Biblioteca Nacional de Lisboa. 
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241 — Monforte (Fr. Manoel de) Chronm da Província da Pie - 

dade, Lisboa, 1761. 

242 — Santiago (Fr. Francisco dc), Chronica da Província áe 

Nossa Senhora da Soledade, V vol., Lisboa, 1702; 2.“ vol. 
(inédito), extractos in Dinis (A. J. Dias), Crenças e cos¬ 
tumes dos indígenas da ilha de Bissau no século XVIU, 
in «Portugal em África», 2,‘ serie, II, 9, 159-05, Maio- 
-Jun. 1945; II, 10, 223-9, Jul.-Ag. 1945. 

243 —Andrade (Bernardino António Álvares de), Planta da Pra¬ 

ça de Bissau e suas adjacentes [1790], Lisboa, Àcad, Port. 
História, 1952, 209 p,, introdução por PKRBS (I)amião). 
244— Beaver (Phillip), Africm Memoranda relativo to an attempt 
to establish a British scttkment on the island of Bolama 
on lhe Western Cmt of África in the ycar 1792, London, 
1805, 600 p. 

245 — Chelmicki (J. Conrado Carlos de) o Varniiaqbn (Francisco 

Adolfo de), Corografia Cabo-Vcrdkm ou Descripção Geo¬ 
gráfico-histórica da Província das Ilhas de Cabo Verde e 
Guiné, Lisboa, 1841, 2 vok (304 p.; 511 p.), 

246 — Barreto (Honório Pereira), Memória sobre, o estado actunl 

da Senegâmbia Portuguesa, causas da sua decadência e, 
meios de a fazer prosperar, Lisboa, 1843. 2,‘ ed. in W al¬ 
ter (Jaime), Honório Pereira Barreto, Bissau, 1947, 
(48 p.). 

247 — Lima (Josó Joaquim Lopes de), Ensaios sobre a estatística 

das Possessões Portuguesas, I, Lisboa, 1844, XVI+127 
+ 119 p. 

248 — Valdez (F. Travassos), África Ocidental. Noticias a Con¬ 

siderações, Lisboa, 1864, 406 p, 

249— Resposta do Governo Português à Exposição âos direitos 
que a Grã-Bretanha pretende ter à ilha de Bolama na 
Costa Ocidental de África e uma parte do território m 
frente daquela Ilha na terra firme para ser presente ao 
Presidente âos Estados Unidos cb América corno ârbi- 
>tro escolhido para resolver, a qmtio t Lisboa, 1809, 
XXXIII+194 p. 

250— Documentos relativos à Questão dos Direitos dc Portugal 
à soberania da Ilha de Bolama e outros pontos da Guiné 
resolvidos peb Presidente dos Estados Unidos da América 

m 


por sentença arbitrai de. 21 de Abril de 1870, Lisboa, 1870, 
VIII+150 p. 

251 — Gouveia (Pedro Inácio de), Provinda da Guiné Portuguesa. 

Relatório áo Governador, in «Relatórios do Governador da 
Província de Macau e Timor com referência ao ano de 
1880 e dos Governadores das Províncias da Guiné Portu- 
tuguesa e de S. Tomé e Príncipe relativos ao de 1882», 
Lisboa, 1883, 

252 — Geraldes (F. António Marques), Guiné Portuguesa. Comu¬ 

nicação à Sociedade de Geografia sobre esta Província e 
suas condições actuais, in «Boi. Soe. Geogr. Lisboa», 1887, 
2, a série, 8, p. 465-522. 

253 —Silva (Francisco Teixeira da). Relatório do Governo da 

Província da Guiné Portuguesa com referência a 1887-1888, 
Lisboa 1889, 107 p. 

254 — Lança (Joaquim da Graça Correia e), Relatório da Provin¬ 

da da Guiné Portuguesa referido no ano económico deh 1888- 
-1889, Lisboa, 1890,154 p. 

255 — Oliveira (E. J. da Costa), Viagem d Guiné Portuguesa, 

Lisboa, Soc. Geogr., 1890, 104 p. 

256— Martins (João Augusto), Madeira, Cabo Verde e Guiné, 
Lisboa, 1891, XI+270 p. 

257— Caroço (Jorge Frederico Velez), Relatório anual ão Go¬ 
vernador da Guiné (1921-1922), Coimbra, 1924,185 p. 

3—Estudos 

258 — Azevedo (J. Lúcio de), Épocas de Portugal Económico, 2.* ed. 

Lisboa, Clássica Editora, 1947, 479 p. 

259 — Barreto (João), História da Guiné (U18-1918), Lisboa, 

1938, 452 p. 

260 — Blake (John William), European beginnings in West Áfri¬ 

ca, U54-1578, Londooi 1 , Longmans, 1937, 212 p. 

261 — Blake (John William), Ewropeam in West África, USO- 

-1560. (Documentos to illustrate the nature and scope of 
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TRABALHOS DO AUTOR 


EIM PREPARAÇÃO (já redigidos; em redacção; 
elementos já totalmente recolhidos ou cuja re¬ 
colha está adiantada) (títulos provisórios): 

As descrições da Guiné êe Azevedo Coelho e Francisco ãe Lemos, 
edição dos textos seiscentistas, fundamentais para 0 conhe¬ 
cimento dos «Rios de Guiné do Cabo Verde»; introdução, 
notas 0 mapas, em parte baseados num reconhecimento di¬ 
recto, feito propositadaimente, da região entre 0 Senegal e 
a Serra Leoa. 

(De colaboração com Carlos A. Almeida Pinheiro), O problema 
da cartografia na Guiné Portuguesa—Problemas e métodos 
do levantamento moderno de um território tropical. A foto¬ 
grafia aérea e os processos de fotogrametria em regiões 
pouco desenvolvidas; sua adaptação às condições, da Guiné. 
Interpretação da fotografia e escolha dos elementos a figu¬ 
rar nas cartas de modo a que estas sejam úteis para um 
maior número de actividades e estudos. A rápida desactua- 
lização das cartas em África e a maneira de as utilizar 
com a melhor eficiência. 

(De colaboração com P. S. Cruz Ferreira), Bibliografia geral 
da Guiné Portuguesa — Tentativa de carácter exaustivo, 

O problema da longitude na primeira circumnavegação do globo, 
O «Regimento da altura de leste-oeste» de Rui Faleiro e as 
«Regole suWarte âel navigare», de Antonio Pigafetta — 
Identificação, reprodução e estudo de um curioso regimento 
náutico português de 1519 que se considerava perdido. 

Catálogo da cwtografia portuguesa antiga e da cartografia vm* 





























iiga dos territórios portugueses — Baseado num longo in¬ 
ventário, já concluído para os materiais existentes em Por¬ 
tugal, Espanha, Franca, Inglaterra, Itália, Holanda, Bélgica, 
Áustria e Alemanha Ocidental. Cartas gerais e especiais; 
relativas à metrópole e ilhas adjacentes até 1860, ultramar 
e estrangeiro até 1900. Cartas náuticas, pianos hidrográ¬ 
ficos, cartas geográficas, plantas e vistas de povoações, por¬ 
tos e fortalezas. Dividido em várias partes: 1) Cartas por¬ 
tuguesas manuscritas; 2) Cartas portuguesas impressas; 
3) Cartas estrangeiras manuscritas (de origem ou influên¬ 
cia portuguesa, ou relativas a territórios portugueses à data 
da execução). Não catalogadas as cartas estrangeiras im¬ 
pressas dada a dificuldade de o fazer de forma exaustiva. 
Catalogadas já mais de 5.000 cartas, plantas e vistas, in¬ 
cluindo muitas centenas, portuguesas e estrangeiras, ante¬ 
riormente ignoradas. Os trabalhos que a seguir se indicam 
utilizam apenas um pequeno número destas últimas, rela¬ 
tivas a problemas e áreas com que o autor está mais fami¬ 
liarizado, ou de interesse geral. 

Uma carta náutica portuguesa cio princípio âo século XVII com 
«linhas mgónicm— 'Reprodução e estudo de uma interes¬ 
sante carta relacionada com o fantástico «método» de deter¬ 
minação da longitude pela declinação magnética. Sua ligação 
com o «Tratado da agulha de marear» (1514), de João de 
Lisboa, e as ideias do cosmógrafo-mór Manuel de Figueiredo 
(começos do século XVII). 

A carta de Vesconte de Maiollo de 150k> As primeiras explorações 
cios litorais brasileiros e as origens portuguesas âo conceito 
geográfico do Novo Mundo - Reprodução (em tamanho 
natural) e estudo de uma carta náutica contendo elemen¬ 
tos novos para o estudo das primeiras viagens ao Bra¬ 
sil. Estudo comparativo das primeiras cartas do continente 
sul-americano, incluindo a de 1516, também de Vesconte de 
Maiollo, inédita. Provada a existência e chefia de Gonçalo 
Coelho; a realização da viagem de 1503-04; e a origem por¬ 
tuguesa das cartas que alguns estudiosos têm querido fazer 
derivar de um hipotético protótipo devido a Américo Ves- 
púcio, Refutação de erros correntes, sobretudo de Magnaghi 
e Levillier, relativos à questão vespuciana, 


tf ovas cartas náuticas portuguesas do skulo XV/—Estudo de 
duas interessantes cartas do Atlântico pertencentes a uma 
biblioteca inglesa (uma anónima e outra de Domingos Tei¬ 
xeira). 

O planisfério português de c, 1535 — Reprodução e estudo de 
uma importante obra da antiga cartografia lusitana, até 
agora ignorada, pertencente a uma biblioteca austríaca. O 
segundo planisfério português feito em Portugal, em anti¬ 
guidade, hoje conhecido. A rivalidade ultramarina luso-es¬ 
panhola e a questão das Molucas. 

O atlas de Luís Teixeira e João Baptista Lavanha — Identifica¬ 
ção, estudo e reprodução parcial de uma das mais belas 
obras da antiga ciência cartográfica e cosmográfica portu¬ 
guesa, até agora considerada espanhola e por estudar, per¬ 
tencente a uma biblioteca italiana. 

Os Teixeiras, cartógrafos portugueses dos séculos XVI e XVII — 
Cinco gerações de cartógrafos. Pero Fernandes; Luís Tei¬ 
xeira, Domingos Teixeira (?); João Teixeira ou João Tei¬ 
xeira Albernaz, Pedro Teixeira ou Pedro Teixeira Albernaz, 
Pedro de Lemos, Luís Teixeira (?); Estêvão Teixeira; João 
Teixeira Albernaz, neto. A obra dos Teixeiras em territórios 
espanhóis durante e após o domínio filipino. Tentativa de 
estudo de conjunto, com documentos inéditos e indicação de 
numerosas cartas e atlas novos. 

tf ovos aspectos da penetração portuguesa no interior da África 
no século XVII vistos através da cartografia antiga - 
Costa do Ouro, Abissínia, Angola, Moçambique e África 
Central; certezas e dúvidas levantadas por uma série de 
cartas portuguesas e holandesas inéditas. 

A importância da cartografia holandesa do século XVII para o 
estudo da expansão portuguesa em África— A cartografia 
holandesa supre, em vários casos, a deficiência de documen¬ 
tação portuguesa. A rivalidade luso-holandesa em África e 
a acção dos «lançados» e aventureiros portugueses. 

Um atlas português de África do século XVII ~~ Estudo e repro¬ 
dução parcial do mais antigo atlas lusitano relativo ao con¬ 
tinente negro (João Teixeira Albernaz, 1669). Comparação 
com as cartas de, origem portuguesa da «Suite du Neptune 
François» (1700); as «cartas padrões d’El-Rei». 










Luís Serrão Pmentel e a renovação da ciência náutica e carto¬ 
gráfica portuguesa do século XVII— Tentativa de aprecia¬ 
ção, com elementos inéditos, da obra do grande cosmógrafo- 
-mor e primeiro engenheiro-mor do Reino, que contribuiu 
para preparar o florescimento da cartografia náutica e geo¬ 
gráfica portuguesa do século XVIII. A cartografia das 
Guerras da Restauração. 

Aditamentos à bibliografia nâutiia portugum antiga— Apre¬ 
sentação de numerosos tratados náuticos, regimentos e ro¬ 
teiros desconhecidos, pouco conhecidos ou que se considera¬ 
vam perdidos. Adição à «Bibliografia Náutica Portuguesa», 
do comandante Fontoura da Costa. 

À «escola» cartográfica dc Macau nos séculos XVII e XVIII — 
Revelação de cartas do Extremo-Oriente feitas por cartó¬ 
grafos de Macau, e influência na cartografia holandesa e 
inglesa da época. As cartas portuguesas da colecção Dal- 
rymple (século XVIII), hoje perdidas. 

Os prototipos de cartas náuticas da África Ocidental do século XV 
(do Cabo Bojador ao Cabo da Boa Esperança) — Tentativa 
de ordenação, classificação e indicação das cópias existentes, 
incluindo numerosos exemplares desconhecidos ou por estu¬ 
dar. 

A ilha da Gorêe e a «Petite Cote» na cartografia holandesa do 
século XVII — Apresentação de uma curiosa série de cartas, 
plantas e vistas manuscritas relativas à ilha que os holan¬ 
deses nos tomaram pela segunda vez em 1629 e ao litoral 
fronteiro onde actuaram largamente os «lançados» portu¬ 
gueses. Apuramento definitivo da origem portuguesa de vá¬ 
rios topónimos. 

As cartas portuguesas da Vila Castello (Florença) e a carto¬ 
grafia portuguesa do índico em meados do século XVII — 
Novos elementos sobre um assunto pouco conhecido, utili¬ 
zando cartas inéditas. 

O Livro das plantas de povoações e fortalezas de Ceilão, de Cons- 
tantíno âe Sá (16fy) — Notícia e reprodução parcial de 
uma obra de certo interesse histórico, que, segundo Creio, 
se considerava perdida. 

Um atlas português âe c. 1685 — Estudo e reprodução parcial de 
um curioso atlas do Brasil e África Ocidental (49 cartas, 


incluindo o mais antigo plano português de Luanda), rela¬ 
cionado com as lutas luso-holandesas, até agora ignorado, 
e cujo autor não é nenhum dos cartógrafos da época de 
produção conhecida. 
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